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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 102•SESSÃO, EM ISDEJUNHO 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~ 169/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que estabelece privilé­
gio para a obtenção de registro çle n~scímento eXtem­
porâneo, destinado a instruir o pedido de carteira de 
trabalho. 

1.2.3 - Requerimentos 

- N'~ 144/85, de autoria do Sr. S.enador Ma~:tins 
Filho, solicitando ao Poder Executivo informações 
sobre a posição dos empréstimos externos contrata­
dos pelo Estado do Rio Grande do Norte. Deferid,9. 

- NY 145/85, de autoria do Sr. Senador Helvíd.io 
Nunes, solicitando ao Poder gxecl!~ivo jnformações 
sobre a dívida externa contratada ou autorizada, de 
cada Estado e de cat;la Município. Deférido. 

SUMÁRIO 

SENADOR ALEXANDRE COSTA- Nota expe­
dida pelo Presidente do Senado a respeito da inclu­
são, em Ordern do Dia do Congresso Nacio_nal, da 
Proposta de Emenda à Constituição n'~ 79/84, que 
"cria o Fundo de Compensação dos Estados, DiStri­
to Federal e- MU:ilicíPi-os; altera e acrescenta dispositi­
vos da Constituição Federal ... Política çconômico.­
financeira do atual Governo. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

R~cebimento do oft~i.Q nY S/19/~S. do S_r. GoVe~­
n;ldQr _do Est~do do Esj)iritõ-Sariro.-so1iCifãildo, au­
torjzação do Sefia_dci__Eederal a fim ge que-aquele Es­
tado possa realizar operação de cr-édito externo no 
v·afOr de até" oss- JO~ooo~ooo.oo para o fim que especi­
fica. 

Tl- ORDEM DO DlA 

- Requerimento nl' 57/85, requerendo urgência 
para o Ofício Sf2, de 1985, do Governador do Esta­
do_ do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
-do-Sen<ido Federal para realizar operação de crêdito 
ex. terno- 110 Valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum após usar da pa­
lavra o Sr. Hélio Gueiros. 

1.2.4- Comunicações da Presidência - Requerimento n~' 58(85, solicitando urgência 
_Recebimento do Ofício n~" Sj18f8S, da Prefeitu- para o Oflcio S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 

municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do 
ra Municipal de Mogi Guaçu- SP, solicitando autori- Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
zaçào do Senado Fed~raJ a _fim de que aquele Municí- operação de empréstimo externo no valor de US$ 
pio possa realízar operação de empréstimo externo, 3,500,000_00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
no valor deUS$ 4,000,000.00, para os fins que especi- Votaçllo adiada por falta de quorum. 

fiC:.:, fndeferimento dos requerimC:ntos -deTn-t'or- ~ - ProjetO de Lei d_o Senado D"~~fJ/19, que acres-
~ centa parágrafos ao art. 517 da ConsolidaçãO daS 

ma~es de autoria do Sr. Se,nador_Ma~tins F~ho, en- Leis do Trabalho. Aprovado em primeiro tumo. 
cammhados à Mesa na sessao ordmãna do dta 10 do ::-=:- Projeto_ de_Lei do_ Senado nY 2/80, que dispõe 
corrente mês. -- - · ib - - -so re ·a escõfa e a llonieação dos dirigentes das Fun-

J .2.S - Requerimento 

N9 146/85, de autoria do Sr. Senador Nelson Car~ 
neiro e outros Srs.. Senadores, solicitando homena­
gens de pesar pelo falecimento do Sr. Pedro Calmon. 
Aprovado, tendo usado da palavra no seu encaminha­
mento o Sr. Nelson Carnei-(0. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALCIDES SAWANHA 
mentarísmo. 

- Paria-

dações de Ensino Superior. Aprovado em primeiro 
turno. 

-=Projeto de Lei do Senado n'~ 340f80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 d~Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à pregada com 
pr9_le o direito à_jornada de trabalho eduzida, _com 
reriluneração proporcional. Rejeltad • A.o Arquivo. 

- Projeto de Lei d_o_Senado n"~ l8/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do ml1sico. (ApreciaÇão 
preliminar da Constitucionalidade). _Rejeitado. Ao 
Arquivo. 
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-Projeto de Lei do Senado n'~ 320/80, que revoga 
a Lei n'1 6.815, de 19 de agosto de 1980. que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providên­
cias. Votação adiada nos termos do Requerimento n'l 
148/85, a fim-de feita na' sessão de 16 de a8osto de 
1985. Tendo usado da palavra o_ Sr. Hélio Gueiros. 

1.2.8 - Leitura de projeto 

Projetõ de Lei do Senado nY 170f85, de autoria do 
Sr~ Senador Jorge Kalume, que estabelece a recipro­
cidade da correção monetária e juros no pagamento 
com atraso de dívidas ao contribuinte. 

-1.2.9- Commicaç;Ío da Presidênciâ 

Convocação de sessão extraordinária ;:~. realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos._ com Ordem do Dia 
que-designa. 

1.2.10- Apreciação de matéria 

Requerimento n'~ 142/85, lido em sessão anterior, 
solicita-ndo que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 6 de novembro .do corrente 
ano, seja dedicado a homenagear o Diário de Per­
nambuco, peJo transcurso de seu 1609 aniversário. 
Aprovado. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SEN_.J.DOR CESAR CALS- Defesa da implan­
tação de uma refinaria de petróleo em Fortaleza. 

SENADQR JOSE IGNÁCIO FERREIRA -
Problema da fome e da pobreza absoluta no Nordes­
te e no Mundo. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Transcrição, 
nos Anais. do editorial de O Globo, de 10 de junho 
último, intitulado Legendas de aluguel. 

SENADOR N/VAt:.DO MACHADO- Reajuste 
das pr_estações dos mutuários_ do BNH. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Cente­
nário de nascimento do Professor Aristides Novis. 

SENADOR ENEAS FARIA -Luta dos Prefeitos 
em favor da redistribuição da renda tributária, para 
permitir a alocação-de maiores recursos aos Municí-
pios. · 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-G~ral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Dir~tor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor· Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 103• SESSÃO, EM 18 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discurso do Expediente 

SENADOR MUR!LO BADARO, peia ordem­
Indagando da Presidência sobre a inclusão, em Or­
dem do Dia, do Requerimento n" 66/85, de convo­
cação do Sr. Ministro do Interior. 

2.2.2 -Requerimento 

- Nl' 149/85, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n~" 83/85, _que prorroga a vigência da Lei 
q9 7 .069, de 20 de dezembro de 1982, que estabelece 
limite ao reajuste de aluguéis residenciais. -

2.3- ORDEM DO DIA 
- Redação Finãl do Projeto de Lei do Sen_ado n~' _ 

341/80, que altera o art. I~' da Lei n~' 5.589, de3 de ju­
lho de 1970, a fim de permitir a autenticação, me­
diante chancela mecâ_nica, dos documentos firmados 
pelas instituições financeiraS. Aprovada. Ã Câmara 
dos Deputados. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedet:al 

ASSINATURA::: 

Via Superfície:--

Seniestre 

Ano 

Crf 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tirag~m: 2.200 exemplares. 

- --Projeto de Lei da Câinara n9 2"38/S-4 (n"' 
1.770/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão do 
Município de Jacarezinho, Estado do Paranã, do ter­
reno que menciona. Aprovado, após usarem da pala­
vra na sua discussão os Srs._ Gabriel Hermes e Hélio 
Gueiros __ À s~n~o. 

- Parecer da Comíssl\Q_ de Relações. Exteriores 
sobre a Mensagem n"' 207/84 (n~' 418/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deHberução do Senado a escolha do Senhor Ray­
mundo Nonnato Loyola de Castro, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado do Coveite, para, cumulativa­
mente, exercer a função do Embaixador do Brasil 
junto à ~pública Demo_crãtica Popular do Iêmen. 
ApreciadO em sessil.o secreta. 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n"' 101/85 (n"' 247/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Luiz 
Philippe Vieira de Mello, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Superiof do Trabalho, em vaga 
destinada a Magistrado da Justiça do Trabalho, de­
corre_n~ç da aposentadoria do l\1inis_tro Pajehú Mace­
do Silva. Apreciado em sessão secretL 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

- Projeto de Lei do S.enado n"' 83/85,-em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'i' 149/85, 

lido no Expediente. Aprovado, com emenda, em pri­
meiro e segundo turnos-, após pareceres das comis­
sões competentes. Ã Câmara dos Deputados. 

--2.3.2-Designação da Ordem do Dia da próxhna 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIAD.OS EM'SES­
SÕES ANTERIORES 

....,..... Do Sr. _Senador Nivaldo Machado, proferidos 
nas sessões de 7, 17 e 28-5-85. 

4-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

:---- N9S 16 e 17, de 19~. _ 

5- ORDENS DE SERVIÇO DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

- N'?s 1 e 2, de 1985. 

6- ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTES 

Ata da 102• Sessão, em 18 de junho de 1985 

3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Enéas Faria, João Lobo e Martins FUho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTóS OS SRS. SENA-DORES: 

Jorge Kalume -- Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - América de Souza - Alberto Silva 
- Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals -
Virgílio Távora - Moac_yr Duarte - Martins Filho -

HtJmberto Luce.na _.,....,..-_Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - NíValào 
Machado - Lourival Baptista - Lomanto Júnior -
João Calmon- José Ignácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Itamar Franco - Murilo Badaró - Fernando 
Henrique Cardoso - Benedito Fe_rreira - Henrigue 
Santillo- Gastào Müller- José Fragelli- Enéas Fa­
ria- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. -Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.. 

O Sr. l"'-Secretário irá proceder à leitura d-o expedien­
te. 



Junho de 1985 

~ lido o seguin~e 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N's ISO e 151, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 34, de 1984, 
que da nova redação ao artigo 116, da Lei n~'l.711, de 
28 de outubro de 19.52, que udispõe sobre a licença es-­
pecial de funcionário público federal". 

PARECER No 150, DE 1985 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Helvfdio Nunes 

O Projeto de Lei em exame, da autoria do Senador 
Murilo Badaró, .. dá nova redação ao art. 116 da Lei nl' 
1.711, de 28 de outubro de 1952, que dispõe sobre a li­
cenca especial de funcionário público federal". 

O objetivo primordial da proposição, sem falar na ex­
clusão da pena de suspensão do elenco dos motivos im­
peditivos de licença especial, é o de interpretar a expres­
são .. efetivo exercício", que o Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público-- DASP, sempre definiu res­
tritivamente. 

Em verdade, na longa e douta j ustif'icação oferecida, a 
tônica é a « ... draconiana e terrivelmente desumana inter­
pretação daspiana ... ",que'' ... cria e alimenta no Univer­
so do funcionalismo uma camada de_ servidores altamen­
te privilegiada, que. São os chefes, que nunca faltam ao 
serviço ... porque não batem ponto". 
· Fora de dúvida é que, com o apoio de pareceres do 

Conselho de Administração do_ Pessoal e _do Departa­
mento Jurídico do Estado de Minas Gerais, o Senador 
Murilo Bàdaró sustenta que a expressão "efetivo exercí­
cio" deve ser_ entendida como a "soma dos dias que o 
funcionário comparece ao serviço, somando-se também 
os dias que não o fez justificadamente". 

E chega a mencionar, mesmo, a situação de fuhcio­
nária do seu Estado natal, que em processo regular obte­
ve o reconhecimento de que" ... não se interrompe o de­
cênio de efetivo_exercíCIO;-_eni virtude de ter faltado ao 
serviço 60 dias alternadamente durante o decênio, sem 
justificativa''. 

De minha parte, não nego que a fundamentação da 
justificativa é inteligente e humana. De outro lado, tam­
bém proclamo que o funcionalismo é pessimamente re­
munerado e, ' 4 

••• sabe Deus de que jeito, ainda sobrevive 
à sufocante e avassaladora inflação ... ". 

Não concordo, entretanto, que tais razões justifiquem 
tão ampla extensão interpretatiV-a do texto legal- "efe­
tivo exercício", e que o Projeto de Lei nl' 34, de 1984, ten­
ta erigir à categoria de lei. 

À vista do exposto, e por se tratar de alterações à lei 
em vigor, o parecer é pela constitucion-alidade e juridici­
dade da proposição. 

Acho-a, entretanto, inoportuna e inconveniente quan­
to ao mérito,- embora proclame que, sob esse aspecto, 
melhor dirá a Comíssão de Serviço Público Civil, a que 
igualmente foi distribuída a matéria. - - - -

Sala das Comissões, em 5 de setembro de 1984. -José 
Fragefli, Presidente eventual- Helvídio Nunes, Relator 
-João Calmon- Aderbal Jurema- Morvan Acayaba 
- Octávio Cardoso - Hélio Gueiros - Odaclr Soares. 

PARECJ!;"R 
N• 151, de 1985 

Da Comissão do Serviço Público Ovil 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 

De iniciativa do Senhor Murilo Badaró, vem a exame 
desta Comissão Projeto de Lei, dando riova redação ao 
art. 116, da Lei nl' l. 711, de 1952, que dispõe sobre a li­
cença especial do _funcionãriO Público federal. 

Justificando a proposição o seu ilustre Autor esclarece 
que não se nega que a finalidade primordial da licença 
especial é recompensar a dedicação_ do funcionârio, em 
cada decênio de efetivo exercício. Contud_o, no louvável 
instituto da licença especial do ser·.ridor público, hã uma 
extravagância inserida no parãgrafo único do art. 116, 
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da Lei n9 1.711, de 1952, que fere a digri.idade do funciO­
nário, agravando-lhe inclusive o estado de saúde, quan­
do for o caso, uma vez que ninguém adoece ou c_ontrai 
uma doen'Ça porque o quer. 

Há de se ver também, a gritante injustiça da perda da 
licença especial pelo fato de ter faltado ao serviço, sem 
justificativa, apenas e tão~somente _um dia, mais das ve­
zes por motivos incontornáveis. 

Propõe o Projeto que após cada decênio de efetivo 
exercício de comparecimento ao trabalho, ao fundo~ 
nário que a requerer, conceder-se~ã licença especial de 6 
(seis) meses com todos os direitos e vãntageris-do seu car- -
go efetivo. 

Não se concederá licença especial, por outro lado, se 
houver o funcionário em cada decênio, faltado ao ser­
viço, ininterruptamente e sem justificativa, por mais de 5 
(cinco) dias em cada decênio; gozado de licença por mo­
tivo de doença em pessoa de sua família, por mais de 180 
(cento e oitenta) dias ou 6 (seis) meses; gozado de licença 
para o trato de interesses particulares, por mais de 6 
(seis) meses ou 180 (cento e oitenta) dias; por motivos de 
afastamento do cônjuge, quá:ndo funcionário ou militar~ 
por mais de 6 (seis) meses ou 180 (cento e oitenta) dias. 

Destaca mais a proposição que o decênio serâ apura­
d9, dé:sconUmdQ-s~_as faltas ao serviço, não justifiCadas. 

A licença,-prêmio, no dizer do ilustre Professor Hely 
Lopcis Meireles, é uma concessão administrativa para 

. afastamento do serviço, sem prejuízo dos vencimentos e 
demais acréscimos a que tenha_direito o funcicirtãrio; ob­
Jetivando esta licença fins_ exclusivamente higiênicos, 
para possibilitar ã- restaurãÇão-'do presumível desgaste 
físico e psíquico qUe um trabalho repetido e prolongado 
acarreta ao servidor. 

Esta licença tem com requesito legais para o seu aufe· 
rimento o exercício do cargo e a verificaÇão das con­
dições de assiduidade_ do funcionãrio durante o período 
aquisitivo. - ---- --- - -

Argumenta, em outra parte, o ilustre legislador, ser 
Draconiana e desumana a interpretação dãspiana, no 
que se refere ao efetivo _exercício para apuração do decê­
nío. Se fosse efetivo exei-CíCio ininterrUptO, esiaria corre­
ta e isenta de reparo a -interpretação daspiaila. 

A própria- Lei n~ 1.711, de 1952- Estatuto dos Fltn·­
donárioÇ-Públicos Civis da União -, em seu art. 79, 
considera de efetívo exercício_ o afastamerito do funcio­
nário eril-VirtUde de, entre outraS causas, féiias, cãsarrlen­
tõ,luto ... e licença, até o limite máximo de 2 (dois) anos, 
ao funcionário acometido de moléstia consignada no seu 
art. 104, e outras indicadas __ em lei. . 

A LegislaçãÔ é farta no que_ se refere ao "efetivo 
exercício~•, e a legislação mineira, como bem argumen­
tOu o ilustre- Autor-n-ão -difere da federal no que se refere 
à concessão da licença especial. 

O Parágrafo únioo,_do_ art. I16, da Lei n\"1 1.711, de 
1951, explícita de forma cogent~ os casos em que não se 
concederá licença especial e, entre eles, se encontra a 
.. falta inJustificada ao serviço". 

Aduz, ainda, a jusfíficativa âa pi"oposição, que o Con: -
selho de-Administração do Pessoal e o DepartamentÕ­
Jurídico do Governo de Minas Gerais age· COm pi'ofunda 
sabedoria jurídica na interPretação ·do que seja efetivo 
eXetddO, dando, em pareceres que alinha, ganho de cau­
sa à funcionária que requereu unão se lhe ínterrOri:ij)esse­
o decênio de efetivo exercício, em virtude de ter faltado 
ao -serViço 60 "(seSsenta) dias alternadamente durante o 
decênio, sem justificativa". Trata-se, sem sombra de dú­
vída, de uma benesse da Administração. 

Concordamos com o Projeto quando pretende que as 
faltas ao serviço, mesmo que sem juStificativa, por até 5 
(cinco) dias, ínínterruptamente, não" Constitua mOtivO 
para inteirupção da contagem do decênio, mas discorda­
mos no que se refere à exclusão do texto legal das faltas 
decorrentes de suspensão, razão porque, no ·âmbito desta 
ComisSão, somos pela aprovação do Projeto com a 
emenda aditiva e a de_ redação, para corrigir imperfeiÇão 
de técnica legislativa, seguintes: 

EMENDA No I - CSPC 

Acrescenta-se à redação proposta para o§ 19 do art. 
116, da Lei fl9 1.711, de 1952, pelo art. )I' do Projeto, o 
Seguinte inciso I, renumerando-se os ·demais: 

"Art. 116. 

Quarta-feira 19 1845 

I- sofrido pena_ de suspensão_;_ 

EMENDA No 2- CSPC 

Dê-se à Emenda do Projeto a seguinte redação: 

"Dá nova redação ao art. 116, da Lei n~> 1.711, de 
28 de outubro de 1952, que "dispõe sobre o Estatuto 
dos FuncionáriOs Civis da União"." 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1985.- Alfre­
do_ Campos, Pre5idente: -~Jutahy Magalhães, Relator: 
- Nivaldo Machado - Helvídio Nunes. 

PARECER 
N• 152, de 1985 

Da Comissio de Redaçlo 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo o9 
9, de 1984 (o9 97/81, na Cimua dos Deputados). 

Relator: Senador Martini!il Filho 

A -~omissão apresenta, em apexo, _a Redação final do 
Projeto de Deáeto LegísfatiVo n" 9, de 1984 (n~> 97/81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o novo texto da 
Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais, 
assinada em Roma, a 6 de dezembro de 195 I, aprovada 
pelo Decreto Legislativo nl' 3, de 18 de maio de 1961. e 
promÜlgada pelo decreto n~> 51.342, de 28 de outubro de 
t 961. O novo texto incorpora as modificações aprovadas 
em novembro de 1979 durante a XX Sessão da Confe­
rência dã Organização das Nações Unidas para Alimen­
tação e Agricultura·- FAO. 

Sala de Reuniões--da Comissão, em 18 de junho de 
1985.- Américo de Souza, Presidente- Martins F11ho, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No !52, DE 1985 

Redação fidill do Projeto de Decreto Legislativo n? 
9, de 1984 (n? 97/81, na Câmara dos Deputados). 

-Faço saber -que o Congfesso Nacional aprovou, nos 
termos_ do art.. 44, item I~ .. da Constituição, e eu, 
---.,.-~, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1985 

Aprova o novo texto da Convenção Internacional 
para a Proteção dos Vegetais, assinada em Roma, a 6 
de dezembro de 1951. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL )9 É aprovado o novo texto da Convenção In­
ternacional para a Proteção dos Vegetais, assinada em 
Ro_ma, a 6 de dezembro de 1951, aprovada pelo Decreto 
Legislativo n~ 3, de 18 de maio de 1961 e promulgada 
pelo Decreto nl' 51.~42, de 28 de outubro de 1961. O 
novo texto incorpora as modificações aprovadas em no­
vembro de 1979 durante a XX Sessão da Conferência da 
Org_anizl!-_ç~_o das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura - FAO. - -

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação; 
. Sobt:e a mesa, projet<?_de lei que· vai ser lido pelo Sr. )1'­

~ec.retário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 169, de 1985 

"E!!tabelece privilégio para a obtençio de registro 
de nascimento extemporâneo, destinado a Instruir o 
pedido de Carteira de Trabalho." 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 11' Não se cobrarão emolumentos ou multas 
pelo registro de nascimento feitO fora do prazo, quando 
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o documento se destinar à obtenção da Carteira de Tra~ 
balho e Previdência Social. 

Art. 2ço __ A .. Jjnalidade a que se refere 0- artigo anterior 
será declarada expressamente pelo trabalhador interessa~ 
do, que responderá penalmente por eventual falsidade. 

Art. 39 Esta lei entrai-à em. vigOr na 'data de ·sua 
publicação. 

Art. 4., Revogam-se as disposições em Cõntrário. 

Justificação 

A proposição oni oferecida à consideração da Casa 
tem largo alcance social, particularmente no meio rural 
onde, como sabemos, existem milhares de pessoas que 
não possuem ceTtidão de nascimento. 

Isto constitui uitia dificuldade para a obtenção da Car­
teira de Trabalho, tanto mais que, pela legislação em vi-__ 
gor, os que deixarem de efetuar o registro de nascimento 
na êpoca apropriada, devem pagar multa se quiserem 
obtêMlo fora do tempo. 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 1985 . ...::; Nelson 
Carneiro. 

(Às -comissões de Constituição e JustiÇa, de LegisM 
laçao Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
l~'MSecretário. 

São lidos e-deferidos- os seguintes-

REQUERIMENTO 
·N' 144, DE 1985 

Requeiro à Mesa nos estritos termos do art. 238, InciM 
so I, letra a, combinado com o art. 239, inciso I, letrab, 
tudo do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitados ao Poder Executivo inrormações sobre a po­
sição dos empréstimOS eiternos contratados pelo Estado 
do Rio Grande do Norte. inclusive- dos atos autorizaM 
tórios do Senado que os tornaram possíveis, cumprimenM 
to, pelo Estado, das obrigações Contraídas e de outros 
pertinentes, que se refirãm aos avisos da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República n"'s 991 de 21 · 
de outubro de 198r e 801/84, de 28 de agosto de 1984 e 
201/84 de 21 de março de 1984. 

Justificação 

Tramita: no -SenadO Fede"iársolicitação para autoriM 
zação de emprêstimO- externo dO Governo do Rio GfanM 
de do Norte, no valor de USS 50,-.000.000 (cinqüenta miM 
Ihões de dólares), na esteira de outras autorizações já 
.aprovadas. 

Ocorre, que no Diário Oficial do Estado vêm sendo 
publicados resumos de contratos de Empréstimos Exter:. 
nos sem que se saiba a que autorização do Senado sere-
ferem. -

Sala das Sessões, 17 de junho de 1985.- Martins Fl-
lbo. ' 

DOCUMENTO ANEXADO PELO AUTOR DO 
REQUERIMENTO 

Diário Oficial- RN - Nl' 6.083 de 15 de junho de 
!985. 

RESUMO DE CON1 RATO DE EMPR!lSTIMO 

Contratantes: TomadOr: --Estado do Rio Grande do 
Norte. Emprestador: Banco do Brasil S/ A. - Grand 
Cayman (BWI). Garantidor: República Federativa do 
BrasiL Valor USS 4,500,000.00 (quatro milhões e quiM 
nhentos mil dólares.) Taxa de juros: 2% ao ano, acima da 
Libor para 3 meses, pagâvel trimestralmente. Comissão 
«Fiat''. i% (hum por cento). Juros de mora: 3% (três por 
cento) ao ano. Comissão pr&-pagamento: 1/2% (meio 
por cento). Pagamento: Em nove (9) prestações semesM 
trais, veneendoMse a primeira no 609 mês a contar do 151' 
dia de janeirO, abril, junho ou outubro seguinte ao do de­
pósito de constituição miiis recente entre aqueles libera­
dos para efetivação do emprêstimo. Objetivo: Financiar 
o programa de investimento do Estado, objeto de mani­
f~tação da _Secretaria do P!anejamento da Presidência 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Íl) 

da República, por meio dO Aviso n"991, de 21-IOM81, re­
validando o de n<? 801/84, de 28-8-84. Data: 26 de deM 
zembro de f984.·Assiniituras: Pelo BanCo do Brasil S/ A. 
-Eduardo Nicácio Neiva- Vice-Pres. da Carteira In­
ternacional; Antônio Machado Macedo- Dir. de Oper. 
-aa Carteira InternaCional, pelo Estado do Rio Grande 
do Norte -José Agripino Maía- Governador. Pela 
República Federativa do Brasil - Ramiro Affonso de 
Miranda Guerreira- Proc. da Fazenda Nacional. TesM 
tem unhas -(Assinaturas ilegíveis). 

(N' L363 de 17-I-85 - Cr$ 80.000) 

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO DE 
CESSÃO DE CRÉDITO EM CONTRAGARANTIA 

Contratantes: União Federal e Estado do Rio Grande 
do Norte. Objetivos: Prestação de garantia pela União 
a_o E;s_ta_dp_, no contrato de empréstimo externo a ser. ce-­
lebrado com o Banco do Brasil S/ A. Grand Cayman 
(BWI), no valor de USS 4,500,000.00. Por sua Vez, o Es­
tado autoriza a União a compensar todÇ> e qualquer 
eventual pagamento que: venha a efetuar em decorrência 
das obrigações assumidas com recursos das cotas ou P?rM 
celas de que ê titular; referida no inc. I do art. 26 da 
Constituição da República qUe são creditadas no Banco 
do Brasil S/ A. Data do contrato: 20 de novembro de 
1984. Assinaturas: Pela União Federal- Cid Herãclito 
de Queiroz- Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 
Pelo Estado do Rio_ Grande do N arte - !osê Agripino 
Maia -..:...._-GOvernador. Testemunhas.: (uma assinatura 
ilegível); Zêlia Maria França Fernandes. 

(N' 1.384 de 17-1-85 - Cr$ 64.000) 

RESUMO DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO 

Contratantes: Tomador: Estado do Rio Grande do 
Norte. Emprestador: Algemene Bank Nederland N.V. 
- Valor: USS 6,000,000.00 (seis milhões de dólares). 
Taxá-dejuros:-1,75% a.a. acima da .. Domestic Rate", se-

- mestralmente vencidos. Comissão .... Fiat": 1%. Juros de 
mura: 1 ~- acima da taxa efetiva cobrada (Prime r ate mais 
apread). Pagamento: Em nove (9) parcelas semestrais, 
aproximadamente iguais e consecutivas, vencendoMse a 
primeira em 6M9-89 e a úlÚmà em 6M9-93. ObjetÍv(): FiM 
~ã.nciai o programa de investimento do Estado, objeto 
de manifestação da Secreta_ria de Planejamento da PresiM 
dência -da República, por meio do Aviso n"' 0201/84, de 
21-3-84. Data: 25 de julho de 1984. Assinaturas: Pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte - José' 
Agripino Maia - Governador- Pelo Algemene _Bank 
Ned~r_land N.~ y. (assinaturas ilegíveis)- Pela República 
Federativa do Brasil- Joilce Maria Monte de Azevedo 
-=-Procuradora da Fazenda Nacional. 

REQUERIMENTO 
N• 145, DE 1985 

Na forma do art. 239, item I, alínea a, do Regimento 
Interno, solicito seja enca,minhado ao Poder Executivo, 
atravês_Qo Se;nhor MiniStroMChefe do Gabinete Civil, o 
pedido dC.i~f~rmações abaixo relacionado: 

I) qual a dívida externa, contratada ou autorizada, 
de cada Estado e de cada Município, bem assim das res­
pectivas aut3.rqUias, emPresas de eCono_mia mista ou funM 
dações, realizlida com base no art. 42, item IV, da ConsM · 
tituição; 

2) qual a divida externa, contratada ou autorizada, 
de cada Estado e de cada Município, ãSsim tambêm das 
respectivas autarquías, empresas de economia mista ou 
rundações, realizada com base na Resolução n~' 63, de 21 
de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil. 

J ustificaçio 

~_Compete, privativamente, ao Senado Federal (art.A2, 
item IV, da_ Constit~~çã_o) _:·~~t~r_iZfU'_ emm:ê~~im_o_s. O-R~ 
i aÇõeS- oU-ac-OidOs externos, de qualquer natureza, de inM 
teresse do"s Estaciõs, dO Distrito Federal e dos MunicíM 
p'íos, ouvido O Poder ExecUtivo FedC:ral. 

Entretanto, alguns Estados e Municípios, atravês das 
respectivas autarquias, empresas de economia mista e 
fundações, realizam operações externas ao amparo da 
Resolução n"' 63, de 21 de agosto de 1967, do Banco Cen­
tral do Brasil, sem que essrys contratos stjam fiscalizadas. 
pelo Senado Federal. 

Junho de 1985. 

A citada Resolução permíte que entidades estaduais e 
municip'!-is realizem opemçQes_tinance_i:ras externas -
repasses - e, de um modo geral, tais operações, além de 
apresentarem condições desfavorâveis ("spreads" mais 
elevados), representam compromisso de um exerdCio 
para resgate em prazos de amortizações relativamente 
curtos. Este, inclusive, tem sido o entendimento do B~nM 
co Central do Brasil (item IIf, Resolução n"' 345, de 13 de_ 
novembro de 1975). 

SaJa das Sessões, e'm 17 de junho de 1985.- Helvrdio 
Nnues. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelll) - Serão soU ci­
tadas as informações requeridas. (Pausa.)_ 

A Presidência rece_beu, da Prefeitura Municipal de 
Mogi GuaçuMSP, o Oficio n~' S/18, de 1985, solicitando, 
nos termos do item IV do art. 42 da Constituição, a-utoriM 
zação do Senado Federal a fim de que aquele município 
possa realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 4,000.000 (quatro milhões de dólares norte ame­
ricanos), para os finS que especifica. 

A matêria será despachada às Comissões de Finanças, 
de Con,stituição e Justiça e de Municípios. 

O sft. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenário que indeferiu requerimentos de inM 
formações de autoria do Senhor Senador Martins Filho, 
encaminhados à Mesa na sessão ordinária do dia lO do 
corrente mês. 

Nos termos do dispost.:> no inciso VII do art. 239 do 
Regimento Interno, os requerimentos serão arquivados, 
sem publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

REQUER!lVfENTO N• 146, DE 1985 

Requeremos, na forma regimelltal, as seguintes home­
nagens-pelo falecirri.ento do eminente brasileiro Pedro 
Calmon 

a.) .inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e aos EstaM 

dos da Bahia e do Rio de Janeiro 
c) seja observ~do um minuto de silêncio em sua me­

mória. 
Sala das Sessões, 18 de junho de 1985.- Nelson Car-­

neiro- Aloysio Otaves- [A)manto Júnior- Luiz Vian­
na - Lorival Baptista. 

O SR- PRESIDENTE (José: Fragelli)- Este requeri­
mento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra os Srs. Senadores-que o de­
sÇjatem. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Nelson CarM 
neiro, 

--O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores: 

Hoje, ê dia de luto para a Nação, que perdeu um dos 
seus mais eminentes_ filhos, cuja projeção não se resume 
aos Estados da Bahia e do Rio de JaneirO para os quais 
V. Ex", com o apoio do Plenário, enviará condolências. 
Mas o pesar é de toda a Nação, porque se perdeu uma 
das mãis expressivas figuras que viveram neste Século e o 
engrandeceram pelo trabalho, pela dedicação, pela dig­
nidade das atitudes assumidas. 

Não sei, Sr. Presidente, qual dos aspectos -devo destaM 
car nesta homenagem, tantas foram as atividades, semM 
pre ligadas ao setor da cultura, que marcaram a traje­
tória brilhante de Pedro Calmon Muniz de Bittencourt. 
Não sei, Sr. Presidente, se começo a lembrar o jornalista 
que iniciou na Bahia, muito cedo, nos jornais A Tarde e 
O Imparcial, a sua luminosa carreira; não sei, Sr. PresiM 
dente, se lembrarei o mestre de tantas gerações da FaculM 
dade de Direito da Universidade do Brasil, de que foi seu 
Diretor por 10 anos e Reitor por. 18 anos-; não sei se 
lembre, Sr. Presidente, o Ministro de Estado, aquele que 
realizou_ a_ restauração da Faculdade de Direito do Rio 
de Janeiro e construiu o edifício do Instituto Histórico e 
Geográfico; não sei se lembrarei, Sr. Presidente, o histoM 
riador, cuja numerosa obra, selecionada, erudita, bri­
·lhante, constitui documentação imiispensãvd"phra quem 
queira estudar não só a História Social do ;Brasil como 
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também a da Civilb:açào Brasileira; não sei, Sr. Presiden­
te, se focalizarei o homem público, o antigo DepUtado 
pela Bahia, aquele com quem percorri os sertões do meu 
Estado em favor de sua candidatura; não sei, Sr. Presi­
dente, se recorde, nesta hora em que tanto se fala em 
Constituinte, de quem mais Poderia trazer'\im cabedal 
imenso de colaboração do que aquele Professor de Direi­
to Constitucional, sagrado e consagrado por toda a 
Nação; não sei, Sr. Presidente, se recorde o amigo, o 
amigo leal, dedicado, lhano, cavalheiresço; não sei, Sr. 
Presidente, se recorde, nesta oportunidade, o acadêmico, 
os 49 anos de atividade como Membro da Academia de 
Letras, o seu decano; não se~ Sr. Presidente, se record_e, 
afTnal, o orador peregrino, talvez, neste Século, o de pa­
lavra mais fácil, mais bela e cujos episódios marcam a 
sua longa e luminosa passagem pela Terra. 

Mas, quero aqui referir um só entre mU.itõs episódios 
que a imprensa diária, hoje, recorda: era 1949, o Gover­
nador Octávio Mangabeira presidia as comemorações 
do IV Centenário de Fundação da Bahia e resolveu 
comemorá-las, trasladando para lá os restos mortais de 
Ruy Barbosa e realizando uma semana de conferências 
no edifício do Foi: um que então se inaugurava. Dentre os 
oradores, Pedro Calmon. Era mais um dia de festa da in­
teligêncía nacional. À certa altura, ao falar sobre Ruy 
Barbosa no enfoque que lhe tinha sido predeterminado, 
apagaram-se as luzes e Pedro Calmon surpreendeu a to­
dos, com as luzes apagadas, a falar durante mais de meia 
hora, até que a luz volvesse, com o seguinte tema que ele 
erigiu:-"•Ruy era luz". E sobre esta simples afirmação, ele 
proferiu um dos mais memoráveis discursos, que na mi­
nhu longa vida eu tive oportunidade de ouvir. 

O .Sr. Aloysio Cba"Yes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR NELSON CARNEIRO- Pois não, com muita 
honra. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Eu tive a honra de subscrever 
por generosidade de V. Ex•, que o fazia na ocasiã~ o r~ 
querimento de homenagem ao Professor Dr. Pedr~ Cal­
mon. COnheci-o nos últimás anoS, diria nos últimos 30 
anos e tive a oportunidade de admirar as excepcionais 
q ua\idades de inteligência, de caráter, de cidadão ilustre 
que ornavam esta personalidade exemplar. Guardo dele 
algumas recordações bem vivas, inclusive um rilemorâvel 
discurso feito no Instituto HistóriCO e Geogrâficõ Brasi­
leiro, que a todos empolgou. A sua passagem pela cáte­
dra de Direito Constitucional, matéria que versou num 
tratado ainda hoje clássico nas letras jurídicas brasilei­
ras. Mas, V. Ex' sabe também que na tradicional Facul­
dade de Direito, da Universidade do Rio de Janeiro, Pe­
dro Calmon ficou cotÍlo Catedrático de Teoria Geral do 
Estado. Este é um episódio pouco -Coilhecido--no Brasil 
com relação ao Professor Pedro Calmon e a outros ilus~ 
tres professores: ê que com o advento do Estado Novo 
muitos professores de Direito Constitucional não dese~ 
jando ensiila:r o Direito Constitucional com b~e na Car­
ta Outorgada de 1937, criaram uma-reSistência; que o 
Ministro da Ec!ucação habilmente contornou, des­
dobrando a cade1ra em duas disciplinas: Dii'i:ito Consti­
tucional e Teoria:- Geral do Estado. OS profesSõres que 
não desejaram continuar lecionando __ Direito Constitu­
cional, com base na Carta de 1937, se transformãram em 
professores de Teoria Geral do Estado, como Pedro Cal­
mon. Intelectual, historiador emérito, jurista excepcio­
nal, homem público de grandes virtudes que se consa­
grou, afinal, no Conselho Federal de Cultura, ao qual 
dedicou os últimos anos da sua grande e extraordinária 
existência. De sorte que, com pesar lamentamos o seu fa­
lecimento. Mas, com grande orgulho de brasileiro, me 
associo ao pronunciamento de V. Ex' e. à homenagem 
que à memória de Pedro Calmon agora tributa o Senado 
da República. 

O SR. NELSON CARNEIRO- M_uitoobrigadoa V. 
Ex• 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. 

O Sr. Glistão Müller- O PMDB não poderia estar 
ausente da homenagem que se faz no momento, através 
de V. Ex', à figura excepcional de brasileiro e de intelec­
tual que foi Pedro Calmon. Ainda este ano, Senador 
Nelson Carneiro, a Academia Mato-grossense de Letras 
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houve por bem reeditar toda a obra, aliás monumental, 
do seu mais ilustre intelectual de tQdos os tempos se não 
me engano, que se chama Dom Francisco de Aquino 
Corrêia, que foi até hoje o único mato-grossense 
membro da Academia Brasileira de Letras, e com a aju­
da e a cooperação do Senado essa, edição, a meu pedido, 
ei(á sendo divulgada e a apreSent:IçãO-desse irab.a}ho. foi 
feita por Pedro Calmon- talvez tenha sido o seu último 
tn,l63.lbo nesse seTor- a pedido do Presidente da Acade­
mra Mato-grossense de Letras, Dr. Lenine-Póvoãs; fez 
ap_reseTftação_ desses volumes e da obra notâvel de Dom 
AquiilO Cofrêia._De mõQo que o falecido de hoje, o no­
tâvel baiano e brasileiro, estâ viriculado à Históría cultu­
ral.de MatO-Groi;so; ·quãOôo -apresenta a todOs os leito­
res e, principalmente, à juventude a figura excelsa de 
Dom Aqu~!lq_ Ço_~!ê!a. _Presto, portanto, em homenagem 
ao ilustre falecido, as melhoris consideraÇões e apreço de 
Mato Grosso, minhas, e do .PMDB, no momento lidera­
do por mim. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

_O $r._Moac_y~ Duarte- Permite-me V. Ex• um apar-
te? _ _ - _ 

O SR. NELSON .CARNEIRO- Concedo o aparte a 
V. Ex~, Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Mo_aj::yr Duªr-te- No instante em que V. Ex•, 
_nobre Sena9or_ Nelson.Carri_~?iro, faz o necrológlo do 
Professor Pedro Calmon, relembrando a s_u·a figura ex­
traordinária de político, de Ministro de Estado, de inte­
lect~a_I, de Professor de_Direito, de historiador, o meu 

- Parttdo se solidariza com os conceitos que V. Ex• mani­
f~ta em ll_o_menf:tgem _;iO _ilustre morto e pranteia essa 
perda irreparf!yel, p9rgue, ind"iscutivelmente, O PfOfessor 
Pedro Calmon marcou, com a sua presença, Uffia pâgina 
na História contemporânea do nosso País. Orador pri­
moroso, dentro do seu estilo condoreiro, soube em beve­
cer as platéiias e os _ _auditórios que o ouviam. 

Pesquizador de proclamado méritos, escreveu a His­
tória do Brasil com uma riqueza de detalhes até agora ja­
mais igualada. Por esta razão, eminente Senador Nelson 
Carneiro, o PDS solidariza-se com Y. Ex• e exalta o seu 
comportamento quando, nesta hora, reverencia a me­
mória ~de uma das figuras mais respeitáveis -do País. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Hei"Yídio Nunes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O Sr. HeMdio Nunes- Nobre Senador Nelson Car- _ 
neiro, ao tempo em que frequentei a Faculdade Nacional 
de Direito da rua Moncorvo Filho, no Rio de Janeiro, o 
Professor Pedro Calmon foi meu Professor de Dlfeitó de 
Teoriã Geral do Estado. Mais tarde, Diretor da Escola, 
em seguida Reitor e, afinal, Ministro da Educação. Te­
nho uma profunda admiração ao Professor Pedro Cal­
mon e quero pedir permissão a: V. Ex• para deixar con­
signado, no seu discurso, minha homenagem de reconhe­
cimento e de saudade ao- graflde mestre Pedro Calmon. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V_,_ Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer, 
ouço V. Ex' 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, quero me associar ao voto de pesar de V. Ex• à me­
mória do grande e inesquecível brasileiro que foi Pedro 
Calmon. Pedro Calmon, pela sua obra cultural, jurídica, 
está perenizado nos corações de seus patríciOs. Portanto, 
é das mais justas esta homenagem que V. Ex•, em seu 
nome e ·na Q_e todo o Senado está prestando à memória 
desse ilustre __ brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O-Sr. Aderbal JUrema- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 
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O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema- V.- Ex•, pelos seus dotes pes­
soais, pela conterraneidade, representa todos nós quan­
do presta esta homenagem ao Historiador Pedro Cal­
mon. Mas o Partido da Frente liberal, por ser tão novo, 
\tem se associar ao discursq de V. Ex•, na solídariedade à 
dor brasileira pelo desaparecimento de um velho Histo­
riador, de um homem que fez da sua vida um roteiro cul-

- ~ tural. Sempre encontrávamos, em todas as reuniões cul­
turais, a figura de Pedro Calmon, não somente nos dan­
do lições de História mas, sobretudo, nos dando lições 
da sua elegância nos discursos que pronunciava. Sabe V. 
Ex~ que Pedro Calmon, na história da oratória brasilei­
ra, é, sem dúvida, um dos pontos mais altos, porquanto 
jamais mentiu a tradição baiana dos grandes oradores­
Pedro Calmon que, além de Historiador, era sobretudo 
um pesquisador; Pedro Calmon que, além de pesquisa­
dor, era sobretudo, um excelente companheiro nos Con­
gressos de que tomamos parte. Homem comedido, de 
atitudes discretas, no entanto, jamais perdeu aquela figu~ 
ra nabuquiana na tribuna. Por isso ê que Pernambuco e 
a Frente Liberal se associam a V. Ex• quando, nesta tar­
de, presta homenagem a esse grande brasileiro, a esse 
grande Historiador que vai deixar grande lacuna na cul­
tura brasileira. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Obrigado a V. Ex•. 
Sr: Presidente, ao pedir a V. Ex• que mande incluir no 
meu discurSo, _Como parte integrante, o reSumo da vida 
de Pedro Calmon, deste-hOmem de tantas facetas, servi­
dor constante dã cUJfura, reSumos publicados pelo Jor­
nal do Brasil, e pelo O Globo, de hoje, quero concluir di­
zendo que, de tantas qualidades que os exornaram, Pe­
dro Calmon preferiu ser internado com a Beca de Profes­
sor. Is!o ~? cjife ele foi em todos os setores em que atuou: 
foi sempre o Mestre e é como o Mestre que nós o reve­
renciamos e é como -o Mestre que ele ficarâ ria lembrança 
e na saudade desta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

MORRE NO RIO, AOS 82 ANOS, 
O HISTORIADOR PEDRO CALMON 

O professor, historiador e a-cadêmico Pedro Cal­
mon morreu do coração ontem à noite, aos 82 anos, 
no Hospital São Lucas, onde estava internado desde 
quarta-feíra. Seu corpo, que estâ sendo velado na 
Academia Brasileira de Letras, será enterrado hoje, 
às l6h, no Cemitério São João Batista, com a beca 
-de professor de Direito da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, em atendimento a seu último_desejo. 

-Meu pai sempre quis ser enterrado como pro­
fessor, que fõi o título que ele mais prezou em vida 
-comentou o advogado Pedro Calmon Filho, tam­
bêm -professor de O frei to da UFRJ. Ele disse que o 
pai estava convalesce_ndo de três cirurgias no intesti­
no sofódas em março, e aproveitava·o tempo para 
preparar mais três livros: um catâlogo genealógico 
das famílias tradicionais brasileiras, uma edição re­
visada e comentada, das memórias de seu bisavô, o 
Visconde Nogueira da Gama, e suas próprias me­
mórias, que ela Oizia estar escrevendo muito rapida­
mente. 

Para o historiador América Jacobina Lacombe, 
Vice~Presidente do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro - que era presidido por Calmon - o 
amigo era o ma_i_or o__rador .. do BrasiL Decano da 
Academia Brasileira de Letras, Pedro Calmon mor­
reu sem realizar um _ _de seus maiores sonho~: no ano 
que: vem, completaria 50 anos como imortal, faça­
nha só alcançada até hoje pelo escritor e poeta Ma­
galhães de Azeredo, um dos fundadores da Acade­
mia. 

O educador que concilian 
nas horas de crise 

.Es.critor (há 4_9 anos integrante da Academia Bra­
sileira de Letras). político e_jornalísta, Pedro Cal­
mon Moniz de Bittencourt foi sobretudo um educa­
dor. _C_QIUQ ReitQr, por 18 anos, da Universidade do 
Brasil (hoje Uníversidade Federal do Rio de Janei-
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ro), ele era conhecido, entre professores e estudan­
tes, como um diplomata: seu espírito conciliador o 
levou a contornar com habilidade momentos de cri­
se e tensão. 

Ele próprio contou que uma vez, ao chegar a Rei­
toria, seu carro forparado por um soldado armado 
de metralhadora. Logo surgiu um estudante que 
derrubou o soldado com uma cacetada. Quando o 
militar se preparava para revidar disparando a me-
tralhadora, Calmon interferiu: -

- Não derrame o sangue deste rapaz. 
Sua pronta íritr!rferência evitoU o Pior. 
Ele narrou outro episódio: um dia, quando a 

Polícia queria invadir a Universidade, ele foi para 
rua e disse;. ''Aqui só entra quem tiver feito vestibu­
lar". Houve uma risada geral e a invasão não acon­
teceu. 

Pedro Calmon, apesar de conhecido como diplo­
mata, morreu sem realizar seu grande sonho;!'Ser 
es.colhido para uma embaixada qualquer". 

Baiano de Ainargosa, onde nasceu em 23 de de­
zembro de 1902, Pedro Calmon bacharelou-se em 
Direito na Universidade do Brasil em 1924, depois 
de iniciar O ·cürso-- superior na Universidade da 
Bahia No ano seguinte, foi nomeadO -conServador 
do Museu HistóriCO. Desde cedo, ele se deixou 
atrair tanto, pela erudição e a ciência Como Pela 
política: em 1927, foi eleito na Bahia Deputado esta­
dual, mandato que exerceu até a Revolução de 1930. 
O movimento político que levou Getúlio Vargas ao 
poder impediu Calmon de começar logo suas ativi,:­
dades no magistério: Elenâo c-hegoU a ser nomeado 
para uma vaga na Escola Normal, para a qual fora 
aprovado em concurso em 1929. 

Deputado federal pela Bahia de 1935 a 1937, Pe­
dro Calmon ainda no exercício do mandato foi elei­
to em 1936 para a Academia Brasileira de Letras, 
sucedendo Félix Pacheco e ocupando a cadeira que 
tem como patrono Gregório Matos. Em 1938 foi -
nomeado professor catedrãtico da Faculdade Na­
cional de Direito e-dez anos depois era Reitor da 
Universidade do Brasil. 

Ele ex.erceu a Reitoria num período particular­
mente dificil, marcado_ por sucessivas crises estudan­
tis. Sua conduta, em tais ocasiões, passava -sempre 
pelo contato, o diálogo,, "Em tudo, é preciso com­
preensão_:_ devemos compreender para julgar, com­
preender para agir, compreender para saber e com­
preender para perdoar", aconselhava. 

Pedro Calmon comparava as agitações estudan­
tis com as ondas do mar, periódicas e inevitáveis, 
destrutivas mas naturais. Em 1966, depois de 18 
anos como Reitor, ele disse que sua obra mais im­
portante fora transferir a -sede da Universidade do 
Brasil da Rua do Ouvidor para a Praia Vermelha. 

Da carreira-política- Deputado estadual, De­
putado federal e Ministro da Educação (em 1950 e 
1951) -, Pedro Calmon não guardava boa recor­
dação pelo menos de uma experiêrícia: a derrota 
como candidato a Governador da Bahia em 1954, 
pelo PSD,_ "Foi um episódio que eu preferia veres­
quecido", afirm-ou. - -

Autor de mais de uma centena de livros, Pedro 
Calmon era sobretudo historiador. Sua principal 
obra foi -a, "História- do Brasil", em sete volumes. 
Sua primeira obra fõf"Pedro d' Armas", um roman­
ce históricO publicado em 1923 por Monteiro Loba­
to. No campo do Direito, destacam-sç, "Teoria Ge­
ral do Estado'~ ~."Direito Constifii-CIOlial Brasilei­
ro". Escrev7u duas biografias de CaStrO AlVes, da 
qual a mais recente fOi. "Castro Alves, o homem e a 
obra". Ele a-firmou que sua vocação de historiador 
o conduziu aos arquivos, o atraiu ao passado, o 
atrasou no tempo.., "um tanto indiferente à ambição 
da fortuna, porque inebriado do gosto de rec_ordar", 
E completou;, "Isso constitui meu romantismo". 

A partir de sua aposentadoria, em 1966, Pedro 
Calmon não deixou de trabalhar pela cultura, como 
integrante do Conselho Federal de Cultura e da 
Academia Brasileira de Letras, Presidente do Insti­
tuto Histórico e Gci:ogrãfíCo ·e, a p-artir dó-al1Cq:5a.Ssa­
do, como membro da Academia Brasileira de Belas_ 
Artes. 
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Casado com D. Hermínia Caillet Calmon Bitten­
court, Pedro Calmon deixou dois filhos- Maurício 
e Pedro, ambos advogados. 

Obituário 

Pedro Calmon Moniz de Bittencourt, 82, de insu­
ficiéncia coronariana, no Hospital São Lucas, onde 
estava internado hâ três meses. Historiador, consti­
tucionalista e orador, escreveu mais de 60 livros de 
História,· DireitO, Literatura, além de artigos his­
tóricos para a revista O Cruzeiro. Nascido na cidade 
de Amargosa, na Bahia, dedicou-se desde muito 
moço à História, tendo sido considerado o historia­
dor oficial do Brasil. Aluno dos j~_uítas no Colégio 
Antonio Vieira, em_ Salvador, iniciou o curso jurídi­
co na Faculdade da Bahia_eo concluiu no R_i:Q deJa­
neTro, para onde se transferiu em 1922, ainda com 
19 anos. Formado em Direito em 1924, trabalhou 
na imprensa como redator de O Imparcial e A Tar­
de, na Bahia, e da Gazeta de Notícias, do Rio. Aos 
20 anos, 1923, ·publicou seu primeirO livro, os con­
tos de;, "Pedras d'Armas", editados por Monteiro 
Lo bato. 

Secretário do Ministro da Agricultura no gover­
no Artur Bemardes, tomou~se, por concurso de 
provas, conservador do Museu Históri.c_o Nacional. 
Em 1926, publicou sua tese de doutoramento •. "Di­
reito de Propriedade". Estreou na tribuna do Insti­
tuto Histórico nesse mesmo ano com um discurso a 
respeito do terceiro centenário da vitória sobre os 
holandeses na Bahia. Elegeu-se _deputado estadual 
da Bahia, ao tempo_ dos governos Gõ)s Calmo~ e 
Vital Soares. Ligou seu nome, em 1918, à primi!ir"a 
lei protetora do patrimônio histórico. Em 1931 foi 
ele"ito -sócio efetivo do Instituto Histórico e, em 
1932, críóU no Museu Histórico Nacional, a cátedra 
de História da Civilização Brasileira, para a qual es~ 
creveu o livro com o mesmo título. Seu estudo pio­
neiro sobr~ "História Social do Brasil", primeiro to­
mo, apareceu-em 1935. Era -um. eOsafo sobre a socie­
dade colonial. Já em 1933lançara a sua biografia de 
Dom Pedro I, o Reio Cavaleiro, os livros sobre o 
Marquês de Abrantes e Gomes Carneiro. Ainda em 
1935, regeu a disciplina Cívilização Brasileira na 
Universidade do Distrito Federal. PrOgramou sua 
ampla tarefa historiogrâfica em séries sisteniãticas: 
biografiãs de reis, Dom João VI, Dom Pedro I, 
Dom Pedro 11, Princesa Isabel, os três volumes da 
História Social do Brasil, os sete volumes da _His­
tória do Brasil. Com essa bagagem entrou para a 
Academia Brasileira de Letras, em 1936, pela qual já 
havia sido premiado, em 1929, com o romance his­
tórico. "O Tesouro de Belchior". Ao tomar posse da 
cadeira 16, foi saudado p-or Gustavo Barroso, seu 
padrinho na ABL ao lado de Afrânio Peixoto que, 
no entanto, morreu magoado com Pedro Calmon, 
por causa da derrota de Roberto Simonsen e da 
eleição de Rodrigo Otávio Filho, apOiado por Cal­
mon. Exerceu o magistério de Direito até aposentar­
se compulsoriamente, aos 70_anos. DiretOr da Fa~ 
culdade Nacional de DireitO da Universidade do 
Brasil por 10 anos, até 1948, quando ascendeu a rei­
tor, e pennaneceu no cargo durante 18 anos, até 
1966. Restaurou o prédio da _Praia Verm,elha e '!li 
instalou a sede da Reitoria. Foi uma de suas duas 
grandes obras de administrador. A outra foi a s.ede 
do Instituto Histórico, inaugurada no Governo Mé­
~lici, em t972, sob a presidência_ de Pedro Calmon. 

Deputãdo Federal pela Bahia em 1935,-da maio­
ria parlamentar, exerceu o cargo de Ministro da 
Educação no governo O!Jtra, 1950-51. Atuou ainda 
como professor catedr_átic_o_ de DireitoConstit~cio­
nal na PUC- Rio, desde a fundação em 1941, e da 
Faculdade de Filosofia das _Urs~inas. Conquistou 
.em.I955 a cátedra de História do Brasil no·colégio 
Pedro ll. Teve como cQncorrentes os professores 
Macenas Dourado e Joaquim Ribeiro. Sua tese de 
concurSo era a anâlise -de documentação inédita 
sobre as minas de prata. Sócio de todOs os institutos 
históricos do Brasil, destacou-Se como orador ofi­
cial do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
de 1939--a 1968. Presidiu a delegação brasileira para 
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brasileira ao ]9 Colóquio Luso-Brasileiro, em 
Washington. Um dos títulos que mais o envaide­
ciam era o de ter sido orador em nome dos estudan­
tes ·no enterro de Rui Barbosa, em março de 1923. 

Depois dos contos adolescentes, Calmom publi­
cou:. "O Crime de Antônio Vieira", "Malês", as 
biografias dos reis, "Vida e Amores de Castro Al­
ves",,"Figuras de Azulejo", "Estados Unidos de 
Leste a Oeste",.. "Bala de Ouro''.. "A Vida de Castro 
Alves e Castro Alves",, "A Conquista", "História 
da Bahia'',, ''História da Independência do Brasil", 
-"História da Casa da Torre'\ "História Diplomâti~ 
ca .do Brasil", "Por Brasil e Portugal''. ''Brasil e 
América" "Brasília" . "Catedral do Brasil" "Re­
forma Co~stitucional·da Bahia",_ "A Federa~ào e o 
Brasil", "Intervenção Federal",. "Curso de Direito 
ConstituCional BrasHeiro'\-"Curso de Teória Geral 
do Estado" •. "O Estado e o Direito dos Lusíadas" e 
"História das Idéias Políticas". 

Católico devoto, era orador à maneira do Padre 
Antônio Vieira, que tanto conhecia e_o influenciou. 
Punha toda a sua personalidade nos discursos, o 
gesto harmonio_so e pausado, nunca incontido, a 
voz clara e-sonora; o entusiasmo equilibrado, a ele­
gância literária, a ironia, a sutileza, a graça. Foi um 
dos maiores oradores do Brasil em todos os tempos. 
Tinha presença de _espírito, rapidez de raciocínio e 
malícia leve que s_urpreendia. Sua saudação a Abbé 
Pierre no auditório do Ministério da Educação foi, 
por exemplo, um dos seus grandes discursos. E hou­
ve até um curioso episódio. Um assistente, tomado 
de emocão, começou a gritar inconvenientemente, 
durante a conferência de Abbé Pierre. Pedro Cal­
mon não hesitou: levantou-se e levou o assistente 
para fora do recinto. Outro improviso memorável 
de Calmon foi no centenário de Rui Barbosa, 4-11-
49, à porta da Biblioteca Nacional. Outro de seus 
instantes especiais foi a conferência sobre _Castro 
Alves, no auditório do Ministério da Educação, em 
março de 1_947. Falando à beira do túmulo de Parti­
na ri, em fevereiro de 1962, produziu mais um de 
seus improvisos; "Teu liame-paira por sobre a con­
trovérsia" ... Casado, teve dois filhos, Pedro e 
Maurício. Velado na Academia Brasileira de Letras, 
será sepultado hoje às 16 horas no Cemitério São 
João Batista. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)_ 

Aprovado, 
Atendendo ao disposto no requerimento, vamos pro­

ceder a um minuto de silêncio, 

(Faz-se um minuto de silêncio.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa 
assotia~se às homenagens e fará cumprir a deliberação 
da Casa. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Sr. Se­
nador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMÓB- RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na seX:tãMfeira passada, havíamos iniciado, aqui, um 
pronunciamento a respeito de parlamentarismo, presi­
dencialismo, como tema para debate da futura As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Traçávamos, Sr. Presidente, naquele dia, uma paralelo 
entre os regimes presidencial e parlamentar de governo. 
Trazíamos também, naquela oportunidade, um histórico­
da evolução do parlamentarismo, da sua criação através 
das neCessidades históricas dos povos que o originaram, 
fazendo comparações da história brasileira e da história 
universaL 

Compete-nos, hoje, Sr. Presidente, para finalizarmos o 
tema de_debate, passar a falar no parlamentarismo pro­
priamente dito, iniciando pelos ~ipos de parlamentaris­
mo que o mundo atual reconhece. 

Diz-se que, fundamentalmente, _existem três tipos de 
parlamentarismo: o britânico, o francês - de antes da 
emenda De Gaulle em 1958- e o alemão. O sistema in­
glês, chamado do Governo de Gabinete, onde este exerce 
a_vjrtual_preponderãncia, sendo o intérprete principal da 
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vontade_ popular, tanto é que o Primeíro-Ministro é, nor­
malmente, o Líder do Partido que venceu as eleições. 

O sistema francês, sempre nos reportando às Consti­
tuíções de préc-1958- também chamado o Governo da 
Assembléia, em que a preponderância é a do Poder Le­
gislativo, o que causou alguns problemas, em certa épo­
ca, dada a instabilidade que trazia aos Ga,binetes de 
França. 

Finalmente, o chamado sistema alemão que, inovando 
as formas tradiciónaís, deu maior influência, no sistema, 
ao Presidente da República. 

Em cima desses três modelos bá:;icos, as necessidades 
de cada povo criaram variações a ponto de se poder afir­
mar que não há um regime parlamentar, em prãtica, que 
seja absolutamente igual ao outro. 

O professor Darcy Azambuja, analisando o fato, afir­
ma em sua obra: Dúctil, complexo e adaptável às cir­
cunstâncias imperiosas do momento, o Parlamentarísmo 
é antes de tudo uma criação do espírito nacional, expres­
são dinâmica do temperamento político de cada povo, de 
seu nível cultural, de seu sistema de representação e de 
suas organizaçôes partidárias". (Obra __ citada fls. 327.) 

Temos pois, Sr. Presidente, para caracterizá-lo, aque­
les princípios básicos enumerados no iníció- deste traba­
lho ou, recorrendo aos Mestres, ouçamos o que diz ares­
peito Pinto Ferreira: 

"Presidencialismo e Parlamentarismo. É indis­
pensável proceder-se à ligeira" distinção teórica entre 
o Presidencia1ismo e o Parlamentarismo. Presiden­
cia1ismo é :iquele sistema em que o Presidente da 
República dirige com independência a política na­
cional sem influência direta e imediata do Congres-­
so. Nele coincidem as figuras de Chefe ao Estado e 
de Chefe de Governo, ambos ocupadas pela mesma 
personalidadeLComo não há uma dependência dire­
ta ao Executivo, em face do Legislativo pode ocor­
rer que se processe o antagonismo entre ambos, do 
mesmo modo como também é possível uma relativa 
confiança entre ambos. 

Já o Parlamentarismo é aquele sistema em que o 
Chefe do Executivo é uma figura dependente do 
Parlamento, via de regra da Câmarã Popular. Não 
coincidem as duas figUras de Chefe de Estado e Che­
fe de Governo, exceto em pouquíssimos regimes, 
como o da Baviera de 1919 e da Prússia de 1920. O 
Chefe de Estado é o Presidente da ·R.epÜblica, nor­
malmente eleito pelo Congresso e não pelo povo, 
por um prazo que varia de 5 a 7 anos, permitindo-se 
geralmente a reeleição. O Chefe de Governo é o 
Primeiro-Ministro, que necessita da confiança da 
Câmara Baixa para manter--se--no poder, algumas 
vezes de ambas as Câmaras, como na Itália enoJa­
pão contemporâneo." 

Poder-se-ia afirmar que, na realidade, existem o parla­
mentarismo clâssico e o parlamentarismo moderno. 

O primeiro é o modelo inglês estruturado"ª .. monar­
quia parlamentar", numa organização polftica espe­
cialíssima, onde a garantia das liberdades é uma sólida 
convicção nacional. Baseado no princípio. uthe K ing can 
do no wrong" que tem seu reverso lógico de que a nin­
guém é Iícíto invocar ordem do rei" para cometer um ato 
ilegal e, alguém ~ no caso· do Gabinete ~ deve serres-:_ 
ponsãvel pela política e administração do país. 

O Primeiro-Ministro- figura que se tem como exis­
tente desde Walpole, mas cujo· títu(Q, '"Premier Ship" foi 
dado apenas em 1783 a Pitt, e recebeu reconhecimento 
oficial em 1878 com Beaconsfield- de simples primus 
inter pares inicialmente, na atualidade tem a maior força 
nas atos governamentais. Na Inglaterra corno apenas a 
Câmara dos Comuns é t;:Je.tiva, a dos Lordes ê hereditária 
ou nomeada pelo Rei, a esta apenas cabe legislar e dar 
voto de confiança ao Qabinete. O p~_rlam_entarismo bel­
ga, seguiu o modelo inglês, tendo a diferenciá-lo a exis­
tência de duas Câmaras eleitas pelo povo. Na mesma tri­
lha pode-se citar a Holanda, a Suécia, a Noru_ega e a an­
tiga monarquia constituciOnal grega, com pequenas va­
riações necessárias às. características intrínsecas de cada 
país. ----

0 parlamentarismo moderno, ou ditQ. "racionalizado'' 
é fruto das novas condições econômicas, sociais e cultu~ 
rais do século XX. Nele aparece a figura do Presidente 
da República e no modelo da chamada .. "República de 
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- Weimar" Plasmam-se poderes__mais amplos para o Che'fe 
de Estado, visando um maior controle do povo. sob~e os 
poderes legislativos e executivos, pois ao mesmo tempo 
que concede papel mais ativo ao Presidente, concede ao_ 
povo o direito de demiti-lo através de plebiscito se este 
for proposto por 2j3 do Parlamento. 

É na "modelo moderno" que se encontram as maiores 
variações do regime de país a país. Chega-se inclusive 
aos modelos socialistas que, não sendo democracias no 
sentido liberal-burgés, adotaram mecanismos parlamen­
taristas para o exercício do po-der, Sobre isto, voltemos a 
ouvir Ferr~ira P)_~lo: 

.. A incerteza em que laborou o mundo nos últi­
mos anos destroçou_ a grandeza lógico-jurídica da 
maiofia desSas Cartas constitucionais, mas não tres­
itlalhou o princípio parlametarista em si, e de eÚtào 
a esta data nãó ê de presumir haja diminuído a sua 
influêncía, podendo-se invocar em comprovação os 
códigos bâsicos da União Soviética, Japão e Itâlia. 

A Constituição da U.R.S.S. de 1936 aproximou­
se profund~mente, pelo menos em teoria, das idéias 
matrizes do parlamentarismo. Ela instituiu um 
"c-onselho supremo" ou parlamento, com a compe-: 
tência de eleger o. "presidium do conselho supremo" 
Orientado pelã-figura constitucional de um Presi­
dente, de certo mOdo equiparado ao p-residente de 
uma repúblÍcã p-arlamentar, e de outro lado o ... con-

- selbo de comissários do povo", entidadeequÍvalente 
ao gabinete das nações ocidentais." (vol. 1, fi. 23"6) 

Para se fazer uma anâlise acurada e com detalhes a 
respeito de todos os sistemas parlamentares hoje vigen­
tes, presisar-se-ia de um tratado, e a fonte de pesquisa 
atingiria centenas de autores. Num trabalho sucinto 
como este, apenas as noções gerais são válidas. 

Contudo é de se salientar que homens, como Afonso 
Arinos; que em certa êpoca combatiam o regime parla­
mentar com vigor e em bases sérias, a ele se renderam 
posteriormente face à compreensão ·de sua rii!cesSídade 
para o caso específico de cada país. Entre nós, afirma 
Arinos, a falta de um.. "Poder Moderador" - que no 
Parlamentarismo é a principal função do Presidente da 
República- feZ com que as naturais crises políticas dos 
governos fossem resolvidas pelas Forças_ Armadas, 
transformadas em Poder ModeradoJ~ "de fato". Arinos, 
depois de analisar este aspecto com profundidade, termi­
na por inaicii o regime parlamentar como forma de so­
lução das naturais crises políticas que surgem no dec_or­
rer da vida de um país. Isto porque o Executivo tem a 
verrlade_ira responsabílidade política. Tem de agir em 
con_s_on~çia c;çm ª yontade da maigria. Tem que fazer 
coincidir o discurso com a ação, sob pena de sofrer 
moção de desconfiança, e perder o governo. 

-~ ___ ,"A _r~_ponsabilidade poHtica, nos seus aspectos mais 
elevados, estâ ligada ao s~ntimentõ -do bem_ comum e, 
nos aspectos mais baixos, ao instinto de conservaçãp ... 
(Arinos-- Pi11a - Pres. ou Pari? FI. 20) 

Assim, o regime de gabinete aprimoraria a atuação do 
político pela possibilidade de se ver surpreendido, a 
qualquer momento, pela reação da maioria, queê previs­
ta na própria lei! O ChefedeGoverQo tem quecuinpriro 
que apresentou como programa ou recebct. "a descon­
fiança"·e p-erde o governo. O Parlamentar não fica ape­
nas na crítica estéril ao at_o do governante. Para criticar, 
e fazer o povo sentir que a crítica ê sincera e não dema­
gógica, deve buscar na moção de desconfiança a modifi­
cação da medida governamental criticada. O Chefe_ de 
Estado não ê ligado aos triviais, e às vezes envonventes, 
atos de administração, mas tem que agir como um árbi­
tro, um estadista, que vê todQ_O conjuntp nacionat e não 
apenas a facção que está no governo, 

Estas são constatações rápidas que se podem fazer sem 
grandes esforços de raciocínio e que fornecem dados 
para uma conclusão correta. 

Encerramos ouvindo a opinião de Pinto Ferreira: 
"O regime parlamentar é a forma mais aprimora­

da de Governo, representando um decalque rigoro­
so da opinião pública em suas múltiplas manifes­
tações._A própria necessidade de transigir a bem da 
liberdade aconselhou os taumaturgos da democra­

. cia a tornar redivivo o neoparlamentarismo, nas 
suas mutações históricas, fazendo na nação o fator 
decisivo ou o fiel de balança nos choques entre par­
ianrentu e 'gOverno. 
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Na sociedade çpntemporânea, onde os encargos 
do executivo si!o mais ir_?.vosos, está~se-lhe sugerin­
do um governo-forte e constitucional, encarregado 
do equacionamento dos problemas político-sociais e 
simultaneamente um renexo fiel das tendências e as­
pirações populares. Dai a té_cnica de se conceder ao 
eleitorado o poder de destituição do executiv_Q e de 
dissolução da Assembléia Legislativa, a que se po­
deria agregar a do planejamento social, prescreven­
do que as mudanças bruscas de ministério não, en­
travem a marcha do mecanismo administrativo. 

Em suma, ou a ciência politica se engana de todo, 
ou lhe é de todo inútil a sua análise, caso não sere­
conheça alto e bom som, em face do teste· da his-

-- _ tória, como já dizia entre nós Joaquim Nabuco, que 
o sistema parlamentar ~."um relógio que rnarca os 
minutos da opinião, e não somente as horas, como o 
governo presidencial". (Ohra citada fls, 2:}9 vól.-1). 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não! 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Alcídes Salda­
nha, o tema de V. Ex• é efetivamente importante. Só la­
mentamos que o nosso plenário hoje, por várias razões, 
esteja praticamente vazio. E é justificado porque estamos 
com o Congresso lnterparlamentar e mais as reuniões 
das Comissões que estão funcionando neste momento. 
Contudo, o seu pensamento ficará registrado nos Anais 
para uma análise mais amadurecida por todos nós. Eu, 
embora advogue também o parlamentarismo, acho que 
o regime não ecoaria bem, não seria bem acolliidO_ por 
nós enquanto a nossa renda per capita não alcançar, pelo 
menos, 5 mil dólares. t preciso que haja tranqüilidade 
econômico-financeira para que o regime também se esta­
beleça com tranqUilidade. Mas, de qualquer maneira, V. 
Ex• merece os nossos IOJI\Iores, os nossos aplausos. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Permita~me, Ex• 
dizer que achar que nós só poderíamos aprimorar os 
nossos instrumentos democráticos quando tivéssemos 
atingido. determinado nível de renda per cap_ita, seria di­
zer que os povos pobres teriam que optar pela ditadura. 
Fico honrado com o aparte, mas não concordo a_bsoluta­
mente que o aprimoramento do instrumento ... 

O Sr. Jorge Kalume- Não falei em ditadura, Ex•, é o 
regime presidencialista. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- O presidencialismo 
não passa, Ex•, de uma ditadura a prazo fixo. O único 
encontro do povo com o governante é no momento fu­
gaz do vota. A partir dali, eles tem 3, 4, 5 ou 6 anos para 
fazer o que bem lhe aprouvier, sem que aquele que lhe 
deu a delegação possa intervir efetivamente e fazer com 
que ele volte aos canais. É possível alguém se eleger Pre­
sidente da República fazendo promessas estrondosas, e 
não cumprir nenhuma delas, e cumprir rigorosamente os 
seus 4, 5 ou 6 anos de mandato. No parlamentarismo, o 
Chefe do Executivo chega ao Executivo através de um 
programa, e bastam-lhe 2 meses_de não cumprimento da 
sua plataforma para que perca o governo. E, no caso, a 
melhoria, a garantia do instrumento absolutamente de­
mocrático do Governo. Sei que V. Ex• não pregou a dita­
dura; é -que o presidencialismo, em si, nada mais é do que 
uma ditadura a prazo fixo: dá-se a um homem todo o po­
der por um período. "x" para poder-se analisar só a pos­
teoriori. 

O Sr. Jorge Kalume- O que eu preguei foi o regime 
prestdencialista dentro do regime democrático. Não sou 
contra o parlamentarismo, mas precisamos ter tranqüili­
dade econômico-financeira para que o regime, então, ti­
vesse estabilidade. Apenas isso, porque já fiiçinos algu­
mas experiências e não deu certo- V. Ex.• sabe disso­
há menos de 20 anos. 

O SR. ALCIDES SAWANHA- Eu diria mais: a ex­
periência de 61 não foi parlamentarista, mas praticamen­
te uma forma casuística de tirar poderes do Presidente 
Joào Goulart; nada tinha a ver com a experiência válida 
de parlamentarismo, que poderemos fazer agora com a 
Nova Constituinte . 

Prossigo, Sr, Presidente: 

... Em suma, -ou a Ciência PolítiCa se engana de to­
Uo, ou lhe é de. todo inútil a sua própria anâlise, caso 
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não se reconheça, alto e bom som, em face do teste 
da história, como jã dizia, entre nós, Joaquim Na­
buco, que o sistema parlamentar c$-. ••um relógio que 
marca os minutos da opinião pública, e il:ão somen­
te as horas, como o sistema presidencial." 

. (O~bra citada, fls. 239; vol. I) 
O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Com muito prazer. 
O Sr. Octávio CardQso- Gostaria de louvar a iniCia-

tiva de V. Ex•, ao abordar esse tema, porque penso que 
V. Ex• desenvolve um dos trabalhos mais importantes do 
Parlamento, cuja função não ê apenas a de legislar e fis­
calizar os atos do Poder Executivo, mas que se constitui 
também na escola política, no grande foro de debates 
dos temas nacionais, no grande pulmão pelo qual respi­
mm a vontade e a asp-iração do País. E V. Ex•, ao trazer 
ao debate a discussão sobre a forma de governo, se insere 
nesta preocupação e neste grande objetivo do parlamen­
to. Às vezes; ncamos a nos perguntar pói"que os potíticos 
clamam pela sua valorização, especialmente os parla­
mentares, e queixam-se do Poder Executivo, que não os 
valoriza? No entanto, quando chega a hora de discutir o 
sistema de governo em que o parlamentar é verdadeira­
mente valorizado, onde ele é capaz de fazer nascer e des­
tituir um governo que não convenha às aspirações nacio­
nais, eu me pergunto por que nessas horas, não se discute 
e não se introduz um sistema de governo em que o Parla­
mento desempenha tão importante função? Às vezes, ou­
vimos que hâ certo receio Pela instabilidade dos gover­
nos do Sistema Parlamentar e, outras vezes, se diz que as 
Forças Armadas não aceitam o Sistema Parlamentar de 
Governo. Enquanto V. Ex• falava, eu rascunhava algu­
mas linhas, para dizer que é de ressaltar-se a maneira 
como a Espanha fez a transição da sua longa noite de 
restrições das liberdades, para a democracia, através do 
consenso nacional, e que foi capaz de sobrepor-se a con­
siderações e valorizações do tipo ideológico,-para al­
cançar a democracia --,._ a transição de um período tão 
autoritário para uma- democracia parlamentar foi, certa­
mente, uma manifestação de singular maturidade. E 
olhem que o exemplo que tinha mais próximo à Espanha 
não era animador, porque no período que aconteceu a 
ditadura franquista, de 1931 a 1936, a Espanha teve 18 
governos, gabinetes ou conselhos- um durou 16 meses 
e o outro 25 meses. A experiência, portanto, anterior ao 
franquismo,- era fruStrarite. No entanto, quando Se tra­
tou de restaurar a democracia, o SiStema-esCo1hido foi o 
Parlamentarismo. Por quê? Porque a instabilidade que 
antecedeu à ditadura franquista Í1.ão era uma manifes­
tação do sistema, mas a manifestação de uma conjuntura 
nacional, que nada tinha a ver as excelsas qualidades do 
Sistema Parlamentar de Governo. Outra coisa: quando 
tivemos aqui a presença do Ex- Ministro da defesa da Es­
panha, o General Gutierrez Mellado, perguntei-lhe co­
mo, na Espanha pós-franquista, de longa tradição no 
combate ao comunismo e de grande predomiriância da 
Forças Armadas, se explicaria que logo depois da rede-­
mocratizaçã:o se implantava o Parlamentarismo dito ins­
tável e se reconhecia o Partido Comunista Espanhol 
C'omo legal? E o General disse uma coisa rriüTto interes­
sante;. "Vivemos muito -teinpO-ná Espanha sob o fantas­
ma do comunismo, que não sabíanios quem era, onde 
moravam e quantos eram os comunistas. Depois da sua 
legalização, pelo menos, tivemos uma certeza: não eram 
tantos, nem tão perigosos; todos se tornaram conhecidos 
e com endereço certo e, assim, pudemos praticar uma de­
mocracia". Pois agora que estamos, também nós, rees­
truturando_ a nossa democracia, falando em pacto -
como se fez o pacto de Mongloa na. Espanha-, seria in­
teressante analisarmos todas essas circunstâncias. E V. 
Ex• afiara jusfamente esse tema importante para a atua­
lidade nacional, na antevéspera da Assembléia Consti­
tuinte, quando se poderá discutir, inclusive, a melhor 
forma de governo a ser adotada pelo País. Muito obriga­
do, escusando-me junto a V. Ex', pela extensão deste 
aparte. 

O SR. ALCIDES SALDANHA --Agradeço o aparte 
de V. Ex~. que veio ilustrar a modéstia do nosso pronu­
ciamento, sabendo que V. Ex•, como nós também, é um 
velho batalhador pelo Regime Parlamentar de Governo. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Os elementos e comentários aqui arrolados mais se fa­

zem necessários, se considerarmos a idéia distorcida 
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s.obre Parlamentarismo que resultou de sua identificação 
com a experiência híbrida da estrutura montada no país 
visando a limitação de poderes que condicionou a posSe 
t1e João Goulart. 

Se contribuirmos com nossa intervenção para recolo­
car alguns dados em seus devidos lugares, teremos al­
cançado o objetivo de levar à iÍlteligência e à lucidez de 
nossos futuros constituintes uma possibilidade e um .ca­
minho que se nos afigura vâlido e apropriado. 

Eram estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as consi­
derações que queríamos trazer a esta Casa, pretendendo 
colaborar, modestamente, repetimos, para que, pelo de­
bate amplo e democrático, sejam aprofundadas as dis­
cussões que venham a interessar à Assembléia Nacional 
Constit.u~nte que, se De~~ ql).iser; haveremos de fazer no 
próximo ano. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Antes de iniciar o pronunciamento qUe deverei fazer 
nesta tarde, que versarâ sobre a política econôiniCa, de­
sejo fazer um apelo à Mesa do Senado para que inclua na 
Ordem -do Dia a Proposta de Emenda à Constituição n'~ 
79/84, versando sobre a reforma tributária e o Fundo de 
Compensação dos Estados, Distrito Federal e Municí­
pios, de autoria do nobre Deputado Airton Sandoval. E 
o faço, Sr. Presidente, certo de que estou pedindo a in­
clusão de projeto da mais alta importância para a Nação 
brasileira. Os municípios brasileiros não podem, daqui 
para a frente, quando se anuncia que tudo mudou, que 
os tempos são outros, continuar de pires na mão às por­
tas de _todas as autoridades que detêm os recursos, cuja 
origem está nos próprios municípios e nos Estados brasi­
leiros. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -_Pois iião. 

O Si'. Moacyr Duarte- O pronunciamento de V. Ex• 
é muito oportuno quando encaminha à Mesa essa solici­
tação. Quero apenas, em nome do PDS, emprestar a soli­
dariedade do Partido às colocações que V. Ex• faz neste 
instante, da tribuna do Senado, encarecendo à Mesa d~­
ta Casa que inclua na Ordem do Dia a emenda à Coti.sti­
tuição, de iniciãtiva do nobre Deputado Airton Sando­
val, que preconiza urgentemente á reforma tributária. O 
PDS se solidariza com V. Ex• e faz das suas palavras o 
seu próprio pronunciamento. 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Agradeço o aparte 
de V. Ex•, Senador Moacyr Duarte, que é uin velho bata­
lhador, um homem do Nordeste, que conhece perfeita­
mente as grandes dificuldades que sofrem os pequenos 
Estados e os pequenos Municípios do Brasil. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Alexandre Costa, 
creio qtie V. E-x• fala por todo o senado ao dirigir esse 
apelo à Mesa Diretora, em particular, ao Presidente José 
Fragelli. Todos nós, particularmente eu, que já fui Pre­
feito, conhecemos as agruras dos municípios brasileiros, 
errr -'qUe a -centralização desse regime autoritário que o 
País viveu empobreceu não apenas os municípios e os 
Estados, mas o próprio cidadão brasileiro. A enienda do 
Deputado Airton -Sàildovat e de outros parlamentares, 
vem no momento ao encontro dos prefeitos. É claro que 
a reforma tributária que se pretende ê uma reforma mais 
ampla e, por certo, será debatida através da Assembléia 
Nacional Constituinte. Neste momento, é preciso se 
á-provar e se examinar com profundidade a emenda do 
Deputado Airton Sandoval. Portanto, o apelo de V. Ex• 
há de receber o apoio do Senador José Fragelli, porque 
essa emenda visa, sobretudo, o Fundo de Compensação 
dos Estados, do próprio Distrito Federal e dos Municí­
piOs. A voz. de V. Exb 9 há de ecoar e Ser aceita pelo Se­
nador José Fragelli. Não importa a ordem cronológica, 
Senador Alexandre Costa. Há emendas à Constituição 

Junho de 1985 

que são por demais importantes, e, no caso presente, a 
votação da emenda do Deputado Airton Sandoval se faz 
necess-ãi'ia e- Urgente antes do recesso do Congresso Na­
cional. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exatamente, Sena­
dor Itamar Franco, se faz necessária por ser da maior 
impoitâncfã. 

Agradeço o aparte de V. Ex' 
Tenho em mãos, Sr. Presidente, uma nota oficial emi­

tida pela Presidência da Casa, que no seu item 2, diz: 

O Presidente do Senado argumentou que matéria 
de tal relevância e de tão profundas repercussões no 
Orçamento da União e nas finanças públicas teria 
de ser detidamente analisada, não apenas no âmbito 
do Legislativo, mas também do Executivo. 

Ora, Sr. Presidente, é a própria Casa que reconhece a 
relevância do projeto; é o próprio Presidente que reco­
nhece que deve ser detidamente analisado, mas será que 
a Presidência do Senado, a Presidência do Congresso 
não julga o Congresso Nacional -Casa composta de 
homens da maior experiência - capaz de_ analisar deti­
damente, de votar uma emenda constítucional que diz 
respeito a tributos1 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex• u:Y'-arte1 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com a maior honra, 
nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto- O pedido de V. Ex• tem toda 
procedência. lndP.pendentemente de colocação parti­
dária. os representantes do Estado do Rio de Janeiro, no 
Senado e na Câmara, vinham trabalhando para apresen­
tar uma emenda mais ou menos no sentido dessa, do De­
putado Airton Sandoval, por São Paulo, mas, não efeti­
vamos para facilitar e esperamos que ela seja posta em 
pauta o mais breve possível. E falamos por um Estado 
do qual o Governador não pertence ao nosso Partido, 
mas temos a obrigação de zelar pelos interesses dos nos­
sos Estados, dos nossos municípios. Receba V. Ex• o 
nosso integral apoio por essa iniciativa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Agradeço a V. Ex• 
nobre Senador Amaral Peixoto. A palavra de V. Ex•, 
com a sua experiência, dá maior força, engrandece e en­
riquece o meu pronunciamento. 

Continua a nota oficial dizendo: 

"Entendia, assim, inconveniente sua -colocação, 
desde logo, em pauta, sem prévio entendimento en~ 
tre os dóis Poderes." 

O Sr. Jorge Kalume-- Permite V, Ex~_ um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Com ni.uita honra, 
logo após a análise rápida que vou fazer. 

Ora, Sr. Presidente, a Mesa do Congresso Nacional, a 
Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara ·dos Depu­
tados, não podem entender colocar ou deixar de colocar 
uma matéria em pauta. 

O Sr. Moacyr Duarte- Subordinando-a à vontade do 
Chefe do Po_der Exec.utivo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Ela tem que colocar 
matéria em pauta-ou satisfazer a maioria da Casa, e o 
que a Casa deseja a Mesa é obrigada a fazer, a cumprir. 

Sinceramente, Sr. Presidente, não desejo tecer crítica 
ao Presidente da Casa, de maneira alguma, porque o te­
nho como homem da maior categoria; homem sério, ho­
mem capaz. Tenho dito isso muitas vezes, mas também 
não posso aceitar, e, daí, supor que haja um equívoco 
nessa nota. Deve haver um equívoco. O Presidente da 
Casa não pode dizer que entendeu, ele, ou a Mesa, que 
para colocar em pauta precisasse, ou necessitasse, ouvir 
o outro Poder que é o Executivo. Não aceito. Estou certo 
de que há um equívoco.;..... mais do que certo, e que o Pre­
sidente, ou a Mesa, haverá de tomar providências, não 
somente ·para dar outra forma ao item 2 dessa nota ofi­
cial, mas para cumprir também aquilo que a maioria da 
Casa deseja. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Desnecessário dizer que os Po­
deres são- independentes. Quando o nobre Deputado 
Airton Sandoval apresentou esta emenda à considera~o 
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do Congresso Nacional, uma Comissão de Deputados e 
Senadores participou de reuniões para a sua apreciação, 
O parecer foi favoráveL Após isto, então, o Congresso 
Nacional vai julgar o parecer. Ora, se a Comissão já jul­
gou favorável, por que agora o Congresso Nacional vai 
ter que se submeter à vontade do Poder Executivo? Eu 
sei que deve haver harmonia, mas também precisamos 
compreender que os municípios representam a-seiva da 
nacionalidade, e o progresso precisa vir de baixo para ci­
ma, e não um progresso imposto com recurso que fique 
ao talante do Poder Executivo. Já. está na hora de_ mudar. 
Se estamos na República Nova, vamos inovar. Não te­
mos por que recuar diante dessa emenda do ilustre De-­
putado Sandoval. Muito obrigado a V. Ex' e parabéns 
por ter trazido ao nosso conhecimento esse apelo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, Sr. Presiden­
te, repetindo, estou certo dt;: que a Mesa hã de reconside­
rar. TrataMse de um equívoco- nem poderia deixar de 
sê--lo - porque o entendimento, esse é natural, só não 
pode ser oficializado. Oficializado, nunca! 

Renovo o meu apelo ao Presidente da Casa, homem 
da maior s.ensatez e responsabilidade. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• me permite? (AssentiM 
menta do orador.)- Ou hã um equívoco na colocação 
dessa nota ou hâ um equívoco no que preconiza a ConsM 
tituiçã.o, no que tange à independência dos Poderes_. Não 
acredito que seja -efetivamente intenção do eminente Se-­
nador José Fragelli, Presidente. do Senado Federal, oon~ 
dicionar um competência privativa que é sua,.isto é, a da 
inclusão de matérias na Ordem do Dia à vontade do Ex~ 
celentíssimo Senhor Presidente da República. ----

0 SR. ALEXANDRE COSTA- Da maior responsaM 
bitidade, repito, estou certo de que V. Ex• haverã de re­
considerar o ato e atender à maioria das duas Casas do 
Congresso que desejam ver indufda na Ordem do Dia a 
Emenda Constitucional nv 79/84, 

O Sr. Nivaldo Machado - V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Concedo o aparte a 
V. Ex•. 

O Sr. Nivaldo Machado- V. Ex• traz a debate nesta 
Casa um dos problemas mais importantes do País, vale 
dizer, aquele que se refere à distribuição de renda entre a 
União, o Estado e os MunicíPios. Prefeito de O linda, e, 
antes, Vereador durante dois mandatos, posso aqui dar o 
testemunho de quanto é necessária e_l,lrgente uma refor­
ma que assegure às células básicas da nacionalidade um 
maior quinhão na distribuição da renda pública. Os MuM 
nicípios, hoje, dispõem de um mínimo de meios financeiM 
ros para atender às necessidades de su.a população. E 
este fato, iSoladamente, justificaria que Seâesse~ a máxiM 
ma urgência a qualquer proposta que visasse a assegurar 
uma melhor distribuição da receita públiCa. Os MunicfM 
pios, ainda hoje, apesar do que estabelece a Cónstituíção 
Federal, gozam de uma autonomia que, na realidade, 
sem recursos financeiros para sust_entáMla, não passa de 
um mero ornamento jurídico, por isso que sem con­
dições de permitir a realização das obras e serviços fun­
damentais à comunidade. Por isso, a minha posição é a 
de apoiar toda e qualquer iniciativa, objetivando garan­
tir ao Municipio uma melhor Q.istribuição da receita 
pública. Nós sabemos que esse quinhão é muito peque­
no, ocorrendo o contt:ârl----º _nos Estados Unidos, onde a 
União fica com pequena parte dos recursos e a maior 
parte é distribuída aos Estªdos e Municípios! Assim; não 
podemos, conhecendo a realidade brasileira, deixar de 
dar apoio a toda e qualquer iniciativa, visandO a· asseguM 
r ar a essas com unas maiores recursos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sou muito grato, 
até mesmo pela complementação que V. Ex• traz e que 
vai enriquecer, por certo, este breve pronunciamento que 
estou fazendo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um aparM 
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte a 
V. Ext-

0 Sr. Marcondes GAdelha- Nobre Senador Alexan­
dre Costa, V. Ex• jã ressaltou a lisura, a boa fé e o eleva-
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do espírito públlco do Senador José FrageUi, Presidente 
dest_e Congresso_. De modo que não vejo necessidade de 
insistir_nes~e ponto. Tõdos n6s temos o Presidente FraM 
gellí na conta mais alta e h os sentimos bem dirigidos por 
S. Ex• que ocupa a função de maior envergadura, no âmM 
bito desta Casa. 

QuerO, no entanto, tazer uma objeção às críticas que 
V. Ex• faz quanto à maneira com que S. Ex• conduziu 
esse problema da votação da reforma tributária. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu chamei de equí­
~-voco;-não fiz crítícãs. Estou dizendo que há um_ equívo­

co. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Equivoco é um eufemis­
mo que V. Ex• usa, é uma maneira abrandada, tecnicaM 
mente, de fazer uma objt::ção contudente de que estaria 
implícita alguma forma de subserviência deste Poder ao 
Ex:ecutivo, 

O SR. ALEXANDRE COstA - Quando muito de 
submissão, subserviência nunca. Eu não o diria. 

O Sr. Marcondes Gad~lha- Eu não sei qual a dife­
rcnca-·enfte- submhsão e subserVfência: 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Há uma diferença 
mtiito grande. A submissão é aquela que eu e V. Ex•tive­
mos ao período revolucionário. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Diferença puramente se­
mântica que não vem ao caso. De todo jeíto estabelece 
uma relação de dependência. Submiss_ão ou subserviênM 
cia, V. Ex• estabelece uma relação de dependência desta 
Casa em relação ao Poder Executivo, pelo simples fato 
de que o Presidente Fragelli disse que achava convenien­
te ouvir o Poder Executivo sobre essa matéria. Veja V. 
Ex.', ouvir partes interessadas é um fato absolutamente 
normal e corrente, neste e em qualquer Parlamento do 
mundo. Não apenas do Presi_derite da República ou o 

- Poder Ex.ecutívo, do alto da sua munificência, tem 6 di­
reito de ser ouvido nesta Casa: Mas um simples cidadão 
que tenha interess~_ numa causa, um simples cidadão que 
se sinta com o seu direito lesado, ou uma entidade de 

- classe, ou uma assQciação, ou um sindicato, todos têm O 
direitO de ser ouvidos por este Congresso. Por que é que 
o Poder Executivo não tem o direito-de ser ouvido? Por 
que o Presidente da República não tem o direito de ser 
ouvido? Por que os Ministros de Estado, que represen­
tam o ramo ex.ecutivo do Poder, não têm o direito a uma 
audiência por esta Casa? Qual é o mal, qual é a inconve­
niência que existe em que este Congresso dê ouvidos ao 

, Executivo? Tarltas vezes nOs profligamos a surdez do 
Executivo que nào_se faz ouvir por esta Casa; tantas ve­
zes n6s reclamamos medidas que são tomadas, unilate­
ralmente, sem audiénCiã do Congresso Nacional; tantas 
vezes nós, como representantes do pqvo, achamos que a 
sociedade está senQ.o de al_guma forrria ludibriada, porM 
que o Congresso não se-faz ouvir. Eu devo dizer que o 
Presidente da Repúbticã é também wn repreSentante do 
povo, eu devo d_i_zer que quem se investe: de um múmus 
de executivo é tambêm participante do processo legislatiM 
vo, tanto que nas leis ordinãrias lhe-Cabe 50% da feitura 
da lei, com o próprio Direito Constitucional de veto. De 
modo que não vejo nenhuma razão para se _estabelecer, e 
não quero usar a palavra submissão, subserviência. 

O SR. ALEXANDRE: COSTA - Mas, jâ usou! 

O Sr. Marcondes Gadelha- A simples relação de de­
pendência, para ser mais suave"áinda do que V._Ex•, are~ 
!ação de dependência que V, Ex• estabelece pelo simples 
fato de o Presidente.do SenadO- achar conveniente ouvir· 
o Poder Ex~u,_tivo.Ora, nobre Senador Alexandre Cos­
ta, temos falado útito r!m hirmonia entre os Poderes, -te­
mos falado tanto em equilíbrio dos Poderes, tomamos 
decisões conjuntas em nom~ da sociedade, ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - M)ls eu não estou 
contra a harmonia dos Poderes. Estou aqui defendendo, 
e espero que V. Ex• cinja o seu aparte ao assunto da inM 
clusão ou não na Ordem do Dia para Pvoposta de Emen­
da Constitucional n9 79, que vem beneficiar os Estados e 
os Municípios brasileiros. · 

O Sr. Marcondes Gadelha- Muito bem, nobre Sena­
dor Alexandre Costa, então· V. Ext-, neste ponto, 
esqueceu~se, cuidadosamente, de ler os três últimos ítens 
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da nota oficial; V. Ex' esqueceuMse, atenciosamente, de 
ler esses três últimos itens, onde o Presidente explica as 
suas razões de ordem regimental. Veja bem: quando se 
pediu ao Presidente para colocar essa matéria em pauta, 
se pediu que S. Ex• contornasse a cronologia de procesM 
sos ·que estão para entrar em pauta, uma vez que, pela 
or'dem natural das coisas, essa matêria não entraria ago­
ra, Por mais ardor que n6s tenhamos pela causa munici­
pa.lista, por mais entusiasmo que nós tenhamos pelo for~ 
talecimento dos municípios, se fosse seguir a ordem eraM 
nol6gica- ê o que se deduz, claramente, da nota oficial, 
porque o Presidente do Senado não tem nada a esconder 
-nós veríamos que o que se pediu a S. Ex• foi que, de 
alguma forma, contornasse- é bem verdade que em faM 
vor do mais fraco~. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Como se faz sem~ 
pre. 

O & • Marcondes Gadelha--.-" que é o município, mas 
se contornar a ordem das coisas e forçar a inclusão dessa 
matéria agora:, ·a que S. Ex" se dispôs, de alguma forma, 
a fazer. E, no entanto, se achou com o direito natural e 
humano,, 'já que me pedem este fato, eu, também, me 
sinto com o direito natural e humano"- raciocínio, tal~ 
vez, de S. Ex• - de poder, de ter o direito de ouvir as 
partes que eU acho que tenham interesse na questão. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas, o interesse é 
plíblico, Senador, o interesse é púbtico.-geral. Qua[ é a 
parte?_ Não _há partes, porque é comum o interesse. 

O Sr. Marcondes Gadelha - PedeMse ao Presidente 
para saltar obstáculos regimentais e não se dã a S. Ext- o 
direito- de cair em terreno macio. Este ê o dado da ques~ 
tào que nós temos que examinar. O Presidente acha que, 
para atender a essas conveniências que lhe são solicita­
das, ele também tem o sagrado e humano direito, o direi­
to que eu diria-parlameiltar, de ouvir todas as partes em 
questão. De modo que, nobre Senador, quero dizer a V, 
Ex• que, se o Presidente colocasse a matéria em pauta, 
agora, tem o meu apoio, tem o apoio de V. Ex•, tem o 
apoio de todos que aqui se encontram. Nós somos visce­
ralmente favoráveis ao fortalecimento do _Poder LegislaM 
tivo. No entanto, não v~o nenhuma razão para se criti~ 
car ou para, malevolamente, taxar de equívoca uma ma­
téria onde se vê clara e nitidamente que o Presidente opeM 
ra com toda transparência e com toda boa fé. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Nobre Senador Ga­
delha, V.-Ex• advogoU, lima causa em que não havia acuM 
sados. Quando V. Ex• não faz diferença entre submissão 
e__s_ub_sç_r_yiência, en-tão afê q{.!e quis ser malévolo. Mas, eu 
peiguntaria a V. Ex ti: sabe o que é subserviência, o que é 
submissão? Submissão: prestamos papel de submissão 
eu, V. Ex• e quase todos. V. Ex•, hoje, ê da Aliança. (A­
pontando para os Srs. Senadores) V. Ex•, da Aliança; V. 
Ex~. da Aliança; V. Ex•, da Aliança. Todos prestaram 
papel de submissão, durante mais de 20 anos de período 
revolucionário, arbitrário. Ainda bem que V, Ex• diz ar­
bitrário. 

O Sr. José Lins- Não apoiado! 

O SR. ALEXANDRE- COSTA- V. Ex• não é dos 
que rrtudai'3.m e que- atacam hOje. Eu ainda continuo no 
lugar onde estaYa:. M:as, V. Ex• sabe que submissão é is­
so, que V. Ex• se submeteu, porque eu conheci V. Ex• na 
Câmara dos Deputados: um valente acusador,.Uder do 
PMDB. Àquela época, não passava nada dos revolucio· 
nários e dos militares sem que V. Ex• se insurgisse. V .. 
Exl' adere à Revolução. E, depois, à Aliança DemocrãtiM 
ca, que ê_ uma sociedade mista, de revolucionários de on­

-tem e de filiados do PMDB de hoje, como o Senador Fá~ 
b i o Lucena, oposicionista coerente. E V. Ex-' se torna 

_agora, com o mesmo brifhantismo:-õ grande defensor. 
que defende-atê aqtrilÔ que não se acusa. É uma coisa 
formidável! Parabenizo V. Ex•, agradeço e incluo o aparM 
te.de_ V, Ex• no meu discurso. 

O SR. FÁBIO LlJCENA - Permite um aparte nobre 
Senador? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte 
ao __ nobre Senador Fâbio Lucena. 

O Src Fábio Lucena - Nobre Senador Alex.andre Costa, 
eu ouv1 os argumentos substanci?sos, profundos do emi-
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ncnte Senador Marcondes Gadelha a respeito da ques~ 
tão, e acredito que as expressões subserviência, subordi~ 
nação ou submissão, vieram à falha até por carãter de 
despropósito. Ninguém, nem V. Ex• nem o ilustre Sena­
dor pela Paraíba, teve a manifesta intensão de trazer à 
colação terminologia dessa natureza. Desejo, todavia, na 
observação que me compete fazer, muito modesta, aliãs, 
sobre a questão, e a partir da leitura atenta do item dois 
in fme em que o Presidente diz que não apenas no âmbi­
to do Legislativo, mas também do Executivo, a matéria 
teria que ser detidamente analisada, entendia o Sr. Presi­
dente, c acredito que continua entendendo, inc_onyenien­
te sua colocação, desde logo em pauta, sem prévio enten­
dimento entre os dois Poderes. Ora, eu enxergo nessa co­
locação um grave precedente que se estabelece em re­
lação ao Processo_ Legislativo <:;stabelecido na Consti­
tuição Federal, no que pertine às atribuições específicas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O Pro­
cesso Legislativo indepcnde de conveniências ou incon­
veniências ao talante, ao arbítrio, ao julgamento, quer 
do Presidente do Congresso Nacional, quer do Presiden­
te da República, quer tambem do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, porque, a prevalecer o entendi­
mento dessa inconveniência, o que aconteceria é que o 
Congresso perderia a sua atribuição de o principal co_n­
trolador intra-organógcno desse mesmo Processo Legts· 
lativo. O Congresso e5laria abdicando de uma prerroga­
tiva porque, em verdade, se essa análise deve ser detida, 
deve ser a_curada, por se tratar de profundas repercussões 
no Orçamento da União e nas finanças públicas, dispõe 
o Congresso Nacional de órgãos técnicos apropriados, 
constitucionalmente instituídos e regimentalmente disci­
plinados para arguir e para decidir sobre matéria de ta­
manht~ relevância. De sorte que também acredito, como 
V. Ex.~, que tenha havido um equívoco da parte do Sr. 
Presidente do Senado e que esse equívoco deva ser corri­
gido .sem tardança, diria até deveria ser corrigido com a. 
pressa de quem presta socorro (l uma vítima de colapso 
cardíaco, em defesa do bemMestal- dos sofridos municí­
pios brasileiros. 

O S:R. ALEXANDRE COSTA - Agradeço, nobre 
Senador Fábio Lucena, o parte de V. Ex•; tão Claro- ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lob_o,_ Fazendo soar a. 
campanhia)--'-- O tempo de V. Ex• estâ esgotado e a Pre­
sidencia solicita que V. Ex.• não conceda mais apartes. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... tão claro que não 
creio haja alguém que possa mais contestar o que estou 
defendendo. A sua inteligência, o seu brilhantismo fo­
ram neces.s!trios para explicitar, com toda clareza, o que 
eu não pude fazer para convencer o Senador Marcondes 
Gadelha. · 

O Sr. Marcondes G-adelha -Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Nobre Senador, o 
meu tempo está esgotado, infelizmente jâ fui advertido 
pela Mesa e tenho que terminar o meu discurso. 

:-.'ào se compreende, Sr. Presidente, que o governo 
haja transferido ao setor financeiro, durante os meses de 
abril e maio, cerca de 5;7 trilhões de cruzeiros. Isto por­
que o Senhor Presidente, a fórmula adotada para a cor~ 
reção monetária atribui a esta valores superiores ao da 
infl:::~çào. A essa vultosa quantia deve-se acrescentar cer~ 
ca de 1,3 trilhões de cruzeiros referentes ao mesmo dese­
quilíbrio do mês vigente. 

Vê V. Ex•, Sr. Presidente, vê a Casa, que somam 7,0 
trilhões de cruzeiros que, inútil ou incompetentemente, o 
Tesouro transferiu aos aplicadores em caderneta de pou­
pança e títulos federais através da dívida -pública da 
Uniào, isto para não contabilizar os prejuízos sofridos 
por Estados e municípios e em outras contas menos sig­
nific<ltivus. Este e o preço mais elevado que uma fórmula 
estatistica alcançou em toda a história eConômica do 
País! ê claro que não se pode vincular a gravidade dessa 
constataç-Jo à f:::~lta de capacidade analítica das autoridaM 
des monetárias para prever tão infaustos acontecimen­
tos. 

Suas causas rcmoniam à desúiíClllaÇão -da eQ-uipe-eco- _ 
nómica do governo po·rque·a fórmula em vigor visava_a 
efeito contrário aô obtido. Entretanto, para que o tesou­
ro da União se benefiCiass.e do -diferencial entre a in­
flação e a correção monetária, os preços deveriam 
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elevar-se substancialmente. Constatado o erro, o grave 
erro, pago a preço tão extorsivo e, como sempre, pelo 
povo, eis que o Sr. Ministro da Fazenda, advogado 
Francisco Dornelles, anuncia a uma nação pasma au­
mentos mensais prefixados das tarifas de alguns serviços 
públicos, como água, energia elétrica e telefone. 
Concedeu~se aumentos igualmente significativos aos im­
plementas agrícolas, automóveis e outros produtos im­
portantes para o cálculo da inflação. É uma onda de de­
cisões que cumpre o triste objetivo de acelerar a inflação 
para que o governo possa, ingenuamente, compensar sua 
perda já reatizada de 7,0 trilhões de cruzeiros. 

Mas, se ~xiste uma fatia do mercado financeiro que 
não pode fugir a esse determinismo da correção mone­
tária, que lhes desfavorecerá a partir de julho, outra par­
cela, igualmente representativa como a das aplicações 
em cadernetas de poupança, desviarã suas aplicações 
para mercados que lhe remunere adequadamente. É pelo 
pressentimento, ou melhor, pda antevisão científica des­
se quadro que já se constata uma nova explosão das co­
tações do mercado acionârio - um pool de bolsas- e, 
brevemente, isto_ é certo, __ do mercado imobiliário e do 
mercado negro do dólar. E mais uma vez, é de se esperar 
esteja o País a braços com a inevitável elevação da taxa 
de juros, já por si mesma insuportável, pois a escassez de 
recursos obrigarâ o governo a elevar a remuneração de 
seus títulos no processo de refinanciarriento de sua dívida 
interna. 

O Jornal de Brasília de hoje, Sr. Presidente, -publica: 
"Indústria exige redUção dOs juros". E como- todos de­
vem ter lido, eu me reservo apenas para confirmar o que 
digo, o que traz abaixo, ou seja, as taxas de juros antes 
dq "Muda Brasil" e depois do "Muda Brasil": 

Em termos reais, ou seja, aCima da correção mo· 
netãria são as seguintes as taxas de juros anuais, an­
tes e depois de 15 de março, segundo a Confede­
ração Nacional da Indústria. 

Juro de mercado 
Títulos públicos 

Velha 
República 

18% 
14,5% 

Nova 
República 

30% 
19% 

Como conseqUência, voltarão os capitais fugitivos às 
aplicações em títulos federais, e assim sucessivamente, 
até que o fenômeno Brizola impulsionado pelo cansaço 
da classe média eleja o engenheiro ao embalo de suas 
propostas renovadoras. 

Parece brincadeira que a economia esteja dirigida por 
concepções tão pueris. Ê um achincalhe à miséria dopo­
vo, ao sofrimento do assalariado que luta tenazmente 
para conseguir um mísero reajustamento semestral em 
seus salãrlOs, que o Sr. Dornelles proponha aumentos fi­
xos mensais nas tarífas dos serviços públicos. Não existe 
outra maneira de ver a conjuntura econômica. Os ban­

. queiras já agora, nobres Senadores, pela sensibilidade 
notável que os faz antever as melhores oportunidades de 
ganho, de lucro fácil, estão preocupados, pois jamais ga~ 
nharam tanto como agora. Suas faculdades de premo­
nição estão apontando para a gravidade da crise social 
que se avizinha e que nenhum pacto social ou político 
poderâ evitar, nem mesmo o utópico pacto moral aqui 
proposto em discurso pelo __ Senador Carlos_ Lyra. E tão­
somente_a competência, a seriedade no tratar do bem 
público, que haverão de permitir, se os homens não atra­

-palhassem viVer -dias melhores que a Nação almeja! 
A taxa de juros, no patamar estratosfêrico em que se 

encontra, inibe a economia pela elevação marcante dos 
custos financeiros e Pela retração dos investimentos. 
Pode-se esperar, em curto período, a liquidação de esto­
ques, esta e a decisão racional do empresário, mas esta 
solução paliativa não pode eternizar-se pois são limita­
dos os estoqu_es, as dlsponilidades do excedente da pro­
dução. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Lembro que o 
tempo de V. Ex• já estã findo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, soli­
cito apenas 5 minutos. V. Ex• e generoso. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- V. Ex• já ultra~ 
passou erh 10 minutos seu tempo. --

Junho de 1985 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Os grandes Líderes, 
inclusive o Uder do Partido de V. Ex•, fizeram discursos 
paralelos ao meu. 

J banqueiro Amador Aguiar, em entrevista publicada 
no Jornal do Brasil, edição de 13-6--85, diz textualmente: 

"O governo parece uma orquestra desafi_nada. b 
preciso que se afine urgentemente. Ministro deve é 
trabalhar e deixar de falar". Logo adiante afirma: 
"Todo mundo está vendendo o que tem para aplicar 
o dinheiro em papéis do governo ou em papéis de 
banco, Acho que estamos trab:::~lhando contra a pro­
dução e gerando in nação. Não sei qual será o final 
disso." 

Não sou eu quem o diz, Sr. Presidente, é o sócio majo­
-fiürio do mais importante banco privado desta Repúbli­
ca. É de quem pede juros mais baixos quando seria de 

--esperar que sua voz se alteasse clamando por juros mais 
elevados. Vê a Casa que as disposições imprescindíveis 
ao alívio do custo financeiro, pesadamente incidente 
sobre a sociedade, são manifestadas pelos banqueiros. 
Mas, a equipe econômica não encontra essas mesmas 
motivações porque_ vive_engalfinh:::~da em conflitos ideo­
lógicos, isso para citar as causas mais transparentes. 

Continua-se, monocordicamente, a fazer experiências 
onde a sociedade é cobaia; o povo objeto de estudos; os 
condutores das pesquisas os eternos premiados. 
Formou-se escandalosamente o charivari econômico 
com os golpes atingindo sempre os desprotegidos ci?a­
dãos. São Paulo, por intermédio de seu Governador, Im­
põe o Ministro do Planejamento, o sentiment~lismo pie­
gas, fruto de uma campanha cívica merilorável, fo~a à 
Nação a herança do Sr. Dornelles. E ambos a se dJgla­
diarem como sócios _de_ uma _empresa mal administrada. 
Não foi para isso que o povo saiu às ruas, não foi essa a 
promessa que o incitou à campanha cívica. Pelo con­
trário, cantou-se aos quatro ventos a catarse da política 
econômica da Velha República, trauma afligente causa­
dor de todos os males, lugar geométrico das desditas e 
dos desacertos e das aflições que martirizavam o povo 
brasileiro. Mas o que se vê? A continuidade da escola 
Delfin, encarnado na caricatura de Dornelles; o fracasso 
do Governador Montara, estendido à sua criatura do 
Planejamento. E interferências, na ostensiva nomeação 
de Luiz Paulo Rozemberg também da mesma escola de 
Del_fin para a assessoria econômica especial do Senhor 
Presidente da Repúbtica, verdadeiro Ministro paralelo, 
poder lateral nessa política de ambigtlidades que, ao ten­
tar manter as aparências, apenas escancara a tibieza, a 
falta de comando, de conhecimento e da vontade políti­
ca_ 

Diz Amador Aguiar, mais adiante e na mesma mani~ 
festação, que o governo· ê uma orcíuestra desafinada. 
Ora, Sr. Presidente, uma orquestra só pode ser desafina­
da por incompetência dos músicos ou pela desatenção do 
maestro. Mas há outro lado da ópera bufa executada 
pela equipe de governo: a peça executada não correspon­
de às promessas das praças públicas e aos anseios ~om 
que o povo embalou a transformação do regime. As de~ 
c!araçôes diârias dos Ministros econômicos mostram 
mais que um quadro de divergências doutrinárias, por­
que se desautorizam, uns aos outros, sem que o Senhor 
Presidente da Repúb!íca consiga contê-los. 

Parece que no. imbróglio da Aliança Democrática. no 
fragor d·a- disputá. vergonhosa pelos cargos_ públicos .mal­
remunerados. e que por isso mesmo, só causa suspelção, 
o Presidente José Sarney tenta formar um governo para­
lelo através de sua assesso~ia palaciana! Seria um gover~ 
no no exílio? Parece, Sr. Presidente, pois se não hâ equí­
voco, ao maestro caberia impor o ritmo, exigir a afi­
nação dos instrumentos, escolher a parti dura que o povo 
desejava e substituir õs executores incapacitados para o 
espetáculo. 

Parece que o Ministro dos Assuntos Fundiários per­
deu o juízo, porque sua pretendida reforma agrãria de­
sautoriza o Presidente. Este, fala em desapropriação de 
terras improdutivas; aquele, agita a agricultura, alarma o 
homem do campo, alardeia promessas que não pode 
cumprir! Afirriia- aõ jOrnal Folha de S. Paulo, na edição 
de 14-6-85: 

-·~o Plano da reforma agrária atingi rã não apenas 
os latifúndios improdutivos, mas, a médio e longo 
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prazos, também os latifúndios produtivos. Estas 
propriedades sofrerãQJorte descstímuJQ_a nível eco­
nômico, através de uma tributação mais pesada e do 
impedimento de acesso a créditos subsidiados e in­
centivos fiscais". 

O Ministro da Administração Q..esdiz-se diariarne:nte 
anunciando reformas, prometendo melhor remuneração 
para o funcionalismo público, numa tentativa desespera­
da de transformar seu ministério de consolação em palco 
de suas pretenções políticas. 

Vai assírn a Nova Repítblica, marchando _indelevel­
mente para uma crise social que a campanha pelas 
eleições diretas evitou, mas que a crise política, quejâ vai 
adiantada, conseguiu colocar na ordem do dia. O que se 
impõe ao povo ·não são sacrificióSOOVos, porque iã não 
hâ espaços para abriga-tos. São castigos, Sr. Presidente, 
nobres Senadores, como os aumentos prefixados de luz, 
água e telefones a soar como anãtemas, vexames que 
cobrem os perjuros da nova Administração. Muito obri­
gado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALEXANDRE COSTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

OS JUROS DA IRA 

Em termos reais. ou seja, acima da correção mone­
tária, são as seguintes as taxas de juros anuais, ant~ e 
depois de 15 de março, segundo a Confederação Nacso­
nal da Indústria. 

Velha 
República 

Nova 
República 

Gomes- Mauro Borges- Benedito Canélas- Rober­
to Campos - Saldanha Derzi - Álvaro Dias- Jorge 
Bornhausen - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~o Lobo) - A Presidência 
recebeu do Governador do Estado do Espírito Santo, o 

·Oficio ;9 S/1.9~ de 1~8.?.~ solicit~ndo, ~os termos do it_em 
IV do art. 42, da Constituição, auJ.orização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de crédito externo no valor de até USS 30,000.000 

_ (trinta milhões de dólares), para o fim que especifica. 
A matét:ia será despachada às Comissões de Finanças 

~- d~ Co~~tiiuiÇão- e JuStiça. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
projeto de" fei que vai ser lido pelo Sr. 11-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'~.l70, de 1985 

Estabelece a redprocldadr da correçio monetfrla 
e juros no pagamento com atraso de dívidas ao coatrl­
bulnte. 

- O -Congresso Nacional decreta: 

Art. f9 Aplicam-se às dívidas vencidas da União 
para com pessoas fisicas e jurídicas -de direito privado. 
no que couberem, as diposíções regradoras da correção 
monetária dos débitos fisçais, estabelecidas no art. 79 da 
Lei n9 4.357. de 16 de julho de 1964, no art. 51' do 
Decreto-lei n,_ 1.704, de 23 de outubro de 1979, e alte­
rações que advierem. 
- Parãgfa(ó i:íiífêõ:-~ Os débitos de que trata este artigo 
serão acte.sc:;idQS de juros de mora_. t;::m igual percentual e 
nas mesmas condições estabelecidas para os débitos para 

---J-ur_o_d_e_m_e-rca_d_o ____ !_S_% _____ 3_0-:-%--- -- ---com â rãiênda ~NãcíOilal no art. 2'~ do Decreto-Lei n9 
Títulos públicos 14,5% 19_% -f.73ô,-de 20 de dezembro de 1979, e ffiodifica~ões que 

sobreVierem. 

NOTA OFICIAL DA PRESIDENCIA 
DO SENADO 

A respeito da anunciada inclusão_e_m pauta na Ordem 
do Dia de 19 do corrente, da proposta de emenda à 
Constituição o'i' 79/84, versando sobre Reforma Tribu­
tária (Fundo de Compensação dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios), de autoria do nobre Deputado Air­
ton Sandoval e outros parlamentares, o Presidente do 
Senado Federal esclarece: 
I)- Em fins de maio, foi procurado pelo Vice­

Governador de São PauJg, ex-Senador Orestes QL~,ê'rcia, 
pelo autor da proposta de emenda e por uma Comissão 
de Prefeitos, que pleítearam a inclusão da proposição na 
Ordem do Dia da sessão do CongresSo_Nacional de 18 d~ 

f junho; 
2) -O Presidente do Senado argumentou que matéria 

de tal relevância e de tão profundas repercussões no 
Orçamento da União e nas finanças públicas teria de ser 
detidamente analisada, não apenas no âmbito do Legis­
lativo, mas também do Executivo. Entendia, assim, ín­
conveniente Sua colocação, desde logo, em pauta, sem 
prévío entendimento entre QS. doiii ~aderes; 

3)- Acresce que a Secretaria Ge_ral da Mesa do Sena­
. do, na elaboração do calendário das sessões conjuntas, a 
1ser aprovado pela Presidência, obedece a normas regi~ 
mentais, levando em conta critérios Qe cronologia, fatali­
dade de prazos e eventual acordo de lideranças firmado 
sobre a importância e _oportunidade das proposições; 

4)- Do calendãrio de jUnho., constatam propostas de 
emenda à Constituição atê a de n'i' 78, de 1984, que seen~ 
contrava na Secretaria Geral para inclusão na Ordem do 
Dia desde 8 de novembro daquele ano; 

5)- :Não se tendo realizado a __ sessão do dia_ 1_3. 
quinta-feifa, na qual entrãtiaril as propostas de números 
72 a 76, foram estas deslocadas para nova data, ainda no 
corrente mês de junho. Desse modo, as emenQas de nú- _ 
meros 78 a 83 tiveram que passar para o mês de agosto. 

COMPARECEM MAIS O SRS. SENA!)_QRES: 

Altevir Leal- Raiinuildo Parente- João Castelo­
José Lins -Guilherme Palmeira_-:- Carlos Lyra- Al­
bano Franco - Heráclito Roiiemberg- Jutahy Maga~ 
lhães --Amaral Peixoto - Alfredo Campos -Severo 

AT2"'-- ESfãLei efiúã em vígOr na:aata ~e _su~ publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificaçio 

O princlpio da lealdade nas relações financeiras entre 
o Governo e seú.s-l:redores particulares exige que os direi­
tos destes_ sejam protegidos de _inflação e de produtivida­
de segundo as mesmas regias com que a lei resguarda os 
crêdhos da Fazenda Pública. 
- No art. 7'i' da Lei n'i' 4.357, de 1964,a União instituiu a 

cOrreçãO mo~etánãSObre- os créditos tribütãilos, a fiffi 
de resguardar estes da perda de valor da moeda nacional 
e desestimular a procrastiriação no cumprimento das 
obrigaÇões por contribuintes. O art. 161 do Código Tri-

-- but~riet_ Na_c:i9qalj~ miin4a.!'a_adi.~io.r:~r ju~?S ao -crêdito 
-- triOutário não integralmente pago. Dando aplicáção ex~ 

tesiva a esse preceito, o art. 2J do .Decreto-Lei n"' l.716~ 
de 1979, impôs jurOs de I% ao mês sobre os dêbitos de 
qualquer natureza para com a Fazenda Nacional. 

Esta Proposição legiSlativa pretende_ que a União apli­
que às mesmas regras de correção monetátia e jwos 
sobre as dividas sua·s para com particulares, quando-não~ 
pagas nos vencimentos. Essa pretensão afig_~ra-se e:dre­
roaiDente jus_ta_, racj_~_!:_t'al e ~o nesta~ A adoção desta reci­
procidade prevenirá inclusive aiüficiais aumentos nos­
preços de materiais e serviços por fornecedores, _atual­
mente pratica_dos até por necessidade, face à incerteza do 

. tempo em que receberão SC).lS c:rêditos. 
Sala das Sessões. em 18 de junho de 1985. --Jorge Ka~ 

lume. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.357, DE I6 DE JULHO DE 1984 

Art. 79 Os dêbítos fiscais, decorrentes de_ não-
-- recolhimento, na data devida, de tributos, ad.icionais ou_ 

penalidades, que r1ão forem efetivamente liquidados no 
trimestre civil em que deveriam ter sído pagos, terão o 
seu valor atualizado monetariamente em função das va­
riações no- põder aquisitivo da moeda nacional. _ 

§ l., O ~Conselho Nacional de Economia filrá publi­
car nÕ Diârici Oficial i10 segundo ritês de cada- trimestre 
ci_vil ~ ~abela de coeficientes de atualização a vigorar c!u-
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rante o trimestre Givil seguinte, e a correção prevista nes­
te artigo será feita com base na tebela em vigor na data 
em que for efetivamente liquidado o crédito fiscal. 

§ 29 A correção prevista neste-artigo aplicai'-se-á in­
clusive aos dêbitos cuja cobrança seja suspensa por me­
dida administrativa ou judicía1, salvo se o contribuinte 
tiver depositado em moeda a importância questionada. 

§ Jl' No caso do parágrafo anterior, a importância 
de depósito que tiver procedente o recurso, reclamação_ 
õu medid3. judicial, será atualizada monetariamente, nos 
termos deste artigo e seus parágrafos. 

§ 4'i' As importâncias depositadas pelos contribuin­
tes em garantia da instância administrativa ou judicial 
deverão s~rde:volvid_as obrigatoriamente no prazo máxi­
mo de 60. (sessenta) dias, contados da data da decisão 
que houver reconh«i,do a improcedência parcial ou total 
da exigência fiscal. 

§ 59 Se as importâncias depositadas, na forma do 
Parágrafo anterior, não forem devolvidas no prazo nele 
previsto, ficarão sujeitas a permanente correção mone­
tária, atê a data da efetíva devolução, podendo ser utili~ 
zadas pelo contribuinte, como compensação, no paga­
mento de tributos. federais. 

§ 69 As mult3$ e juros de mora previstos na legis­
lação vigente co"mo percentagens do débito fiscal serão 
calculados_ sobre o respectivo montante corrigido mone­
tariamente nos termos deste artigo; 

, § 7'i' Os conftibuintes que efetuarem, no prazo de 90 
(noventa) dias Cla vigência desta lei, o pagamento do s_eu 
débito fiscal, gozarão de uma redução de 50% (ci_pqüenta 
por cento) no valor das multas aplicadas. 

§ 8*" A correçãO monetária prevista neste artigo 
aplicar-se-á, também, a quaisquer débitos fiscais que de­
veriam ter sido pagos antes da vigência desta lei, se o de­
vedor ou seu representante deixar de liquidar a sua obri~ 
gaçãc: 

a) dentro deJ20 (c_en_toe vin~e) dias da data q.esta lei, 
se o débito for inferior a CrS 500J)00,00 (quinhentos mil 
cruzeiros);_ _ __ _ - _ ~ ___ __ _ _ 

b) bem, no mãxímo, 20 (vinte) prestações mensais, 
sucessivas,_ de valor não inferior a CrS 300.000,00 (tre­
zentos mil cruzeiros) cada uma, no caso de débitos em 
montante superior a Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru­
zeiros) efetuando-se o pagamento da primeira prestação, 
obrigatoriamente, de,ntro de 90 (11:oventa) dias desta lei; 

c) em duas prestações mensais, iguais e sucessivas, se 
o valor do débito estiver compreendido entre Cri 
500.000,00 (qutnhentos míi cruzeiros) e CrS 600.000,00 
(seiscentos mil cruzeíros). devendo a primeira ser paga 
dentro de 90 (noventa) dias d~ data desta lei. 

§ 99 Excluem-se das disposições do parágrafo ante­
rior os débitos cuja cobrança esteja suspensa por medida 
adminístrativa ou j'udícial, se o devedor ou seu represen­
tante legal já tiver d~poSitadci, em moeda, a importância 
questionada, ou vie_r a fazê-Io dentro de 90 (noventa) 
dias da data de_sta leL 
•-•, •-•, < • • • •x-' •oõ, •-• .- •. -.-.-.~ ><• • • ··~ •-•• •• •-• o' •-• • • • • • • -

DECRETO·LEI N• 1.704, 
DE 23 DE OUTUBRO DE !979 

.. ·~ ..... ·~·-··~--- ·-·- ........... '~ .. ·-- .. ~-· ·-~ .. . 
Art._ 5'i' Os débitOs fisc_ais, decorrentes de tributos ou 

penalidades, não liquidados, atê o _vencü:nento, serão 
atualizados monetariamente, na data do efetivo paga­

, mento, observadas, no que não contrariem este artigo, as 
disposições da Lei n'i' 4.357, de 16 julho de 1984, com as 
alterações posteriormente introduzidas. 

§ J'i' A atualização monetária serâ o resultado da 
multiplicação do débito pelo coeficiente obtido com a di~ 
visão do valor nominaJ reajustado de uma Obrigação 
Reajustável _do Tes·o_uro Nacional (ORTN) _no mês em 
que-Se efetivar o pa:gatnento, pelo valor da mesma Obri­
gação no mês s._eguinte àquele em que o dêbíto deveria ter 
sido pago. -

§_29 _,_Para os ef~~tqs __ deste <xrtigo_, no caso de decla­
ração de rendimentos apresentada fora do prazo estabe­
leciào~ considerar-se-á vencido o débito dela deccm~nte, 
a partir do terceir_o mês seguinte ao vencimento do prazo 
para a entrega da mencionada declaração, salvo se a le­
gislação fixar expressamente a data em que o tributo de­
veria ter sido pago. 

f3"' -O disposto no párãgÍ'afo anterior' àplica:se aos 
casos de lançamento decorrente de pedido de retifica_ção 
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de declaração, de cobrança suplementar e de lançamento 
de ofício: -

§ 49 As multas proporcionais e os jUros previstos nó. 
legislação- tributária serão calculados em função do tri­
buto corrigido monetadamCilte, inclusive na hipótese-de 
que trata o parágrafo úniCo do a_rtigo 2~' do Decr~to-lei 
n<? 1.680, de 28 de ma_t_ç_o_.de 1979. 

§ 5~> As multas devidas, não proporcionais ao valor 
do tributo, serão ta-mbém corrigidas monetariamente 
mediante aplicação do disposto no § 19 deste artigO. 

§ 6~> A atualização monetãri:a mensal prevista neste 
artigo aplicar-se-ã aos débitos fiscais cujo vencimento_ 
ocorrer a partir de 111 de janeiro de 1980 .. 

§ 7~' Os débitos fiscais-, cuJo tCrmo iniCial de àtui:ili-­
zação anteceder a 19 de janeiro de 1980, serão corrigidos 
até essa data segundo _as normas então vigentes. 

§ 89 O Ministro da Fazenda poderá baixar normaS-
para aplicação do díspOsto neste ·artigo. · · · 

DECRETO-LEI N• 1.736, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE !979 

Dispõe sobre débitos para com a Fazenda e di ou­
tras providências. 

Art. }9 O débito decorrente do imposto sobre a ren· 
da e proventos de qualquer natureza, do imposto sobre 
produtos industrializJldos, do imposto sobre a impOr· 
tação e do "imposto úriico'-sob-ie minerais, não pagõ-nã 
vencimento, serã acrescido de multa de mora, consoante 
o previsto neste Dec-teto.Jei. 

Parágrafo único. A multa de mora será de 30% (trin­
ta por cento), reduzindo-se para 15% (quinze por cento) 
se o débito for pago até o último dia útil do mês calen­
dário subseqüente ao do seu vencimento. 

Art. 29 Os débj_t_Qs de qualquer natureza para com a 
Fazenda Nacional se:rã_o acres-.Çido_s, na via administrati­
va ou judicíal, de juros de mora, contados do dia seguin­
te ao do vencimento e à razão de I% (um por cento) ao 
mês calendãiío, ou íração, e calculados sobre o valor ori-
ginário. _ _ ___ _ 

ParágrafO único. Osjuros'de mora não são passíveis 
de correção monetáría e não incidem sobre o -valor da 
mu.lta de mora de que trata o artigo }9, 

(Às ComissõeS de ConstituiçãO- e Ju.sliça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -0 projeto lido 
será publicado e remetído às Comissões competentes. 

A Presidência convoca sesSão extraordinária a 
realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, desti­
nada à apreciaçãõ das seguintes matériaS: -­

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 341, 
de 1980; 

- Projeto de Lei da Cãmara n9 238, d_e 1984; 
-Mensagem n9 207 f84, referente à escolha do Senhor 

Raymundo Nonnato Loyola de Castro, Embaixador do_ 
Brasil junto ao E~tado_do Coveite, para,_cumulativarrlen-­
te, exercer a ftlll_ção dç_Embaixador do Brasil junto à Re­
pública DemoCrática Popular do lêmen; 

-Mensagem N9 101/85, referente à escolha do Dou-_ 
tor Luiz Philippe Vieíra de Mello para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga 
destinada a Magistrado da Justiça do Trabalho, decor­
rente da aposentadoría do Ministro Pajehú MacedO Sil­
va. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em sessão~nte­
rior foi lido o Requerimento--n9 142, de 1985, de autoria­
do Senhor Senador Nivaldo Machado e outros Senhores 
Senadores, solicitando que o tempo destinado aos ora­
dores do expediente da sessão de 6 de novembro do cor­
rente ano, seja dedicado a homenagear o Diário de Per~ 
nambuco, pelo transcurso de seu 16()9 anivérsãrio. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu-
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
- Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Estã finda a 
Hora do Expediente. 

J:Jassa·se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretárío. 

E. lido e apro~âdo o seguinte 

REQUERIMENTO N• 147 DE 1985 

_ No_s tenpo_s d_Q_;:trt. 198, aHnea "d", do Regimento In· 
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a l!l_atéría constante_ dos itens n9s 3 a 7 sejam submetidas 
ao 'Plenário em 19, 29, 39, 49 e 59 lugares, respectívamente. 
__ Sala das Sessões, 18 de junh_o de 1984. -Martins Fi· 
lho. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Aprovado ore­
querimento, passamos ao item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
--do Senado n9 26, de 1979, de autoria do Senador 

Orestes Quércia, que acrescenta parágrafos ao Art. 
517 da_Con~olidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984 das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-'-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro tum·o~-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. -(Pãusa.) 
Aprovado. 
O projeto· voltará oportu-namente à Ordem do Dia, 

para o segul}_do turno regimental. - --

Ê _o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 26, de 1979 

Acrescenta parágrafos ao art. 517, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 O art. 517 da Consolidação_ das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo De_crtito-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 19.43, passa a viger acrescido dos seguintes§§ 39, 49, 59, 
69 e 79; 

§ 39 Os sindicatos que instituírein delegacias 
_ _promoverão a eleição dos delegados_~indicais sim ui-

-.. ~ taneamente côin a eleição para os cargoS da_direto­
ria e do conSelho fiscal. 
· § 49 Os delegados sindicais ci:úiC:orrei'ão na 
mesm.;:t chapa que disputar a eleição para a diretoria 
e o conselhQ fisç_al do sindicato. 

§ 59 O número de delegados sindicais obedece­
rá. _à __ s~uinte proporção: 

a) em empresas com até 100 (ceni) empregados, 
será eleito I (um) delegado; 

b) em empresas com mais de lOOe até I .000 (mil) 
empreg~d_os, será eleito I (um) delegado para cada 
grupo de 200 (duzentos) empregados; 

c) em empresas com mais de 1.000 (mil)_ e até 
2.000 (dois mil) empregados, será eleito I (um) dele­
gado para cada grupo de 300 (trezentos) emprega­
dos; 

-- d) em empresas com mais de 2.000 (dois mil) em­
pregados, será eleito I (um) delegado para cada gru­
po de 500 (quinhentos) empregados, atê o número 
máximo de 12 (doze) delegados. 

· § 69 São atribuíções dos delegados Sindicai!õ: 
a) representar o sindicato e os trabalhadores da 

categoria j~nto à empresa; 
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b) fiscalizar as condições de trabalho na empre­
sa, comunicando irregularidades à sua direção e ao 
sindicato; 

c) sugerir à empresa modificações nas condições 
de trabalho, higiene e segurança, assim como me­
lhorias salariais; 

d) transmitir ao empregador as reivindicações 
dos empregad_os. 

§ 79 Aplicam-se ao delegado sindical as normas 
contidas no art. 543, desta Consolidação." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçãO. 

Art. 39 São revogados o art. 523 da_ Consolidação 
das Leis do Trabalho e as demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)­

Item 4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 2, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que dispõe sobre a escolha e a 
nomeação dos dirigentes das Fundações de Ensino 
Superior, tendo 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 198 I, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido, em separa­
do, do Senador Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Em votação o prOjeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do Dia 

para o segundo tu_rno regimental. 

~o seguinte_? projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 2, de 1980 

Dispõe sobre a escolha e a nomeaçio dos dirigentes 
das fundações de Ensino Superior. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Lei n9 6.733, de 4 de dezembro de 1979, 
não se aplica à escolha e à nomeação _dos dirigentes das 
Fundações de Ensino Superior. 

Ait. 29 Esta lei entra em vigor ria data de sua publi­
cação-. 

Art. 3~' Revogam·se as disposições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (João Lobo)·- Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora 
Eunice_ M ichiles, que acrescenta p arãgrafo_ único ao 
art. 3~3 da Consolidação das Leis do Trabalho, fa­
cultando à empregada com prole o direito àjornada 
de trabalho reduzida, com remuneração proporcio­
nal, tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comis­
sões:_ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; 

-de Legislaçio Social, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em 

separado, do Senador Jorge Kalume. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O Projeto será arquivado, 
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f: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 18, de 1980 

Dispõe sobre a aposentadoria especial do Músico. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ao músico, inscrito na Ordem dos Músicos 
do Brasil, é assegurada aposentadoria especial, desde 
que conte, no mírlimo 60 (sessenta) anos de idade e vinte 
e cinco anos de serviço, e tenha, pelo menos, 5 (cinco) 
anos de contribuição previdenciária. 

Art. 2~" A aposentadoria especial de que trata esta lei 
consistirá numa renda mensal eqUivalente a dois salários 
mínimos regionais. · 

Art. 31" A presente lei, cuja execução será atendida à 
conta de recursos relativos às contribuições para a Previ­
dência Social, será regulamentada pelo Poder Executivo, 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrârió: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 340, de 1980 

Acrescenta parágrafo único ao art. 373, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, facultando à emprega­
da com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. l' O art. 373, da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.4?2, de 19 de: mai_o 
de 1943, passa a viger acrescido do seguante parágrafo u­
nico: 

.. Art. 373. . .•..•••..•. ~·----·L . .._- ......• 
Parágrafo único. À empregada com -prole ê asse­

gurado o direito de optar por uma jornada de traba­
lho de 4 ou 6 horas, com diminuição proporcional 
de remuneração." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 6 

VQtação, em priineiro turno (apreciaçã'o prelimi_­
nar da Constituciorialidade, nos termos do Art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de J,.~i do Sena­
do n9 18 de 1980, d_e autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobfe apõsentãdofía especial do 
n1 úsico, tendo 

Pareceres, sob n9 1.032, de-1980 e n" 415, da Co­
missão: 

-de Constituição e Justiça, }9 Pronunciamento: 
pela inconstituciooalidade; ~PrOnUnciamento; (ree­
xame solicitado em_ Plenário) - ratificando seu pa~ 
recer anterior. 

Em votação o projeto quanto à constitucionalidade. 
Os_Srs. Senador_es que_ o aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

1: o seguinte o projeto rejeitado: 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- .!t~m 7 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar dajuridicidade, nos termos do art. 296, do Regi~· 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 320, 
de 1980, de autoria do Senador Pedro Simon, que 
revoga a Lei n9 6.815. de 19 de agosto de 1980,-que 
define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, 
cria o Conselho NaciOnal de 1migração e dá outras 
providências, tendo 

Parecer, sob n9 l.l44, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injurid.icidade. 
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Votação do_ projeto quanto à juridicidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O s:r. Hélio GueirOS- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Hélio Gueiros para discUtir. 

O Sr. Hélio Gueiros- (PMDB- PA. Para discutir. 
Sem r~'{isãO do <?rador.)- Sr. Presidente, trata-se de um 
projeto de certa importância, porque enfoca a situação 
dO estrangeiro no Brasil. E me parece que embora a atual 
Lei_ do E~tr_angeirO mereça ·modificaÇões, a~redito que o 
projeto do Senador Pedro Sinlon é -meio.drãstlco, porqúe 
simplesmente revoga a -legislaçãO sobre eStrangeiroS e 
acredito que o_ estrangeiro passa a ser igual ao nacional, 
o Que p-arece qUe tamb"êm é um absurdo. Não queremos 
fazer grãndiSTeslrições-~iC)f:Sti"angeiro, mas há necessi­
dade também de tratá-lo de maneira diferCnteda que se 
t_rat;J. c;~ n<_~.ç_ional. 

De modo que, nos termos regimentais, apresento re­
querimento de adiamento dessa discussão_e votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o~sR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
requerimentO que vai ser lido pelO Sr. l~'-Secretãrio. 

É Hdo o seguinte 

REQUERIMENTO N' 148, de 1985 

Nos termos do art. 350, co_mbinado com a alín~_ c do 
art. 310 do_ Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n" 320, de 19_80, a 
fim de ser feita na sessão de 16 de agosto de 1985. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1985. -_Hélio Guei­
ros. 

O SR. PRESIDENTE_(JoãoJ.obo)- Em votação o 
requerimento de adiamento, por 30 dias, da votação do 
Pro}f:to ~e Lei do Senado n9 320, de 1980.-

Os S.rs. SenadofeS que o a"provam queiram ficar serita~ 
d~~rjJ1.us~·L. ....... _ . - - - - ---

Ãprovã'do. ~ 
Fica adiada, por 30 dias; a votação do projeto: 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Voltamos ao 
Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
57, de 1985, de autoria dos Líderes Gastã6 Maller e 
Moacyr Duarte, requerendo, nos termos do art. 371 
c, do Regimento Interno, urgência para -o Oficio 
S/2, desde 1985, do Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, solicitando autorização do Sena­
do Federal para realizar operação de crédito exter­
no no valor de cinqUenta milhões de dólares. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Hélio Gueiros -$r. Presidente, peço a palavra 
p-ara-encaminhar a votação. 

-o SR.' PRESIDENTE (João Lobo)_:- Concc;do a pa­
lavra, para encaminhar a votação, -ao nobre S_enador 
Hélio Gueiros. 

0 SR. H€L!O GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
~dente, Srs. Senadores: 

Trata-se de um pedido_de urgência para um oficio do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar uma 
op-eração de crédito externo no valor de 50 milhõ_es de 
dólares. 

O PMDB não é contrário ao projeto, desde que ele 
seja devidamente instruido e discutido nas_comissões téc-
nica-S dã. Casa. - -'-- -
-Parece-nos, entretanto, que não convém, no momen~ 

to, uma aprovação em regime .de urgência quando hã 
toda a possibilidade dele ser normalmente discutido n~s 
comissões. 

Quero diz_er que nas Comissõe~ de Finanças e de 
Constituição e Justiça há vários projetos dessa natur:eza 
que estão seodo es.tudados e, de uma maneira geral, to­
_<;l_Q$_ ~Çm _si4_g_ aprovados pelos pareceres dos relatores· e 
pelo Plenãrio da Casa. De modo que, vamos nos mani-
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festa r agora contra a urgência, sem que isso necessaria­
mente importe em rejeição posteriOr do projeto quando 
for colocado em situação normal para votação na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Peço verificação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Serâ feita ave­
rificação solicitada pelo nobre Senador Octâvio Cardo­
so. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minUtos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenãrio. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 34 minutos.) 

OSR. PRESIDENTE (Jol!.o Lobo)- Estã reaberta a 
sessão. Persistindo a_ falta de quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a vc;rificação solicitada. 

O_ Requerimento n9 57, de 1985, fica com a sua vo­
tação adiada. 

Igualmente, o Requerimento n9 58/85, constante da 
Ordem do Dia, fica cOm a sua apreciação adiada para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. c€sA R CALS ( PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do qrador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Em outros pronunciamentos e apartes, tenho falado 
sobre ãSsuntQS l~ados à área do petróleo. Confesso que, 
como. fui" Ministfo-âas Minas e Energia, não gostaria de 
abordar assuntos diretamente ligados ao meu Ministério 
a não ser para dar explicações sobre o Ministêrio que eu 
dirigi. Mas, eu entendo que o petróleo estã acima dessas 
razões. Nós devemos fazer um esforço muito grande 
para que a política implantada no Governo do Presiden­
te João Figueiredo, visando a auto-suficiência de energé­
ticos com autonomia tecnológica, que peta menos seja 
tentada sua consecusão. Não só pelas divisas que se eco­
nomizam, mas pela segurança do suprimento. Um país 
que tem o domínio do suprimento de sua energia é um 
pals soberano, porque a energia é realmente o motor de 
todo o desenvolvimento. Como sabem os Srs. Senadores, 
por honrosa delegação dos meus companheiros que fa­
zem a Com"issãõ Parlamentar de Inquérito que investiga 
a gestão das estatais etn que a União tem maioria, fui es­
colhido Presidente dessa Comissão. Estâ aqui o nobre 
Senador VirSílfo Távora, um dos integrantes, que tem 
sido assíduo nas reuniões. Temos procurado prestigiar a 
empresa, a PETROBRÁS, o monopólio,-embora, procu­
rando, às vezes, questionar algumas decisões que não 
nos parecem transparentes, conforme o Governo da 
Nova Repóblica pretende que sejam todas as suas_deci­
sões. 

A Comissão tem se reunido freqUentemente. Todas as 
semanas depois que foí institufda ela se reuniu -já flze­
mos cinco reu_tdões. S. __ Ex' o nQbre Senador João Lobo 
também esteve presente a uma das reuniões. TemÕs tido 
uma certa apreensão, que hoje nos pareceu que foi tam­
bém endossada pelo Presidente da PETROBRÁS. t que 
a nova polítiCa de co_ntenção_dos preços de venda dos de­
riv~tdos _d~ petróleo, possa levar essa empresa a diminuir 
os seus investimentos, inclusive na ârea de perfuração e 
exploração, já que agora acabamos de delimitar um cam­
po-gigante ria Bacia de C2:tnpos. 
~r"eio qlle é muito impOrtante que o Senado acompa­

nhe essa Política. Não podemos deixá~la entregue so­
mente ao Exe_cutivo, porque isto é uma questão de sobe­
rania nacional. 

Falo, l~mbém, hoje, sobre_ um assunto ligado ~o Nor­
deste e em particular ao Ceará. Todos saberil, e eujâ falei_ 
aqui, que o campo de petróleo da bacia potiguar que 
abrange o Rio Grande do Norte e Q Ceará, em _off-sha~e, 
é um petróleo de-excelente qualidade comõ também 
aquele petróleo em terra, de Mossor9 e Aracati. Falei na 



1856 Quaita,feira 19 __ DfÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) 

ocasião que esse petróle_o em terra tinha qualidades, in­
clusive, naftênicas, só__comparáve!s·com o petróleo, por 
exemplo, da Austrália, um petróleo muito bom para 
lubrificantes. • 

Agora creio que, neste momento, deve caber ao Sena­
do uma gestão direta, não em fase de apelo, mas_ uma 
gestão direta ao Presidente da PETROBRÁS para que se 
instale uma refinaria de petróleo em Forfaleza. A capaci­
dade de refino do Nordeste tem como base única a refi­
naria de Mataripe, na Bahia, que está praticamente esgo­
tada e, com a implantação do programa do álcool e a di­
minuição, portanto, do uso dos derivados do petróleo, 
há uma capacidade ociosa de refino nO centro-sul. Não 
há sentido sair um petróleo do Nordeste para o centro­
sul ou de lá voltar para o próprio Nordeste; 

As bacias do Ceará e Rio Grande do Norte produzem 
atualmente 58 mil barris de petróleo por dia, podendo 
chegar a 100 mil barris de petróleo por dia. Representam 
mais de 10% da produção nacional. Creio, portai1t6; que 
não tem esse sentido ficar só com as refinarias no sul do 
Pafs. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ctSAR CALS- Com muita SatisfaÇão, c_on­
cedo o aparte ao nobre Senador Virgílio TávOra. 

O Sr. Virgílio Távora- Vê V. Ex• como as coisas do 
Nordeste - não vamos apelar para o regionalismo -­
são pouco consideradas nos planejamentos gerais. Em 
1966, éramos Governador âo Estado do CearlCTodas as 
classes produtoras se empenharam nesta campanha, 
após a lilstalação da fábrica de asfalto da PETROBRÁS 
na nossa capital, para que tivéssemos, e o Estado desa­
propriou ârea necessáiii,-JUnto a ela, uma Refinã.ria de 
petróleo. Sabe V. Ex•, transformação de fábrica de asfal­
to para refinaria de petróleo é apenas troca de alguns 
componentes. Não existia-ainda á época a expforaçâo off 
shore, citada por V. Ex•, seja na reSiãO dC Piracúu,-Seja 
no Rio Grande do Norte. Apenas indícios, no segUndo 
Estado de que alguma esperança existia. Pois bem. O 
Ministro- vamOs dar logo nome às pessoas- Mauro 
Thibau, como um dos seus últimos atos, levou à decisão 
preSidencial a instalação dessa refinaria justamente ria 

· "Capítal cearense. Até há pouco tempo, conservãvamos o 
rascunho do despacho-sugestão que S. Ex• dava ao Exce­
Ientíssimo Senhor Presidente. Tanto bastou para que 
uforças ocultas .. , a que se refere outro ex-Presidente 
.muito falado nesta República, agfssem. - -

O SR. CltsAR CALS - Forças pernambucanas. 

O Sr. Virgílio Távora- Vou ser gentil, dizendo forças 
ocultas. Sabe V. Ex~ a que Estado nos referimos. Está V. 
Ex• percutindo, 19 a·rros depois, com muito-sObradas ra­
zões a mais, o mesmo tema, aqUela mesma aspiração do 
povo e da gente da sua terra. Neste momento, louvando 
a sua atitude, queremos chamar a atenção do Senado 
para o que de injustiça existe, quando de uma maneira 
global, são apreciados os pleitos da região nordestina, os 
pleitos da nossa terra. 

O SR. CtSAR CALS- Eu agradeço ao nobre Sena­
dor Virgílio Távora o aparte que também é esclarecedor 
e mostra que a luta já -rião é de agora. Na realidade, al­
guns poderão indagar por que ê que, quando Ministro, 
não levei a esta determinação. Mas é que foi ju.Sfami:nfe 
na fáSe á e trãnSTÇ~o, em- que,-- intra-nOoO-áfCoOl, nós­
tínhamos uma capacidade de refino ociosa; irldusive do 
Nordeste. Então, não" tinha como, tecnicamente, fazer a 
defesa de um novo inV6ltiinerito, já que estávamos faze-O­
do investimento priorifãrio- na: área de produção. Mas 
agora a capacidade-de refino de Mataripe está esgotada. 

De maneira que agradeÇõ--ao senador Vii-SíHo Tãvo"ra 
este apoio, porque ê muitO ímportante que nós prOcure­
mos unir esforços e tambêm acomPanhar de perto essa 
política de petróleo e de energia em geral. t um assunto 
muito importante para qUe- fique só nas mãos do Execu­
tivo, quando se pretende, cada vez mais, a maior partici­
pação do Legislativo .. 

Concedo o aparte, com muita satisfação, a_o nobre Se-
nador Alberto Silva. ___ --~-

0 Sr. Alberto Silva - Nobre Senador César Cals, eu 
quero congratular-me com V. Ex• pela idéia e as expli­
cações que V. Ex' dá de que, naquela ocasião, não foi 

possível advogar a refinaria do Nordeste. Mas, eu queria 
apenas que V. Ex~ retificasse um número que me foi pas­
sado agora, numa visita- que fiiemos ao- Nordeste, ao es­
tad_o_de_V___Ex•, e também ao Rio Grande_ do N_orte, em 
que se disse lá que, em 6 municípios do Rio Grande do 
Norte, hoje, já se produz 80 mil barris por dia, e alguns 
milhões de metros cúbicos de gás no Rio Grande do 
Norte. E quero aproveitar, porque-eles reclamaram algo 
que _e_u acho que nós devemos defender aqui. A infor­
mação .é a seguinte; na cidade, no municfpio de Açu, 
existem as melhores cerâmicas da regíã_õ_ I'roideste, por­
que tem um barro especial e_dizem que vendem até para 
a Bahia a produção dessas cerâmicaS. Eles queimam esse 
ban:o com a madeira rala da caatinga nordestina, que já 
praticamente não existe. Mas, e eles são forçados a quei­
mar, para póder manter _os empregos de 50 e tantas ola­
rias e cerâm-icas de grande porte que existem lá. Então, 
dizem que viram passar o gasoduto, em direção não sei 
de onde, e pediram a PETROBRÁS _que ftzesse uma co­
lácaÇão; trOCas-se õ vOlume de leriha, que praticamente 
nãO poaeretirar rri_ais das _caatin~as do NárdeSie, por al­
guns metrOS -cúbícôs de gãs~já Cjue o gás está saindo do 
território deles, e que, em 50 c_erâmicas que existem -lá, há 
empregos para quase 10 mil pessoas. A PETROBRÁS 
simplesmente disSe que aquele gás ia sUbstituir alguma 
coisa adiante _e que só poderia vender o gás a eles à base 
do preço de petróleo importado. Coisas assim, desse gê­
nero. Eu acho que ercl hora, já que não deixa nada lá ou 
não tem refinaria: e-o gás está saindo do território deles, 
não seria a hora d-e fazer com que O gás gerado nas entra­
nhas da terra do Rio Grande do Norte, desse e garantisse 
emprego'? Aquela madeirinha rala não vai agUentar as 
cerâmicas. E, se é um investimento, que exíste lá e que dá 
~f!!-prego à 10 mil pessoas, eu acho que estava na hora de 
V. Ex•, como-ex-Ministro, nos ajudar a_conseguir que a 
PETROBRAS abandclrle essa !º-_~ia de gás a cusfo de pe­
tróleo lffiPortadOt:-d.ê o gáS a custo de lenha às cerâmicas 
do -Rio_ G~anfle d() -~arte, 

O SR. ctSAR CALS- Eu agradeço, nobre Senador 
Alberto Silva. Na verdade, os números que eu disse aqui 
fofã:m númerOS foineddos pela própria PETROBRÁS.­
Mas, eu creio que V. Ex• tem razão. Eu acho que, neste 
momento, e a política de preços que se procurou definir 
no Governo do Presidente Figueiredo, o preço de ener~ 
gia, pela primeii-a vez, tentou-se fazer uma política de 
preço, dando vetores de preço, para dar tranqUilidade à 
iniciativa privada que fizesse a substituição de petróleo 
impoi'tado por combustíveis naCionais. -

Na verdade, essa devia ser uma política flexível con­
for!}1e disse V. Ex• O que se fez com o álcool, por exem­
plo, foi vender o álcool ao consumidor, no mínimo, 35% 
abaixo do preço da gasolina, para estimular o uso do ál­
cool. E, assim, com o carvão mineral. 

Mas, no Nordeste, nós não só tememos estimular o 
uso do petróleo importado mas, também, a devastação 
da mata quejâ não exi"sle~-En.Tão, crdo (iiie tem que ser 
competitivo com aquele energético que eles estão usan­
do_Acho que V. Ex• tem razão, por que isso faz parte de 
uma mos.9_jia ~mp~arial. Tet_nos de_ dar um c_erto estí­
mulo a quem vai fazer a substituição, que sempre tem In­
vesrjmento naqueles equipámentos que vão ser substituí­
dos. Acho que é muito importante que a ídêia de V. EX~ 
s~ja levada adiante. ... __ _ 

Mas, em voltando ao problema da refinaria, na reali­
dade, Fortaleza tem condições muito importantes--eeu 
queria chamar a atenção, porque aqui temos Senadores 
do Norte do Brasil, Senadores do Piauí e nós, Seriiidores 
cearenses - Fortaleza tem já uma infra-estrutura de 
energia, de álcool, de transporte, de saneamento, de co­
municação, de serviço e toda uma infra-estrutura social; 
o_ porto já tem um pier petroleiro, um parque de tanca­
gem, um terminal ferroviárío, o ·que O caracteriza c_omo 
pOrto de entnida e saída de óleo e derivados. A, ferrovia, 
o Senador Alberto Silva conhece esse assunto como nin­
guém aqui, fora o Senador Virgílio Távora, que já foi 
MiníS.úo -doS TranSportes, a ferrovia abrange toda a 
zoiia óorie do Estado, penetra no EstadQ do Piauí, vai 
até a cidade de Altos, interliga-se com a Divisão Opera­
cional de São LuíS; servindo aos Estados do Piauí e Ma­
ranhão,_e, pela zona sul, à região do Carir'i, adentrando 
pelo Estado da Par.aíba, até a Cidade de Souza, onde faz 
6 entroncamentO- com as linhas de Pernambuco e Rio. 
Grande do Norte. Mas, na realidade, isso Significa que' 
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nós vamos transportar derivados, ao invés de por cami­
nhões, por ferrovia. Este ê um outro aspecto importante. 
Com o programa Grande Carajás,:sem dúvida isso vai 
ser importaõ.f.e, por que pode-se completar esta malha de 
apoio às indústrias que vão se instalar na região meio­
Norte do País. 

O Sr. Alberto Silva - Dá licença só um minuto? 

O SR. c1:SAR CAlS - Pois não, Senador Alberto 
Silva. 

O Sr. Alberto Silva-- Nós estivemos no Porto de !ta­
qui, e tivemos uma informação que nos deixou estarreci­
dos_, é que vai ser necessário fazer um porto para o forne­
cimento de petróleo e derivados a toda área do Grande 
Ca:iajás. Eiüho~- V. Ex• tem razão, quando diz que se 
houver uma refinaria em Fortaleza não será preciso mais 
levar o petróleo lá da Bahia, a mais de 4 mil quilôiD.etros, 
por mar, até chegar ao Porto de ltaqui. V. Ex• tem toda a 
razão. 

Ó SR. ctSAR CALS- Inclusive, pode-se até des­
montar uma dessas refinarias ociosas e levar para MiJ.cii.:­
ripe, é muito mais econômico do que qualquer outro 
transporte constante dos derivados. 

Como eu falei anteriormente, e agora, o óleo da Fa­
zenda Belém, lá no Ceará, tem características peculiares, 
dele ~e extraem derivados nobres, como o óleo isolante 
para transformadores, lubrificantes, graxas especiais e 
coque. Mais uma vez, o coque vai ser muito iinportante 
para o programa Grande Carajãs. De modo que eu pen­
so que esse _conjunto de fatores, a capacidade da refinaria 
do Mataripe está plena, a bacia promissora, a bacia poti­
guar, inclusíve a parte em terra.Aracati- Mossoró, a 
qualidade do -ófeo, a infl-a-estrutura já existerite no-Porto 
Mucudpe se interligando por ferrovia paia todos aqueles 
estados, Maranhão, Piauí, Rio Graride do Norte e Paraí­
ba, creio que nà_o se pop_eria, neste momento prorrogar 

· uma decissào como essa. 

Entendo que o Senado, nesse assunto de energia que é 
muitO hnportã.nte para o desenvolvimento, e, eu sinto 
com muitã 'ãpreensão notlcias de paralisação de obras, 
muita apreensão, como a hidrelétrica de Tr.icuruí e ou­
tras, eu sinto com muita apreensão, porque, na verdade, 
sem ·energia não se faz desenvolvimento. Não é por uma 
política monetarista, exclusivamente monetarista, que se 
deve sacrificar- o futuro deste País. Desmobilizar uma 
empresa construtora, ou empresas em Tucuruí, para de­
pois mobilizar quando romper o processo de combate à 
inflação, eu acho que é realmente um sacrifício muito 
grande para -a Nação. 

Quero, neste momento, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que o Senado se mantenha alerta nesse assunto, 
como eu disse, às vezes sinto-me con.Strangído-de estar 
falando sobre um assunto que esteve, até agora, sob a 
minha, responsabilidade, mas, entre esse constrangimen­
to e o meu dever de alertar e o de servir ao País, eu, sem 
dúVida, coloco o cons~rangimento de lado. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Ç~SAR .CALS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Octávio Cardoso- É um assunto que não_diz 
respeito diretamente ao tema que V. Ex~ está abordando, 
mas que foi da respOnSabilidade de V. Ex• quando Mi­
nistro, e que_eu tenho uma grande curiosidade de saber 
por que persiste? Nós sabemos que, na época aguda da 
crise do petróleo, adotou-se a decisão de fechar os postos 
de abastecimento de combustíveT-aos sábados e domin­
gos. Posteriormente, restringiu-se essa vedação de forne­
cimento aos domingos. E hoje, apesar do desenvolvi­
mento da nOSSã poiTfiCã de-substituiç1lo i:l.os detívaâos de 
petróleo;espedalmerite, depois do sucesso _do álcool, no 
qual V. Ex• tem uma participação muito importante, 
para orgulho de V. Ex~ e satisfação do_Pafs, ainda persis­
te, c9m grandes entraves, especialmente para a área ru­
ral, -a vedação de_ fornecimento de-combustíVel aos do­
mingos, quançlo se _sabe que nos períodos agud_os de 
plantação e de colheita o lavoreiro não tem sábado, nem 
domingo, nem feriado, as suas máquinas não_ param 
para fazer o seu_ serviço a tempo. Por que persiste ainda 
essa veda_ção d_e fornecimento de combustível aos domin-
go-s~épe"CiS.lmente-na zona rural?" -
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O SR. CI!:SAR CALS - Eu gostaria, nobre Senador 
OctáviO Cardoso, de aqui, primeiro, e1tplicar o motivo 
da decisão e, segundo, explicar porque eu fui voto venci­
do quando quis restaurar o_ fornecimento aos sábados e 
domingos. Na verdade, quando do Governo do Presi­
dente João Figueiredo coincidiu com o segundo choque 
do preço do petróleo (março de 1979), o País importava 
um milhão de barris de petróleo por dia e não tinha 
como pagar. Foi feito, então, todo um esforço para aqui­
lo que o Presidente Figueiredo chamou dç;, "economia de 
guerra". Não era viãvel fazer racionamento. Chegamos, 
no Ministério, a estudar o racionamento, mas o- País, 
com as suas dimensões continentais, e tendo sidq nele de.­
senvolvido a sua civilização na base da rodovia, não se 
poderia fazer um racionamento de todos os derivados, 
porque a agricultura paralisaria, porque os tratores são a 
óleo diesel, conforme V. Ex• disse; todos os insumos in­
dustriais Vão normalmente por rodovias, as indústrias 
parariam; as cozinhas, os fogões,foram adaptados ao 
GLP, gás liquefeito de petróleo, e as instalações domésti­
cas e residenciais não estão preparadas para a energia 
elétrica por eletrotermia, porque é uma corrente muito 
forte, tem uma intensidade de corrente muito alta. O 
transporte coletivo, os óníbus, paralisariam, então, não 
tinha como os trabalhadores saírem de suas casas para o 
seu trabalho. Ia ser uma completa desorganização da 
economia nacional. O Pr~ldente Figueiredo resolveu, 
então, convocar a Nação para uma economia de guerra, 
era preciso mostrar, de impacto, à Nação o que tinha de 
sacrificar. E por isso, tomou-se essa medida de fechar os 
postos nos sábados e domingos, de fiscalizar a velocida­
de dos veículos nas estradas, de fiscalizar, indústria por 
indústria, para saber qual era o desperdício de energia 
numa linha de vapor com vazamento do isolamento tér­
mico nas caldeiras com defeito, Eu, pessoalmente, estive 
em Santa Cruz. do Sul, Estado de V. Ex.', onde há uma 
multinacional, a Souza Cruz, dei-lhes o prazo de al&uns -
meses para substituir o óleo pelo carvão mineral, 
dizendo-lhes que eu não aceitava que uma indústría esti­
vesse implantada em cima de uma mina de carvão e usas­
se combustível importado. Hoje, a Souza Cruz faz pnr 
paganda de que essa decisão foi importante até economi­
camente para ela. Mas, então, tratou-se de fazer o _im­
pacto de economia de guerra, tirando também daqueles 
que usavam e desperdiçavam a gasolina, com os seus Ja­
zeres de fim-de-semana. Mas, passado o tempo, nós sen­
timos que já se tinha feito o_que era pOssível, vamos reco­
nhecer, a classe mêdia, pelo preço dos derivados, já não 
estava mais usando seus carros, quem estava usando o 
carro, já o usari_a fosse qualquer o preço ou seria até um 
estímulo a uma estocagem clandestina de combustível 
nas garagens. Propusemos, à Comissão Nacional de 
Energia, que se revogasse essa decisão de sábado e do-. 
mingo. Fomos por parte: primeiro aos sábados, para 
mostrar que a diferença de consumo já não era significa­
tiva. E depois, para o domingo. M_as, fomos voto venci­
do. E digo agora, com toda a clareza a V. Ex•, que os 
principais oponentes são os postos revendedores, os do­
nos de postos revendedores é que entendem que teriam 
de pagar o trabalho extraordinário aos domingos, e isso 
oneraria os custos de operação dos seus postos. Aí é que 
estão os maiores oponentes, que são os donos dos postos 
revendedores. Esta é a explicação que, realmente, tenho 
de dar a V. Ex•, com toda a sinceridade. 

O Sr. Octavio Cal'd~o - V. Ex• permite? (Assenti­
mento do orado_r.)- Agradeço muito a explicação que 
me dã V. Ex• E uma das coisa_s que se poderia fazer,-pro­
vavelmente, seria dar a faculdade de abrir aos domingos. 
Então, os postos que quissessem- cOrrer com ó ônus do 
pagamento extraordin~rio para os seus operadores, para 
os seus bombeiros, poderiam fazê-lo. E certamente aque­
les que se situam ao longo das estradas e nas zonas ru­
raiS, onde a solicitação de combustível é muito alta aos 
domingos, certamente encontrariam compensação para 
arcar com esse ônus. 

O SR. C:tSAR CALS - Creio, nobre Senador Octá­
vio Cardoso, que soluções como essa são importantes, 
inclusive estudamos e, em alguns momentos, nós faze­
mos nas entressafras ou nas festas de padroeiros, o rodí­
zio entçe os postos, cada domingo seria um posto daque­
la área que abriria. Enfim, creio que o assunto t~_m s_o­
lução e que se deve perseguir, porque conforme V. Ex• 
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dis~e. n_ão s_ó_a .agricultura está sofrendo com isso, nas é­
poCas de -piaõtio-, cOffio também os próprios caminhonei­
ros que, muitas vezes, são obrigados a pernoitar nas es­
t_radas pQrfalta de abastecimento ao longo c;l.o Ei_xo Ro­
d_oviá[i_9. 

Penso que é um assunto importante e que nós também 
devemos encaminhar essa sugestão ao ConSelho Nacio­
nal de Petróleo ou ao Ministério de Mina:s e Energia que, 
através de um estudo conjunto com o Conselho Nacio­
nal do Petróleo e a PETROBRÃS, colocar em execução. 
Acho que isso seria muito importante para a economia 
nacionaL 

Sr. Presidente e Srs .. Sena.dores, era este o pronuncia­
mento que eu desejava fazer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José [gnácio Ferreira. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. ) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores; 

Ontem, em minha leitura matinal, me deparei com um 
artigo do ilustre Senador Roberto Campos entitulado 
"Tirando o__sofâ' .... ", publicado pelo Correio Braziliense. 
Reconheço a competência, versatilidade e a capacidade 
de digerir os problemas brasileiros do nobre Senador 
Roberto Campos. No entanto, me parece importante 
ressaltar um ponto, o qual o ilustre Sçnador abordou de 
passagem e que, por tratar de outros assuntos, talvez não 
tenha colocado da melhor forma. 

Diz o Senador:,_.-~'Não conheço nenhum governador 
nordestino que não fale da insuficiência do auxflio fede­
ral, da malversação das verbas, ou da desgraça atmos­
férica das s_ecas e das enchentes. Também não conheço 

-nenhum que fale publicamente do problema fundamen­
tal - a explosão demográfica. 

Entre os anos de 1970 e _1980, a população nordestina 
cresceu o equivalente a uma Suíça ou dois Uruguais.'' 
Mais adiante, o nobre Senador conclui que;, "A prolife­
ração anulou os esforços para melhorar a qualidade de' 
vida. Um programa de planejamento familiar, assisten­
cial e voluntário, deve ser o prefácio de qualquer piano 

- de correção da pobreza absoluta do Nordeste. Q. .. Plano 
do Nordeste" da Nova República nem toca no assunto." 

De fato, o. ''Plano Nordeste" elaborado pela Nova Re­
pública não menciona nada com respeito ao p1anejamen­
to familiar, por acreditar que este não é o problema fun­
damental que assola não só o Nordeste como grande 
parte dos países da América Latína, Áfríca e Ásía. Afir­
mar que a explosão demográfica é o problema funda­
mental do Nordeste, demonstra no mínimo desconheci­
mento da realidade nacional. 
---A questão é muito maís grave do que se possa imagi­
nar. O problema da fome e da pobreza absoluta no Nor­
-deste e no Mundo, deixou de ser uma questão meramen­
te assistencíalista para ser o ponto de partida para uma 
mudança na ordem econômica vigente entre os pafses de­
senvolvidos e o chamado Terceiro Mundo. 

Senão vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, meio 
milhão de africanos morrerain nos últimos 12 meses de 
fome. Quinhentos milhões de seres do Terceiro Mundo 
são considerados. "meio-mortos", porque vivem no limi­
te da sobrevivência devido à subnutrição. Se esta pro':' 
porção for mantida até a virada do século 21, por volta 
do ano 2.025, o total de famintos no mundo a_üngirá a 
alarmante cifra- de I ,3 bilhão de pessoas. 

Conforrne dados fornecidos pela FAO (Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação), no 
infcio.dos anos 80_jã existiam 54 países de llJtl tot.al de 

.. 117 n_o Ter_QeirQ_ Mqn9o~ cuja produç_~9 _agrícola era in­
suficiente para alimentar todos os seus habitantes. Pa.r_i 
o ano 2.000, se forem mantidos os atuais níveis de produ­
tividade agrícola, o número de países incapazes de se 
auto~abast~er su):>irá para 64. Ainda segundo a FAO, o 
déficit global de alimentos entre os países famintos foi 
calculado em 4 milhões de to~eladas de cereais. A pr_o~ 
jeção do conjunto desses dados intensificou as advertên­
cias alarmistas de que a curto prazo não haverá con­
dições físicas para alimerltar todos os habitantes do pla­
neta. 

Porém, estas advertências escondem mitos envolvendo 
o problema da fome e da misêria. O mais utilizado nes­
tes último.r.:uws é o mito da pressão demogrãfica"':"Os 
prognósticos indic_am que no ano 2.025 a população da 
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América Latina, Africa e Ásia chegará a 5,_1 bilhões de 
habitantes. 

De posse desses dados, criou~se nos países ricos a con­
trovertida expressão_ "bomba demográfica'', cujo verda­
deirO sigTiificado gaflhou cores_apocalípticas, num dis­
curso do ex-Presidente Lyndon Johnson em 1966, que di­
zia; "Existem na Terra (na êpoca) 3 bilhões de habitan­
tes, e nós (os norte-americanos) não somos mais. de 200 
milhões. Somos I contra 15. Se a força prevalecer So_bre 
o direito, os Estados.J.Joidos será invadido e tudo o que 
temos serã tomado pelos famintos do resto do Mundo'~-. 

Em outras palavras, Srs. Senadores, para garantir um 
suposto "direito de ser rico", Johnson levantou a fantas­
ma da rebelião universal dos pobres para justificar uma 
campanha mundial pela limitação forçada da natalidade 
no Terceiro_Mundo .• Usando uma linguagem mais sofis­
ticada, o Banco Mundial adotou a mesma estratégica e 
passou a preconizar o controle da natalidade como a so­
lução para a fome a todos os países pObres. 

Não hã a menor dúvida. de que o acelerado crescimen­
to demográfico, em illgumas regiões influi, um pouco, no 
equilíbrio- alimentar, ·porêm, a grande verdade é que o 
aumento de número de subnutridos e subernpregados 
não é uma conseqilência direta da taxa de natalidade, 
mas sim do mal ordenamento da produção agrícola. 

É c_onveniente lembrar que o problema da superpopu~ 
!ação surgiu pela primeira vez já no século XVI, na In~ 
_glaterra, quando os fazendeiros decidiram criar ovelhas 
em vez de plantar. O pastoreio exigia menos mão-de­
obra do que a agricultura, e a conseqUência foi o surgi~ 
merito d_os. ''vagabundos urbanos". O problema não resi­
dia na taxa de natalidade acima da desejada, mas sim 
numa mudança do Sistema econômico de produção. 

Ut'n s.é01lo Il)ais tar_de,._o mesmoproblema atinge tam­
bém a Affiêricã Latina, no momento em que as transna­
cionais transformaram nossa agricultura, introduzindo 
um número limitado de cultivos de interesse estrangeiro 
que resultaram na liberação de um grande contigente de 
mão-de-obra que tradicionalmente encontrava eni- per­
manente trabalho na agricultura. 

A especialização da lavoura também fez com que em 
!950, em Cuba, mais de 500 mil trabalhadores agrícolas 
encontrassem emprego apenas uma vez por ano. Aqui no 
Brasil o mesmo fenômeno acontece com o surgimento de 
milhares de."bóias-frias", que migram de uma lavoura 
para Oütra em busca de emprego. 

Estamos trabalhando com fatos concretos, e por isso, 
não podemos acreditar que a explosão demográfica seja 
a causa fundamentai da pobreza nordestina. 

OutrO aspecto dO mesmo problema estã na verdadeira 
campanha de esterilização em massa, denunciada em 
São Paulo pelo Conselho Estadual da Condição Femini­
na que divulgou na Folha de São Paulo, dia 9-3-85, a 
existência de uma rede de 24 clínicas particulares no Es­
tado que, a pretexto de promoverem o planejamento fa­
miliar, usam em grande escala a esterilização, 

Senão vejamos, Sr. Presidente, seis dessas clínicas fo­
ram visitadas por membros do referido Conselho que 
constataram a execução de cerca de dez laqueaduras por 
dia, segundo informou a Sr~ Eva Blay, presidente do 
Conselho. 

Segundo a CECF, após ampla pesquisa, constatou-se 
que organismos interriacionais investem 20 milhões de 
dólares em instituições, equipamentos e materiais con­
traceptivos no Brasil. O CECF acusa o Centro de Pes­
quisa, Assistência Integrada à Mulher e à Cdança 
(CfA_IMC) de contribuir estrategicamente para a prática 
de esterilização. 

Por último, é bom fiisar que o crescimento demográfi­
co durante o período 1970-82 foi estimado em 2,4% ao 

__ pasSo que nã: década anterior foi de aproximadamente de 
2,8%, o que vem demonstrar uma queda no crescimento 
populacional no Brasil segundo dados do próprio Banco 
Mundial. 

Por isso, Srs. Senadores, a solução para o problema da 
fome, da miséria crônica do Nordeste, das nações do 
Terceiro _Mundg está_ na distribuição das riquezas, numa 
Reforma Agrária que garanta a produção para o consu­
mo interno, atravês da distribuição de terras para o agri­
cultor com o apoio material necessário e ao mesmo tem­
po mantendo nossa produção em grande escala voltada 
para a exportação, numa ordem econômica internacio­
nal justa e equilibrada, na geração de mais empregos e de 
uma infraestrutura social digna. 
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Como afirmou o Presidente José Sarney na abertura 
da VII Conferência- Interparlamentar da Comunidade 
Européia e Latino Americana; .. Não podemos pagar a 
dívida externa com a fome, a recessão -e o desemprego". , 
Para isto, o Brasil precisa contar com a compreensilo das 
economias desenvolvidas, facilitando a entrada de nos~ 
sas exportações em seus mercados. 

Muito obrigãdo, era o que tinha a dizer. {Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

o sR. GASTÃO MULLER (Pronuncia o seguiri.te dis~­
curso.) - Sr. Presidente, SrS-.- Senadores: 

Quando se escapa de um regime autoritãrio, a tendên­
cia é ir-se pàrã O lado extremo, ou seja, de incorrigível li­
berdade que, geralmente, quase sempre chega a IicencioM 
sidade. 

Ainda agora, Sr. Presidente, srs. s-enadores, nestes úlM; 
times dias no que tange a liberdade de se organizar PartiM 
dos PolíticOS- chegaMse às raiaS da licenciosidade, repito. 
É natural que isso se dê, após, os 20 anos de arbítrio. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, necessítaMse evitar 
para um futuro próximo a implantação de .. FestivaiS de 
"Partidos Políticos", tornando o processo político eleiM 
tora!, uma confusão, um câos de consequências impreM 
visíveis. Nem tanta terra, nem tanto mar, define a sabe:. 
doria popular. E preciso que, brevemente, se faça uma 
revisão de legislação, fim evitar uma nova característica 
da vida política eleitora] brasileira, implantandoMse no 
Brasil o que- o Jornal O Globo do dia lO do corrente, inti­
tula "Legendas de Aluguel". Diz o articulista: 

''A liberdade_de filiar-se_ a qualquer legenda, num 
quadro pluripartidário- um dos mecanismos fun-' 
damentais de qualquer sistema democrático que se 
preze -começa a ser utílízada nessa nossa retoma­
da _democrática-co-mo simples gazua que arromba 
portas de partidos políticos para permitir que se 
abriguem neles apenas ambições pessoais e interes­
ses regionais refreados nas negociações políticas 
normais". 

Finalizando, o mesmo afirma: 

.. Esse seria o caminho certo a percorrer, até que, 
na Assembléia, Constituinte, aS diversas forças da 
política nacional estivessem representadas por parti­
dos fiéis às suas verdad_ei_ras concepções políticas. 
Fora disso, estaremos desperdiçando uma oportuniM 
dade de ouro de se consolidar as instituições demo­
cráticas e de transformar o Congresso em lugar 
onde realmente se decidem os destinos do País com 
alguma coerência". 

?eço, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que seja dada 
como lida toda a manifciitaÇão do O Globo, intitulada 
"Legendas de Aluguel", pois, representa o pensamento 
da maioria lócida dos políticos brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (:rvlliito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O Sll.. 
GASTÀO MVLLER EM SEU DISCURSO: 

LEGENDAS DE ALUGUEL 

A liberdade de filiar-se a qualquer legenda, num qua­
dro pluripartidário - um dos mecanismos fundamentais 
de qualquer sistema democrático que se preze- começa 
a ser utilizada nessa nossa retomada democrática como 
simples gazua que arromba p'ortas de partidos políticos 
para permitir que se abriguem neles apenas ambições 
pessoais e ii1teresses regionais refreados nas negociações 
políticas normais. 

Depois de vinte anos submetidos à camisa-de-força de 
uma legislação partidária autoritária e casuística, que se 
importava mais em sufocar as div.ergêridas de idêias do, 
que em organizar democraticamente os partidos, os polí­
ticos atiram-se à recente facilidade de mudar de. legenda 
como um faminto qUe,-depois de prolongado jejum, tem 
olhQS apenas para a quantidade da comida, não para a 
qualidade. -= 

Ao primeiro sinal de que suas ambições pessoais não 
terão correspondência com os interesses partidários, es­
ses políticos atravessam a·ponte-para o-õutro lado, sem o 
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menor cuidado com a coerência do gesto ou o significa~ 
do que a nova agremiação tenha para o futuro político 
do Pais. 

As eleições municipais deste ano servem de pretexto 
para engordar legendas sem consistência, aprofundando 
a confusão em que se transforma aos poucos o novo plu­
ripartidarismo brasileiro. 

Veja-se, por exemplo, a movimentação em torno do 
Partido da Frente Liberal. Nascido de form_idável movi-, 
menta de repúdio à maneira anti democrática com que se' 
pretendia escolher o sucessor do Presidente João Figuei-: 
rede, terminou aceitando em seu bojo, deputados que es­
tiveram até o último instante com o Deputado Paulo 
Maluf e agora ameaça espatifar-se em várias facções dis­
tintas. 

Todos os contatos realizados para a formação de um 
novo partido, que reúna dissidentes do PDS e do PMDB 
tendo como base o PFL, demonstraramMse mera tentati­
va de dar espaços políticos a líderes regionais que se sen­
tem deslocãdos no atual quadro partidário. E como cada 
qual cuida de seus interesses pessoais, o que sai de toda 
essa conversa ê uma astuciosa disputa de lideranças que 
de nada serve para esc:larecer o quadro partidário. 

Em contrapartida, os mesmos interesses regionais le­
vam para lados ainda mais obscuros outras tantas lide­
ranças, que se lançam a projetos mirabolantes como, por 
exemplo,·o engrossamento do Partido Trabalhista Brasi­
leiro, que se supunha em vias de extinção, vítima do 
oportunismo-COm que se recOnstitui, ao Sabor de inte-reS­
ses palacianos, na Velha República. 

Acicatado por esse episódio, partiu o hoje Governa­
dor Leonel Brizola para a criação do seu PDT, proprie­
dade sua, pessoal e intransferíveL E é atrás dessa legenda 
complacente que correm hoje vários dissidentes do 
PMDB, vendo nela o terreno onde é possível dar asas à 
aJ!lbição personalista, já que par'ã nele ingressar não se 
exige um pensamento comum, mas simPles adesões. -

O PDT carriínha para as eleições municipais com di­
versos candidatos improvisados em vãrias capitaiS do 
País, para dar continuidade a es-se círculo vicioso em que 
se transformou o quadro partidário brasileiro: se vence-­
dor um desses candidatos que se homiziou na legenda 
como se faz em motêís, para na manhã seguinte tomar 
novo rumo, estará derrotado o eleitor, mais uma vez en­
ganado pelo carreirismo e a falta de escrúpulos. 

A criação de vários partidos, por maior que seja o nú­
mero de legendas que surgirem, nunca fez mal a nenhum 
dos sistemas democráticos do mundo. Ao contrário; essa 
dh;eysldade_de Jinhas ide.ológica'> demonstra o vigor da 
vida política do País. 

O pl'ópiío eleitorado, que tem diante de si caminhos 
variados para a solução dos problemas nacionais, se en­
carrega na urna de selecionar oS ni.ovitllentos que real­
me_nte importam dos que são meras figuras de retórica, 
sem consistência política para alcançar representativida­
de no Congresso Nacional. 

Esse seria o caminho certo a percorrer, atê que, na As­
sembléia Constituíilte, as diversas forças da política na­
cional estivessem representadas por partidos fiéis às suas 
verdadeiras concepções políticas. Fora disso, estaremos' 
desperdiçando uma oportunidade de ouro de consolidar 
as instituiÇões democráticas e de transformar o Congres­
so ·em lugar onde realmente se decidem os destinos do 
P3.íS com alguma ~erência. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MAC'Hl\DO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Debate-se, no momento presente, o reajuste da Casa 
Própria, a ser feito de modo a que atenda aos interesses 
atê certo ponto conflitantes do órgão máximo que rege o 
Sistema de Habitação _.:...._ o BNH, e os mutuários. 

Durante vários 'anos, diversas fórmulas de reajustes 
vêm sendo .estudadas e implantadas, com vistas a 
adequá-Ias não só aos rendimentos dos mutuários, como 
à finalidade maior do BNH, de suprir de moradia cerca 
c!e_uma dezena de milhões de famílias sem um teto pró­
prio para morar. 
- Atê agora, nenhuma fórmula teve o c_ondão de atender 

a esses pólos de interesses. 
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Quando o reajuste vem repor os investimentos ele­
vadissirnos que o BN H tem de fazer, o mutuário vê-se na 
contingência de atrasar os pagamentos das prestações, 
tornando-se inadimplente, em percentual que vai se ele­
vando dia a dia, a ponto de ameaçar a estabilidade do 
sistema, o que exige estudo aprofundado de suas causas. 

Estas, como se sabe, são as mais diversas. Não atuam 
isolàdamente, mas de modo coflcomitante e com intensi· 
dade variável, a ponto de, por se tornarem indefinidas e 
descaracterizadas, suscitarem controvêrsias entre os a na· 
listas da economia e dos fenômenos sociais. 

Daí as divergências nos diagnósticos. Ora apontam o 
desemprego, ora o achatamento salarial, ora a inflação 
em níveis acima das expectativas governamentais e do 
mercado imobiliário, como algumas dessas causas, a agi­
rem isolada ou conjuntamente. 

De uma coisa se tem certeza. Os mutuârios passam 
por momentos difíceis. Alguns, se não perderam os em­
pregos que dantes os habilitaram a contrair os emprésti­
mos imobiliários, e que ensejaram a comprovação da 
renda familiar que o BNH, atravês de seus agentes finan­
ceiros, exigia para que o financiamento lhes fosse conce­
dido, tiveram mudanças radicais de vida, com perda de 
substância ou de valor em suas rendas. 

Por outro lado, criado com a finalidade de fornecer re­
cursos ao sistema, recursos esses que deveriam, dentro de 

. uma rotatividade normal, gerar novos meios de financia­
mentos para outros mutuários, o BNH não pode pres­
ciildir desses pagamentos, dentro de uma pontualidade 
máxima, sob pena de romper-se um elo importante da 
cadeia recursos-financiamentos-recursos. 

Dilema inexorável para aqueles que têm a responsabi­
lidade de assegurar CASA PRÓPRIA para um número 
máximo de famOias brasileiras e ao mesmo tempo, a 
obrigação de resguardar a estrutura e os_ fundamentos 
básicos do sistema financeiro da habitação, do qual é 
gestor mãxinio o BNH. 

O assunto, Senhor Presidente, ê por demais complexo 
e uma análise mais aprofundada só poderia ser feita com 
dados numéricos em que ficassem patenteados todos os 
fatores em jogo, principalmente a capacidade de os mu· 
tuários poderem arcar com as prestações, e, a capacidade 
de o Governo sUprir o BNH, sem quebra de seus com­
promissos prioritãr"ios e sem agravamento maior da in­
flação, dos recursos necessários ao cumprimento de seu 
relevante programa social. 

Impõe-se, dessa forma, que se adote uma solução que 
represente· um consciencioso e racional equilíbrio entre 
os interesses dos mutuários atuais e os do Banco Nacio­
nal da Habitação, tendo em vista, principalmente, que o 
Governo necessita de recursos para atender à expectativa 
de milhões de brasileiros que sonham com uma casa pró­
pria, fundamento econômic:o da família. 

O Presidente José Sarney está atento ao problema e, 
por isso, se mostra disposto a deixar de lado os_aspectos 
puramente têcnicOs, para encontrar e adotar a solução 
equânime, justa e humana para o problema. 

t evidente que não se pretende o retorno à chamada 
política paternalista, em que o Estado assume a posição 
de doador. Mas, por out_ro lado, encaminhar-se o cidaM 
dão para a aquisição do imóvel que poderá vir a ser de 
sua propriedade, e depois gravá-lo e onerá-lo com pres­
tações geometricamente ascendentes, é condenável e 
frustrante. E, após tantas decepções continuadas, o povo 
brasileiro não pode nem deve mais uma vez ser sacrifica­
do. A Nova República é um estado de espírito que não 
convêm ser desvanecido e o Presidente Sarney, como seu 
Coridutor, estou certo, encontrará o caminho amplo por 
onde o mutuário e o BNH palmilhem juntos pela gran­
deza deste Pafs. (Muito bept!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lo~o)- Concedo a pa­
lavra· ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVALBAPfiSTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, 

O centenário do nascimento do professor Aristides 
NOvis, nascido a 18 de junho de 1885 e falecido a 30 de 
abril de 1953, está sendo condignamente comemorado 
na Bahia, não somente pelos seus antigos discípulos e 
inúmeros amigos, como tambêm pelas instituições onde 
o saudoso mestre desempeilhou as múltiplas atividades , 
reveladoras de um imenso talento, excepcional cultura e 
notável competência profissionaL 
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As principais homenagens programadas para hoje, 
compreendem, missa na Igreja Matriz da Vitória, oficia­
da por Monsenhor Gaspar Sadoc, a inauguração, no 
Centro Administrativo, de uma placa alusiva à sua pas­
sagem pela Secretaria de Est<ido da Educação e Saúde 
onde prestou relevantes serviços à Bahia; e a sessão sole­
ne n_o Memorial de Medicina, (no prédio da antiga Fa­
culdade de Medicina, no Terreiro), devendo falar o pro­
fessor José Sim_ões e Silva, Reitor da Universidade Ca­
tólica de Salvador, e o professor -Aloysio _Novis, qUe 
agradecerá em nome da família, as homenagens presta­
das ao insigne médico, catedrâtico de Fisiologia, e um 
dos mais eminentes professores da Faculdade de Medici­
na da Universidade Federal da Bahia (UFBa). 

Educador, clínico e chefe de família exemplar, o Pro­
fessor Aristides Novis teve a felicidade de deixar uma 
famílía da mais alta catcgorja, na qual se destacam os 
seus ilustres filhos que prosseguem, cada qual na sua 
ârea específica de atuação o exemplo admirâvel do seu 
progenitor: - a[ estão, Renato Novis, Engenheiro Civil; 
Jorge Novis, meu contemporâneo na tradicional Facul­
dade, e hoje, professor emérito da Faculdade e Presiden­
te da Academia de Medicina da Bahia; Aristides Novis 
Filho e Aloysio Novis, ambos renomados médicos,_ ci­
rurgiões e professores, um na Bahia e outro nO--Rio de 
Janeiro. 

Como se vê, os filhos reproduzem, por assim dizer, 
pelo invulgar talento que os caracterizam, o modelo da 
personalidade paterna, fiel à sua vocação de bem servir, 
todos eles igualmente preparados e reconnhecidamente 
competentes. 

Evoco, neste momento que fui seu aluno, quando cur­
sava o 2<? ano, na Faculdade de Medicina da Bahia, ca­
deira de Fisiologia. Currlpro o dever de enaltecer o pro­
fessor Aristides Novis, cujas aulas despertavam o inte­
resse e a admiração dos seus alunos, pela cultura e rique­
za de inform_ações emanadas. São raros os professores, 
com a formação técnico-científica e â·capacidade peda­
gógica desse querido mestre. 

Com estas breves considerações, solicito a im;:orpo­
raçào ao seu texto, dos artigos publicados pela ATAR­
DE, de Salvador Bahia, de 15, 16 e 18 de junho do cor­
rente, sobre Aristides Novis, ---:."Aristides Novis", de 
autoria do Professot Jayme de Sá Menezes, o outrQ. "E­
vocaç_ão de Aristides Novis", do Professor Heitor p. 
Froes, "Aristides Novis um Mestre exemplar", de Luiz 
Viana Filho~ "Lembrança de Aristides Novis" de Anto­
nio Baleeiro, "Lembrança de Aristides Novis" de Dca­
lindo Couto. "Mestre Aristides Novis" de Afranio Cou­
tinho ç "O Dr. No vis" de Alvaro de Carvalho, documen­
tos dignos deste registro especial, pelas informações ne­
les condensadas a respeito de um dos maiores valores 
morais e intelectuais da Bahia .e do B_rasiL (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU D/SCURSQ; 

A Tarde- Sâbado, 15 de junho de 1985 

ARISTIDES NOVIS 

Jayme de Sá Menezes 

Este nome nos faz voltar o pensamento para um pas­
sado não muito distante, mas que já passa de quatro dé­
cadas, quando, os que pretendíamos abraçar a profissão 
médica, jã sonhávamos, antes mesmo do exame vestibu­
lar, com o dia em que iríamos ouvir as lições dos grandes 
mestres, que então pontificavam na velha faculdade do 
Terreiro de JeSus, e cuja palavra transpunha os umbniis 
do templo, na ressonância do saber dali -irradiado. 

Ao espírito dos moços daquele tempo, na precoce ad­
miração que se tomavam, logo afloravam os nomes de 
Goi1Çalo Moniz, Pinto de Carvalh9, João Fróes, Inácio 
de Menezes, Magalhães Neto, Eduardo Diniz; Alnilr âe 
Oliveira, Eduardo de Morais, Estâc:io" de Lima, Edgard 
Santos, Fernando São Paulo, Armando Tavares, Edístio 
Pondé, Álvaro de CaJ:valho, Aristides Novis, para citar­
mos alguns poucos, que foram os de maior grandeza na~ 
quela constelação de brilhantes professores. _ _ 

E seja lembrado que Clementino Fraga, Prado Vala­
dares e Martagão Gesteira jâ não exerciam a cátedra na 
Bahia, quando do nass_o_ curso médico, eles que foram 
expoentes do magistl!rio, da clínica e das letras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

E todos esses nomes, da faculdade do nosso tempo, 
comparecem à nossa lembrança, confirmando o alto 
nível do magistério superior de então, no inslante em que 
nos ocupamos da memória daquele que, dentre eles, está 
a completar o centenário do nascim~nto: Aristides No~ 
vis. 

Blliano de Cuiabá; onde pcir acaso nasceu a 18 de ju­
nho-de 1885, porque seu pai, Dr. Augusto Novis, baiano 
nato, ilustre médico da Armada, para Mato Grosso se 
dirigira e ali fixara residência, Arístídes Novis aos 16 
anos de Idade, em -190 I, chega à Bahia, para aqui realizar 
grande e bela carreira. 

Vulto marcante na história da Mediciná baiana e na 
vida pública da Bahia, com repercussão nacional, o pro­
fessor Aristides Novis desdobrou a sua fecunda ativida­
de num raio de ação que atingiu a presidência da Socie­
dade M_édica dos Hospitais da Bahia, a direção da Facul­
dade dC Medicina e qos hospit~i~ "Juliano Moreira" e 
"Santa lzabel'', em todas essas funções deixando o traço 
nítido da sua passagem, assinalada, sempre, pelo brilho 
da inteligência, compostura e dignidade pessoal. 

Foi também membro do Conselho Nacional de Edu­
cação e da Academia Nacional de Medicina,, nas_ d-uas 
instituições elevando o nome da Bahia no cenário brasi­
leiro. 
-- Diretor de Saúde e, depois, Secretário de Estado da 
Educação e Saúde, igualmente prestou relevantes ser­
viços à Bahia, dignificando esses cargos com a sua com­
petência e espírito público. 

Diplomado médico ern 1907, depois de curso brilhan­
te, aluno laureado que merecera prêmio de viagem à Eu­
ropa, docente livre, em 1911, professor substituto, em 
1917, catedrático de Fisiol_ogia, em 1919, tornar-se-ia, 
pelo brilho da inteligência e solidez da cultura, um dos 
ma_í_s _ fulguran~es professores da Faculade de Medicina 
da hoje Universidade F~deral da Bahia. 

E é de justiça ressaltar, na vida desse homem singular, 
em quem tão bem se harmonizavam a inteligência, a to­
lerância, a distinção, a elegância, assim a fíSica colno-a 
moral, a sua prelúcida atuação no megistério superior. 

Professor de palavra límpida e fluente, as suas aulas ti­
nham o fascínio da. exposição correntia e brilhante_._ que 
revestia a doutrina com as galas do verbo inspirado e 
cintilante, preridendo os alunos na trama da sua ora­
tória, sem que isso em nada prejudicasse a perfeita trans­
miss!l:o do conhecimento, que assim se tornava mais níti­
da e atraente. 

E à doutrina, que tão bem sabia transmitjr_.juntava a 
ele o exemplo, professor assíduo e impecável, correto nas 
atitudes, grande nos gestos, superior nas decisões, impar~ 
cíal nos julgamentos, o que o sempre fez respeitado entre 
colegas e discípulos. 

Erll uma voz ouvida e acatada, assim na congregação 
docente, como nas assembléias estudantis. 

Deu ao ensino, na câtedra de Fisiologia, o esplendor 
que só os grandes mestres sabem comunicar, tornando 
fácil o aprendizado e despertando vocaçõesLCom os seus 
il~~res a~iste_Q:lC!. Dr._Leone e Dr. Bastos, fez da cadei­
ra um centro convergente, que atraía os alunos na ânsia 
de aprender. E, rodado o tempo, tres dos seus novo!;i as­
sis_f!!nfes partl!'!a[}!, sob o exemplo do mestre, para altas 
funções da vida pública e da vida universitária; Jorge, 
seu filho, o substituiria na câtedra, com igual brilho e sa­
ber, e seria, ainda, seu continuador na direção da facul­
dade e na Secretaria de Saúde do Estado. Luiz Fernando 
Macêdo CoSUt, cintilaril-e inteligência, e José Simões iú­
nior, de mérito incontestável, viriam a ser, respectiva­
mente, reitores da Universidade Federal da Bahia e da 
Universidade Católica de Salvador._Nada_poderia me­
lhor comprovar fi!. benéfica influência do mestre insigne, 
capaz de estimular os seus discípulos às c_onquistas maio­
res da inteligência e da culturã. 

Falecido a 30de abri_! de 1953, a morte de Aristides 
No vis enseJou ao hoje Senador Nelson Carrieiro belo ar­
tigo- nestejõfi1al- Missão Cumprida- no qmd Punha 
em relevo as qualidades excepcionais do morto ilustre. 

Acertado andou Nelson Carneiro, porque Aristides 
Novis, sem dúvida, desapareceu tendo cumprido, a pri­
mor, a sua missão de educação, homem público, médico, 
~~~Qico, escritor e chefe de família exemplar. E aí estão os 
seus _filhos~ o caçula, Renato, ilustre engenheiro baiano, 
o s6 dos quatros que não lhe seguiu a profissão; Jorge, já 
citado, em_-tudo seu continuador, hoje professor emérito 
da faCuldãde-em- que ambos pontificaram e eminente 
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presidente da Academia de Medicina da Ba_hia; Novis 
Filho e AloysiO, notáVeis cirurgiões e professores, um na 
Bahia e outro no RiO de Janeiro, todos p·ortadores do ta­
lento que tanto di_stinguiu a personalidade paterna. 

A boa árvore costuma dar bons frutos. 
Também riOs, há 32 anos, quando do passamento do 

professor Aristides Novis, tivemos ocasião de escrever, 
no voto de saudade que lhe clirigimos no Instituto Baia­
no de História da Medicína, de que foi ele um dos funda­
dores e dos mais preclaros conrrades, estas palavras ago­
ra reproduzidas: 
, "Faz poucos dias, e ainda bem nos lembra uma notícia 

triste e inesperada correu por entre nós, ferindo a todos 
quantos conscientemente vivemos nesta terra, na Bahia. 
E que desaparacera, inopinadamente, uma figufa que 
sempre soube, _pela cultura, pelo talento, pelo caráter, 
honrá-lã-e engrandecê-la. Nem é preciso citar-vos o no­
me, porque todos já pressentistes que falamos de Aristi­
des Novis, preclaro membro fundador desta casa, emi­
nentíssimo professor de Medicina de grande ciência e de 
grandeeloqUéncia, li rio espfrito de esteta, primorosa sen­
sibilidade de artista, homem de nobres e rígidos princí­
pios, de puras e altas idéias, exemplo magnífico às novas 
gerações, que nele encontrarão digno modelo por seguir. 

- t a desse homem, cujo perfil mal podemos resumir, a 
memória que ora nós dCste instituto evocamoS, nas ho­
menagens de nossa admiração e de nossa saudade." 

Nos dias que correm, de total massificação, de inver­
são de valores1 de subversão de idéias, de relegação de 
princípios, de condenáveis nivelamentos, figuras como 
as de Aristides Novis devem ser ressaltadas, porque se 
tornaram, pela vida que viveram, pelo que fizeram na Vi­
da, paradigmas para as novas geraçêies. 

Grande vulto da aristocracia do espfrito, que tanto se 
contrapõe à falsa aristocracia do sangue e à aristocracia 
metálica, Aristides Novis, por suas altas virtudes, soube 
imprimir à sua vida o toque de espiritualidade que tanto 
a caracterizou, e se manteve, atê o fim, fiel à sua própria 
divisa; "na cultura do espírito, a honra de viver". 

i-i"o.inem asSím, merece recordado no centenário do seu 
nascimento. 

A Tarde- Domingo, 16 de junho de 1985 

EVOCAÇÃO DE 
ARISTIDES NOVIS 

Heitor P. Fróes 
Quando _t_oda_;,~. Bahia culta se emprenha em comemo­

rar o prímeiro centenário de nascimento de Aristides 
Novis, apraz-nos recordar, em breves e singelos traços, o 
vulto elegante e a nobre trajetória magistral desse varão 
sob tantos aspectos invulgar que foi o querido mestre. 

Verificou-se nosso primeiro contato na Cátedra de Fi­
siologia da tradicional Faculdade de Medicina da Bahia 
- a gloriosa escola em que também pontificaram, em 
nOSso re-mpo, sua época áurea, vultos da estatura de 
Adeodato de Souza, Martagão Gesteira, Pinto de Carva­
lho, Prado Valadares, Clemcntino Fraga. João Garcez 
Frôes, Albino Leítão ... e tantos outros luminares que à 
competência· na cáted_r_a reuniam a extensão da cultura e 
a profundidade dos conhecimentos. 

- - AS ãUlas de Novis, não raro interrompidas por aplau­
sos, terminavam via de regra sob calorosas palmas, sen­
do assistidas, ansiosamente, nem só pelos alunos do cur­
S() como por ouvintes de outr~s sêries, e até por pessoas 
estranhas à faculdade, eis qlle a clareza e a eloqUência da 
exposiÇão do- assíduo docente eram realçadas pela pro­
priedade das citações, sem prejuízo da substância da ma­
téria da disciplina- dentro de rigorosa observância dos 
pontos programados. 

Isso explica o estímulo recebido pelos seus alunos de 
então, inter quos um anotador atento e comentador inte­
ressado dessas substanciosas aulas, que constituíram o 
substrato de seu primeiro livro didático - publicação 
orientada por um pai experiente e dedicado, graças a 
cujo" estimUlo veio a lume três anos depois, em 1921. 

No prefâcio do referido livro, cuja edição rapidamente 
se .esgotou, figuram estas consagradoras palavras do 
mestre: 

"Se, em busca de região desconhecida aquele que a ex­
plora das eminências se integra corn mais vantagem no 
seu conhecime_o_tp é porque os mil obstáculos da superff~ 
cie, fracionadQres de uma visão de conjunto, se amesqui­
nham em PrOPoTÇões, rendidos ante a grandeza e espilço 
inffn'iio". " · ·· 
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"Possuidor destas idé[as" (afirma adiante). "é natural 
o meu agrado ao traçar este prefáciO, em O qUal me con~ 
fia Heitor Fróes apresentação das suas. "Notas de Fisio­
logia Geral", tradutores do interesse que lhe desperta­
ram minhas lições, tal a habilidade com que as anotou". 
E acrescenta: 
, "Integra-se aqui o jovem discípulo na sua auréola ex­

cepcional de aplicação, ao _tempo em que assume com O 
futuro o compromisso de uma série de outras iniciativas 
de _crescente valor". 

Eis aí um dos traços mais expressivos da personalida­
de do professor- o _de amparar e estimular as aptidões 
dos mais jovens, reconhecendo sua aplicação e seu amor 
ao trabalho! 

Na Faculdade d_e Medicina, após aproVação em dois 
concursos para Docente Livre e um para catedrático, 
tomamo-nos seu colega, tendo então o grato ensejo de 
apreciar de perto seu comportamento como diretor, su­
periormente orientado, correto e tolerante, mais iilclina­
do à conciliação do que à luta, porém mantendo sempre 
uma linha de dignidade bem ajustada ao aprunlo físico 
que era uma das suas características. 

Ainda mais se estreitaram nossas relações de amizade: _ 
ao ingressarmos juntos no Rotary Club da Bahia, sendo 
oportuno recordar que, em Tese apresentada ao }I' Con­
gresso das Academias de Letras e Sociedades de Cult_ura 
Literária do Brasil, em 1936. ("Literatura Rotária na 
Bahia") assim nos manifestamos a respeitO das primoro­
sas qualidades de escritor do saudoso colega e compa­
nheiro: 

.. Ouçam agora Arisiides No vis, em sua erudita confe~ 
rência sobre O Trabalho- trabalho-alimento, trabalho­
remédio, trabalfto_-veneno: 
, ~·o trabalho, I.! o mo as outras virtudes, deprecia-se pelo 

excesso. Ainda aqui se lhe reconhece o vezo funcional d_o 
remédio: agente da vida, na dose adequada: veículo da 
morte, na intemperança da ação. Há quem viva do tra­
balho. Também há os que morrem no trabalho. 

Eia, pois, irmãos rotarianos, à disciplina do trabalho. 
Operários do braço ou do pensamento, tenhamo-lo 

sempre em devoção, assinalando-lhe a zona praticável 
pelo vinco do prazer que nos proporciona ... " 

Sirva esta sentida evocação para projetar ante os baia­
nos de hoje a figura inolvidável de Aristides Novis -
cuja ilustre descendência aí se encontra, no Rio como em 
Salvador e na Medicina como na Indústria, a dignificar 
sua memória e a perpetuar o seu nome. 

A BAHIA RECORDA 
ARISTIDES NOVIS 

.Cronologia 

Aristides Novis nasceu em Cuiabá, Mato Grosso, a 18 
de junho de 1885. Diplomou-se pela Faculdade de Medi~ 
cina da Bahia, em 1907, tendo sido nomeado, em 1911, 
prep<Írador de Prótese Dentária; sua primeira funÇão do­
cente. Em I 912 fez concurso de títulos para a Livre­
Docência da cadeira de Fisiologia da Faculdade de Me­
dicina da Bahia e no mesmo ano foi nomeado Inspetor 
Sanitário da DirCtõ-ria de Sa-úde Pública. Interessado 
pelo magistérío médico, submeteu-se a concurso, de pro­
vas. em 19 I 7, para Professor Substituto da FacUldade, e, 
aprovado, tomou posse nesse cargo. Tornou-se, em 
1920, diretor do Hospício São João de Deus (hoje Hospi­
tal Juliano Moreira). Assumiu, em 1920, as funções de 
Diretor de Saúde Pública. No período de 1925 a 1930, di­
rigiu o Hospital Santa Izabel, da Santa Casa de Miseri­
córdia. 

De 1927 a 1928 representou a Congregação da Facul­
dade de Medicina da Bahia perante o Conselho Superior 
de Ensino. Voltou, em 1931, às Funções de Diretor do 
Hospício São João de Deus. De I 931 a I 933 ex.erce1i"o 
cargo de Diretor da Faculdade de Medicina da Bahia e 
participou do Conselho Nacional de Educação. Presidiu, 
em 1937, o Rotary Clube da Bahia. Em 1942 ocupou o 
cargo de Secretário de Educação e Saúde do Estado. 

ARISTIDES NOVIS 
UM MESTRE EXEMPLAR 

Luiz Viana Filho 

Ao iniciar o curso superior a UniVersidade não existia. 
Havia apenas algumas faculdades, dentre as quais a mais 
antigu e de maior _renome a de Medicina, à qual se inte-

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

gravam as escolas de Odontologia e Farmác(a, A Facul­
dade de Direito e a Escola Politécnica completavam os 
cursos SuPeriores.~as, se faltava a Uriiversidade, entre 
eiS estudantes transbordava arraigado espírito de cole­

-guismo, como se todos participassem da mesma comuni­
dade, independente do curso de cada qual. Era um mun­
do sô o dos estudantes_, entrelaçados nas ... repúblicas" e 
rias alegrias-_ das pequenas fesias, que abriam aos jovenS, 
muitCi-Sdetãs-~de outros estados, as portas baianas. Para­
muitos representou _um vestibular para o casamento. 

Não somente nas reuniões sociais se confundiam os es­
tudantes das várias escolas, pois habitualmente alunos 
de uma, freqUentavam as demais, por motivos vários, in­
clusive os ruidosos concursos, que polarizavam as 
atenções da cidade. A estudantada, ávida por assistir ao 
massacre inflingido aos candidatos pela impiedosa banca 
examinadora, vibrava, dividindo-se em grupos con­
trários. Era um espetáculo. E, tal como nos teatros d~ 
outrora, onde devotos de Eugênia Câmara, a musa de 
Castro Alves, investiam contra admíradores de Adelaide 
Amaral, tam-bém os concursos provocavam gruPos anta­
gônicos e irredutíveis. Como, por exemplo, esquecer os 
concursos de Estácio de Lima, Aliomar Baleeiro ou de 
Arthur Ramos para livre docente? 

Dir-se-ia que o espírito universitário antecedia à Uni­
versidade. Inspirado por esse sentimento comunitário, 
bu::;quei certo dia a faculdade do Terceiro, reconstruíd~_ 
não havia muito. __ Mal pisei um daqueles amplos familia­
res corredores, tantos os amigos, que ai estudavam, ouvi 
o niinoi- de prolongada salva de palmas, por três vezes 
repetidas. ·rmaginei alguma homenagem, como relativa­
mente freqUente, para traduzir estima e apreço pelos 
mestres mais admirados. As palmas deram~me rumo e 
instintivamente dirigi~me à sala donde haviam partido. 
Enganara-me, porém. Em vez de homenagem, era sim­
plesmente o término da aula do professor Aristides No­
vis. Não havia surpresa, pois bem sabíamos comuns tais 
manifestações de entusiasmo da juventude. Nascido em 
Mato Grosso, No vis viera estudar na Bahia, onde ainda 
hoje noresce a sua progênie ilustre. 

Dificilmente as aulas de Novis não se encerravam en­
tre aplausos calorosos, que desvaneciam e estimulavam o 
professor. Senhor da arte de bem dizer, cultuando o pra­
zer de enunciar, com propriedade e elegância, conheci­
mentos que iam muito além dos limites da matéria lecio­
nada, ele,Çertamente preparava aquelas perorações, nas 
quais a Fisiologia, que ensinava, revestia-se dos encantos 
de roupagem literária, à qual eram sensíveis os jovens de 
então. 

A poesia, o romance, a oratória, enfim, tudo qUe era 
belo, cabia ao lado da ciência. Era-lhe grato evocar um 
poeta ou escritor de permeio com Claude Bernard ou ou­
tro mestre da ciência que ensinava. Certamente acredita­
va, e com razão, que a ciência se fazia mais bela e mais 
fácil quando envolta pelos atrativos de uma palavra cul­
ta, bem cuidada, animada por uma nota de universidade. 
Esse o pendor de Novis. 
- PCrldor do qual não-foi exceção nagloriosala_culdade. 

A faculdade, donde, dentre tantos outros, partira Fran­
ciSco de Cãstrõ~-em quem, escreveu Rui B~ubOsa,. "bri­
lhava a mesma vocação consumada nas Letras e na Me­
diciila". De fato, Medicina e Literatura, talvez 
completando-se, freqUentemente, viveram jU-ntils. Mi­
guel Couto, ao empossar-se na Academia BrasHeir~. per­
gun~ava~Que ·j)ágirla existe- ria- Ungua francesa mais 
clássica, mais leve, de uma sutil claridade de anticrepús­
culo, do que a Introdução à Medicina Experimental de 
Claude Bernard"? 

De fato, Medicina e Literatura, freqUentemente vive­
ram juntas, talves completando-se. Contemporâneo de 
No vis e também mestre de Fisiologia, foi MigUel Osôrio 

- de Almeida, a quem o laboratório jamais afastou das be­
las letras, que o levaram à imortalidade acadêmica. Do 
mesmo modo que seus contemporâneos e _colegas na Fa­
culdade de Medicina, foram Clementino Fraga, Prado 
Valadares e Pinto de Carvalho. A todos tive oportunida­
de de ouvir, admirar e aplaudir. E nenhum deles a(fiiiitiu 
fazer da ciência médica um mundo isolado, ao qual não 
se devessem reunir as flores das boas letras. Longe disso, 
cada qual deles timbrou em levar aos discípulos, ao lado 
dos ensinamentos científicos, as belezas da oratória e até 
a·a-pOesía, maneira de tornar as aulas fecundas e atrati­
vas,_ Nem outra é a melhor tradição da Medicina brasilei­
ra, Sempre marcada pela presença de grandes figuras das 
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nossas letras. Médicos foram Miguel Couto, Aloísio de 
Castro, Afrânio Peixoto, Antônio Austragésilo e Pere­
grino Júnior. Médicos são Deolindo Couto e Carlos 
Chagas. Não serâ, pois, necessário ir mais longe para a 
ceiteza de que. Aristides Novis, dando às suas imortais 
lições a beleza da forma e a riqueza da erudição multifor­
me, inseriu-se no que o painel da Medicina brasileira tem 
de inais belo e pen;ne. 

Contudo, o breve perfil de Aristides No vis não dispen­
sa este lestem unho do reitor Luiz Fernando de Macêdo 
Costa, dileto discípulo do grande mestre:, "As lições, pre­
nhes de conteúdo científico, eram freqUentemente arre­
matadas com perorações gradiloqUentes sobre conceitos 
éticos, conselho.s morais e culturais de elevada grandeza, 
emitidos em grandes lances, altos rasgos, largos gestos. 
Para ele, a cátedra não era apenas o laboratório para 
preparar técnicos; era, ainda e sobretudo, a tribuna do 
magistério, de onde moldava a consciência profissional e 
o esp"írito médico do futuro. Aristides Novis possuía o 
sentido majestático da cátedra e uma visão estatutária da 
facuidãde, num misto admirável de transportes românti­
cos e ai-rebaiamentos épicos". -

O perfil é nítido e justo. A ele, entretanto, cabe 
acrescer-se algo sobre a forte personalidade, que nenhu· 
ma conveniência fãzia transigir. Nele as maneiras eram 
amenas, suaves e a polidez permanente, Educador, ele já 
nascera educado. Num resumo, poder-se-ia afirmar que 
era individualidade primorosa. Graças ao que empolgou 
gerações de estudantes, às quais não se contentou em 
transmitir o saber de uma vida devotada ao ensino médi­
co, pois incutiu-lhes o gosto e a admiração pelo que hâ 
de belo nos campos diversos da inteligência. Tal como o 
fizeram nomes gloriosos da Medicina baiana, ele gran­
jeou o entusiasmo e os aplusos de jovens discípulos, que 
não sabiam o que mais admirar --se a segurança dos co~ 
nhecimentos ou a perfeição da forma lapidar em que os 
enunciou. E, volvido um século sobre o seu nascimento, 
a Bahia ainda guarda com emoção os ecos da palavra o 
grande mestre. Um mestre exemplar, 

LEMBRANÇAS DE ARISTIDES NOVIS 

No rol das figuras inesquecíveis de minha convivência 
tem lugar de destaque especial o professor Aristides No­
vis. 

Acompanhando-o, desde os longes de minha adoles­
cência, quando, quase, seu convizinho, morávamos no 
Campo Grande, no folguedo irmão com os seus filhos 
Tidinho e Aloísio (o Jorge e o Renato eram mais 
moços ... ), era ele uma das figuras modelares da nossa ad~ 
miração. Desde então não o perdi de vista e sua persona­
lidade jamais se afastou do vfdeo de minha atenção, de 
meu apreço; de· minha reverente amizade. Médico ex.em­
plar na competência e no desvelo com que na velha esco­
la baiana dos clínicos de escol e perenizados na memória 
de tantas gerações, como os doutores Francisco Cardo­
so,_ VidaJ da Cunha, Fe_rnando de São Paulo, sempre 
SQ(içitos e portadores da esperança e da confiança dOS 
seus assistidos, quantas vezes o vi, en; idos mais distan­
tes, nos cuidados à minha mãe e aos de meu sangue e, 
logo depois, na atenção aos da família de minha esposa, 
que todos se recompunham ao contato de suas mãos e 
sob a influência de sua palavra, sempre fluente e apro­
priada, confortando, orientando, ensinando sempre. 

Quantas vezes deleitei-me ao ouvi-lo na sua conversa 
ou nos seus pronunciamentos oficiais, seinpie escorrei­
tos, exatos, medidos e de eloqUência tão-espontânia e na~ 
tural. Era um mestre, o Dr. Novis, mesmo fora da cáte­
dra, e um indormido estimulador de vocações. Não es­
quecerei jamais, de quando o sempre presente Edgard 
Santos me arrastou, em hora de transição da minha vida 
pública, logo depois daquela tonteira autoritária de 37, 
para lecionar .. Psicologia e Lógica" no curso pré-médico 
da nossa tradicional Faculdade de Medicina, que foi do 
professor No vis que recebi maiores impulsos para que eu 
vencesse as vacilações de minha resistente autocrítica à 
aceitação do encargo que me era imposto, E ainda é com 
emoção que recordo, nas minhas primeiras tentativas de 
aula no prestigioso Anfiteatro Alfredo Brito, o estímulo 
que ele, pessoalmente, me foi dar, assistindo no banco 
doS alunos, com a sua presença solar, à minha preleção 
inaugural, num gesto que, ao vê-lo, quase me emudecia, 
mas que foi um arremesso decisivo para o ânimo do 
"profcssorzinho'' improvisado de 20 e poucos anos ... 
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Acompanhei-o, sempre, com ternura, gratidão e en­
vaidecido de seu apoio magistral, sempre discreto e sem­
pre oportunamente renovado no_ culto daquela sua ma­
neira de ser, que ele, por mais de uma vez. me repetiu nas 
palavras de "explicação e conselho" com que costumava 
cortar os agradecimentos, dizendo que" "q verdadeiro 
amigo _é o que ap<lrece desaparece na hora certa". 
Lembro-me de um dos nossos enc9ntros, no exercício da 

atividade política do direito de voto, já lã se vão 4õ anos 
numa secção eleitoral nQ_.""Bahiano de Tênis", _quando 
nós dois éranos dos poucos que, ostensivamenie, tínha­
mo:s "peito" para declarar que estávamos votando no 
seu conterrâneio mato-grossense, general Dutra, para 
presidente da República, enfrentado a onda dominadora 
da candidatura do brfgadeiro Eduardo Gomes que, pelo 
menos ali, parecia absorver todos os sufJ:"ágios ... -E r~or­
do seu desabafo, tão educad_amente satírico, no seu estilo 
tão próprio quando, dias depois, nos eflconti-amos e ele 
comentou não a. "derrota" do brigadeiro, mas a.. "vi­
tória" do ··nosso Dutra" naquela secção eleitoral pelo 
voto subterrâneio dos empregados e !lerviçais da nossa 
aristocracia baiana, que, silenciosamente, seguiam con­
tra o alarido dos. "'patrões" e das. "patroas", a indicação 
do velho Getúlio ... 

No escrfnio de minhas reminiscências, o professor 
Aristcdes Novis é uma lembrança cheia de refulgênc~s 
que emergem de sua personalidade tão rica de marcas in­
deléveis no cenário dos homens cultos, um daqueles ca­
valheiros sem mácula, daqueles profissionais capazes e 
zelosos daqueles amigos pre.<>tantes, daqueles homens 
que nasceram com o destino de ficar para o exemplo dos 
porvindouros. -

Quando no exercício do governo do estado, modesta 
embora, foi uma homenagem de coração e de razão asso­
ciados, a que lhe pude prestar, construindo e inauguran­
do, à margem do Dique, em Salvador, um. "conjunto as­
sistencial" com seu nome, honrando os sentimentos de 
gratidão da nossa Bahia para com quem tanto a serviu e 
enalteceu, e sintetizando, naquele ensejo, na iniciativa de 
governador daquela hora, o permanetne sentido de 
apreço, de carinho e de admiração do menimo, do ado­
lescente, do homem maduro. do cidadão e do eventual ti­
tular do governo, à figura excelsa de quem não pode ser 
esquecido por quantos tiveram a ventura de vê--lo, de 
ouvi-lo de revcrenciâ-lo, como ele sempre foi. 

E é com esse mesmo sentimento , que o tempo só faz 
crescer e avultar, que, por ocasião da passagem do seu 
centenário, no enaltecimento de seu nome, deixo, aqui, 
com o preito de minha saudade, o sinal da reverência, 
que é muito do que tenho de mais puro no meu ser, e 
que, por justiça, acredito que deva ser o da Bahia, ajnda 
hoje, na preservação da rnenória dos que, por próprio 
mérito conquistaram um post(l inarredável na galeria do 
seu reconhecimento, como, sucede com Aristeides No­
vis, a quem Deus guarde. 

LEMBRANÇAS DE 
ARISTIDES NO VIS 

Antônio BaJbino. 

Deolindo Couto 
Quando, realizado meu curso secundário nos Lice.us 

de Teresina e São Luís, cheguei a Salvador para disputar 
o ingresso na Faculdade de Medicina do Terreiro de Je­
sus, luzia na respectiva congregação uma plêiade de mes­
tres eminentes, ainda hoje recordados pelo seu valor. 

O famoso educandário era o mais importante centro 
de atração cultural na capitai baiana. 

Em pouco tempo, enquanto revia os programas elabo­
rados para o exame vestibular, conheci todos os catedrá­
ticos da veneranda escola.. Foi que, naquele fim de ano, 
os anfiteatros regurgitavam de curiosos, muitos alheios à 
Medicina e ali infiltrados, comO eu, para assistir ãos tor­
neios intelectuais que se travavam durante as argUições 
de teses de doutorandos. As chamadas. "disserções inau­
gurais" eram praticamente obrigatórias e, para diScuti-
las, mobilizavam-se todos os professores. _ 

Havia um ritual para esses atos, e deles constava até 
indumentária dos quase-doutores que deveriam 
apresentar-se de fraque e chapéu coco. Enquanto presen­
ciava as exibições, ia eu recolhendo informações sobre os 
argílidores. Alguns desses eram sobremaneira veementes 
e despertavam reações de timidez dos recém-formados, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

que, às vezes, chegavam às lãgrimas, quando insuficien­
tes os seus argumentos. O espetácUlo era deslumbr_ante 
para'-mim. · · 

- Certa manhã, chegando para deliciar-me com as justas 
do dia, tive a atenção despertada para um professor alto 

C-Oem -:api'Csentado; de óCUlos faisçantes, gesto§_apropo­
·sltãdos e voz mansa que, ao invés de agredir, procurava 
ajudar o autor de uma tese, quando objetava ao que fora 

---e-scritO. DiSs'éi'ãm..:me-tratar-se de Aristides Novis, titular 
-de Fisiologia, também clínico militante e, naquele mo-

mento, analisador de um trabalho de neuriatria. 
Guardei-lhe o perfil e o nome e, meses depois, calouro, 
resOlvi penetrar o anfiteatro em que prelecionava. Ora­
dor de prol, encantava ele também pela clareza com que 
expunha o assunto da lição, que versava fisiologia senso­
rial e foi encerrada com a apresentação de recentíssimo 
'volume-sobre o. "sexto sentido". Embota olhado de sos-

.. -·!aio, e até perseguido pelos segundanistas, que eram os 
destinatários da preleção voltei algumas vezes a ouvir o 
·mestre~- que· tanto me impressionara, porque extraía 
ilações de caráter prático para os futuros cHnicos. Era 
urria fisiolOgia ·aplicada, diferente da puramente doutri­
nãría. 

Tránsferido para 3.s faculdades da Praia Vermelha, 
vim--e-reeneorttfãf Aristides Novis, uma noite alta, no 
Departamento Geral de Saúde Pública, então dirigido 
por seu concunhado, o professor Clementino Fraga. Era 
eu doutorando e ali fora levado por meu lente de Higie­

- ne, Auziet Bentes, também sanitarista, a· quem eu l)olici­
tara permissão para acompanhã-lo na sua ronda de veri­
ficação de casos de (ebreaman:la. Para notificar um caso 

-que _Bentes -e e:u _ havíaÕ,os- examinãdo ·em Botafogo 
dirigimo~nos· o-s dOiS- ao g"á.bínete do diretor Fraga. Fui, 
·então, apresentado a este e a Novis, que me endereçou 
palavras de estímulo ao comportamento do estudante 
não estipendiado que, àquela hora, procurava instruir­
se. 

Carr·em ·o-s-arros·;- Já i exercer a clfnica no Rio, encon­
tro Aristides Novis em casa do seu filho Aloysio, ineU-di­
leto amigo. Em l 942 íui honrado com o convi~e rarã in­
tegrar a banca ex-.aminadora dO Concurso de Clínica 
Neurológica na F' acuidade onde iniciara o meu curso e 
da qual, em espírito, jamais me desligara. Agradável 
surpresa me estava reservada: a comissão seria presidida 
por mestre Aristídes Novis. O prélio despertou especial 
atenção nos meios---cUlturais de Salvador e dele guardo 
i na pagáveis recordações: uma delas é que o professor de 
Fisiologia, o último a argUir, embora não especialista, se 
houve com admirável sobrançaria. Desde então, à velha 
admiração se_ acrescentou segura amizade pelo notáVel 
brasileiro, expoente da Medicina .nacionar. 

Em sua multilãria atividade, como professor, clínico, 
-aami'flistrador, infundia respeito pela sua inflexível ética 

_e P?_l~ comp~Stura qtie lhe era ingênita. 

- .: .. ---kanjl!_n_!~! ~~Q-~r _p __ odido compor o grupo encarregado 
de julgar outro concurso na Faculdade bãíanf:;l,: seria o de 
Psiquiatria, também presidido por Aristides Novis e ao 
qual apresentaram quatro candidatos o que demandou 
considerável esforço ao celebrado mestre, 

·Ao vulto do trabalho intelectual haveriam de somar-se 
peripécias que profundamente abalaram a saúde do gi­
gante, baqueado durante o curso das provas. Com a in­

- terrupção destas, encerrava-se a carreira de quem rema­
nescc em minha memória e minha saudade. Estou pre­

_ _s.ente às comemorações do centenário de seu nascimento. 

MESTRE ARISTIDES NO VIS 

AfrâniO COUtinho 
Ê a ma~s grata recordação que guardamos no mais 

fundo da memória sobre o grande mestre cujo centenário 
de nascimento agora comemoramos. Fina flor de civili­
zação, que expressava por palavras aladas uma alma de 

--escol, uma: personalidade sem jaças, marcada pela doçu­
ra do trato, pela capacidade de convivência amena, pela 
grandeza de alma. 

SeUs alUnos da querida Faculdade de Medicína do 
Terreit;_o de Jesus jamais esquecem as suas aulas primo­
rosas. A Fisiologia, em todos OS seus segredos de sua di­
nâmica, do cérebro misterioso, dos nervos sensíveis, do 
coração comandante do sistema de vasos e sangue, do 
aparelho digestivo aos músculos, dos rins ao sistema res­
piratório, ao passar por sua palavra diria mágica per­
d_i;),~ cç~pletamente a aridez com que os compêndios 

Quarta-feira 19 1861 

procuram colocar as questões relativas ao funcionamen­
to do organismo humano_. Era um. prazer ouvi-lo com a 
elegância de esdló cOm ·que dísCreHaVa, transformando a 
linguagem científica; com as suas regras rígidas, na 
fluência quase inãgica de uma fala artística. Com isso 
_d~leitaya-nos a to~os prendendo-nos em silêncio absolu­
to a ouvi( enCatados oS concertos e explicaçõe1. com que 
sua finura de espírito traduzia em língua literária os in­
tricados mistérios da _ciência da vjda. 

Mas, ao lado do grande mestre,-havia ilele o homem: 
delicado, cordato, amável, sabendo dirigir sem coman­
dar, assumindo sempre a postura certa e a atitude_ade­
quada, qualquer que fosse o problema ou mesmo a difi­
culdade. Sou testemhunho de como ele soube enfrentar a 
crise de 1932, quando a faculdade esteve sob a ameaça da 
força poHcíal. Sereno, mas inflexível, destemido sem 
alarde, com _a $,a_9edQ~ia Q_(_)S grandes que sabem estar 
com a razão, a lógica_ da vida, o senso comum, a rePre­
sentaç1jo_ do intere5:~~ cóletivç. Defendeu, até a última 
conseqUência, estudantes e professores, encarCerados 
pela violência abusiva, lançando o protesto de sua re­
núncia ao cargo de di'retor que ilustrava com a dignidade 
e beleza dos homens de bem. Ainda o tenho na retentiva 
na janela dianteira e na porta principal da escola, reagin­
do contr.a o arbítrio e a ameaça de invasão, sem medo e 
com a bravura serena de que possura a consciênica do 
dever a cumprir, cuja -bela figura de homem, altaneiro, 
ainda mais crescia e cresceu, naquele momento dificit, 
aos olhos dos seus discípulos e auxiliares de trabalho. 

E era o mesmo na função pUblica, na cãtedra ou no 
aconchego do lar sagrado, de que saíram os seus filhos 
da qualidade que ele, e sua grande esposa, D. Maninha, 
souberam plasmar para servir o nosso P.aís. Recordo-me 
de quando, seu vizinho na Graça, ia à noite acompanhá­
lo na vigilância noturna, através do rádio, sobre os.su­
cessos da Segunda Guerra, nos momentos dramãticos da 
invasão da França pela forças 11azistas, os seus olhos ma­
reja dos de lágrimas pela queda de sua apaixonada Paris, 
da qual trouxera um li!ho. Parecia-lhe o fim do mundo, 
rendidas todas as esperanças! 

Esse o homem, cujas virtudes peregrinas a Bahia ce­
lebra com o carinho que sempre dedica aos que a honra­
ram -pdo trabalho a_ustero de médico, professor, cida­
dão, amigo. Grande e inesquecível figura! 

O DR. NOYIS ... 

Álvaro de Carvalho 

O Dr. Novis. Era assim que o chamávamos. lá em ca­
sa. Minhas irmãs e eu. Ao amigo de meu pai. Ao seu 
companheiro de faculdade e de consultório. Durante 
muitos anos. 

Aquela figura de homem respeitado, talentoso e culto. 
Grande professor. Profissional do belo trato. Fidalgo de 
-mahciras·e-de atitudes. Elegante no seu porte de hQmem 
alto c sempre bem trajado. Sóbrio. Cultivava a eqtlidade. 
Figura da bela época. Era- um gentleman. 

Prende-se à minha infância, às conversas em minha ca­
sa, à querida imagem que guardo na memória, à convi­
vência sadia- e: agradável do dia-a-dia, o nome do Dr. 
Novis. . 

Não me recordo de ter havido entre ele e meu pais 
uma rusga, algum arrufo, um leve desentendimento se­
quer entre aqueles dot.s homens inteligentes e cuja mansi­
dão nos gestos e nas palavras tanto harmonizavam o 
meu ambiente familiac A s_ua_~sposa, a querida D. Ma­
ninha, amiga de minha mãe, me queria muito: s:empre 
afável, agradando-me com_ a sua habitual lhaneza, 
cativava-me. 

Os- seus filho_s, essa esplêndida fratria, cuja amizade 
ambQS me legaram, constituem para mim motivo de feli­
cidade. Ca.dp. quall!lais inteligente. Homens ilustres que 
enfeitam e honram, com o seu bem-querer, a minha exis­
tência~ _ 

Dr. Novis ... Que misto de alegria e enternecida sauda­
de. _Vêm lágrimas a,çs Jlleus olhos tão distante vivo e há 
tantos anos do meu querído torrão natal, a minha queri­
da e velha Bahia. Aquela compostura amorável, aquele 
riso alegre, bondosO e arguto, aquela pose tão natural e 
comedida daquele homem tão ilustre. Dr. Novis ... Como 
me lembro e tão bem da admiração e amizade que meu 
pai lhe dedicava> Era o Novis assim, ele o chamava. Não 
havia um dia sequer que à mesa do jantar, aconchegante 
e fraterno, eu não escutasse, pela boca de_ meu pai, uma 
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palavra de louvor, uma frase elogiando o amigo. O No­
vis me disse,_ O Novis é de opini~o. o Novis me ac_onse­
Ihou, enfim todos os dias os dois se encontravam no con­
sultório, um saindo o outro entrando. E aí batiam papo. 
E assim, eu e minhas irmãs e minha mãe convivíamos,le­
gendariamente, com aquela efusão de sinceridade e mui­
to apreço, quase que mítico e m-ístico, daqueles dois ho­
mens que amavam aquela pureza de afeição. 

Que emoção eu sentia quando, sentando-me nos ban­
cos do vetusto Anfiteatro Alfredo Brito, na nossa cente­
nãrí8. Tilculdade, ainda tímido e acanhado, nos meus 16 
anos, que emoção se apoderava de mim ao soarem aque­
las palavras canoras aos meus ouvidos, proferidas com 
tão bela dicção e eivadas de um Yernâculo primoroso, 
por Aristides Novis. Era o mestre que iniciaYa as aulas 
magistrais de Fisiologia. Eu ficava ati, embeYecido, sa~ 
boreando tudo que ele dizia para depois contar em casa 
ao meu pai. Quanto desYanecimento. Vivíamos aquela 
atmosfera de inteligência e de cultura. Era o encontro do 
rapaz ainda muito moço com a maturidade do homem 
de talento que honrava o ensino mêdico brasileiro e hon~ 
raria qualquer univei-s:idade em qualquer país do mundo. 

Meu querido Dr. Novis ... O Sr. constituiu para mim 
uma Jegend;;t de carinho e de beleza. 

De ternura porque co_nfortou a minha Yida nos mo~ 
mentes duros_ por que passei quaildo perdi meu pai. 
Lembro~me bem do seu gesto afetuoso. Vendo-me triste 
e desolado levou~me para o seu querido Engenho Cam­
pina, no Iguape, no Rccõncavo baiano, o seu enamorado 
engenho de tão gratas recordações para Dr. Novis. Vejo­
o, como me lembro bem, descansando na rede, nos finais 
de_tarde, a contemplar, pela moldura da_janela aberta 
sobre bela paisagem, a singeleza de uma capelinha dis­
tante, sob um crepúsculo bdíssimo. Dizia~me que era 
aquele um moniento que lhe fazia muito bem, e sua filo­
sofia fina me lembrava que o homem à medida que vai 
envelhecendo vai aos poucos tendo mais convivência 
com a terra. Era o grande mestre que procurava, no re­
manso bucólico e no silêncio da_quclas paragens, se recu~ 
perar de suas canseiras de profess_or ilustte_e_da atividade 
febricitante das cidades. 

Legenda de bdeza porque me empolga v a com a gran­
diosidade de !i_Ua a__ugusta personalfdade, de suas ativida­
des profissionais, emêrito professor que era, de suas sá~ 
bias lições, seus discursos, suas conferências, suas notá­
veis argiiições, de tese enfim, sua cultura po!imorfa e co­
lorida. Beleza porque encantou a Bahia intelectual, a ter­
ra abençoada dos homens inteligentes, de uma geração_ 
que não volta mais.~. 

Legenda de beleza pelas excepcionais virtudes morais 
que possuía o Dr. Novis, o nosso Dr. Novis e cuja des~ 
cendência amiga e bonita cultiva até hoje a chama votiva 
da probidade, da honestidade e da bela família que ele 
deixou. 

Meu querido Dr. No vis. Eu sei perfeitamente que é da 
vida as crianças temerem o escuro e os adultos recearem 
a claridade. Por ser assim, refugio~me neste -instante nas 
sombms que jâ vão aos poucos me envolvendo no escu­
recer inexorável da existência e peço a Deus que vele 
sempre o seu grande espírito e receba o Sr. as saudades 
eternas do seu aluno, filho do seu amigo, o Alvito. 

O SR. PRE§IDENTE (João Lôbo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENI!:AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Nova República, notamos uma reestruturação 
na demanda de projet·.>s públicos, por parte da socieda~ 
de. 

Os vãrios grupos sociais, com o processo de fedemo~ 
cratização do País, passaram a se manifestar a favor da 
maior alocação de recursos nos programas e projetos de 
saúde pública, de educação de base, de abastecimento de 
água e saneamento, de tranSporte de massa, de nutrição, 
de habitação popular, de urbanização das zonas periféri~ 
cas, de subsídios à agricultura de baixa renda, de incenti­
vos à pequena e média empresa. 

Evidencia-se, pois, um descompasso entre os projetos 
anteriores, fortemente incentivados pelo Governo, e as 
préferências reveladas pela sociedade civil. 

Torna-se necessârio planejar e construir um novo pa­
drão de desenvolvimento para o País, partindo exata­
mente das percepções de quem vive em contato constan­
te com a população de todos os recantos do País. 

DIÁRIO DO CONGRESSONAC10NAL (Seção li) 

Nesse ponto, forçoso é reconhecer que ninguém co­
nhece melhor as necessidades e aspirações do povo que 
os homens que estão à frente da administração de cada 
cidade brasileira. 

Os pleitos sob a bandeira dos Municípios significam o 
pleito de todos os agrupamentos sociais do País e tradu~ 
zem fielmente as necessidades que devem ser atendidas 
pelo GovernO, embasando, assim, com segurança, as ini­
ciativas de investimento _em projetos da mais alta rele­
vância e da_ maior atualidade para a população do País. 

1:. portanto, extremamente oportuna a vinda dos Se­
nhores Prefeitos a Brasília, com objetivos de reivindicar 
melhores condições para seus MunicipiOS, em atenção 
aos anseios de suas populações. 

É preciso, realmente, acreditar na sensibilidade e_capa­
cidade das administrações municipais. Elas funcionam 
como barômetro das aspirações nacionais e sOmente 
com a sua colaboração é que a União poderia se arvorar 
em conhl!cedora da problemâtica dos agrupamentos so­
ciais do Pals. 

O trabalho isolado da União, sem recorrer ao reposi~ 
tório que é a experiência dos Senhores Prefeitos, resulta~ 
rá em tutela danosa e desnecessária. 

Em meio à variedade de idéias trazidas a debate pelos 
Prefeitos, há uma que transcende a todas: é a que se refe­

, re à falta de recursos financeiros, gerada pelo excessivo 
centralismo fiscal vigorante no País. 

Hoje. jâ ninguém discorda da neces5idade de uma Re­
forma Tributária, mas faz~se necessârio discutir o seu 
conteúdo. Devemos estar atentos às sugestões dos vários 
grupos e, assim, de modo nenhum pode ser afastada a 
conYeniência e oportunidade de debater matéria contida 
nas propostas dos Municípios, nas quais avulta, em pri~ 

-meiro lugar, a melhoria da distribuição de rendas. 

No interesse do desenYolvimento do País, há quere­
forçar as finanças municipais. Daí devermOs analisar to­
dos os pont_os apresentados com essa finalidade. Daí de­
vermos estar receptivos a todas as idéias e iniciativas ca~ 
pazes de corrigir a penúria financeira em que vivem nos­
sas cidades. Dai devermos estar sempre dispostos a dis~ 
cutir todo e qualquer problema da Reforma Tributâria 
no que_ diga respeito ao interesse das finanças munici~ 
pais. 

Senhores Senadores. estaremos certos sempre que ini­
ciarmos providências que acelerem o atendimento das 
reivindicações dos nossos MUnicípios, junto ao Poder 
Executivo; estaremos certos quando nos pusermos a 
cobrar a execução de medidas prometidas aos Prefeitos; 
estaremos certos quando nesta Casa nos atirarmos à im~ 
plementação de medidas que contribuam para a reali~ 
zação dos anseios de cada cidade. 

Estarei, de minha parte, sempre pronto a ajudar nesse 
trabalho de solução de problemas de nossos municípios, 
estimulando o Executivo a tomar as providências de sua 
alçada e cobrando dele as medidas necessárias a que as 
administrações Municipais possam assumir suas plenas 
funções, recebendo a tempo os recursos necessários a tal 
fim. 

É certo que, na história brasileira, principalmente -dos 
tempos republicanos para câ, tem havido uma série de 
distorções, que se foram acentuando na medida em que o 
Executivo foi~se tornando cada vez mais centralizador e 
forte, sempre em prejuízo dos municípios, até chegar à 
situação sofucailte com que nos deparaniõs hoje em dia, 
fruto do mais concentrador autoritarismo que já tive~ 
mos. 

A Nova República, pregada_e implantada por Tancre­
do Neves, e em processo de consolidação, tem mais que 
o dever, a obrigação de pôr cobro a esse estado de coisás. 
Mais que isso, ainda: assumiu a obrigação e o compro­
misso de redimir o município brasileiro, ao pregar em 
praça pública a imperiosa necessidade de melhor distri~ 
buição de renda, a reforma tributâria e a retomada do 
desenvolvimento, com o fim do ciclo recessionista im~ 
posto ao Brasil pelo FMl, porta-voz de poderosos gru~ 
pos da finança internacional. 

EsSa nova distribuição de rendas tem de começar, 
forçosamente, pelo municfpio, pela administração muni­
cipal, oferecendo-lhe meios e modos de proporcionar às 
populações locais melhores condições de vida e de traba~ 
lho, ctijos frutos, por sem dúvida, serão a maior- arreca­
dação municipal, originando maior contribuição ao 
orçamento estadual e aos cofres federais, conseqiiência 
do incremento à produção e à produtixidade municipais. 
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Todos temos ciência e consciência dos graves prÕble­
mas que enfrenta o Executivo Federal, a braços com 
uma terrível herança fiilanceira. Mas ê preciso acentuar 
também que os problemas econômicos e financeiros da 
União, seus pesados encargos internos e externos não 
podem nem devem continuar a servir de escudo para a 
falência dos munidpios. t imperioso advertir que a fa­
lência dos municípios ê a falência do cidadão em todos 
os recaQtos do País, é a faJência da nacionalidade e, -com 
ela, então, sim, será o caos. 

Não se pretende, por outro lado, Senhores, pura e sim­
plesmente, que se transfiram para os municípios os re­
cursos atualmente alocados à União, pois isso Seria des­
pir um santo para vestir outro, na linguagem popular. 

O que nos parece razoável e lógico é promover uma 
noVa distribuição de reridas e uma proporcional atri­
buição de responsabilidades, tanto na órbita estadual 
como na esfera municipal. Precisamos evitar a superpo­
sição de atribuição e competências nas três esferas de po~ 
der. Ao invés de a União manter, complementar ou su­
pletivamente, esquemas de atendimento médico, educa­
cional, de assistência social etc., devemos transferir as 
verbas respectivas ao município, transferindo-lhe tam­
bêm a obrigação de proporcionar esse atendimento aos 
respectivos munícipios. Da mesma forma, o Estado. 

As esferas superiores de poder competiriam as linhas 
mestras da execuçãO dos planos globais, nOs diVersos se­
tores de atendimento, enquanto aos municípios caberia a 
e2(ecução local, a fiscalização da atividade-fim, com mui­
to maior eficiência e responsabtlidade, porque exercida 
pela própria população-alvõ, que cobraria' diretamente 
aos dirigentes municipais a sua efetivação a contento dos 
próprios usuários. 

Urge, pois, que se defina o que deve pertencer ao Mu­
nicípio, ao Estudo e à União e, de acordo com o novo es­

-quema, que se reformulc a distribuição de rendas, de ma~ 
neira a compatibilizar a arrecadação com as novas dire­
trizes e atribuições. 

Faz-se mister, de outra parte, restaurar em sua pleni~ 
tude e pureza o federalismo. Diria melhor: impõe-se, na 
verdade., instaurar o federalismo em nosso país, pois, até 
hoje. forçoso é dizer, ele não passou de letra morta nas 
diversas Constituições que o consagraram como princí­
pio. Durante o Estado Novo, de 37 a 45, e no mais longo 
e recente período autoritário que o Brasil sofreu, e mes~ 
mo quando vigeu a Carta de 46, assim como, com maior 
ou menor intensidade, durante a República Velha, o que 
tivemos foi um simulacro de Federação, vez que, na prá­
tica, o que se tem visto tem sido a prevalência do Estado 
Unitârio, seja pela concentração de poder político, seja 
pela distribuição leonina de rendas, em favor da União, 
aquele fruto desta, 

O que os prefeitos brasileiros querem, com justa ra­
zão, é o desafogo de suas finanças, através de maior par~ 
ticipação nas arrecadações federal e estaduais, que exan­
qUem seus munícipes sem a contrapartida de realizações 
em favor deles. Desejam maiores recursos, sem se arre­
ceiar de assumir maiores responsabilidades pela exe­
cução de serviços atê aqui entregues aos Estados e à 
União. 

E isso só vantagens trará até mesmo para a economia 
de verbas orçamentãrias, hoje desperdiçadas pela super­
posição de atribuições e competências. Todos somos tes­
temunhas de dezenas, centenas de casos, em que as co~ 
munidades municipaiS realizaram Obras, serviços e tare­
fas imprescindíveis, em sistemas de mutirão, em forma 
cooperativa, através de participação espontânea e desen~ 
teressada, porque em beneficio delas próprias, de seus fi~ 
lhos, tudo com os precários fundos financeiros disponr­
veis. 

Temos certeza de que, entregues aos municípios ser­
viços hoje a cargo dos Estados e da União, serão eles 

-executados ~om mais presteza e eficiência, e com o dis~ 
pêndio de menores recursos públicos, portanto, com 
maior produtividade e aproveitamento dos fundos finan­
ceiros. 

Desta tribuna, além de solidarizar~me integralmente 
com a luta dos prefeitos de todo o Brasil, desejo 
comprimentotâ-los pela tenacidade e pelo espírito muni­
cipalista que os anima, colocando-me, por outro lado, à 
disposição de todos pa:a quanto estiver ao meu alcance, 
nesta Casa e junto às autoridades do Executivo, colabo­
rando nas gestões que se fizerem desse prol. 

Obrigado. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e JO minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

Ordem do Dia 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissao de Redação em seu Parecer n'i' 
66, de 1985), do Projeto de Lei do Senado __ n9 341, de 
1980, de autoria do Senador Fra_ncQ Montara, que 
altera o art. I 'i' da Lei n~' 5.589., de3 de julho de 1970,' 
a fim de permitir a autenticação, mediante chancela 
mecânica, dos documentos firmados pelas insti­
tuições financeiras. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-2---

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 238, ·cte l984 (n<.> 1.770/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que ã.urotiriza a TevefsãO ao Município de 
Jacarezinho, no Estado do Paraná, do terreno que 
menciona, tendo 

Parecer favorável, sob n9 80 de 1985, da Comis­
são de Finanças. 

-3-

Disc-~ssão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 

.. ~"2Q.7_,__g_e ,19_?4_ (n9 418/84, na oriegm), de 12 de no­
vembro de 1_9_~4;pêfa qual o Senhor Presidente da. 
República submete ã deliberação do Senadp a escq-: _ 
lha do Senhor Raymundo Nonnato Loyola de Cas­
tro, Embaixador do Brasil junto ao Estado do Co-
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.v-cite, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Democrá­
tica Popular do lêmen. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 
101. de 1985 (n9 247/85, na origem), de6 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 

-do Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello para exer­
Cer o tttrgd' de Ministro do Tribunal Superior Elei­
toral do Trabalho, em vaga destinada a Magistrado 
da Justiça do Trabalho, decorrente da aposentado­
ria do Ministro Pajehú Macedo Silva. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Está encerrada 
a: sessão-:--

- (Levanta-se a sessão às 17 horas e 04 minutos.) 

Ata da 103• Sessão, em 18 de junho de 1985 

3' Sessão _Legislativa, Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente- - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa-- -
João Castelo- Améríco de Souza- Alberto Silva­
Helvídio Nunes_- João LObo-- C-esa_r Cals -José Lins 
- Virgílio Távora - Moacyr Duarte - MartinS Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral - Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Al­
bano Franco - Lourival Baptista - Heráclito RoUem~ 
berg_- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- João 
Calmon- José Ignácio Ferreira -Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró­
Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso -Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira - H~omique Santillo 
-Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Mi.iller 
- Roberto Campos - José Fragelli -Saldanha Derzi 
- Ãlv<.~ro Dhls - Enéas Faria - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octavío Cardo~ 
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- A lista de pre­
sença acusa o camparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba­
lhos. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sen_ador Murilo B<,tdaró, pela ordem, 

O SR. MURILO I!ADARO (PDS-MG.Pela ordem, 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, no dia fO de 
abril de 1985, _o ilustre Senador Cé-Sar Gls apresentou à 
Mesã ão Senado o Requerimento de n9 66, solicitando, 
nos tednos da ConstitUiÇão e do &í:gimento Interno a 
convocação do Sr. Ministro de Estado do Interior para 
prestar, detâlhadamente, esclarecimentos em torno do 
chamado Programa de Desenvolvimento da Região 
Nordeste. O Projeto Nor_deste e o _Programa de ApoíO ao 
Pequeno Produtcrr Rural. 

O re9uerimento ofereCe a adequada justificativa, mas 
até hoJe, Sr. Presidente, o Senado sobre ele não delibe­
rou. Queria indagar a V. Ex' _que problemas existem ou 
mais dificuldades estão impedindo que a Mesa coloque 
na Ordem do Dia dos nossos trabalhos esse requerimen-

Presidência do Sr. José Fragelli 

tQ. E gostaria de assinalar, com a devida veola, que o as­
suritO a que o requerimento se refere é, indiscutivelmen­
te, dKteTevãncí:i e mereCe o tr-ãtamento prioritário, salvo 
melhor entendimento da Mesa Diretora. 

--~0-:SR.._P_~ES\f,t~~jE-_(iosê Fragelli) -A Presidência 
--Vai teirtüU'asp-rovidências necessárias para que tenha trã-

mitação normal a solicitação do eminente Senador César 
Cals e assim seja devidamente atendido o que V, Ex', 
com razão, reclama. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado a V. 
Ex~-

_0 SR. PRESIDENTE- (José Fragelli)- Sobre a 
Mesa. requerimento que vai ser lido pelo Sr. 11'­
Secretflrio. 

~ lido o seguint~ 

REQUERIMENTO N• 149, DE 1985 

Requeremos urgência, nos tefmOs do art. 3-71; alíilea b 
dO RegimentO InternO, pra o- Projeto de Lei do Senado 
n? 83, de 1985~ de autoria do Senador Itamar Franco, 
que prorroga a vigênci'ã. da Lei n\1 7.069, de 20 de de­
zembro de 1982, que estabelece limite ao reajuste de alu­
gueres residenciais. 

Sala das sessões, em 18 de junho de 1985. -Humber­
to Lucena - Murilo Badaró - Nhaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) -O reqUeri­
mento lido será votado ápos a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n9 
66,-de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9_341, de 
1980, de autoria do Senador Franco Montara, que 
altera o art. LI' da_ Lei o_9 ~.589, de 3 de julho de 1970, 
a fim de permítír a ãutentícação, mediante chancela 
mecânica, dos docum~ntos firmados pelas insti­
tuições financeiras. 

Em- discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer- . 

nida. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câffiara dos Deputados. 

:t: a seguinte a redação fiOal aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 341, 
de 1980, que altera o art. }9 da Lei nQ 5.589, de 3 de 
julho de 1970, a fim de permitir a autenticaçio, me­
diante chancela mecânica, dos documentos firmados 
pelas instituições financeiras. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O caput do art. 19 da Lei n9 5.589, de 3 de ju­

lho de 1970, alterado pela Lei nl' 6.304, de 15 de de­
zembro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 19 Os títulos ou certificados de ações, de­
bêntures ou obrigações, suas cautelas representati­
vas, de emissão das sociedades anônimas de capital 
aberto, as duplicatas emitidas ou endossadas pelo 
emitente, bem como os contratos de c_ompra e venda 
de moeda estrangeira e quaisquer outros documen-

- tos firmados pelas instituições financeiras, podem 
ser auterllicadós- mediante chancela mecânica, obe­
decidas as normas baixadas pelo Conselho Mone­
fário· N:âéiorial.n -

Art. 29 ESta iei- e-~tra em vigor -na data de_ sua publi­
cação. 

Art. 39 Re_vogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

A Discussão em turno úniCo, do projeto de-lerda 
Camara n? 238, de 1984 (n9 l .770/83, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza a reversão ao Município de 
Jacarezinho, Esl"ado do Paranã, do terreno que 
menciona, tendo 

.Parecer favorável, sob n9 80, de 1985, da Comissão de 
Fmanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
O Sr. Gabrie:LJ:lenn_~- Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 

O Sr~ Presidente (José Fragelli)- Com a palavra, o 
nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GAI!RIEI HERMES (PDS - PA - Para dis­
cutir._ Sem ~evisão do_orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. 
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O projeto que autoriZa a reversão ao município de Ja­
carezinho, Estado do Paraná, do terreno que menciona, 
diz que: 

Fica o Poder Executivo autorizado a promover a 
revers5o ao Município de Jac:.~rezinho do terreno 
com área de 7l3.900ml situado na Fazenda" Santa­
Terezinha'', naquele municfpio doado à União Fe­
deral, através de Escritura Pública de 22 de junho de 
1958, transcrita no Cartório de Registro de Im6ves 
da Comaraca de Jacarezinho, Paranã. 

A mensagem, Sr, Presidente, encaminhada com a ex­
posição de motivos, ainda o fcii pelo então Presidente da 
República em exerckío, Dr. Aureliano ChUves. 

A exposição de motivos justifícar a inãtéria. O que me 
chamou a atenção, Sr. Presidente, foi o fato de me 
lembrar de matéria idêntica que está tramitando, com 
solicitação nossa de um municfpío do meu Estado. E não 
sei por que não tivemos a sorte que teve o Município de 
Jacarezinho com relação a esse terreno situado na Fa~ 
zen da Santa Terezinha. E tudo isto correndo, merecendo 
exatamente a remessa pelo ilu~tre ex~ Vice~Presidente da 
República, hoje. Ministro das Minas e Energia AureTia~ 
no Chaves com uma exposição de motivos muito feliz. 
Felicidade mesmo, Sr. Presidente, que nos deixa com 
certa tristeza e, uo mesmo tempo, com certa alegria por­
que, às vezes, pretensões pequenas são bem acolhidas, 
caminham e alcançam até o Plenário do Senado com re­
lativa rapidez. 

Estou fazendo estes comentários precisamente porque 
vou dirigir~me às comiSsões onde estão dormindo pelo 
acúmulo de milhares de projetos e mensagens que estão 
presas nesta Casa, lamentavelmente. Neste ano de 1985 
que, por uma série de motivos_ até nos causam surpresa, 
de vez que falamos nuni:i. República Nova, não trabalha~ 
mos. nós do Congresso, nós do Senado, nós da Câmara. 
Caminham, realmente, as coisas tão vagarosamente que 
está começando a nos preocupar, Sr. Presidente. Isto é 
um exemplo de que quando há um pouco de boa vonta~ 
de_, de interesse, as coisas devem caminhar, podem cami~ 
nhar, caminham. 

São fatos, Sr. Presidente, que é bom a gente lembrar 
lentamente assim. Olha-se o projeto, é o interesse centra­
lizado, pequeno, caminhou. Por que não caminham as 
outras coisas aqui dentro? O que há? Até me surpreende, 
Sr. Presidente, ver, hoje, por exemplo, cerca de oito ou 
dez Senadores, da Oposição, do Governo, neste ple­
nário, a esta hora, porque até jã ê normal, quando co­
meçam estas sessões ter apenas um. E nós que somos, 
hoje, Oposição e, antes, éramos Governo é que estáva­
mos dando número aqui. Alguma coisa está realmente 
precisando, Sr. Presidnete, da nossa atenção, do nosso 
cuidado, porque a verdade ê que estamos sendo olhados, 
observados, nós estamos sendo, talvez, até como diria 
aquela gente de Jacarezinho, um dos lugares distantes lá 
do meu Parâ, estamos sendo malhados; por que não ca­
minham os projetos, por que não são aprovados os pro­
jetos, por que não saem das comissões, por que não che­
gam ao Plenário. E, finalmente, quando chegam ao Pie~ 
nário, por que não são votados? E aí, nós temos que di­
zer, com muita tristeza: é porque não houve número. :t. 
verdade que há aquela justificativa muito inteligente: 
não haver número não é por outro mOtivo, Senão urila 
questão técnica de conveniência, uma questão política de 
conveniência. E é uma realidade. Mas é que o povo não 
compreende isso, que, nesta Casa do Congresso Nacio­
nal, às vezes, anuncia-se a presença, como no caso do Se­
nado, de 50, 60 Sen-adore, no plenário, tem cinco ou seis. 
Os senadores estão nos seus gabinetes trabalhando, nas 
comissões, porq'ije a suas lideranças ou as conveniências, 
no caso, mandaram parar a Casa, para que não tivesSem 
andamento alguns projetos e prejudicando uma multi­
dão de outros, como este de J acareezinho, que não tem 
nada a sofrer e ser até penalizado e, no entanto, está pa­
rado, Sr. Presidente. Nós nos encontramos aqui, falan­
do, comentando, e possivelmente aquela gente distante, 
situada na fazenda Santa Terezinha, num município- tão 
distante desse rico pedaço do Brasil que ê o Paraná, espe­
.:~ndo que o seu projeto, que lhe destinária a solução 
para essa área de 713 milhões de metros quadrados, si­
tuada tão longe, tivesse finalmente encaminhamento. 
Mas, não vai ter, Sr. Presidente. A nossa impressão é de 
9ue há alguma coisa em que.Jacarezinho terá de ser pe-
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nalizada. Ora, Sr. Presidente, não vai ser apenas este; nós 
verificamos que outros vão ser atingidos. 

Vamos encontrar._logo adiante, um outro projeto, 
também interessando a outro município, que também 
vai ser penalizado e também de Jacarezinho. São coisas 
que entristecem. Leio, por exemplo, o parecer feito, com 
tanto carinho, com tanta boa vontade, pelo Senador Ju~ 
tahy Ma,galhües. que diz: 

"Propõe o projeto encaminhado pelo Executivo, 
n_os termo~ do art. 51 da Constituição Feder3J, auto~ 
nzar a reversão do terreno que menciona ao municí­
pio do Estado. ·• 

Ora, Sr. Presidente, lamento que Jacarezinho seja cas­
tigada, E foi o que me fez tomar a palavra e deixar, por 
alguns morhCntos, os nossos nobres colegas esperando 
alguma coisa que, no caso, seria número para votar, o 
que não vamos ter. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
re:;;, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discu~:lo o projeto. (Pausa.) 

O Sr~- Hélio Gueiros- Peço a palavra, Sr. Presidenfe.­
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

pnl;tvra ao nobre Senador Héllo Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para discu­
tir. Sem revisão -do orador.)- Sr. Presidente, Srs. S_ena­
dcires: 

O Senado da República está discutindo e vai votar um 
projetO de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
autorizando a reversão ao Município de Jacarezinho, no 
Estado do P_l;lranã, do terreno que menciona. Trata~se, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, de uma área de 713.900 
m2, doada à União Federal, através de escritura pública, 
e que agora a União Federal abre mão erri favor do Mu· 
nicípio de Jacarezinho. Note-se que, na Comissão de Fi­
nanças, há um douto e erudito parecer do eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, apreciando a questão em todos_ 
os seus â.ngulos, mostrando que a área se destina à cons­
trução de um aeroporto e que não tinha sido utilizada 
pela União; que, por esta razão, não tem por qtie perma­
necer com o imóvel sob o seu domínio. 
- Em face disso, a União propôs que o Senado Federal 

aprove a reversão dessa área ao Município de Jacarezi­
nho, o que nos parece muito justo, porque, se o municí~ 
pio-doou a área, com o objetivo de abrir espaço e opor­
tunidade para que Já construísse um moderno aeroporto 
e, agora, já não se torna necessária eSSa área, nada mais 
justo do que devolver ao município que, naturalmente, 
dará uma outra destinação muito mais adequada a essa 
sorte de terras. O projeto é de autoria do Presidente da 
República, como eu já disse, merecendo pareceres favo­
ráveis de todas as comissões técnicas da Casa. 

Nestas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, en­
tendo que o projeto deverá ser aprovado tal e qual veio 
do Poder Executivo, com o que se restabelecerá o patri~ 
mônioo original do Município de Jacarezinho, no Esta­
do do Paraná. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerr_a­
da a discussão. 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ a sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N'i' 238, de 1984 

(N'i' 1.770/83, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente 

da República) 

Autoriza a reversio ao MUDicfplo de Jacarezinho, 
Estado do Par-aá, do terreno que mendoaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'? Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversão ao Município de Jacarezinho, Estado do 
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Paraná, do terreno, com área de 713.900.00 m~ (seten­
centos e treze mil e novecentos metros quadrados), situa­
do na Fazenda "Santa Terezinha", naquele Município, 
doado à União Federal, através_ de Escritura Pública _de 
22 de julho de 1958, trans_crita no Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Jacarezinho - PR, sob o nY 
8.991, às fls. 6 do Livro 3-J, em 6 de agosto de 1958. 

A;t. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
~ção. 

Art. 31' Rcvogam~se :lS disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem nl' 
207, de 1984 (n~'418/84, na origem), de 12 de no­
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco· 
lha do Senhor Raymundo Nonnato Loyola de Cas­
tro, embaixador do Br<:~sil junto ao Estado do Co­
veite,_ para, cumul<ltivamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Democrá­
tica Popular do Iêmen. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nl' 
101, de 1985 (n~' 247/85, na oiígem), de 6 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente d<~ Re­
pública submete à deliberação do Senado a e.<;colha 
do Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal superior do 
Trabalho, em vaga destinada a Magistrado da Jus­
tiç<~ do Trabalho, decorrente da aposentadoria do 
Ministro Pajehú Macedo Silva. 

As matérias constante.<; dos itens 3 e 4 da pauta da pre­
sente, nos termos da alínea "h" do <lrt. 402 do Regimen­
to Interno, deverão ser apreciadas em se.<;são secreta. 

Solicito aos Srs_ funcionários as providências neces­
s:Jrias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi~ 
mental. --

(A sessão torna-se secreta às 19 hora,ç e 8 minutos 
e volta a ser pública às 19 hora.s e 22 minuto.~.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .:- Esgotada <1 

m<~téria constante da Ordem do Dia. 
Vai~se passar, agora, à apreciação do Requerimento n'? 

149, de 1985,1ido no_ Expediente, de urgência para o Pro­
jeto de Lei do Senado n\1 83, de 1985. 

Em votação o requerimento_. 
Os Senhores Senadores que o_ aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Aprovado_ o requerimento, passa-se à 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n\1 83, de 1985, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que prorroga a vigência da Lei n~' 
7 .069, de 20 de dezembro de 1982, que estabelece li~ 
mite ao reajuste de alugueres residenciais (depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social). 

Solicito aci nobre Senador Alfredo Campos o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MO. Para 
emitir pã-re<:er) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presente Projeto de Lei, sob exame, de autoria do 
ilustre Senador Itamar Franco, objetiv<~ manter, até 31 
de julho de 1987, em, nó máximo de 80% Ü:)jtenta_pof" 
cento) da variação dó Indice Nacional de Preços ao Con~ 
sumidor (INPC), o reajustamento dos alugueres das lo­
cações. residenciais. 

É o que estabelece a nova redação proposta para o ar· 
tigo 19 da Lei n~'-7.069, de 20dedCzembro de 1982, com a 
modificação dada pelo artigo 22 do Decreto Lei n9 2.065. 
de 26 de outubro de 1983. 

Diz o autor, na justificação: 

..Ocorre ·que o dispositivo limitador dos reajustes 
atualmente vigente, terá sua eficácia exaurida em 31 
de julho de 1985 (art. 22 do Decreto-Lei n~' 2~065_ de 
26/ 10/83) embora as razões sócio-econômicas que 
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recomendaram a sua aprovação não tenham des::J:­
parecido. Urge, portanto, providenciar em carãter 
de urgência, a prorrogação do atual critério por urn 
lapso de tempo suficiente ao amplo debate do as­
sunto", 

Concordamos com a exposição de motivos do nobre 
Senador Itamar Franco, digna de encôm~os_, o que nos 
leva, no mérito, a prestarmos-lhe apoio. _ -

De boa técnica legislativa, o Projeto_ é, também, in­
questionável quanto à COtiStiti.!Ciona!idade e juridicidà-
de. . _ 

Ante o exposto opinamos pela sua ãprovação. 

O SR. PRESIDENTE: (José FrageHi) - solicito ao 
nobre Senador Alberto Silva, o parecer da Comissão de 
Legislação Social. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Para emitir 
parecer) - Sr. Presideme, Srs. Senadores: 

A Lei n"' 7 .069, de 1982, que dispõe sobre o reajuSta­
mento de alugueres das locações residenciais, çstabeleceu 
em seu artigo 1'>', que a referida correção não pode ultra­
passar os 9Q</o (noventa por cento) do lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC. Posteriormeti.te, o 
Decreto-lei n"' 2.065, de 1983, apesar dos efeitos maléfi­
cos que produziu na política salarial, reduziu esse per­
centual para 80% (oitenta por cento). 

Ao fixar, porém, esse teto para os reajustes, o referido 
Decreto-lei limitou a sua eficãcia para 31 de julho do 
corrente ano. __ 

Pdra evitar o decurso d_~sse praZo e, conseqitentemén­
te, a liberação dos alugueres das locações por tempo in­
determinado, o eminente Senador Itamar Franco vem de 
apresentar o presente Projeto prorrogando aquele prazo. 
para 31 de julho de 1987. 

Lembru o Autor que, à época_, "esperava-se que medi-
das estim uladoras da atividade de construção civil, asso­
ciadas ao saneamento do Sistema Financeiro de Habi­
tação, poderiam colocar ao alcance da maioria a possibi~-- -­
!idade de aquisição de moradia prõpria ... Desgraçada­
mente", prossegue. "nem uma nem o-utra vieram a lume, 
estando o País no momento presente a atraVessar UO)a 
das mais sérias crises econômicas de sua história". 

ConseqUentemente, aqueles que, impossibilitados de 
adquirir a casa própria, tiveram de permanecer, até hoje, 
em imóveis alugados, o que implica em dizer que a si~ 
tuaçào desses inquilinos, se não idêntica, está ainda pior 
que em 1983, face ao constante agravamento da inflação 
e dos índices gerais de custo de vida. 

Assim, se era justificável, à luz de um-a conjuntuni-ãd­
versa, a limitação dos reajustes dos aluguéis, no preSente 
momento, a manutenção e a própria prorrogação dessa 
medida, se insere entre aquelas do mais relevante interes~ 
se social, 

Da mesma forma que a anterior, a providência tem ca­
rãter temporário, isto é, vigorará até 31 de julho de 1987, 
período em que é de se esperar possa o Governo, com os 
suplementos do Congresso Nacional, estudar e debater o 
assunto com vistas a uma solução definitiva desse angus­
tiante problema. 

Ante estas considerações e consideJª-!].do a releván_çi?_e 
a urgência da matéria, opinamos pela aprovação do pre~ 
sente projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
sUo favoráveis. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. !~'­
Secretário. 

Ê lido a seguinte_ 

EMEI'iDA l'i' I 
(De plenário) 

Ao projeto de Le_i do $e____llli__ÇÍQ__O'i' 83,_çl.~ 12_8~, qu~ __ 
prorroga a vigência da Lei n~' 7.069, de 20 de de­
zembro de 1982, que estabelece _limite ao reajUste de 
alugueres residenciaís. 

Dê-se ao artigo J9 do Projeto a seguinte redação: 

.. "Art. l'! O reajustt~mento dos alugueres das lo­
cações residenciais, até 3Ldejulho de 1986,n~o ul­

- rra:passará-80% (oitenta por cento) da variaç~o dO 
_ JQ.dice Nad9 . .nat d~_ Preç_o.s ao_ Consumidor (INPC). 

Justificação 

Com.o objetivo de encontrar solução emergencial para 
o angustiante problema que milhares de inquilinos vi­

-riam a enfrentar, caso a norma que limita os auinentos 
dos alugueres a 80% (oitenta por cento) _da variaçã.q_d_o 
INPC não tivesse a sua vigência prorrogada além de 31 
de julho de 1985, apresentei proposiçãO visando sanar o 
mal maior. 

Como firmado na justificação do Projeto de Lei n~' 
83/85, não se pretendei,\. ''fontl.ular uma diretriz d_eftniti­
va em matéria_ reco_nhecídamente polêmica." Os recla­
rllôS- ae JU-sTIÇa-SoCial-e -equidade no relaCiànahi.êlltO entre 
interesses conflitantes estava, como está, a exigir medida 
regulativa urgente, ainda que de carãter transitório. 

Verifica-se existir, hoje, no âmbito congressual amplo 
consenso quanto ã oportunidade da iniciativa . .T_1,1Iga-se, 
entretanto, que antes de 31 de julho de 1986, encontrar­
se-á solução abrangente para a questão. 

Assim sendo e tendo em vista que o objetivo básico da 
iniciativa não se quedará frustrando com a diminuição 
do prazo prorrogacional, apresento emenda reduzindo o 
referido lapso de tempo com o que creio estar alcançan­
do o indispensável apoio à aprovação da medida. 

Sala dasSessões, 18 dejunho de 1985. -ltam~ Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Solicito ao 
nobre Sr. Seno.dor Alfredo Campos o parecer da Comís~ 
são de Constituição e Justiça sobre a emenda. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o segUinte parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente:- - - -- --

Emenda ao Projeto de Lei do Senado n~' 83, de 1985:_ 

"Dê-se ao art. i" do projeto a seguinte redação: 
Art. l~> O art. !~>da Leí 7.069, de 20 de de­

zembro de 1982, com a redação dada pelo art. 22rlo 
D~::-:reto~lei n~' 2.065, de 26 de outubro de I 983, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 
---Art. )\I O reajustamento dos alugueres das lo­

cações residenciais, até 3 I de julho de 1986, não ul­
trapassará 80% da variação do índice nacional de 

·· preços ao consumidor. 

Justificação 

Com o objetivo de encontrar solução emergen-
-- ciaJ para o angustiante problema que milhares de ín­

quilinos viriam a enfrentar_, caso a norma que limita 
os aumentos dos alugueres a 80% da variação do 
CNPC não tivesse a _sua vigên_cia prorrogada, além 
de 31 de julho de 1985, apresentei proposição visan­
do sanar o mal maior." 

__ E~!_~_~ssJn_a_c!o p~lo :Senador -~t~mar _Fr~nco. 

A Comisslio -de Constituição e Justiça dá o seu 
parecer favorável à emenda apresentada. (Muito 
bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) -_So_licito_~o 
_nobr_t; Setlad~or_ Alb~;rtQ Silv~ o pa_recer da Comjssào de 
Legislação Social. 

. o sa:ALBERTOSÍLVA (PMDil- Pl. Para emitir-· 
p<lrecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente: 

A Comiss.ão de Legislação Social está de acordo_çom a_ 
emenda e a justificativa apre..'ientada pelo seu autor, Se­

-nador ftamar Franco. (Muito bem!) 

O Si:=Piü:Sii)Ef\rf'E (José CFr_aseni) - os Pareceres 
-sro-r-a_vo----rãveJs· à~em-enda. _ _ --

C_orTIPteWdã_a YnstrUção da m-ãt'ér_iã, -paSsª::Se ã discuS- -
são do projeto e da emenda, em primeiro turno. 

"Art. 19 O artigo !9, da Lei _n~> 7.069, de: 20,de 
dezembro de 1982, com a redação dada pelo artigo 
22, do Decreto-lei n9 2..Q.6$_,._ çle ~~_çl.e outubro de 
1983, passa a vigorar com a se.guintC_ redação. · 

Em discussão._ (Pausa.) 
~-·· Nãó fúlv'êiídó quem ~qlléíra discUti-los,, deClaro-a en­

cerrada. 
·--Em liOtaÇão O pr-ojeto, -sem p~ejúitó aa éríli!~d~. -
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 
---Aprovado. 

. .. E o seguinte o projeto aprovado, _ 

PROJETOJ)_ELEI 1)0 SENADO 
N• 83, de 1985 

Prorroga a vigência da Lei n'>' 7.069, de 20 de de~ 
zembro de 1982, que estabelece limite ao reajuste de 
alugueres residenciais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> O artigo f'>';- da Lei n'i' 7.069, de 20 de de­
zembro de 1982, com a. redação :dada pelo artigo 22, do 
Decreto-lei n"' 2.065,_de_2_6 de o_t.HY.bro de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

. "Art. ]"' O reajustamento dos alugueres das lo­
cações residenciais, até 31 de julho de 1987, não ul­
trapassará 80% (oitenta por cento) da variação do 
In dice Nacional de Preços ao Consumidor 
(1NPC)." 

Art. 2'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'>' São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
-dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

E a seguinte a emenda âprovada 

EMENDA N• I 

(De Plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1985. 

Dé-s_e ao artigo i"' do Projeto a seguinte redação: 

"Art.~Jço O artigo 1'>', da Lei n'>' 7.069, de 20 de 
dezembro de 1982, com a redação dada pelo artigo 
22, do Decreto-lei n"' 2.065, de 26 de outubro de 
1983, passa a vigorar com a seguinte redação 

.. Art. i" O reajustamento dos alugueres das lo­
cações reSidenciais, até 31 de julho de 1986, não ul­
tr::~passarâ 80% (ojtenta por cento) da variação do 
lndíce Nã.ciOriai de Preços ao Cons-umido-r 
(IN PC) ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Aprovado o 
projeto e a emenda, a matéria vai à Comissão de ReM 
daçilo, a fim de redigir o vencido para o segundo turno 
regimental. 

Estando a proposição em regime de urgência, passa-se 
imediatamente à su_a apreciação em segundo turno. 

Discussão, eni segundo turno, do Projeto de lei 
___ p(J __ SeQa_9_p_t]<~ 8Jd1~ 1985, que prorroga a vigência 

da Lei n"' 7.069, de 20 de_dezembro de 198.2, que es­
tãOelece fímHe ao reajuste d~ alugueres residenciais 
{dependendo de parecer da Comissão de Redação). 

Sobre-a mesa o parecer da Comissão de Redação, que 
vai ser lido pelo ~r. PrimeimwSecretário. 

É !ido o s<:g11inte 

-PARECER 
N• 153, de 1985 

Da Comissão de Redaçio 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projet~ _d_! Lei do Sen~o n9 83, de 1985. 

Relator: ,S_enador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 29 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n"' 83, de 
1985, qUe prorróga a vigênCia ·da Lei n"' 7.069, de 20 de 
dezembro de 1982, que estabelece limite ao reajuste de 
-ªl_uguéis residenciais. 
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Sala das Sessões, em 18 de junho de 1985. - Amêrlco 
de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Relator----= Octá~ 
vio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 153, DE 1985 

Redação do vencido, para o 2"' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 83, de 1985, que pror­
roga a_vigêncla da Lei nl' 7.~, de20 de dezembro de 
1982, que estabeleCe limite ao reajuste de aluguéis re­
sidenciais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )'>' O irtigo 19, da Lej nl' 7.069, d6--2Cfde- de­
zembro de 1982, com a redação dada pelo artigo 22, do 
Decreto-lei n'>' 2.065, de 26 de outubro de 1983, passa a 
vigorar com a seguinte redação: · -

"Art. i"' O reajustamento dos aluguéiS d-ãs-lo­
caç_ões residenciais, até 31 de julho de 198_6_, não ul­
trapassarâ 80% (oíienfa ·por Cento) da variação dO 
lndice Nácional de Preços ao Consumidor 
(IN PC)." 

Art. 2~> Esta Lei entia- e-m--Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposfções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- Em discussão 
o projeto em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão em segundo turno, sem emen­
das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinãria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gast'ão Müller e Moaçyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Offcio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande d_o Norte, s_olici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope-­
ração de crédito externo no valor de cinqUenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Miiller e Moacyr 
Duarte, so!icitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n~> Sj8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de US$ 3,500,000.00 _(três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
marJ. n~" 37, de 1981 (n9 [.795/79, na casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. ·65 da Lei nl' 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, que. "dispõe sobre o Estatuto da Ter­
ra e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n9s 515 e 516, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, qUantO-ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

4 

DisCussão, em tUrno úniCO;-à o ProJeto de Lei da Câ­
mara n? 52, de 1982 (n~" 1.076(79, na casa de origem), que 
veda novas inscrições rio Quadro de ProvisionadoS na 
Orde.n dos Advogados__ do Brasil e, mediante alterações 
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da Lei n~> 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos 
atualmente inscritos nesse Quadro, o amplo direito de 
exercício da profissão de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 931, de 1982, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

5 

Discussão, em- primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\' 233, de I 981, de autoria do Senador João Cal­
mon, que fixa percentual mínimo para aplicações em 
.educação pelas empresas em que o estado tem partici­
pação acionária majoritária tendo PARECERES, sob 
n~>s 19 a 22, de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-- -de Educação e Cultura, de Economia e de Finanças, 
favoráveis. 
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-Discussão, em priineiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"'_53, de 1983, de autoria do Senador Jorge Ka­
lume, que dispõe sobre a realízação de palestras, nos cur­
sos de \I' e 29 Graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre personalidades que se destacaram no plano 
nacional ou estadual e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl's 492 e 493, de -1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

7 

Disc_ussão~ em primeiro turno, d() Projeto de Lei de 
Senado n'>' 18, de 1984, de autoria do Senador Gabriel 
Hermes, que acrescenta a categoria profissional dO Coi1-
Hfdor no Gn.mo_ çlas Profissões Liberais, tendo 

PARECERES, sob n~>s8 e 10, de 1985, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionafídade 

e juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorâveL 
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Projeto de Lei da Cãmara n~> 90, de 1984_(n1'3_05j79, na 
casa de origem), que modífica o art._31'_do Decreto-lei nl' 
389, de 26 rle dezembro de 1968, que- "dispõe sobre ave­
rificação. judicial de insalubridade e periculosidade e dã 
outras providências". 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 32 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 7C5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIAPUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O itinerário da minha modesta e longa vida pública, 
iniciada logo após o retorno do País à normalidade cons­
titucional em 1947, quando tive oportunidade de 
candidatar-me ao mais humilde posto da representação 
popular, o de vereador, e que nem por isso deixa de ser 
tão importante, quanto 9 de Senador, vem-se movendo, 
desde então, dentro de uma área definida pela democra­
cia sociaL Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, passa­
va a entender desde aí, estudante de Direito, que o libe­
ralismo econômico estava ultrapassado. Já a História o 
arquivara, e passava-se a pensar em novas formas de or­
ganização político-social. Então, não havia como se in~ 
sistir numa democracia meramente _formal, burguesa, in­
dividualista; cogitava~se .à êpoca, em face da tarefa de 
reorganização institucional do País, de uma democracia 
tri~rcada pela preocupação com os- problemas sociais. 

E_claro_que as gá.rantias e os direitos individuais, con­
quista definitiva do liberalismo político, teriam que con­
tinuar a constar dos textos constitucionais e neles perma­
necer cada vez mai~ ascendentes; a preocupaÇão pelo h o~ 
mem, não só pelos seus direitos individuais, mas Pelos 
seus direitOs s_ociais; o direito à educação, o direito à ha­
bitação, o direito a uma melhor qualidade de vida, en-

Junho de 1985 

fim, o direito a fruir um nível de vida compatível com a 
dignidade da pessoa humana, tudo isso era objeto de · 
preocupação dos políticos dessa nova era, os quais iam 
traçar novos rumos ao País. Surgiu a Constituição de 
1946, tida como uma das mais liberais, cogitando tam­
bém dos problemas de ordem social. Mas essa Consti­
tuição teve vida relativamente curta, pois em 1964 foi su­
peÍ'ada, em grande parte, e daí para cã, conhecemos a 
história por testemunho pessoal, nào havendo necessida­
de de relembrá-fa. 

Mas, Sr. Presidente, essas considerações preliminares 
têm o objetivo de justificar a minha posição com relação 
ao novo quadro partidârio que se esboça. Quadro parti­
dário, sem dúvida alguma. que se deseja amplo, flexível, 
mas que nem por isso, • ,de descambar para os extre­
mos, dando lugar à crtJÇão desmesurada de partidos 
políticos sem representatividade, porque ar correremos o 
risco de não' serem criadas instituições estáveis. Partidos 
políticos fortes constituem a viga mestra da estabilidade 
das institujções. 

Não podemos, portanto, aprovar uma legislação que 
venha permitir a proliferação de agremiações políticas 
sem as exigências mínimas necessárias a uma estrutura, 
mesmo simples, pois na ausência desse requisito, não 
passariam de acampamentos de amotinados. Em meu 
Estado, fui presidente de Partido; conheço a legislação 
vigente. Assim, Sr. Presidente e Srs. Seóa.dores, posso · 
afirmar, e o faço com Convicção: o que exige a lei atual, 
em obediência aos parâmetros constitucionais, não limi­
ta a ampliação do quadro partidário, que nós do Partido 
da Frente Libe.ral desejamos seja flexível, sem prejufzo 
da sua eficácia como instrumento do regime democráti-
co. - ---

Nos di-ãS-atuais, impõe-se a reformulação da legis~ção 
pertinente, a fim de permitir o surgirilerlto de outras or­
ganizações partidárias. Mas não e nunca naqueles limites 
que possam levar à atomização da opinião pública, com 
reflexos no·e-nrraquecimento das instituições democráti­
cas. 
- Á -Comissão Interpartidária que estuda o problema da 
reforma constitucional, destinada a remover os detritos 
do autoritarismo, abriu muito o leque nesse-setor, o que 
facilitará a criação de dezenas de partidos, sem nenhuma 
vantagem, antes com prejuízo, para o regime democráti­
co. 

Pertenço a um Partid_o que defende a liberalização da 
legislação que regula o assunto, mas nos limites que im­
peçam a proliferação de agremiações políticas, por con­
siderar esse fato danoso à democracia, Estamos dispos­
tos a oferecer _o nosso apoio e a nossa contribuição à re­
d_c;::fi_nição do atual quadro partidário. Mas, pelo que 
ouço, pelo que leio- pois o problema não chegou ainda 
a esta Casa -as mudanças propostas nãQ ajudariam a 
estabilidade da democracia que desejamos construir. 
Não f aJo em redemocratizar o País, porque, ao longo de 
nosSa vida republicana, nós tivemos períodos de demo­
cracia- formal, burguesa, meras aligarquias mascaradas 
de democracia liberal, com o predomínio, nos Estados, 
de grupos econômicos, sem a mfnima representatividade 
popular, com, enfim, a plutocracia, abastaodando o ar­
remedo de democracia que se praticava. 

Portanto, quero agora, quando defendo uma maior 
flexibilidade na reforma dos partidos, acentuar o meu 
desapreço, a minha má vontade, em relação ao seu exces­
sivo número. Nós temos a experiência e o conhecimento 

. do que aconteceu na Alemanha, onde a pulverização da 
opinião pública levou Hitler, pela vitória do nacional so­
cialismo ao comando daquela Nação. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex~ me permite um-aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Pois não, nobre 
Senador. 

O -Sr. Carlos Alberto- V. Ex• tem uma grande res­
ponsabilidade nesta Casa, primeiro porque substitui um 
grande liberal, Marcos Maciel, hoje Ministro da Edu~ 
caç~o, e segundo, tem- demonstrado nas suas partici­
pações, nos s.eus discursos, talento no alto nível cultural, 
preparo político e, acima de tudo, uma capacidade de 
trabalho invejável. Mas, hoje, eu discordo de V. Ex• Eu 
que já tiVe a: o-pofttin1dade de apoiar alguns dos seus dis­
cursos, hoje peço vêniã a V. t;:x~ para discordar, quando 
V. Ex~ entende que a proliferação de partidos políticps 
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vem, amanhã, prejudicar o processo democrãtico, Acho_ v idade, nobreSenador, é sagrado: Há uma escolha, uma 
que não, Ext- Acho que nós devemos ter partidos repre- seÍe_ção -Oai_lii-a[ JSe!XãrUOS-·que se fol-mi:ITlfãiltos ·parti--·-· 
sentativos. Aí está um PMDB dentro de_ uma sala_da, de dos quantos queiram, porque haverã uma seletividade 
urna miscigenação ideológica, porque está dentro do natural pelas eleições. Alguns ·surgirão e irão 'desapare-
PMDB, o MR-8, PC do B, o PCB, uma parte_ da conver- cer. ·os. Esta_<io_5_U.nid.o.& -~~ Amériqt qo]Ç~cifi~;:i_~lnlint_e 
gência socialista, o pessoal da LIBELU. Então, tem gen- tCm do-is-Pai-i:ldOs: O Democrata e 6 Republicano. Mas, 
te de todos os matizes. Assim, ê necessário que ~ocj:as as__ na verdade, se V. Ex-' prestar atenção, na hora das 
ideofogias tenham os seus partidos. Eu advogo até inde- ---eíeíÇOeS--exístemma~60u 8 partidos, quesimplesmen-
pendência como nos partidos desenvolvidos, candidatu- te o noticiáriO internacional, dado o seu pequeno tama-
ras independentes. V. Ex• sabe: Já 0 que seja um cidadão nho e sua pequena importância, seq·uerse ocupá com 
ser tolhid_o dentro de um Partido? Hoje eu ~-ou Senador eie&. Na verdade, a-leiislação americana -e livre para a 
da República, porque tlve que brigar. Fui para uma con- -- fàrmãÇãO-<JePartldos, como é a legislação inglesa, como 
venção considerado já derrotado. Ma::;,_ só Deus sabe o é a francesa e como é a alemã. Eu acho é que se deve for-
quanto foi duro ganhar a Convenção para poder sercan- mar, priiicip-almente nós do PMDB que temos isso como 
di dato ao Senado da República, porque as oligarquias princípio programático, de defender nesta Casa e na Câ-
que tomam conta dos partidos, principalmente na nossa mar a dos D_eputados, a legalização dos partidos hoje He-
região, o Nordeste, os poderosos, aqueles que têm o po- gais, porque não se pode formar democracia dizendo q~e 
der _econômico- e eu como fillw 4~_urn. ferroviário~ um pode ser democrata, mas até aqui, até ali esses são prol-
fiscal de trem, n,ão podia ser Senador, mas tinha sido ve- -- hídOs. O MOS -os abrigou e os abrigou com honra nesse 
reador, deputado estadual e deputado federal- e a bur- período negro da história brasileira, que é isso que o Se-
quesia partidária, aquela que manipula a direção do par- nado r Cai'! os Alberto chama-de safada. Na verdade o 
tido, não aceitava que eu fosse Senado_r. Já começo a_nte- PM DB se propôs a ser o veículo de manifestação desta 
ver os problemas que terei de enfrentar, porque sou can- - PiútC-da esqueráã "que nao j)Odia por lei, se manifestar. o 
di dato ao Governo do meu Estado e sei que vou ter que MDB fez isso" consCientemente; historicamente é um ato 
enfrentar problemas, os mais difíceis __ possíveis. Então, - positivo a favor do MDB, como agora se bate pela legati-
por isso eu advogo, já que vamos dar a esta. Nação, atra- zação de todos os rnovírnentos de esquerda que hoje es-
vés de uma reforma que amanhã estaremos promovendo tão na ilegalidade. E -também acho que s~ deve deixar 
na Constituição, advogo, inclusive, a candidatura inde- formar partidos, dentro da capacidade de cada um de 
pendente e jã que não vamos ter vinculação de votos, que fazê-to, porque haverçuma seleção naturãl, Senador. A 
vai ser um grande avanço para toda a classe polftíca, a primeira eleição já- irá" comeÇar a selecionar. Evidente-
não vinculação de votos. Quarito mais partidos melhor e mente o eleitorado vai se voltar para aqueles partidos 
até candidaturas independentes eu advogo. E para aca- que-tenhaffi tep-reieritifívídade n_acíonal, que sejam ca-
bar, como V. Ex~ fala, com o poder econômico, que acho pazes de influir nacionalmente. Portanto, não hã por que 
que existe no processo eleitoral, só haveria uma maneira, V. Ex•, um fíberal confesso, assustar-se com a lei que 
a de faz.er-se eleição t_odo_ a_no, De an_Q_ em ano, uma vem aí possibilitando a formação partidária. Acho que 
eleiçàQ. Garanto que nenhum empresário, nenhum bur- v:·Ex~ PeiisilriCoCom-um p-o-uCó-Iiuiis" de" (ranqUilidade 
guês queira gastar todo ano 4, 5, 6 bilhões de cruzeiros verã que a lei que vem é absolutamente correta e que nós 
para ser Deputado Federal ou Senador da República. retomari:mõS a: ti-adiçãO-brasileira do direito de represen-
Este é 0 meu aparte. tativiçf_a_d_~ __ p~ra todo~~~ gru~?S sociai~ ?est~ País~ 

O Sr. Akides Saldanha- Permite-me V. Ex'? 

O SR- NIVALDO MACHADO- Pois não! 

O Sr. Alcides Saldanha- Em primeiro lugar, ao fazer 
o aparte a V. Ex.~. desejo fazer uma pequena correção no 
aparte do Senador Carlos Albertç .. S.., Ex' c::rrou até nos 
grupos que estão dentro do PMOB, atribuindo ao 
PMDB grupos que evidentemente não estão aqui.~ que 
S. Ex• é do PDS, não entende muito do problema das es­
querdas, evidentemente, pode se enganar quanto a isso. 

O Sr. Carlos Alberto- Reconheço que a Convergên­
cia Socialista, que eu joguei dentro do PMDB, estã den­
tro do PDT. Perdão. Peço desculpas, mas eu entendo um 
pouco. 

O Sr. Alcides Saldanha- Os grandes partidos mun­
diais têm gente da esquerda e da direita. O Labur Party, 
da Inglaterra, é assim; o Partido Socialista Francês é as­
sim; o PSO, da Espanha é assim, Não há, pois, aquela 
unidade total que só existe· em dois tipos de partidos. 
Um dos partidinhos pequenos chefiados por um caudi­
lho, evidentemente, tem que pensar como um caudilho, 
não há mais o que se fazer, ou então, nos partidos como 
era o PDS ao tempo do sistema em que se tinha que pen­
sar igual ao sistema, senão não dava. Tanto era assim 
que derrogado o sistema o PD.S_cpmeçou a desfazt;:r~s!! 
ao nâtural. Agora, vou discordar de V. Ex• quanto ao te­
mor da existência de muitos partidos. Pelo contrário, 
não foi a existência de muitos partidos que trouxe o fe­
nômeno de Adolf Hitler à Alemanha; foi a ganância da 
burguesia alemã que viu em Hitler uma forma de se ver 
livre do avanço das esquerdas alemãs e açhava que atra­
vés daquele milagroso que parecia_:_ pór isso eu teino oS 
caudilhos, os milagrosos, os homens que resolvem sozi­
nho, porque gerafmente ou são muito ruins, não resot~ 
vem nada, ou são Adolf Hitler- a alta burguesia alemã, 
a burguesia industrial se atirou nos braços de Hitlçr 
como uma salvação contra a esquerda. Por outro lado, 
nós tínhamos o próprio governo inglês e americano 
achando que criando uma barreira na Alemanha, o 
avanço que eles diziam na Rússia seria uma forma de en­
frentar os russos. Na verdade, Hitler, tez um acordo com 
os russos e os atacou primeiro. Mas não foi a existência 
de muitos partidos que fêz isso. O direito de representati~ 

O SR. NIVALDO MACHADO- Agradeço ao Se­
nhor Carlos Alberto e a V. Ex•, Senador Alcides Salda­
nha, os apartes com que acabam de me honrar. Quero, 
incorporando-os às considerações que despretensciosa-

-. me:p_te_estO_l.l f@;~n_do çm torno _des~e pro[,let_!la da criação 
dos partidos nessa nova fase da nossa vida política, 
quando se tenta a sua reorganização institucional, dizer 
a V. Ex•, Sendor Alcides Saldanha: o que, muitas vezes 
politicamente, mas principalmente economicamente, ser­
ve aos Estados Unidos, à Inglaterra ou a outros países, 
não serve ao Brasil, pela diversidade de condições. Em 
matêria ecOnômica, em matéria financeira, esse fato não 
precisa ser devidamente comprovado, por que ele é 
pú~Iico e notório e nós o sentimos na própria pele. 

Com relação ao aspecto político, não estou alarmado 
com o crescimento e o número de_ partidos, mas com a 
sua pulverização em agremi~çôes inexpressivas, que 
acarretem a atomização da opinião pública sem a menor 
vantagem -não é demasiado que se repita-,- para as 
instituições livres. Senador Carlos Alberto, a sua pre­
sença nesta Casa, falando em nome do Rio Grande do 
Norte, no desempenho correto e competente do manda~ 
to que o povo lhe confiou, prova em contrário àquelas 
afirmativas iniciais de que, sem a liberalidade, agora pre­

. conizada, sem a ampliação do leque partidário, V. Ex• 
não teria tido oportunidade de eleger-se. V. Ex• está no 
Senado, para honra dos seus conterrâneos e também 
nossa, dentro de um quadro partidário mais rigoroso do 
qu:e agora o pretendido. O qu:e não desejamos ê uma li~ 
beralização excessiva, que vã ao ponto de enfraquecer os 
partidos políticos, porque é o óbvio, sem partido fortes, 
bem organizados e representativós, nào há democracia. 
Essa opinião não ê somente minha; ela foi expressa aí 
quando do lançamento do Partido da Frente Liberal, 
pelo então candidato da Aliança Democrática à Presi~ 
dência da República, o estadista Tancredo Neves, de 
saudosa memória. DiziaS, Ex• que só os partidos fortes, 
estáveis, teriam condições de dar, também, estabilidade e 
vida duradoura às instituições livres. Do contrário, serã 
precária a ordem institucional, jurídico e democrãtico. 

ó sR.. JOÃO CALMON -V. Ex• me concederia um 
aparte? 
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O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço o nobre Se­
nã:dOr Jõ1ío"-Cãlmon. 

-o SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Nivaldo 
Machado, desejo felicitá-lo por sua lúcida análise do 
projeto de reforma partidária. Gostaria de tranq~ilizá-lo 
em relação ao perigo que o está tornando apreenstvo. Es­
tamos saindo de uma época em que o Brasil enfretou 
uma campanha de ridiculo, de chacotas no mundo intei~ 
ro, quando se afirmava, depois da dissolução de todas as 
agremiações partidárias, que o nosso País possuía ape­
nas dois partidos, o partido do''sim" e o partido do 
'-"sim. senhor". Isso era um insulto, uma piada de mau 
gosto, porque realmente nem o partido que apoiava o 
Governo era o partido sistematicamente do. "sim, se­
nhor'', e nem o PMDBjamais atuou como uma linha au­
xiliar do governo. 

O que está ocorrendo, nobre Senador Nívajdo Macha­
do, é perfeitamente compreensível. Na sabedoria popu­
lar da França, há um provérbio segundo o qua,l"quando 
se comprime a natureza, ela volta a galope". Depois de 
extintos os partidos políticos, depois de, praticamente, 
criados apenas dois partidos neste País- o Partido que 
apoiava o Governo e o Partido que fazia oposição- é 
altamente desejável o que pretende sugerir a Frente In­
terpartidária. Todas as várias tendências políticas pode­
rão disputar a próxima eleição. Depois, só sobreviverão 
as agremiações que atingirem um percentual minimo da 
votação. Não há o risco, no Brasil, de contarmos com 
20, 25 o_u_JQ partidos politicos, mas possuiremos parti­
dos políticos em número suficiente para abrígar as várias 
tendências que hoje- são compelidas, por força das cir­
cunstâncias, a se abrigarem sob outras legendas. V. Ex', 
que é um admirável l_ib~r_al e tem uma fulgurante carreira 
política, inclusive como Presidente da Assembléia Legis­
lativa de Pernambuco, há de compreender que o que se 
está fazendo é bastante razoável, depois de 20 anos de 
compressão política em que só era permitida a existência 
de d_ois partidos. Mais recentemente, surgiram apenas 
quatro novos partidos, num país, o Brasil, que, antes de 
1964, chegou a contar com 12, \3 ou 14 partidos. Muito 
obrigado a V. Ex•. 

-o SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre Senadcrr que o seu 
tempo estâ. esgotado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Sr. Presidente, 
devo encerrar o meu discurso diante da advertência da 
Mesa. Quero, antes, responder ao aparte, para miin hon­
roso, do Senador João Calmon, que conheço e admiro 
há tanto tempo na sua luta como jornalista, como parla­
mentar, como homem público dos mais brilhantes. S. 
Ex• traz, na verdade, aqui, uma lição de experiência, de 
bom senso e de equilíbrio. 

Se a legislação que se pretende votar trouxer limites 
para o funcionamento congressual dos partidos, dentro 
de um percentual de votação obtida nos pleitos eleito­
rais, isto servirá de freío para evitar essa temida pulveri­
zação. O contrário não será saudável, desejo insistir pela 
experiência do passado recente, em que pululavam as le­
gendas de aluguel. Temos que saudar o surgimento, o 
aparecimento de partidos que representem segmentos ex­
pressivos da opinião pública, para que, no conjunto, 
amanhã, possam contribuir para a reorganização da vida 
institucional brasileira, em termos compatíveis com a 
nossa realidade sócio-econômico-político-cultutal. 

Portanto, agradecendo o aparte. de V. Ex•, reafimlo a 
posiÇão- que estou defendendo, consciente de que esse ca­
minho nos ajudará na construção da democracia, regime 
sob cuja égide o povo brasileiro deseja viver e pela qual 
já _fez a sua opção definitiva. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 17-5-85 E 
QUE, ENrREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso._) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os jornais de hoje dão conta de que o Governo estã deci­
dido a promover a reforma administrativa e paralela­
mente a esta, que ê da maior importância para o serviço 
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público, tendo em v(sf:los seus Qbjctivos, a atualizitçào 
do Estatuto do Servidor Públíco, hoje sob duplo regime 
jurídico. Há os servidores regidos pelo Estatuto - Os 
chamados funcionários titulares- e há os regidos pelas 
disposfÇôes da Consolidação das Leis de Trabalho. Esta 
realidade traz, sem dúvida alguma, problemas, pela dife­
renciação de tratamento a que estão sujeitos. Nada obs­
tante a denominação genérica, o regime jurídico que os 
enquadra nl1o é o mesmo e essa situação traz inconve­
nientes para as duas categorias. A decisão do Governo, 
anunciada através do Ministro da Administração, Aluí­
zio Alves, vem corresponder aos anseios da numerosa 
classe, que, diga-se de passagem, tem ficado relegada a 
plano secundário, principalmente agora, nestes últimos 
anos. 

O Estatuto dos Funcionários Civis da União está defa~ 
sado e é necessário que ele seja atualizado o quanto an­
tes, para assegurar vantagens já deferidas a outras cate­
gorias de servidores. Uma delas. aquela pela qual mais 
anseia o servidor público, ê a da concessão do 13<:> sa­
lário. O Ministro, anunciando a boa vontade do Gover­
no, que é indiscutível, prevê que o pagamento dessa van­
tagem, agora, no início da Nova República, ao- trabalha­
dor no serviço público, só pode ser feito. à falta de con­
dições financeiras, de modo parcelado e constitui con­
dição sine qua non para a uniformização do regime jurí­
dico das duas categorias. Como se sabe, o servidor públi­
co contratado pelo regime Cl T goza desse direito hâ 
vários anos. Então, na hora em que o Governo se dispõe 
a uniformizar a legislação, não poderá fazé-lo sem a con­
cessão dessa vantagem, sem dúvida alguma, das mais 
justas. 

Nào posso deixar de identificar a boa vontade do Go­
verno, da mesma forma que registro o interesse do Mi­
nistro da Administração, Aluísio Alves. Entretanto, 
aproveitanto o ensejo, valho-me desta Tribuna para ape­
lar no sentido de que o Governo, a partir deste ano, con­
ceda esse benefício aos chamados funcionários titulares, 
que se-encontram em desvantagem diante das demais ca­
tegorias de trabalhadores, quer da área pública, quer da 
atividade privada, o que é uma injustiça a ser corr_igida o 
quanto ante.-., dada sua contribuição para o funciona­
mento da máquina burocrática administrativa do_ Esta­
do. 

O Sr. Gastào Müller- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Com todo o pra­
zer, nobre Senador Gastào MUller. 

O Sr. Gastào-Mürfei-- No intCr6Se dO FMDB, quero_ 
congratular-me com Y. Ex~ pelo pronunciamento, _por-__ 
que o pensamento de V. Ex• é o de todos nós. Não há 
porque o funcionário estat'utário até hoje não atingir o 
seu sonho, que é todos nós, de conquistar o 13"' mês. E se 
o Governo, no momento, não está em condições finan­
ceiras de por em prática esse velho sonho, transformá-lo 
numa realidade, pelo menos já há um interesse muito 
grande do Governo c, portanto, da NoVa -RePública, de 
que se atinja esse objetivo. O Governo estava sem autori­
dade moral, é aquela estória do .. faça o que.eu digo;mas 
não laça o que faço"; obrigava- e obriga- todas as 
instituições que não são estatãís e-que--nãO são regidas 
pelo Estatuto do Funcionário, ·a pagar o 13<:> salário. 
TUdo bem! Mas também para dar o exemplo, o Governo 
Feder~Li também devia fazê-lo. E se agora já há uma ten­
dência nesse sentido, _congratulo-me com o Governo, 
através do Ministro Aluísio Alves, pela iniciativa que é 
um sonho que se concretizará o mais breve possível. 

O SR. NIVALDO MACHADO _:_ Senadoi GiastàO­
MUIIer, registro o aparte de V. Ex• que traz uma razão a 
muis para que o Governo, o mais breve possível, conceda 
esse direito já asse"gurado aos contratados pela CLT. 
Impõe-se o comprimento do princípio de isonomia: tra­
tamento igual para .duas categorias que se encontram em 
situação igual. 

De forma que, registrando a disposição do Governo, 
de promover a reforma administrativa, tendo em vista a 
necessidade de racionalização dos serviços públicos, e de 
uniformizar o regimeju'rídico do servidor público, dirijo 
veemente upelo paru que, ao mesmo tempo, conceda o 
Lh• sa[;'trio a partir deste ano. 

Sabenws que a classe, principalmente a sua grande 
maioria, recebe venCimCnto aqU.é·m· d<is SUas necessida-
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des. Por isso é que nenhuma providência é mais justa do 
que a pleiteada agora em favor do servidor público, ten­
do em vista o que representa, repito, na dinamização da 
mâC[í.iiria administrativa do Estado, indispensável a que 
atinja o seu alto objetivo de promover o bem comum. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 28-5-85 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso, como Uder.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: . 

Dt:pois de várias semanas de desânimo e de pessimis­
mo, que se abateram sobre o Nordeste, em decorrência 
das enchentes que assolaram centenas de municípios da 
Região e das notícias que davam como certa uma refor­
mulação no sistema de incentivOs--fiscais, felizmente, a 
Região volta hoje a respirar novo ·clima, um cliri:ta de 
confiança e um clima de otimismo, em face da presença 
na reunião da SUDENE, realizada sexta-feira próxima­
passada, do_ PreSidente José Sarney. 

Os que assistimos ao ato de posse do novo Superinten­
_de_nte _da SUDENE, engenheiro José Reinaldo, temos 
condições de testemunhar que o povo- e estava muita 
gente nas rua~ -·saudou o Presidente da República com 
a maior simpatia e com a certeza de que agora é a vez do 
Nordeste. Com um nordestino na Presidência da Re­
pública, angustiado pela situação de grande parte da po­
pulação nordestina, ao lado da qual lutou durante os 
mandatos que desempenhou, com dignidade e compe­
tência, sentindo o drama do povo, a região mais sofrida 
do Pais só poderia encontrar a sua vez e a sua hora. 

E as esperanças do povo aumentaram, quando o Presi­
dente, de modo afirmativo disse que não vinha ao Nor­
di:ste fazer promessas, e sim, substituir a retórica das 
promessas, pela realidade. No discurso que pronunciou, 
fez sentir o propósito de realizar aquelas obras que po­
dem oferecer à região melhores perspectivas de vida. O 
seu discurso, portanto, não deixa a menor dúvida de que 
agora o Nordeste pode recobrar as esperanças de melho­
res-dias e ter a certeza de que outra perspectiva se abre à 
sua população. 

Não quero, nesta oportunidade, ler na íntegra o dis­
curso do Presidente José Sarney, que hoje é documento 
ofichli. Quero apenas referir-me ao sentido afirmativo 
com que o Presidente se dirigiu aos pernambucanos, aos 
nordestinos, não deixando a menor dúvida quanto sua 
decisão _de enfrentar a problemática regional, que ele 
tanto conhece. 

Sua Excelência, o Presidente José Sarney, com os 
aplausos de uma assistência que superlotou o plenário da 
SUDENE, afirmou de maneira categórica que vinha 
para dar ordens de Presidente, e vê-las obedecidas;, ••o 
Nordeste vai funcionar, o Nordeste vai ser Brasil". Isso 
foi o bastante para que se renovassem as esperanças do 
nordestino, já desiludido, já sem condições de confiar 
mais em ninguém, O pernamb.ucano, por isso, que foi às 
ruas aplaudir o Presidente e tentar apertar as suas mãos, 
na esperança de que o Nordeste teria agora a oportuni­
dade, que sempre lhe faltou ao longo da História; quan­
do os altos conselhos da RepúbfiCa previlegiavam outras 
regiões do País, Sentiu que, de fato, podia confiar no Pre­
sidente Sarney •. "Agora é a vez do Nordeste, ou nunca 
mais", era o que estava escrito na faixa colocada em 
frente à sede da SUDENE, frase lembrada pelo Gover­
nador Roberto Magalhães ao saudar o Presidente. 

Dizendo que: 
. . 

"Cabe falar também pelo povo pernambucano 
que tenho a honra de governar. E é natural que eu o 
faça lembrando as origens familiares de V. Ex', que 
se situam no agreste seco e ensolarado de Pernam­
buco. Temos a certeza de que essas raízes, aliadas à 
sua condição de_ maranhense, portanto, nordestino 
autêntico, há de inspirá-lo na formulação de políti­
cas que atenda às justas aspirações da região. Sr. Jo­
sé Sarney, este País quer a mudança generosa dos 
que têm fé para sonhar e coragem para fazer". O 
Governador de Pernambuco concluiu,:_ "O Nordeste 
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quer a mudança pacífica dos que patrioticamente se 
di~ponham a resgatar a dívida que não ê de uns, mas 
de todos os brasileiros. Vamos mudar, Presidente, 
antes que seja tarde". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quem assistiu como 
eu, ao lado de companheiros de representação popular 
Câmara dos Deputados e neste Senado, àquela reunião, 
não pode ter nenhuma dúvida de que agora é a vez do 
Nordeste .que tem o direito de exigir o resgate da dívida 
social que o País reconhece. 

Sr. Fâbio Lucena. - Permite V. Ex' um aparte? 

ú SR.-: NIVALDO MACHADO- Com muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Nivaldo Ma­
chado, desejo congratular-me com V. Ex'em nome da li­
derança do PMDB e do Governo, sobretudo na assertiva 
absolutamente procedente do governador de Pernambu­
co, Dr. Roberto Magalhães;. "Nordeste, agora ou nun­
ca!" Observe, eminente Senador com quem o Nordeste 
conta na administriÇão púb!lca federal: 

.. São nordestinos: os ministros da Educação 
(Marco Maciel), Justiça (Fernando Lyra), Marinha 
(Henrique Siióóia), Administração (Aluízio Alves), 
Desburocratização (Paulo Lustosa), Saúde (Carlos 
Sant'Anna), Previdência Social (Waldyr Pires), Co­
muniC.acõe_s (Antônio Carlos Magalhães); os 
secretários-gerais dos Ministérios da Justiça (José 
Cavalcante Neves Filho) e da Educação (Everaldo 
Maciel); o assessor da presidência da República 
(Marcos Villaça), a secretária particular do presi­
dente da República (Rozeane Sarney Murad); o se-­
cretário da ReCeita Federal (Luis Romero Patury); 
o superintendente da Sudene (José Reinaldo Tava­
res); os presidentes do Banco do Brasil (Camilo Car­
lazans), IAA (José Aprígio Vilela), CHESF (Olivei-­
ra Brito), Banco do Nordeste (Mauro Benevides), 
BNH (José Maria de Aragão), Caixa Econômica 
(Marcos Freire), CNP (Roberto Santos); e o Presi­
dente da República (José Sarney). 

Tenho certeza, eminente Senador, que tão bem com­
posto e representado no Governo Federal, está certo o 
ilustre Governador do seu Estado,, "Nordeste, agora ou 
nunca". Que seja agora. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Fábio L uM 
cena, agradeço o aparte de V. Ex~, a quem tenho o me­
lhor conceito como representante do povo, sério, capaz e 
honrado, incorporando a sua contribuição, por valiosa, 
às desprentenciosas considerações que estou fazendo. 

V. Ex~. que é sempre um homem atento à problemáti­
ca da sua região, traz aqui com esse_ registro a alegria de 
ver à fretne de cargos importantes da República homens 
do Nordeste, que sentem também o drama do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, ao concluir, 
referir-me às afirmativas do Ministro Francisco Dor­
nelles, feitas logo após o encontro patrocinado pela Edi­
tora Abril, realizado no auditório Petrónio Portella, de 
que ê decisão do Governo, já acertada, inclusive com o 
Ministro das Minas e-Energia, não aumentar o preço da 
gasolina, será a contribuição que o Ministério das Minas 
e Energia, com o apoio do seu titular, dará, mesmo com 
sacrifício dos recursos necessários à prospecção do pe­
tróleo, para o combate à inflação. 

Essa é uma afirmativa qUe merece de todos nós um re­
gistro especial, pois o Governo, assim, estã no caminho 
ce_rto da luta contra a elevação do custo de vida, que tem 
como causa principal o aumento, sobretudo, dos ser­
viços administrados pelo próprio Governo. 

Quero registrar, também, o êxito desse encontro, ao 
qual compareceram figuras ilustres do Governo, vários 
Ministros de Estado, para o debate sobre a problemática 
econômica do País. Na verdade, estamos vivendo uma 
nova realidade. Agora o Governo participa desse debate 
e se engaja no diálogo com os diversos setores da socie­
dade, em busca da solução mais adequada, na certeza de 
que _ess.e_, por ser democrático, é o melhor caminho a se­
guir. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas.) 



Junho de 1985 DIÂRIO.DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N'i> 016, DE 1985 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, 

Resolve: 

Art. Jo;~ Os Senadores receberão, a título de indeni~ 
zação de despesas funcionais, a importância mensal cor~ 
responente a quarenta (40)-vezes o maior valor de refe­
rência. 

Art. 2<? As despes-as decorrentes da aplicação do dis­
posto neste Ato correrã.Q_à _çonta da clas_sificação o~a_-
mentária: -

- C()nsiderada a absoluta necessidade do serviço, as 
férias poderão ser interrompidas, ex officio, devendo ser 
comunicado, imediatamente, ao Diretor-Geral pelo Di­
retor da Secretaria da área de sua competência, os moti-
vos da interrupção. - --

-Os Servidores que desejarem gozar férias acumula­
das, deverão requerer com lO dias, no mínimo, de ante­
-cedência do seu início, devendo aguardar em exercício a 
~ Corii::essâO do --pedido. 

-Os servidores que se ausentarem de Brasília em 
. gozo de lerias, recesso, licença especial, ou por qualquer 
outro motivo, deverão comunicar a autoridade imediata~ 
mente superior o seu endereço eventual que, por sua vez 
comunicará à Subsecretaria de Administração de Pes-

- soai. 3.1.1. -P~ssoaJ.Civil 
02.00- Despesas Variáveis 

----o-_----o.,-- Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições- em contrário. 

02.14- Encargos Gerais de Gabinete _ 
Art. 3"' Revoga-s~ p _ _A.t_o n" ~J. de_ 1~84, d<~: Ço_m:~~_::-~~ --=-----: Srasíli'!.. erri" 14 de_ Junho de_ 1985. -- Lourind Zagonel 

são Diretora. -··--d;-S.~t~s; Djfét-àf-G~TiJ:-- --····- --···-- --~--

Art. 49 Este Ato entra em vigor na- data de sua 
publicação, com efeitos financeirOs a partir de 1_1' de maio 
de 1985. 

Sala da Comissão Diretora, 12 de junho de 1985. -- -­
José Fragelli - Presidente - Passos Pôrto- Marcon­
des Gadelha- Enéas Faria- Joio Lobo- Eunice Mi­
chiles - Mário Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
No I7, DE ,1985 

A Comis_são Diretora -do Senado Fedei-al, no uso de 
suas atribuições regimentais e à vista da deliberação adoM 
tada em sua lO• Reunião, realizada a 29demaiode 1985, 

Resolve; 

Art. J9 Os Servidores do Senado Federal, colocados_ 
à disposição de outros órgãos, no te~ O dO RegulameDM 
to Administrativo ·e -do Regimento Interno; com ônus-­
para o Senado Federal, perceberão seus vencimentos bãM 
sicos, acrescidos do adicional por tempo de servíço e 

. salário~famílía, sem direito a q·uaisquer outras, vanta­
gens. 

Art. 2~> Os ocupantes de cargo ou emprego de natu­
reza técnica, indicados para desempenhar funções ou 
cargos em Comissão no Poder Ex_ecutivo, Judiciário,_ nos 
Estados e no Distrito Federal, poderão perceber, à cri­
tério da Comissão Diretora, inclusive a Gratificação EsM 
pecial de Dt:sempenho, excluídas quaisquer outras van­
tagens. 

Art. 39 Determinar a adoção de medidas necessárias 
à elaboração de minut_~ ru:_frojeto de Resolução alteran­
do as normas existentes. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, espe~ 
cialmente o Ato n9 17/79, da Co~issão Díre~ora. -

_()RJ)EJ\1 I) E S~R_VIÇO _No 2, DE 1985 

Dispõe sobre processo de pagamento de contas 
- ~- hospitalares e pagamento de serviços médicos contra~ 

tados. 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições, resolve aprovar a seguinte Ordem de SerM 
viço. 

. Í- DEFINIÇÕES 

1. Conta_ Hospitalar: ~ documento apresentado ao 
-~*na~o _pedjrar_;-noquaralnstiii.Jiçãó hospitalar relacio­

na as despesas totais realizadã.s coni paciente enCiminha­
do para tratamento. Este documento deverã conter todas 
as despesas de hotelaria e de honorários mêdicos; 
--~lo- ··Conta Nosocomial: ~documento apresentado pelo 
hospital, onde estão relaciOnadas as despesas de bateia­
ria, apenas, tais como: taxa de uso de salas; de inter­
nação-; despesas de hospedagem (apartamento, enferma­
ria); material e medicamentos utilizados etc. .. ; 

3. Conta de Honorárfos Médicos: ~ documento _onde 
está(ão) relacionado(s) Q(s) profissional(is) que aten­
deu(ram) o paciente, com respectivos honorários mêdi­
co(s), assistente(s), auxiliares, anestesistas, instrumenta­
dora etc.,.); 

4. ComproVantes de Despesas Hospitalares: ~ pedidos 
e resultados de_ exames solicitados pelos médicos assis­
tentes; medicamento utilizado incluído no relatório de 
enfermagem; material incluído na relação de materiais 
utilizados no Centro Cirúrgico oufe Centro Obstétrico;_ 
materiais utilizados em serviços ou tratamento fora do 
Centro Cirúfgíco e relacionados pelo pessoal de enfer­
mágeriJ.; documento de setor de internação e alta, infor­
inimdo data e hora da internação e da alta hospitalar; 

5. Bi"asíndice: -Publicação mensal: guia farmacêuti-
Sala da Comissão Diretora, 14 de junho de 1985.- ·co.-que·rmblica os preços oficiais e autorizados de medi-

José Fragelli, Presidente- Marcondes Gadelha- Pas- camentos, soluções de reposição e filmes para raios-X; 
sos Pôrto - EnéaS; Faria - GuUherme Palmeira - --~--~-6. Tabela de AMB:- Tabela da Associação Médica 
Mário Maia - João Lobo. Brasileira que contém os procedimentos médicos e seu 

ORDEM Dli: SERVIÇO N' 01/85 
DO DIRETOR-GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Fed_eral, no uso das suas 
atribuições regulamentares, Resolve baixar as seguintes 
normas reguladoras do gozo de férias pelos Servidores 
do Senado Federal. 

- 0- servidor gozará obrigatoriamente 30 dias de 
férias por ano de acordo com a escala de ferias organiza­
da pelos Chefes imediatos e' aprovadas pelo Diretor­
Geral. 

-Nas escalas de fériaS e recessó deverá constar o iní­
cio e o término do período a ser gozado, que sempre de­
verá coincidir com os meses de recesso, na forma regula-
mentar. -- As escalas de férias e r«;ess<f 9everão ser submetiM 
das ao Diretor-Geral, no mímimo, com trinta dias de an­
tecedência do início do período a ser gozado. 

- As alterações dos perfod os a serem gozados ou as 
comunicações de impossibilidade de afastamento para o 
gozo de férias e de recesso, por absoluta necessidru:le do 
serviço, deverão ser enviadas ao Diretor-Geral, antes do 
início do período previsto na escala, acompanhada de re-­

.latório consubstanciado que justifique ~medida. 

valor expresso em CH; 
7. CH: ~Coeficiente de Honorários- representa a 

unidade básica para o cálculo dos honorários médicos 
(antiga US- Unidade de Serviço). 

Para calcular o valor em cruzeiros multiplica-se o nó.­
mero de CH estabelecido na Tabela de Honorários Mé­
dicos da AM B, para cada procedimento, pelo valor do 
coeficiente da ocasião do tratamento; 

8. TBI}ela de Convênio ou de Contrato para Atendi- , 
mento Hospitalar: - contém os preços cobrados pelos 
hospitais conveniados ou contratados relativos a despe­
sas de hotelaria, tais como: diária em apartamento; em 
eg,(erm,arj!J.;_ taxa,s_ --º~ _!lSI?_ de s~~s _e de outros serviços 
prestados pelo hospital; - --- - ---

9. Tabela de Exames Cl)mplementares para Diagnós­
tico e Tratamento:~ Tabela que contratada com labora­
_tórios d~ An!tJises _Clínicas e empresas de radiologia. 

li- PROCEDIMENTOS PARA SOU CITAÇÃO 
DE PAGAMENTO 

I. A instituição deverá apresentar a corl.ta para paga­
,me_nto çom a seguinte documentação: 

1.1 No caso de internação: 
a. Nota Fiscal de Serviços relativa a canta nosoco­

mia!; 
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b. comprOvantes de solicitação de exames e respectiM 
vos resultados; 

c. relatório de anestesia; 
d. cópfã.-do relafório de enfennagem onde esteja relaM 

ciorúi.da a medicação ã.dministrada e curativos efetuados; 
e. mapa de relação de medicação e material utilizado 

no centro drúrgiCofõbstétrico; 
r. relãtório de cirurgia, quándo for o caso; 
g. der:laração dos_ profíssionaís que atenderam opa: 

ciente; procedimento realizado; valor dos honorã_tios; 
nome completo; endereço; CPF; CRM n9 de conta ban-
cária; e, se fór o caso, n~> de inscrição do ISS. __ _ 

OBS.: Todos os documentos acima deverão ser atesta­
-dos_pelo pacíente ou, no caso de menor, pelo responsá­
veL 

h. original do expediente de encaminhamento do pa­
ciente, feito pelo Senado. 

1.2. No caso de ex_ames especializados para comple-­
mentação de diagnóstico ou tratamento: 

a. Nota Fiscal de Serviços prestados durante o mês; 
b. relação dos exames realizados e respectivos valo­

--res; 
c. atestado passado pelo servidor no verso da solici­

tação de que os exames foram realizados; 
d. n<> da conta bancária no Banco do Brasil S/ A. e 

respectiva agência da instituição; 
e. origirial(is) da(s) solicitação(ões) de exame(s). 

1.3.. No caso de exame ou tratamento realizado por 
profissíOnal autônomo: 

a. Declaração dos exames realiz_ados com indicação 
dos seguintes dados: nome completo do profissional; n9 
d_a identidade e órgão expedidor; nv do CPF; nl' do 
CRM, endereço, n9 da conta bancária no Banco do B_ra­
sil S. A. e respectiva agência; e, se for o caso, n' de regisM 
tro no I_SS; 

b. I• via da solicitação de exame feita pela SSAMS; 
c. atestado do servidor ou responsável, no verso da 

solicitação, de que o serviço ou tratamento foi realizado. 
2. A i-nstituição ou interessado dará entrada no pro­

tocolo administrativo do Senado Federal, da documen­
tação acima. 

lll--PROCEDIMENTOS PARA RECEBIMENTO 
DA CONTA NOSOCOMIAL 

I. O Protocolo administrativo, ao receber a docu­
mentação, formará processo numerando todas as folhas 
na seguinte ordem: 

-a. solicitação de pagamento feita pelo interessado; 

b. NOta- FÍs-cal de Serviços, no caso de pessoa ju-rídica, 
ou declaração dos serviços prestados no caso de pessoa 
física, com todos os dados indispensáveis a sua identifi~ 
cação; • 

c. ofício do Senado, em origiilal, de autOrizaÇãO dos 
serviços; 

d. demais documentos comprobatórios de despesas. 
___ 2. Entreg_ue o recibo de protocolo ao interessado, o 
_processo será enCaminhado às SSAMS para~m!t-lis_e_e ~o­

formação. 
3. O protocolo administrativo só receberá a doCumen­

-iaÇão se eStiVer ate-stada a prestaç"ão do_s_ serviços pelo pa­
ciente ou responsável. 

IV- PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DO 
PROCESSO 

I. Ao receber o processo, a SSA MS procederá da se­
guinte maneira: 
-u õ serVidor administrativo verificará: 
a. coerência entre a autorização para prestação do ser­

viço e a conta apresentada; 
b. conferirá o n~' de diáriãs com os valores da tabela 

--api"OVãda; --

c-. verificará se os preços de medicamentos utilizados 
estão de acordo com o BRASlNDICE; 

d. verificará se os materiais utilizados estão com 
preços compatíveis (filmes para raio X, luvas categute 
etc.). Esta verificação será feita, no caso de filmes, pelo 
BRASINDICE, e de outros materiais pelas tabelas de 
preçOs de fabricantes para venda ao consumidor; 

e. conferirá o valor do CH com a tabela da AMB e seu 
correspondente em cruzeiros; 

f. verificará valores de exarp.es complementares e o so­
matório da conta nosocomia[ 
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1.2. o médico encarregado da perícia verificarã: 
a. a coerência entre o CID __ e o tratamento dispensado 

ao paciente; 
b. se os procedimentos médicos adotados são coeren­

tes com o diagnóstico; 
c. se os exames complementares solicitados são neces­

sários ao .esclarecimento do caso; 
d. à vista do relatór_io_d~- cirurgia, os procedimentos 

cobrados_ da conta d_e honorários; 
e. se hã cobrança de honorários alêm do que estabele­

ce a AMB; e 
f. se há coer-ência entre o material tJtUl.tad_Q_e o_ trata­

mento dispensado. 
OBS.: O médico dt:\!:erá__comparecer ao hospital e, à 

vista do prontuário do paciente, conferir os procedimen­
tos e os materiais que são apresentados na conta. Só de­
pois disso deverá liberar o processo para pagamento. 

V- PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO 

I. O servidor que examinar o processo d,everã elaborar 
e assinar a informação -devendo conter: 

a. indicação de autorização anterior; 
b. caracterização do paciente, se servidor ou depen­

dente de servidor; 
c. informação se foi aii:süfdo o serviÇO; 
d. quando for o caso de glosa, informação sobre o va-

lor e o motivo da mesm_a; 
e. informação sobre_ o valor líquido a pagar. 
VI- PROCEDIMENTOS PARA PAGAMENTO 

l. Informado o processo, o Diretor da SAMS o enca-
minharã ao DiretOr da Secretaria de Serviços Especiais, 
solicitando o pagamento. 

2. Autorizado o pagamento, pelo Diretor-Geral, o 
processo será encaminhado a Subsecretaria de Admiriis­
tração_ Financeira para efetuar o pagamento e comunicar 
ao interessado o motivo da glosa, quando for o caso. 

OBS.: O pagamento será efetuado pelo valor líquido, e 
o valor glosado será objeto de exame posterior, caso o 
interessado venha justificar. -

3. O_ pagamento da conta nosocOmial será feito me­
diante depósito em conta-da entidade no Banco do Brasil 
S.A., em Agência indicada pelo credor. 

4. O pagamento dos honor_ãrios, quando não incluídos 
na conta hospitalar, serã feito em conta dos interessados 
no Banco do BrasH SA., em agência indicada pelo cre­
dor, ou em casos justificados, ajuízo do DireitO da Sub­
secretaria de Administração Financeira, em cheque no­
minal. 

Em, 17 de junho de 1985.- Lourival Zagonel dos San­
tos, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OB.iETI­
VO DE EXAMINAR E A V ALIAR OS FATOS RELA­
CIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL 
"O ESTADO DES.PAUW"SOBREOSACORDOS 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATI­
VA DO BRASIL E A POLONIA. 

1• Reuniii.o (instalação), realizada em 
14 de setembro de 1983. 

AoS quatorze dias do m!s de setembro de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezessete horas e vinte minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Economia, presentes 
os Srs. Senadores Itamar Franco, Virgflio· -Távora, João 
Calmon e Fernando H. Cardoso, reúne-se a Comissão 
Especial destinada a examinar e avaliar fatos relaciona~ 
dos com as denímcias do jornal O Estado de S. PaulO 
sobre os acordos entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e a Polônla. _ 

Deixam.de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Marcondes Gadelha e Fábio Lucena. 

De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Sr. Senador João Calmon, que 
declara instalada a Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente eventual esclarece qUe irâ 
proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Sr.:sen"aâor João Cahrion con­
vida os Srs. Senadores, Virgílio Tâvorà e Fernando H. 
Cardoso para agirem como escrutinadores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçâo I!) 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
S-enador Itamar Franco ................. 3 votos 
Senador João Calmon ..... , .. ~ ....... , . 1 voto 
Total "' ............................... .4 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Marcondes Gadelha ...... , . , . , . 4 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e_ 

Vice-Presidente, os Srs. Senadores Itamar Franco e M'Q.r­
condes Gadelha. 

Assume a Presidência o Senhor Senador Itamar Fran­
co e designa o Sr. Senador Virgílio Tá vara para relatar a 
-m:a1éria. 

Usam da palavra os Srs.· Senadores Itamar Franco, 
Virgílio Távora, João Calmon e Fernando H. Cardoso. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taqujgráficas tão Jogo traduzidas e revisadas, sejam 
publícadas em anexo à presente Ata. 

Nà~da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar_,_ eu, Edson Luiz Camp,os Ábrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação._ 

ANEXO À ATA DA I• REUNIÃO (INSTA­
LAÇÃO) DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUERITO DESTINADA A EXAMINAR E 
AVALIAR OS FATOS RELACIONADOS COM 
AS DEN0NCIAS DO JORNAL O ESTADO DE 
S. PAUWSOBREOSACORDOS ENTRE O GO­
VERNO DA REPVBLICA FE!)ERATWA 1)0 
BRASIL E A POLôNIA, REALIZADA EM 14 DE 
SETEMBRO DE I983, DESTINADA A INSTA­
LAR E ELEGER O PRESIDENTE E O VICE­
PRESIDENTE DA COMISSÃO, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

-_ Presidente: Senador Itamar Franco 

Relator: Senador ~irgfllo Távora 

_(Integra do Acompanhamento taquigrâfico.) 

O SR. JOÃO CALMON ~Como membro menos jo-­
vem desta Comissão Especial que vai examinar e avaliar 
os fatos relacionados com as denúncias do jornal O Esta­

-do de S. Paulo sobre os acordos entre o Gove:r_no da Re­
pública Federativa do Brasil e a Polônia, declaro inicia­
dos os nossos trabalhos. 

Há quorum legal. 
Compõem esta Comissão os nobres Senadores: Mar­

condes Gadelha, Virgílio Távora e João Calmon, repre­
sentando o PDS; Itamar Franco, Fernando Henrique 
Cardoso, representando o PMDB; são suplentes pelo 
PDS os Senadores Aderbal Jurema, Almir Pinto e Louri­
val Baptista; e é suplente pelo PMDB o nobre Senador_ 
Josê Ignácio Ferreira: 

Vamos proceder .à eleição para a escolha do Presidente 
e do Vice-Presidente desta Comissão Especial. 

Convido para escrutinadores os nobres Senadores 
-Virgílio Távora e Fernando Henrique Cardoso. 

O nobre Senador Itamar Franco foi eleito Presidente, 
com três votos. E o nobre Senador Marcondes Gadelha 
foi eleito Vice-Presidente, com quatro votos. Foi dado 
um voto ao Senador Jo_ão Calmon para Presidente desta 
Comissão Especial. 

_Com muito prazer e com muita honra, passo a Presi­
. dência_ dos nossos trabalhos ao nobre Senadqr Itamar 
Franco_. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Srs. Sena­
dores, agradecendo a deferência para presidir esta im­
põ-rtan[e COmissão_. creio que, merecidamente, ela deve­
ria caber ao Senador João Calmon. Tive a oportunidade 
Triclusive de dar o meu voto a S. Ex• 

-- O Senador João Calmon foi o prinleiro SerladOr qUe, 
em plenáriO, destacou a importante missão da lmprensa 

- e particularmente do jornal O Estado de S. Paulo, ao tra­
zer aó conhecimento da Casa, na visão não só da im­

-prensa, mas da própria visão do Senador João Calmon, 
algumas irregUlàfidades constatadas no comércio do 
Brasil com países do leste europeu. 

Lamentavelmente --eu diria assim, nobre Senador 
João Calmon - por acordo das lideranças, coube-me 
presidir esta Comissão. E cabe-me. de acordo com oRe-
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gimento, indicar, neste instante, o Relator, que cu o faço, 
indicando o nobre Senador Virgílio Távora para ser o 
Relator desta importante Comissão. Importante, porque 
tenho certeza, Senador João Calmon, e vamos recordar 
aqui os nossos debates no plenário, quando o próprio 
Senador Virgílio Távora, hoje Relator desta Comissão, 
mostrava que ela não será uma Comissão qualquer, ela 
será uma Comissão que, inclusive, poderá convocar. O 
Senador Virgílio Tãvora, com a sua autoridade de Vice­
Líder no plenário do Senado, destacava isso, de que esta 
Comissão terá, regimentalmente, a oportunidade, se as­
sim o entender, de convocar. 

.Convidando o nobre Senador Virgílio Távora, para 
fazer parte da Mesa, já abro, de pronto, o debate aos Srs. 
Senadores, para que possamos imediatamente traçar um 
roteiro dos nossos trabalhos. E, evidentemente, a primei­
ra solicitação que a Presidência fará a todos os órgãos do 
Governo envolvidos no problema é a da documentação 
oficial para esta Comissão. Esta documentação nós_ va­
mos ainda hoje oficiar aos diversos Ministérios, solici­
tando que seja enviada a esta Comis:s_ão a documentação 
oficial. E inclusive ao Chefe do Gabinete Civil da Presi­
dência da República que, pelo menos, segund_o noticiou 
a imprensa e é do nosso conhecimento, o próprio Vice­
Presidente da República, no exercício da Presidência, te­
ria enviado às líderanças desta Casa e da Câmara dos 
Deputados uma documentação em caráter secreto. Por­
tanto, o ofício também será dirigido, salvo deliberação 
em contrário dos Srs, _Senadoies, à Chefia do Gabinete 
Civil da Presidência da República. 

A palavra está livre Para os Srs. Senadores. 
Concedo a palavra ao Senador Virgílio Távora. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, grato pela designação, também sabe V. 
Ex• restrições feitas, a meu nome, por mim mesmo, para 
relatar eSta Comissão que caberia -mui to mais a um 
membro da Câmara alta que não fosse da Vice­
Lic::ierança. Mas estamos aqui __ a cumprir-Uma missão. 
Grato, pois, pela designação feita. Segundo, faço mi­
nhas as palavras de V. Ex• não endossando apenas a ex­
pressão: irregularidades cometidas e transformadas em 
irregularidades presumidamente cometidas. e. para isso 
que estamos aqui, para verificar a extensão e a ou não 
existência das mesmas. 

Agora, permite V. Ex•, já que parece que o intuito de 
todos nós é que o processo ande o mais rapidamente 
possível, fazer um adendo à proposta de V. Ex' De acor­
do que se oficie justã.mente ao Gabinete Civil da Presi­
dência da República; às autoridades competentes, para 
que venha toda essa documentação. Mas gostaria de 
ap!'C5enta~, como contribuição própria, jâ à Comissão, a 
Presidência da Comissão, para que jâ então a Presidên­
cia mandasse justamente tirar coípas xerox, que bem 
achasse conveniente, para distribuição a todos os 
membros da Comissão não só dessa documentação, que 
ele vai pedir, que é a que aludiu, enviada aos Presidentes 
da Câmara e do Senado, aos Uderes dos dois maiores 
Partidos da casa, como também todos aqueles anexos 
que nesta documentação se fazem presentes e que, em a· 
complementando, dissipam muitas dúvidas. Porque dis­
semos isso. Porque justamente a documentação enviada 
a esta Casa e à Câmara, constou 8pemis de dois volumes, 
que fazendo referência a anexos que iam só em um de! 
documentos de I a 50, numerados, algarismos romanos, 
e dentro desta sequência de documentos, muitas vezes o 
algarismo romano, repetido duas, três, quatro vezes, peM 
las letras do alfabeto, nós farfamos uma economia de 
tempo imenso. Isso ttão excluiria a solução do problema 
tal qual apresentado pelo ilustre Presidente, que era jus­
tamente a solicitação às autoridades competentes para 
enviar esses documentos. Depois, creéo que, se estarrios 
em setembro, a economia de tempo se impõe, já que no 
início de__dezcmbro teremos este Congresso em suas 
férias. 

De maneira, Sr. Presidente, que, respeitosamente, 
para início de conversa, em concordando com a sugestão 
de V. Ex• fazemos Csse adendo. Quanto as cópias, tudo 
isSo vai ser uma briga de V. Ex• com a Presidência desta 
Cas_a_q ue avara-em e-xtremo, quando se trata de tirar có­
pias, xerox etc. Mas isso é uma das atribuições bâsicas de 
V, Ex•, um dos direito, que eu acho que não lhe serâ ne­
gado. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João Calmon, V. Ex• está com a palavra. 

O SR. JOÃ0 CALMON- Sr. Presidente, em primei~ 
ro lugar, quero externar ao nobre Presidente desta Co­
missilo os meus profundos agradecimentos por suas refe-­
rências tão generosas. Estou convencido de que não as 
mereço, mas procurarei envidar os melhores esforços, 
para desempenhar, como costumo fazer, o meu papel de 
membro dessa ComissAo Especial. 

Devo destacar que esta Comissão, que hoje se instala, 
assumiu importância singular. 

Na Câmara dos Deputados, está em pleno funciona­
mento uma Coissão Parlamentar de Inquf:rito sobre dívi­
da externa do Brasil. Essa Comissão vai cobrir U:ma 
vast[ssma área e não poderá se deter por muito tempo 
nesse caso especifico da dívida da Polônia com o Brasil. 

Um ílustre Deputado do PMDB está tentando obter 
na Câmara dos Deputados aprovação para a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre 
o caso da dívida polonesa. Como, entretanto, na Câmara 
dos Deputados, jã foi atingido o _númer:o máximo de 
CPis que o regimento daquela Casa permite, o número 
de cinco, não será fácil a aprovação desse pedido do 
nobre Representante do PMDB. Portanto, não é muito 
provável que o PMDB consiga obter um número sufi­
ciente para uma sexta CPI na Câmara dos Deputados. 
Por isso mesmo, o papel que vamos desempenhar é de 
excepcional importância, que embora na Câmara alta 
não tívesse sido possível, pelas mesmos motivos, a cons­
tituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
sobre o problema da dívida da Polônia com o B.-asil, 
conseguimos graças a compreensão da Üder"nça do 
PDS, a constituição desta Comissão Especial. 

A liderança do Partido majorítária, através da voz do 
seu eminente vice-Líder Senador ViJgilio Távora, nos as­
segurou do plenário do Senado, que, apesar da nossa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, da Comissão espe­
cial não ter regimentalmente o direito de convocar M i­
nistros de Estado e altos funcionários da administração 
pública, que o PDS poderia garantir que todos os que 
fossem convocados aqui compareceriam. Com a segu­
rança dada pelo Senador Virgílio Távora, em nome da 
Liderança do PDS de que nós vamos ter, praticamente, 
as mesmas características de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, estou profundamente conveflcido de que 
vamos desempenhar da maneira mais eficiente o nosSo 
papel e vamos também aproveitar uma das poucas opor­
tunidades que foram deixadas ao Congresso Nacional 
para atuar com êxito nessa área. Como sabemos, depois 
do Al-5, foram retiradas muitas das prerrogativas do 
Congresso Nacional, felizmente restam ainda algumas, e 
uma delas é essa de nós podermos constituir Comissões 
Parlamentares de Inquérito e Comissões Especiais. 

Como, realmente, o calendário é curto, porque dia 5 
de dezembro termina fã a nossa sessão deste ano, eu su­
geriria que desempenhássemos a fundo nesse trabalho de 
apuração, de investigação, sem nenhuma limitação de 
tempo. -se formos seguir o calendário normal de convo· 
cação de testemunhas para prestarem deJ,OinientOs Uma 
por semana, duas por semana, obviamente nós não leva­
remos a bom termo a nossa tarefa. 

Quanto ao primeiro-ponto levantado pelo eminCnte 
Presidente desta Corri1Ssão, Senador Itamar Franco, em 
relação à documentação. sem providência é aJtamente 
louvável e eu a apóio sem nenhwna restrição. Devo 
lembrar, entretanto, que, mesmo antes da obtenção da 
cópia xerox, de toda essa documentação, dispomos da 
publicação de documentos oficiais, no tempo em que 
ainda havia o carimbQ_de secreto, reservado ou confideitR 
cial, publicação que foi feita, na íntegra por dois jornais: 
O Estado de S. Paulo e o Correio Brazlliense. 

De maneira ·que pa:ra ínicia:lmOs os nossos ttasbal_h_oS 
de coleta de depoimento, nós n'em esperaríamos a remes­
sa à nossa Comiss.ão dessa Q_qcumentação ou mesmo o 
trabalho de xerocar tod'!, documentação que foi encamiw 
nhada pelo então Presidente da República, o vice­
Presidente Aureliano Chaves, ao Senado Federal e à li­
derança do nosso Partido na Câmara dos Deputados. 

Sugeriria, inicialmente, uma lista de autoridades e de 
empresários que deveriam ser convoc~dos, se a maioria 
da Comissão achar por bem aprovar a minha sugestão. 
A minha sugestão inclui as seguintes personalidades: Mi­
nistras de EstaQq: Delfim Netto, Hernane Galvêas, Ca-
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milo Penna, César Cals e Saraiva Guerreiro; e os ex­
Ministros:_ Eliseu Resende e Severo Gomes; o ex­
Embaixador Meira Penna, que foi nosso representante 
diplomático em Varsóvia; o Sr. José Flávio Pécora, que 
foi Secretário Geral do Ministério do Planejamento, e foi 
Ministro Interino do Planejamento, enquanto o Mioísw 
tro Delfim Netto se encontrava.na Europa; o ~-~·_!-ois 
Carlos Langoni, ex-Presidente do Banco Central;-o Em­
baixador José Botafogo Gonçalves, gue era responsável 
pela Ãrea Internacional da SEPLAN; o Sr. Antônio 
Chagas Meireles, ex-Diretor do Banco Central dp Brasil; 
o Sr. José Carlos Madeira Serrano, também do Banco 
Central, da área bancária; o Sr. Confúcio Pamplona, 
Presidente do IAA; o Sr. Benedito Moreira, ex-Diretor 
da CACEX; o Sr. Carlos Viacava, atual Diretor da CA­
CEX; o Sr. Ãivaro Armando Leal e toda a diretoria da 
Comexport; o St. Humberto da_ Costa Pinto e toda a di­
retoria da Tradín& Costa-Pinto; o Sr. Eduardo Carvalho, 
ex-Presidente do BANESPA; o Sr. Rubens Barbosa; Pre­
siderne d_Q___ÇQ_I,J:.~~. que é a Comissão do Itamarati 
que cuida dos problemas do teste europeu, do Comércio 
com o leste europeu; o ex-Ministro EHseu Resende, cujo 
nome jâ citei: o Sr. Arno Markus, Presidente da POR­
TOBRÃS; o Sr. Lã.uro Moreira, que tambêm pertence a 
COMEXPORT; o Sr. Marcelo Perrupato, que é do Mi­
nistério dos-Transportes; o Sr. Augusto de Uma, que ê 
d• PETROFERT!L; o Sr. Maurlcio Kohen da IN· 
TER BRÁS. o Sr. Carlos Vana da STEEL S/ A; o Sr. 
Mário Pacheco da MAPA Comércio e Empreendimen­
tos fnti:rnacíõnais, Sr. Edmond Safra, Presidente doSa­
fra; e o Sr. Shigeaki Ueki Presidente da PETROBRÁS. 
Todas essas autoridades e todos esses empresários foram 
citados ao longo da série de reportagens publicadas pelo 
jornal O Estado de S. Paulo. 

Esta seria, portanto, Sr. Presidente e nobres colegas 
desta COfuissão, a·sugestão que eu -submeteria à apre­
ciação de todos_. 

o-sR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
aberta a discussão em torno da sugestão apresentada 
pelo Senador João Calmon. 

Senador Feritando Henrique Cardoso, V. Ex~ está 
com a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
-Também quero apoiar as palavras do Senador João Calw 
món. Acho que deveríamos aproveitar a oportunidade, 
que é uma oportunidade que estamos dando ao próprio 
Governo de prestar contas à sociedade, mas que, ao mes­
mo tempo, há um anseio imensO di sociedade, e nós não 
devemos nos limitar nesta Comissão a empecilhos regi­
mentais. 

-Acho, entretanto, que deveríamos ter uma noção de 
tempo, porque, se não é possível que o impacto do nosso 
trabalho, que é um trabalho que me parece nesse mo­
mento fundamental no Brasil, pode perder momento. 
Então, não sei como conciliar essa necessidade imperiosa 
do esclarecimento com a necessidade de que isso seja fei­
to o mais breve possível. 

Apoiaria ao que sugeriu o Senador João Calmon, no 
·-sentido de que essas pessoas mencionadas fossem ouvi­

das, mas, talvez, devêssemos hierarquizar os depoimen­
tos e quais seriam os depoimentos mais importantes para 
o esclarecimento das questões internas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Desejo ape­
nas esclarecer aos Srs. Senadores que quando eu falei em 
obter a documentação oficial, não significaria que ftfter­
romperíamos os nossas trabalhos, em absoluto. ~claro 
que nós temos- o Senador João Calmon lembrou nào 
só a sêrr~ de repofiãgem, mas os próPriOs tr-abalhos que 
se encontram em mão do Senador Virgí1i0 Távora. 

Agora, de qualquer forma, o Senador João Calinon 
faz uma sêrie de sugestões, inclusive na convocação de 
Minis_tros de. _Esta,Qo e ouJras autoridades. Então, é ne­
cessá_rio reafmente estabelecer, já de pronto, um crono-­
grama, um roteiro dos primeiros convoc-ados por esta 
Çomis~~o. Evidentçmente, essa sug~t.ão tem que partir 
dos Srs. membros. A presidência aguarda que se estabe· 
Jeça já a convocação dessa ou daquela autoridade, desse 

_ou daquele Ministro, para que possamos, então, estabe­
lecer um roteiro de trabalho. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Conforme dis­
se a V. Exa, estou aqui para apurar a verdade, nada mais 
do que a verdade. 

Agora, ouvindo a listagem feita pelo eminente repre­
sentante do Espírito Santo por uma questão até de arit­
mética, se vê absoluta impossibilidade de ouvir todos es-­
ses membros. Gostaria que S. Ex• formulasse a proposta 
direito, por escr1tO, e V. Ex• marca outra reunião ama­
-nhã e já darei, dentro das minhas possibilidades e a Co­
missão aprovará ou não a sugestão. Está claro? O que se 
pode ou que, ao ver do relator, pode--se fazer, c-om o tem­
po límitado que passutmosjá estamos em meados de se­
tembro- para que a elucidação da verdade seja maior. 
Mas, desde já , daria, como sugestão preliminar, que de­

·-vería ser objeto da meditação dos Srs. Senadores. Nós 
pensamos, o Sr. Calmon falou que já a base se estudasse, 
apesar da documentação jã estar aqui, p-ortaritó Já lhe 
demos um grande adiantamento, das diferentes publí-

-- cações feitas rio O Estado de S. Paulo e algumas no prów 
prio Correio Braziliense. Aquelas autoridades, ou exw 
autoridades, iniCi-almente mais citadas, que traçariam 
um plano, um panorama do que o caso precisa ter de ex­
plicação- eu citQ logo, não dobro caminho, o emin~nte 
Dr. Josê Botafogo, logo para início de conversa, por que 
ele foi um dos citados. O Sr. Embaixador Meira Penna 
-aliás já depôs a vários de nós, lã na Comissão de Re­
lações Exteriores. O eminente Dr. Eduardo Carvalho, es­
tou dizendo as pessoas que sào citadas dentro da reporR 
tagem. Depois nós írfamos verificando- acho que deve­
se convocar, não sei se nós vamos ter essa força suficien­
te para aquelas pessoas não envolvidas no Governo, por· 
que as pessoas do governo, como disse, a Liderança do 
Governo forceja rã ao ináximo, para que tad_as elas- ~-sw 
sim foi apresentado em plenário- aqui apareçam. Mas 
os ex, que quase todas elasjã participaram da operação e 
jâ ·deixaram, já participaram da vida pública e agor-1 es­
tão na vida partícular, temos que estudar a maneira 
como convidar - eu creio que Embaixador não se fará 
de rogado; o Botafogo não, porque está no Governo; os 
presidentes dessas diferentes companhias, acredito tam­
bém que são os primeiros que devem estar até ansiosos 
para vir. E, depois de feito esse quadro, convidarRsewia 
essas ·autoridades maiores. Agora se isto, assim de princí~ 
pio, só para elucubração de vocês, de qualquer maneira, 
gostaria de dizer que isto é wna Comissão séria, uma Co­
missão que traz muita responsabilidade aos seus 
membros, que fosse feita pelo eminente Senador a pro­
pasta, por esCrito, direito com todos os. "esses", ~. ''er­
res", porque esta é uma reunião de instalação, masjã nós 
com o desejo, porque a reunião de insta1acão, pelo pró­
prio Regimento, seria apenas para a instalação e desi_g~ 
nação do relator, mas aceitamos que aqui sejajâ traçado 
o roteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João _Calmon, V. Ex• tem a palavra. A discussão está 
aberta. 

O" SR. JOÃO CALMON - Eu gostaria, antes de co~ 
mentar o lücido_Q_bjetivo e equilibrado pronunciamento 
do nosso eminente relator, fazer um adendo às sugestões 
que já apresentei. 

Como membro da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado, tomei conhecimento de três documentos cuja 
.datas anotei: uma carta do então Embaixador Meira 
Penna ao Chanceler Saraiva Guerreiro, carta datada de 
I I de janeiro de (982. Essa carta, por sinal, faz referêncía 
a um comerciante estrangeiro- que nem brasileiro é e 
_que teria sidQ altamente beneficiado por essas tran­
sações, que eu não qualifico, porque acho, exatamente 
como o Senador VirgíliQ Távora e todos _os demais 
nobres membros desta Comissão. Aquí ninguêm tem 
qualquer vocação para fazer pré-julgamentos e condenar 
qualquer pessoa sem urna apuracão muito meticulosa de 
prova, de documentos. Então, esta carta do Embaixador 
Meira Penna ao Chance\er SaJaiva Guerreiro, datada de 
I I dejaneíro de 1982, e que, por sinal,já fOi_ enviada pelo 
Ministro das Relações Exteriores ao Presidente da Co­
miSsão de Relações Exteriores, poderia servir de subsídio 
para·oas nossas investigações. Há também dois telegra­
mas do Embaixador Meira Penna: um de 4 de junho de 
T981, ·que tlriha o carimbo de secreto, mas deixou de ser 
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secreto, porque o governo liberou toda essa documen­
tação: e o outro, datado de li de junho de 1981. 

Quanto à formalização da relação de autoridades e de 
empresários que eu apresentei, disponho--me, logo em se­
guida, encaminhar à presidência essa lista e imanhã. nós 
já poderíamos ter uma nova reunião, porque realmente, 
em virtude da angustia de tempo, se nós formos seguir a 
praxe de um ou dois ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)~ Não me-po­
nham reunião sexta-feii'a à tarde, nem segunda-feira. 
Porque não está ninguém, V. Ext não estará aqui ou ·es­
tará? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se 
for convocado pelo Presidente, virei. -

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Se n:ão tivesse 
gente aqui, eu diria o que estou pensando:-ta·.Unica coi­
sa que não há é comparecimento de paulista sexta-feira 
nesta Casa. Para nós faZC::finOs reunrão de dóiS óu três, eu 
gostaria sempre, como_ a-nossa Comissã.ô~e-peqUcinã, é 
restrita, fosse feita com todos oS sius meffibrOs ou pelo 
menos com a prática tota1idade dos membros. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO • 
Eminente Senador Virgílio Távora... --- - -

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -·e que eu co­
nheço bem a assiduidade paulista aqui. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Os 
comentários de V. Exa. são lúcidos, são absolutamente 
corretos, mas já cjue foram cassadas no Coii·gresso Na­
cional tantas prerrogativas; vamos pelo InenOs exercer as 
prerrogativas que nos restam. h promover essa investi­
gação e realmente eu reconheço essas incoilveniências, 
essas limitações que tem: seguOda~feira iíã·o. --é- Um dia 
muito favorável, sexta-feira também... , 

O SR. RE-LATOR (Virií1io Távora) _:;::--Eu estou di~ 
zen do, porque isso- é a prãtica, não é a teoria, C:minente 
Senador. -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agora, quando se retira a limitação de tenipo, nós deve­
mos deixar de lado límit.:iÇão de tempo, pOderíamos co­
meçar uma reunião, por exe-mplo, às 5 horas da tarde, 
nada impede que nós prolonguemos essá reunião até 
meia noite, até porque eu tenho impressão que há uma 
expectativa nacional em torno do trabalho desta Comis­
são, como das demais ComiSSões Parlamentares de In­
quérito qUe funcionam tio Senado e na Câmara. O meu 
ponto de vista coincide em gênero, número e grau conl o 
do eminente Relator, que estâ tão interessado quãnto 
qualquer um de nós no desempenho impecável das so­
luções desta Comissão especial. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Srs. Sena­
dores, evidentemente a Presidência da Comissão preten~ 
de interferir o- mínimo pOSSivei ila-Oeliberação dos Srs. 
Senadores. Mas veja o primeiro aspecto: qUandO eu fa1ei 
na documentação oficial, essa carta, por exemplo, envia­
da pelo Embaixador Meira Penna, ao Chanceler Saraiva 
Guerreiro, ela trás exatamente essa deD.úfldit; diz que há 
interesses escusos de um comerciante que nem é bem 
brasileiro e que pretende se enriquecer às custas dos ris­
cos de um país. 1:: claro que essa documentação tem que 
vir a esta Comissão. 

Mas quero fazer uma ponderação ao Senador Virgflio 
Távora, que pede ao Senador João Calmon que faça por 
escrito essa proposta de convocação. Acho que pelo me­
nos nesse instante as três primeiras CoiwocaçõeS o Se-ria­
dor João Calmon poderia fazer oralmente à Presidência 
e, se for aprovado pelos Srs. Senadores, nós já podería­
mos marcar os primeiros depõimentos, porque se formos 
seguir o Regimento, se vamos suspender a reunião para 
convocâAa amanhã, haverá número regimental. Só estâ 
ausente hoje o Senador Marcondes Gadelha, evidente­
mente por motivos superiores. É a sugestão que a Presi­
dência faz, neste instante, esperando não mais interVir 
nos debates, mas apenas para, exatamente, dar maior ve­
locidade aos nossos trabalhos. 

O SR. RELATOR (Virgmo Távora)- Eminente Se­
nador, não é possível dar mais- desculpe interrompê-lo 
- velocidade do que isso. Porque, se eu for seguir rigo­
rq~mente o Regimento- e ~ejo o máximo de boavon-
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tade, não há possibilidade, já está _ins_t_:dado. Pelo Regi­
mento, agora, marca-se um dia para se discutir o roteiro 
etc..... Nós estamos fazendo tudo isso, a documentação V. 
Exa. ia pedir a documentação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Ia pedir 
não, vou pedir. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora) -Sim, ia pedir a 
documentação. Enquanto V. Exa. diz isso, eu já lhe tra~ 
go- a documentação - quer dizer, em adiantamento à~ 
quilo que virã por V. Exa. E ainda mais, não só a docu­
mentação - vamos falar claro --não só a documen­
tação enviada- alíâs a do yjce-líder está até bonitinha, 

- porque estã encadernada. Como também os anexos que 
não vieram. Recordo V. Exa. que foram objetos de dis~ 
cussão e que nos comprometemos a receber, apenas esta 
brincadeirinha aqui, e ultimamente ainda vendo que no 

-- --meio-de tudo isso faltava alguma coisa, fizemos um 
apelo~gestão e ainda veio mais tudo isso. Então há possi­
bilidade de se duvidar que se deseja o mãximo- quer di­
zer mais :iíilda, para ajudar o trabalho da Comissão, te­
mos não s_6 as publicações todas do O Estado de S. Pau­
lo, como as outras publicações diversas em outros jor­
naíS-e não é possível- duvido que haja memória nurri."a 
Cciiriissão _desta-Cas_á. ::-_ d~: que, de antemão, o Relator 

-~-PorqUe! fomos iriformado qUe, a CfOis a ou três diaS, 
contr_a a_nos_sa Y:Q.ntade, iríamos ser o_ Relator desta~co­
missão, procurOU jã fornecer para a própria Comissão. 
Agora, coni toda sinceridade, como Relator, eu me recu-

- sO -;.;..-nós vamos direitinho, vamos ser muito malcom­
preeindidos, se acharmos que não há nada, vamos ser 
muito malcompreendidos se acharmos que há alguma 
coisa. Então, quero me munir de todas as garantias 
poSSíVeis-do" correto e exato cumprimento desse dever. h 
só isso, faÇa direitinho. De maneira que eu inSisto que se­
jam seguido -realmente os trâmites. 

O SR. PRESIDENTE (ltaniar Francu)- A Presidên­
cia Pi:offieté-não interferir núiis. Agora ·a deliberação fica 
COIJ! 9s _Srs~ _Senadores.. Apenas fiz a sugestão. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
que~~~ -si~Ples~en~ reafirmar o que já foi ~ito. ---

A importância desta Comissão ê muito grande. Quan­
do eu disse que estou disposto a aceitar a convocação de 
V~ Ex~ a qualquer momento da semana, mesmo incluin­
do sábados e domingos, é por causa disso, mesmo quan­
do a gente_ sabe que há outras responsabilidades políticas 
locais,.... sau .. &esldente do PMDB em São Paulo, o que 
me obriga mUitas vezes a não estar aqui nas segundas~ 
feiras, tem reunião lá~ Mas, nesse caso, mesmo a reunião 
da executiva-de São Paulo, acho que eu deixaria o vice­
Presidente e viria aqui à reunião. Acho que é importante, 
louvo o fato de que foi trazido à comissão já uma base 
inicia] de dQCumentação, e acho que nós podemos perfei· 
tamente, fazer um trabalho dentro de um prazo razoáveL 

-Acredito que a sugestão já levantada aqui, para que nós 
selecionemos alguns desses vãrios nomes citados em re­
portagens é uma sugestão construtiva, nós temos que ter 
um começo, não é precíso chamar a todos - alguns, 
pelo que pude ler pela imprensa, estão reinteradamente 
citados. Esses seriam os que nós ouviríamos em primeiro 
lugar. Acho que é possível formalizar esse pedido, acre-­
dito que o Senador João Calmon tem condições para fa­
zer esse pedido, por escrito, ainda agora, nesta reunião. 

O SR. JOÃO CALMON - Já eStou fazendo, ilustre 
Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- E 
·-nós, a·ssim;-póderfamos adiantar o expediente. O meu 

ponto-de-vista, portanto, é o de que devemos iniciar, o 
·quafl(ó aiJ(eS, em-bora isso seja uma liberalidade regi­
men-ni.l. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) __;. Senador 
João Calmon, V. Ex~ vai encaminhar ainda neste instan­
te? 

O SR. lOÃ0 CALMON - Estou fazendo o meu re­
querimento manuscrito, por não ter aqui uma máquina 
de datilografia. · 

O SR. RELATOR (Virgflio Tãvora)- Sr. Presidente, 
o eminente Senador encaminha isso, eu me comprometo 
Com V. Ex', jâ emiti a sugestão do Relato~: o.Uvir fulano, 
ouvir sicrano, inicialmente, e vai~se discutindo os outros 
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nomes- não passe na cabeça de ninguém que Relator 
tem; se ele tivesse ãJgum pensamento oculto de atrasar a 
Comissão, não teria trazido logo toda a documentação 
de antemão para V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Ninguém faria essa injUstiça, ilobre Senador Virgmo Tá­
vora. 

O SR. RELATOR (Virgt1io Távora)- Agora. quero 
sim, nesse ponto eu não ponho dúvida, enquanto Reta~ 
to r vai ser rigorosamente dentro do Regimento, para que 
depois não tenhamos aborrecimentos demais com pres­
sões; vamos direitinho, quem tiver culpa não aparece, 
quem estiver ínocente também mostra a injustiça do que 
está sendo comentado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Se­
nador Virgílio Távora, então vamos deixar uma coisa 
bem determinada nesse instante, para que possamos che­
gar a um acordo. Se o Senador João Calmon apresentar, 
nesse instante, à Mesa, à Presidência dos trabalhos um 
pedido de convocação dessa ou daquela autoridade, V. 
Ex~ aceitará debater aqui ou não, nesse instante ou pro­

. põe uma nova reunião para amanhã. 

O SR. ~ELATOR (Virgílio Távora)- Mas eu disse 
darãmente a V. Ex~, que apresentado jâ, digo até a V. 
Ex~, se ao Relator couber indicar a autoridade primeira a 
ser inquerida, não tenho a menor dúvida, a gente faz a 
relação. Agora, quero é que fique tudo processualmenR 
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Mas o que 
V. Ex~ quer é o seguinte. V. Ex•, pelo que entendi, na sua 
primeira-intervenção nesse aspecto- V. Ext quer que 
suspendamos os nossos trabalhos por hoje, encerremos a 
Comissã.o, os nossos trabalhos e convoquemos amanhã, 
para apreciar o pedido do Senador João Calmon, foi o 

_que eu entendi. É isso ou não? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Nem precisa o 
t;onvite. Não hâ a menor dúvida que V. Extsquerem ou­
vir um maior número de pessoas, não é? Cabe, assim, até 
o Relator indiCar ãQUele que acha que deve ser em pri­
meiro lugar, porque é ótima explicação, porque o que ele 
apresenta aí eu comuniCo ia V. Ex~ Há de ser o fulano. 
Agora, a Comissão pode concordar ou não, com a mi· 
nha opinião. Aliás, acredito que isto não deva ser motivo 
de discussão, porque todos nós não estamos querendo 
apurar a verdade? Então, agora vamos fazer tudo direiti­
nho. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Sr. 
Presidente, acredito qUe" iiem é O caso de ouvir rilaícir nú­
mero de pessoas, é o número de pessoas necessárias para 
o esclarecimento da questão, pode ser que até com uns 
dois ou três. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) -Não, mas aí 
nós vimos um verdadeiro brasileiro, não foi? 

. __ Q S.ll.. I'ERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sim,_ mas no meu ponto·de-vista, o importante é ouvir os 

_ depoime_ntos_ cruciais, aqueles que são importantes para 
o esclarecimento, para que nós formemos um juízo ares­
peito do que ocorreu com essa dívida. 

O SR. RELATOR (Virgílío Távora)- É isso que eu 
quero. Agora, a única coisa, Fernando, ê: que não se po­
de, pelo desejo da popularidade, pelo desejo de manche­
te, vamos falar claro, aqui não há alusão a ninguém, mas 
simplesmente deiXar de proceder rigorosamente como 

-deve ser. Já estamos fãzendo uma liberalidade, porque 
--eSta reunião seria unícamente "instalação. Clemência do 

tempo, de acordo com V. Ex•s, ja foi apresentada a do~ 
cumentação e isso vai, pelo menos, economizar uns trin­
ta dias, porque daqui que viesse essa documentação, que 
essa documentação fosse tirada xerox, que não ê brinca­
deira, sabe você que levaria entre domingos e feriados, 
vinte a trinta dias. Já se ganhou isso. 

Da mesma maneira, aqui se estabetece o cidadão, vem 
a lista, eu digo ao Presidente e peço, ele faz a convocação 
logo do primeiro e ele pode marcar jâ a reunião para o 
primeiro depoimento. 

OrSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Acredito que não há nenhUm desentendimento a esse 
respeito. 
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O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Nadinha! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Tratawse apenas de dar uma lista com os três primeiros e 
o Relator dará a sua opinião sobre o qual deles. Se esti­
vermos de acordo, processa-se o convite. 

O SR. JOÃO CALMON - Erriiilente Senador 
Virgílio Távora, eu faria uma sugestão. Conheço V. Ex• 
há apenas quatro décadas, portanto, sou um veterano 
admirador das suas qualidades e da sua isenção, que ê 
uma das credenciais que caracterizam a sua personalida­
de. Eu encaminharia, agora, a V. Ex•_. est~ rela~ão, que 
acabo de ler, e V. Ex• poderia, desde logo, indiCar, de 
acordo com a sua preferência, os dois ou três primeiros 
nomes a serem convocados. 

O SR. RELATOR (VirgHio Tâvora)- Mas, meu ca­
ro, eu não estou dizendo outra coisa. É só V, _Ex.• forma­
lizar. Furmallzc isso aqui. V, Ex• não estava formalizan­
do? Formalize e eu digo: Sr. Presidente, nós vamos exa­
minar seu fulano e seu sicrano. Não quero ê que fique de 
boca, falando português claro, conversamos. 

O SR. fERNANDO HENRIQUE CARD0$0 -
Nós estamos lidando com questões onde houve tanta 
coisa de boca., é melhor não ficar nada de boca, tudo por 
escrito. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Se houve mi!i­
ta coisa de boca, de boca pouca coisa ficará aqui, então 
ficará por escrito. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSQ­
Exatamente, _es~ou de acordo com esse ponto de vista, 
vamos evitar que tique de boca. -

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco} - Vamos 
aguardar, ent1l.o, o requerimento do Senador João Cal­
mon. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Enquanto o 
Senador João Calmon vai fazendo o requerimento_ ... 
Quais sãO os nomes aí? 

O SR. JOÃO CALMON- Ministros de Estado: De_l_­
fim Netto, Ernane Galvêas, Cãmllo Penna, Cesar C<i.lS~ 
Saraiva Guerreiro; ex-Embaixador Meira Penna; Dr. Jo­
sê Flávio Pécora, Secretário Geral da SEPLAN; Luiz 
Carlos Langoni ex-Presidente do Banco Central, Embai­
xador José Botafogo Gonçalves, Dr. Antônio Chagas 
Meirelcs ex-Diretor do Banco Central; Josê Carlos Ma­
deira Serrano, Diretor do Banco Central; Confússio 
Pamplona, Presidente do Instituto do Açúcar e do Ãl­
cool; Benedito Moreira, ex-Presidente da CACEX; Car­
los Viacava, atual Presidente da CACEX; Sr. ÂlvaroAr­
mando Leal e toda a diretoria da ÇOMEXSPORT; 
Humberto Costa Pinto e toda a Diretoria-- da Trading 
Costa Pinto; Eduardo Carvalho ex-Presidente do BA­
NESPA; Rubens Barbosa Presidente do COL_ESTE; o 
ex-Ministro Eliseu Resende ... 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Senador João 
Calmon, já basta. Então, eu combinei aqUi, V. Exa. faz 
esse negócio e dou a resposta ao Sr. Presidente; natural­
mente V. Ex•s. descontam os nomes que eu vejo, de acor- _ 
do com o que eu já tenho ciência, porque ontem à noite 
eu li todo esse catatal aqui. Acredito, a· idéia geral que 
pedia Parã a matui'ação da cabeça .. ,- Fernando, ouve 
só essa daqui - eu pedi a maturação pelo seguinte; tal­
vez uma idéia seria nós-vermos, a começar pelos rromes 
que podem nos elucidar a idéia de 77 ou de 76, essa parte 
vamos deixar o nosso colega, um pouco para depois, o 
qu-e houve, porque ele naturalmente terá o máximo pra­
zer, saiba que eu me refiro, de dizer como foi feito, e de­
pois eu chego, porque a minha idéia é convocar, eu não 
tenho espírito escondido, nada, convocar, por exemplo, 
o Ministro Delfim Neüo, e o Sr. falou o Ministro Gal­
vêas, já daqui a pouco tempo mas só quando os cavalhei­
ros que organizaram o conjUnto tiverem díto issó. Essã, 
a idéia, n;-to tenho idéia pré-concebida nenhuma. V. Exa. 
não acha que é o mais rclclcirial? 

Informamos o que é que houve e depois dissemos: ca­
valheiros está aqur; o que houve? Explique-se. 

Ora, então, nós podíamos, eu vou a tê fazer o seguinte·, 
Fernando, ainda adiantando mais um pouco, eu dou 
como recebida, tenho confiança plena e absoluta no Se­
nador João Calmon, ele vai fazer issO, Va"íCritreg-ai ã V, 
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Exa. e eu dou_ como recebido aqui, bate a máquina direi­
to, primeira e última liberalidade que faço. E então, va­
mos começar, vamos logo começar ... 

OSR.JOÃOCALMON -Se V. Exa. quer liberalida­
de .. 

O SR. RELATOR (Virgíli_o Távora)- Vamos logo 
cohleçar·pelo Ministro Botafogo, ele vai nos explicar ... 

O SR. JOÃ_O _CALMON -Ele estã em Paris. 

O SR-. RElATOR (Virgnto Távora)- Está em Paris? 
Então não pode ser. 

O SR. JOÃQ CALMON - Está em Paris, fazendo 
um sacrifício enorme, confahuJandQ com o Clube de Pa­
ris, negociando a dívida, renegociando a dívida do Bra­
sil. Nos jornais de hoje ... 

OSR. RELATOR (Virgílio Távora)- Então era isso, 
um momento, por isso é que eu dizia. Eu quis adiantar. 
Dê-me a lista e amanhã eu respondo por ele. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A Comis­
s1l.o, então, fica convocada para amanhã às 5 horas da 
tarde; para--deliberarmos as convocações. 

O SR. RELATOR (Virgílio TáVOra) - Agcirá, fica 
bem claro a todos os Senhores que são meus colegas, 
aceitei a contra-gosto esta missão, porque justamenfe .ê 
q uc eu tinha apresentado essa documentação. Agora, 
aqui dentfo vai agir um Relator que julga os autos, ê o 
qu~_!lP?!~~er, Quero deixar bem claro que essa justiÇa 
sej~J~ita. -- --- -- - - --

_AgO_~<!--• S~~PreSidente~ g-ostarlã. que, como toda Comis­
são Parlameritã.f que se preza, tem uni assessor, que tam­
bêm o tivéssemos, só para a parte puramente material, 
porque eu não vou bater à máquina nada, 

O- SR.' PRES!DE-NtE (Iiaffiar Franco)- V. Ex• terã 
o assessor. 

Estão encerrados os noSsos trabalhos e a Comissão 
fica co_nvoCa-d~ para amanhã às Çhoras da tarde. -

( Levanta~se a reuntão às 18 horas e lO minutos.) 

SUBSTITUIÇOES AUTORIZADAS PELAS 
LIDERANÇAS 

* Senador Severo Gomes, pelo nobre Senador _Fábio_ 
Lucena, na qualidade de titular. 

"' Seflador Jorge Bornh;;tusen, pelo nobre Senador 
Marcon~~s __ <?~~~~~~·._na qua~!dade. de titular 

* Senador José Ignácio, pelo nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, na qualidade de suplente. 

_* ç:o·mpostçao Final (anexa) 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVllS DO 
REQUERIMENTO N• 770, DE 1983, A FIM DE EXA­
MINAR E AVALIAR:OS FATOS RELACIONADOS 
COM AS DENÚNCIAS DO JORNAL "O ESTADO 
DE S. PAULÕ" SoBRE OS ACORDOS ENT!lE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A POLÚNIA. . 

Composição 

Presidente: Senador Itamar Franco 
Vice-Presidente: Senador Marcondes Gadelha 
Relator: Senador Virgílio Távora 

Marcondes Gadelha 
Virgílio Távora 
João Calmon 

Itamãr Ffanco 
Fábio Lucena 

Aderbal Jurema 
Almiç Pinto 
Lourival Baptista 

Senadores 
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PMDB 

Fernado H. Cardoso 

Dia 1-9-83- t: lido o Requerimento 
Dia 14-9-83-1::, instalada a Comissão com o prazo de 

90 (noventa} <:lias. _ 
Dia 29-11-83- Término do prazo. Prorrogado por 

mais 90 dias 

Subsecretaria de Comissões 

Serviço de Comissões Especiais e de Inquérito 
Andar Térreo do Anexo ii do Senado Federal- Ala 

Senador Nilo Coelho 

Assistente da Comissio: 

Edson Luís Campos Ábrego 
Telefone: 211-3501 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OBJE­
TIVO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RE­
LACIONADOS COM AS DENúNCIAS DO JORNAL 
O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS ACORDOS 
ENTRE O GOVEJlNO DA REPÚBLICA FEDERATI­
VA~O~O BRASIL E A POLÚNIA. 

3• reunião, realizada em 20 de setembro de 1983. 

Aos vinte dias -dO mês- de setembro de nlii novecentos e 
oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores Ita­
mar Franco (Presidente), Virgílio Távora (Relator), Fá­
bio Lu_cen_fb J9ão Calmon~ Fernando H. Cardoso, Mar­
condes Gadelha, -ioão Lôbo, Josê Lins, Saldanha Derzi, 
além do Senadõi _Nilo Coelho, Presidente do Senado F e~ 
dera\, reúne-se a Comissão Especial destinada a exami­
nar e avaliiu' fatos relaCionados com as denúncias do jor­
nal "O Estado de S. Paulo" sobre os acordos entre o Go:­
verno da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 
-·-Em seguida; o Sr. Presiden-te Concede a P!ilavi'a ao Sr. 
José Carlos Madeira Serrano, Diretor da Area Externa 
do Banco Central, na qualidade de depoente. 

-0 Sr~ Jos~ Cados Madeira Serrano agradece a honra 
de ter sido convidado para depor nesta egrégia Comis­
são, com isto, proporcionando ampla oportunidade de 
prestar esclarecimentos necessários a bem situar a po­
sição do Banco Central no desenvolvimento das relações 
Brasil-Polônia. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, os Srs, Senadores Fábio Lucena, Fernando H. 
Cardoso, Marcondes Gadelha, João Calmon e Virgílio 
Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas em anexo a presente Ata, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Edson Luiz Campos Ãbrego, Assisten­
te da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi~ 
cação. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COM!S_­
SÃO PARLAMENTAR DE IN QUER/TO, DESTI­
NADA A EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENONC!AS DO 
JORNA-L O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS 
ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA REPOBLI­
CA FEDERATIVA DO BRASIL E A POLONIA, 
REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE /983, 
DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO 
SR. JOSE CARLOS MADEIRA SJ'.RRANO; DI­
RETOR DA ÃREÁ EXTERNA DO BANCO CEN­
TRAL DO BRASIL, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 

Relator: Senador Virgflio Távora 

{fntegra do Apanhamento Taquigrãfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 
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E com satisfação que te'moú~-onosco, hoje, o Dr. José 
Carlos Madeira Serrano. Sem maiores formalidades, 
passo a palavra ao Dr. José Carlos Madeira Serrano, que 
fará uma exposição de início e, em seguida, S. Sa. ouvirã 
as perguntas dos Srs. Senadores e, inclusive, do Relator, 
o Senador Virgílio Távora. 

Com a palavra o Dr. José Carlos Madeira Serrano. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADElRA SERRANO -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Inicialmente, gostaria de expressar a satiSfação_ e a 
honra com que atendo o convite desta egrégia Comissão 
Especial do Senado, que proporciona ampla oportunida­
de de prestar os esclarecimentos necessários- a bem situar 
a posição do Banco Central do Brasil no desenvolvimen­
to das relações BrasilMPolônia. 

O primeiro ponto dessa exposição de intitúlf;l, "Polônia 
como um Mercado para as Exportações Brasileir~s". 

Em decorrência dos estímulos fiscais e creditícios que 
se equiparavam aos concedidos pelos países industrialiM 
zados, as exportações brasileiras passaram de l bilhão 
430 milhões de dólares, em 1964, para 23 bilhôe:;, 293 mi­
lhões de dólares, em 1981, registrando queda apenas em 
1982, em virtude da generalizada retração dos mercados 
consumidores, ou seja, apresentaram um crescimento 
médio anual de 17%. 

Como esses incentivos, pelas próprías condições de 
concepção internacional, principalmente aos produtos 
industrializados, essas exportações experimentaram um 
crescimento muito mais significativo em relação a proM 
dutos primãrios, aumentando a sua partiCipação, pas­
sando de um total de 14,3% para 60,1%. 

A balança comercial brasileira reflete essa mudança 
estrutural da falta de exportação brasileira, e gradativaM 
mente foi substituindo a exportação do produto pri­
mário pelo produto manufaturado, esse produto com 
mais densidade econômica, esse produto menos suscetíM 
vel às manobras internacionais quanto a preços e que, 
portanto, colocavam e vêm colocando o Brasil numa po­
sição mil.is fortalecida em termos de seu intercâmbio c"oM 
mercial com o exterior. 

Estes comentários são fundamentais para: ilustrar o 
contexto em que se desenvolveu o intercâmbio do B(asil_ 
com a Polônia, orientado que foi dentro do objetivo 
maior de crescimento e diversificação das exportações 
através das conquistas de mercados novos, onde aquele 
país assumiu destaque especial, pois dispunha de alguns 
recursos naturais de importância estratégica para o Bra­
sil, que são o carvão e o enxofre. 

Apresentava a Polônia, na década de 70, uma econo­
mia em rãpido crescimento, um mercado interno de di­
mensões relevantes e grau de industrialização relativa­
mente elevado, o que abria perspectivas naturais para 
absorção de produtos manufaturados brasileiros em re­
gime de compli:mentaredade. 

Não participava a Polônia de acordos internacionais 
relativos a várias mercadorias, estando em condições, 
portanto, de absorver excedentes de produtos primários 
brasileiros que extravasavam as pautas de exportação es­
tabelecidas nos mesmos acordos. 

A decisão política de explorar ao máximo as possibiliM 
dades do intercâmbio comercial BrasilMPolônia pode ser 
avaliada pelos termos do protocolo que deixo em anexo 
aqui para a Comissão, celebrado em 24 de fevereiro de 
1976, entre os respectivos Governos, assinado, do lado 
brasileiro, pelo Exmo. Sr. Ministro da fndústria e do Co­
méTcio, e cujo o art. 40._consagra o objetivo de exporM 
tações brasileiras para aquele país no valor de I bilhão e 
600 milhões de dólares, no período de 1976 a 1980, com 
igual contrapartida de importações polonesas. 

Sobre a concessão de crédito brasileiro à Polônia, 
creio que esse é um dos pontos de preocupação fundaM 
mental no exame dessa questão. É preciso dizer que a 
Polônia operou normalmente nos mercados financeiros 
internacionais de capitais até final de 1980. Os limites de 
crédito estabelecidos para aquele país cresceram em 
função do movimento das exportações brasileiras, sem 
efeitos de substituição, isto é, sempre amparando vendas 
de dificil colocação em mercados de moeda conversível 
para pagamento à vista. Assim, as linhas de crédito seill­
pre foram conseguidas com base em opiniões dos órgãos 
de competência originária- Carteira de Comércio ExteM 
rior do Banco do Brasil e Instituto Brasileiro do Café, 
I BC. 
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Exceto pelo empréstimo vinculado ao acordo do carM 
vão, em 1975, de 171 e meio milhões de dólares, e pelo 
relativo ao enxofre, ~m 1980, de 120 milhões de dólares, 
o Brasil não concedeu empréstimo em moeda à Polônia, 
mas apenas créditos para compra de produtos brasileiros 
a prazo. 
_ A ação do Brasil não foi isolada, h<Ua vista o comporM 

lamento da dívida total da Polônia comparativamente a 
sua dívida com o Brasil. O ei1dividaffiento externo glõbal 
da Polônia evoluiu da seguinte maneira:_ 14 bilhões de 
dólares, em 1977; 17,8 bilhões de dólares, em 1978; 22,7 
bilhões-de -dófares em 1979; 25, I bilhões de dó[ ares, em 
1980; 25 bilhões de dólares, em 1981; e 26 bilhões de 
dólares, em I 982. Essas cifras globais- isso ê o que a PoM 
lônia devia em geral ao mundo -se comparam com a 
seguinte posição da dívida efetiva para com- o Brasil: em 
I 977, nos devia a Polônia 300 milhões de dólares; em 78, 
400 milhões.; em 79, 600 milhões; em 80, I bilhão e 100; 
em 81, I bilhão e 500; e erri 82, I bilhão e 600. 

A nossa participação relativa na dívida global da Po­
lõnia, em termos de dívida efetiva, evoluiu de 2%, em 77-
78, para 3,4% e 6% nos anos subseqilentes. 

Pela evolução da dívida potencial com o Brasil, nota­
se a virtual paralisação da abertura de novos crêditos à 
PoJônia a partir de 19&0:· 

Em 5 de março de 1980, foi concedida a última linha 
de crédito em termos comerciais, ou seja, ainda dentro 
do objetivo da expansão das importações. 

A partir daí, tanto a linha de julho de 1981, de 160 mi­
lhões de dólares utilizados, como a de noyembro de 
I 981, de 10 milhões e 900 mil de dólares utilizados, se in­
seriram no contexto das conversações bilaterais de rene­
gociação da dívida polonesa, O próprio erripréstimo de 
120 milhões do Banco do Brasil, no final de 1980, objeti· 
vava a viabilização de exportações polonesas para o BraM 
si!, isto é, recuperação de crédito. 

Eu m_e permitiria abrir um parênteses para dizer o seM 
guinte: houve um empréstimo, em moeda, ou seja, um 

_ _empréstimo financeiro à Polônia, em 1975, de 172 miM 
lhões de dólares. Esse empréstimo objetivava permitir a 
ex-pansão das minas de carvão na Polônia, com objetivo 
o precípuo e fundamental de permitir que expandíssemos 
o mercado polonês para nós, criando possibilidade da 
Polônia nos vender alguma coisa em quantidade sempre 
crescente, que peimifisse atingirmos aquele objetivo de 
ter um intercâmbio comercial mais equilibrado. O mes­
mo veio a S!Jceder em 1980, quando_ o Banco do Brasil, 
integrando a missão de Governo que foi a Varsóvia, con­
cedeu um empréstim_o novo de 120 milhões de dólares 
para a exploração das minas de enxofre da Polônia. O 
carvão e o enxofre são produtos estratégicos e do maior 
interesse brasileiro. 

Com base no acordo do carvão, por exemplo, obteve o 
Brasil um fornecimento no valor de 354 milhões de dóla­
res- estes são os números registrados na cOntabilidade do 
próprio Banco Centrãt - entre 76 e 83, que foram-pa:: 
gos em produtos brasileiros. Se não fosse assim teriam 
que ser liquidados em dólares livres junto ao Canadá e 
aos Estados Unidos, que são as nossas maiores fontes 
tradicionais de suprimento de carvão. O máXimo que puM 
déssemos importar da Polônia serviria, em primeiro lu­
gar, para não pagarmos esse carvão em dólares livres ao 
Canadã ou aos Estados Unidos, e, em segundo lugar, 
permitiria que abríssemos mais espaço no mercado polo­
nês para seguirmos colocando as exportações brasileiras. 

Quanto ao enxofre, aumentaram as importações pro­
venientes da Polônia de_ uma média anual inferiOr ã 5 miM 
lhões de dólares, no período anterior a 1980, para 18.7 
milhões, em 1981, e para 36.6 milhões, em 1982. Em suM 
ma, o Brasil acelerou e desacelerou, praticamente, em 
compasso com os bancos internacionais e governos ociM 
dentais. Isso quer dizer que o nosso crescimento de díviM 
da guardou uma relação com a perspectiva. com a ótica 
do sistema financeiro internacional e dos governos oci­
dentais em relação à Polônia, como risco. Apenas na fase 
de aceleração, a nossa velocidade foi maior, ou seja-, nós 
tivemos 167% de crescimento da dívida, em 1968, com­
parativamente a 27% da dívida total, e de 62,5% de cresM 
cimento nos dois anos, de 79 a 80, contra 41% da dívida 
total da Polônia. Especificamente, quanto às taxas de ju­
ros, nítida foi a preocupação do Governo e do Banco 
Centrarem negociar as melhores taxas de juros possíveis, 
observados os objetivos de inérementar as_exportações, 
conquiStar o mercado polonése assegurar fontes alterna-
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tivas de suprimentos de matérias-primas estratégicas ao 
Brasil. 

Nós temos um quadro, aqui, e vou-me permitir não 
ler. Este documento será distribuído à Comissão M em 
que temos uma tabela da LIBOR, taxa prevalecente no 
mercado financeiro internacional mais em moda, e as taM 
xas de juros do consenso de Berna. O consenso de Berna 
é um consenso integrado por países desenvolvidos, cujos 
participantes são a Austrália, o Canadá, a Comunidade 
Econômica Européia, a Finlândia, a Grécia, o Japão, a 
Noruega;- -POftugaJ, Espanha, Suécia, Suíça, Estados 
Unidos, Áustria e Nova Zelândia. Então, temos, aqui, 
uma tabe:Ia de m[nimos e máximos de juros do consens-o 
de Berna, ano a ano e trimestralmente. Temos aqui uma 
tabela do Fundo de Financiamento à Exportação Brasi­
leira- FINEC, que nada tem a ver como caso polonês 
ou com o caso de qualquer outro convênio bilateral ou 
multilateral, como esse da América Latina, de crédito 
vencido. As taxas praticadas nas linhas de crédito como 
a Polônia estão alinhadas com as taxas do consenso de 
Berna, com a do FINE C e com as taxas das linhas de créM 
dito, com algumas variações que são peculiares à nature­
za do produto. 

A partir de 198 I, passamos a utilizar taxas flutuantes, 
vinculando, tanto quanto possível, os custos de crédito 
de exportação à Polônia, aos altos níveis de juros então 
prevalecentes nos mercados financeiros internacionais, 
embora, como se sabe, as taxas de financiamento e de ex­
portações sejam inferiores, notadamente para os manu­
faturados. 

Aqui, também, valeria a pena destacar o seguinte: a 
partir do momento em que as taxas começaram a influir 
muito grandemente na dívida externa brasileira, nós pro­
curamos, nas negociações com a Polônia, como de resto 
com outros países da cortina de ferro, em vez de estabe­
lecer uma taxa fixa de juros, geralmente taxa alinhada a 
essa taxa do FINEC ou a do consenso de Berna, fixar o 
sistema de taxas flutuantes. Então, nós estabelecíamos 
para um produto dois terços da LIBOR. Se a UBOR es­
tava em 20, isto significava que esse produto estava paM 
gando uma taxa em torno de 14%, evidentemente, com 
toda a reação que gera uma operação substantiva, com 
práticas de_ taxas para o comércio que se diferenciam 
fundamentalmente daquelas típicas de mercado financeiM 
ro, que são as flutuantes. 

Quanto ao aspecto financeiro de refinanciamento da 
dívida polonesa, foi feita a taxas de juros no mercado fi­
nanceiro intemacioilal - LIBOR, mais dois e um oita­
vo;-libor, mais dois e um quarto por cento- isto~. as taM 
xas praticadas geralmente pelo próprio Brasil, numa fase 
em que se iniciou a renegociação da dívida polonesa, em 

- -- que jâ não estãvamos riiais cogitando de linhas de crédito 
de comércio, nós impusemos à Polônia o custo do diM 
nheiro que o Brasil pagava. Então, não houve realmente, 
nenhuma taxa, aí, que pudesse ser classificada como diM 
ferenciada dessas taxas pagas por n6s. 

Um aspecto que tem sido extremamente enfocado é o 
da cobrabilidade das notas promissórias_. Somente a parM 
tir do acordo de crédito, aprovado em 22 de junho de 
1977, é que foram emitidas notas promissórias com clã uM 
sula permitindo seu pagamento, seja diretamente, seja 
contra o saldo eventualmente existente na conta centraliM 
zadora do convênio. 

Gostaria de me explicar um pouco. No vencimento de 
uma nota promissória, a Polônia tiilha três ,caminhos: 
paga:r em dólares livres num banco em Nova Iorque, de­
signado de comum acOrdo _com o Banco Central; pagar 
parte em dólares livres lá em Nova Iorque, nesse mesmo 
banco, e usar partes de saldos_ eventualmente existentes 

-naccrnta-convênio a seu favor, ou, simpleSmente, se houM 
vesse saldo, liquidar a promissória integralmente na 
conta-convênio e liquidãMla a débito na conta-convênio. 
Não haVia uma quarta modalidade para isto. Por este 
acordo, o Banco Central concedeu a primeira linha de 
crédito a POlônia, no valor de 110 milhões de dólares, 
aproximadamente, representados por notas promissórias 
emitidas pelo Banco do Comércio Exterior Polonês, que 
é o_ Handlobank, em série única, com as seguintes caracM 
terísticas: as notas promissórias eram liquidadas em 
dólares livres em Nova Iorque ou na conta principal do 
clearing, desde que houvesse saldo credOr da Polônia até 
o limite do crédito recente. Sua negociação de mercado 
financ.eirojnternacional não era expressamente acord~-
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da e nada tinha a ver com a sua cobrabilidade, tanto as­
sim qUe foram todas liquidadas na oportunidade. 

Não sei se avanço um pouco querendo explicar o que 
seja a conta clearing, mas acho que é importante para um 
entendimento maior desse aspecto, pois vamos referir~ 
nos a ela em todo o curso desta exposição. Então, eu 
acho que podemos fazer uma pausa para estabelecer um 
entendimento do que é uma conta clearing. O Brasi( fir­
mou um acordo com a Pplônia e estabeleceu, numa con­
ta onde podia haver um limite de crédito recíproco, em 
1954, no primeiro dia, um limite de dois milhões de dóla­
res. Esses dois milhões, posteriormente, foram elevados 
a4, depois a 6, a 8 e, depois, reduzidos a 4. O que signifi­
-ca esse limite'? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

tilo o refinanciàmento de caráter recíproco, fruto dos en­
tendimentos marluctos pela -míssãâ governamental brasí: 
\eira de julho de 1978 e obJeto de acord_o intergoverna­
mental de 9 de novembro de 1978, previa a concessão de; 
Crédito destinado ao refinanciamento de a tê 60% dos $ai­
dos devedores apresentados trimestralmente na conta 
dearing, mais o valor agregado das notas promissórias 
vincendª's em cada trimestre. Isso signiftca dizer o se­
guinte: se num dei_erminado trimestre houvesse a necessi­
dade de um reffnaflcianienio, este re'firianciamento seria 
sempre _por valor máximo de 60% sobre duas bases; a pri­
meira base seria a dos saldos na conta clearing, e a se­
gunda seria no valor agregado das notas promissórias 
vincendas em cada trimestre. Este crédito, no valor de 

~ ~--~à~rllifhõi:s dé dôhreS, tTilha a- sua utilizaCão limitada a 
Esse limite significa o seguTnte: no cutSo -de uni -wmes=-- 100 milhões de dólares anuais. 

tre, em que não há liquidação dessa corita, se o iin1ite foi 
8 Id d d d B ·I p I". Em I981,emvirtudedesériacrisedeliquidez,aPolô~ , e se o sa o eve or o ras1._para com a o on1a ou 
da Polõnia para com 0 Brasil for superior a 8, neste de- nia passou a suspender pagamentos aos seus credores no 

niuri-dõ-inteíro, dentre os quais centenas de bancos inter-
terminado momento esse C~GeSS_Q te_m _que ser coberto em nacionais e vários países, inclusive 0 Brasil. Não foi, por-
dólares livres. Para que fique saldo devedor de parte a tanto, a documentação dos créditos, que é lig1tima, do 
parte, acima de 8 milhões, M que liquidá-lo em dólares ponto de vista legal e de cobrabi\idade inquestionável, 
livres no exterior. Então, a conta clearing refere-se a esse pela via ordinária, que impediu a liquidação das notas 

~~ti~oq~: ~~ou~~~~~~~: lr~~~~~e ~~~i~~eAd~~i~i~~~:~ :o~issss;;i~~t~: 1~7 ~~~s~f~n°a~u:~~n~~~ Ad~n~~:~f!i~i~~: 
das linhas de crédito pode-se _dar dentro do limite do dem: não se podia executar pela via exe{!utiva, não se po-
clearing, sempre quando esse limite comporte essa iiqui- dia cobrar _diret;Jmente, dizendo, é um título autônomo, 
dação de parte a parte. --não tem nenhuma qu(ilificação, está aqui, pague. Bom, 

Em 5 de maio de I 978, foi assinado novo acQrdo~ em, isto não impede, em primeiro lugar, que se cobre pela via 
qu_e o montante do crédito utilizado era representado ordinária, que se faça petição, que se faça a prova da 
por notas promissórias emitidas em duas séries, uma dívida e que se execute. Em segundo lugar, é um comen-
série A e uma série B. :.tlll.bas com .liquidação através .do tário à margem, esta dívida não é executável por essa via 
pagamento direto em Nova Iorque ou a débito _da .c..onta executiva, mesmo que a promissória não tivesse aquela 
centralizadora, da conta clearing, por solicitação do ban~ cláusula dieta, que dissess_e _m_ui1o bem: nãQ vamos fa1-ªf 
co Polônes, caso dispusesse de recursos nesta conta. em convênio; ela é vencida no dia tal; 0 valor é tanto, 

Aqui hâ uma discriminação sobre o que seria a série A paga~se em tal lugar, e ponto final. Ainda assim nós iria~ 
de promissórias. Nós assinamos aqui. Essa séfie cobria 
33% dos montantes utilizados em cada trimestre. Eram mos percorrer o mesmo caminho que teremos que per-

pagáveis em banco intern~cional indicado pelo Banco ~~:f~-:~~ov~~ o;~~itr~Ó;~~~ut~!!~~~~i: :~~: ;::~: 
Central ou a débito da co_rltr_a principal clearing, por soli~ 
citação do Banco Polónes, caso dispusesse de recllrSos. ~~:aq~;v~:at~~ian;~~~d~~i:~it~~sq~~~~~!~~~o~~~~~~--
Essas promissórias não podiam ser negociadas pelo Ban- tos todos que nos leva ao exterior para fazer essa 
co Central do Brasil. E_nt_ã-9, teríamos que mantê-la em 
cobmnça, em carteira, ser'n conSulta prévia ao Bam::_o Po- __ cobrança. 
lonês. _ _Havia a possibilidade, mas tínhamos que consul- Então é irrelevante ter ou não essa clãusula dieta, por-
tar 0 Banco Polonês quanto a isto. que a demora na cobrança vai ser a mesma, a proces~ 

E aqui abro um parênteses para dizer porque essas cai~ -s-Uãlística vru·-se-r a mesma também, porque não é o caso 
sas aconteciam, e eu não vivi aqui esse tempo, 0 meu de um devedor brasileiro no Brasil que deve a um banco 
período no Bam:o Central vem de 1979. Isto aqui era uma promissória com uma cláusula adjeta e que por isso 
uma prática que visava proteger a ""Polônia nas suas in- õ banco não pode executar ª_quela promissória, porque 

.t.,_ vestidas no mercado financeiro in_te-rnacional. A ela não vai ter que primeiro fazer uma petição ao juiz, provar 
intt..-ressava que nós vendêssemos um produto, recebêsse- · --que-n::m-----u-----dívíd.a e, em terceiro lugar, entrar na fase de 
mos uma promissória e fôssemos a um banco descontá- execução propriamente dita. 
lu, ocupando um espaç-o nesse banco, que impediria nela -Em abril de 1981 a Polônia negociou, com os seus cre-
de ocupá-lo, tirando um crédíto. diretamente._ Então, na dores oficiais e privados, o reescalonamento de seus dê-
segunda série, a série B, que cobria 67%_dos valores utili- blios- nã.s Cbfldições a seguir indicadas, sendo que novas 
zados em cada trimestre, esses 67% eram pagáveis me- negociações tiveram lugar em nov-embro de 1981. Dívida 
diante débito à contra do Handlobank junto ao Banco p<ira com os Governos do Ocidente: 90% do principal e 
do Brasil em Nova Iorque ou por solicitação do Banco, a -dos juros devidos em 1981 seriam pagos em 8 prestações 
débito da contra clearing se houvesse saldo. Tais_ notas SemestrãíS~ ·ae--F dejaneíro de 1986 a 19 _d~julho de 
promissórias da série B não deveriam ser negociadas sem 1989.- Então nós temos aqui um caso típico ·cte Clube_ de 
prévia conc:ordância também do Handlobaok. Paris, e que nós temos uma carência de 5 anos, no caso, e 

Em 5 de setembro de 1980, nós conseguimos a livre ne~ j)ãgãlnéllíO-s~ CjUe si;;" i!slêndem por 4 anos. Então nós te-
gociaçào dçssas promissórias através de um documento mos de 8 a 9 anos de prazo total para resgate desses débi~ 
lirnwdu cnlre o Banco Central do Brasil e o _811.nco Polô~ tos vencidos, Se"in que durante a carência haja qualquer 
nes, inclusive com efeito retroativo~ promissórias repre- pãg.:nTienfo: Dívidas para com bancos comerciais do Oci-
sentativas de todas as linhas de crédito desde 1977, e, _é dent~: 100% do principal reestruturado atravé_s de em.-:-
claro, estendendo-se esse prindpio às faturas piimis- préstimos de 7 anOS;- Com prestações semestrais, inician-
sórias também. Então, essas peias, que existiam quanto à do a primeira quatro anos após a assinatura do acordo. 
ncgociabilidade dessas promissórisas, desapareceram; Se na(jUele.moment_Q nós tivéssemos adotado essa linha 
passaram a ser livremente_ negociadas no mercado_. As- de ação, teria.mos~que esperar 4 anos no segundo caso, 5 
sim, desde 77 vêm sendo emitidas e_ liquidadas promis- ~úios no PrlríleTro caso-dêcafêtlcTa. Então nos ficaríamos 
sórias em que há explícita referência à possibilidade de _sem receber na~a durante este período, para receber de-
abatimcnlo parcial ou total do seu valor dos eventuais ~ois n?S 3! _4_"~11os SUbseqUéi1if:s. -
saldos da ~.:unta clearing. Isto não impediu sua_cobrança _ Deixamos de participar daquelas negociações porque, 
e liquidção regular, que_atingíu -um mOntante de 102 In i- em primeiro fiigar, a Polônia continuava honrando seus 
lhõcs de dólares de 1977 a 82, sendo 196 milhões de dóla- -COmpromissos para com o Brasil. Nós estamos nos refe-
rc~>~:m dólares livres, e 6,2 milhões de dólares a débito_çia rindo a abril de 1981, quando se deu essa ação do Clube 
t:onta clearing, por absorção de saldo polonês, isto para de Paris e essa renegociação com os bancos_ comerciai&.. 
nt1o falar de uma parcela adicional que foi liquidada a Pois bem, a Polônia c_ontinuou honran_do !leus compro-
débito de um crédito compensatório, ao qual nós vamos missas com o Brasil, em face dos entendimentos bilate-
nos referir no curso desta exposição. rais_a_nível de Gov_erno, que res_ultaram em tratamento 

Ocorreu ainda nesse periodo a liquidação, pela Polô- preferencial aos nossos créditos. Tal tratamento prevale-
nia. de 164 milhões de dólares, mediante rcfinanciamen- .. c;~u _<}_té_i_nícl(). d~_outubro de !?81, ou seja, nós fomos de 
to compensatório. f: aquilo de que estamos falando. En- abril a fim de setembro recebendo, enquanto o resto 
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mundo já O~Q_ reçebia. Quando a Polônia se declarou in~ 
capacitada de:co-nff_nuir pagando ao Brasil? Somente em 
outubro de 1981, era chegou ao Brasil e disse que não ti­
nha condições de ;:.ontinuur honr~ndo os seus compro­
missos. 

D.esde a decretação de Lei Marcial, na Polônia, em de­
zembro de !981, as negociações com credores oficiais, no 
âmbito do Clube de Paris, foram interrompidas, estando 
previsto se:u reinício em setembro. 

Nesse intervalo em que nenhum resultado prático de 
nossa adesão poderia ter sido obtido, eis que suspensas 
as negociações de credores do Clu_be de P_aris, outra ai~ 
ternativa nossa, ao lado da negociação bilateral que de­
senvolvíamos, só poderia ser o Clube de Paris. 

tom este evento, qile foi a Lei Marcial na Polônia de 
dezembro de 1981, o Governo americano aplicou um 
veto às reuniões do. Clube de Paris, e essas reuniões se in­
terromperam em janeiro -de 1982. Elas terão reinício, 
agora, provavelmente na primeira semana de outubro. 

Então, aqui a constatação que nós fazemos é a seguin­
te: se nós tivéssemos aderido ao. Clube de Paris, na épo­
ca, em abril de t 981, nós não teríamos recebido o quere­
cebemos até outubro de 1981. E se em outubro de 1981, 
quando a Polônia suspendeu os pagamento, tivéssemos 
aderido ao CJube _de Paris, nós_ t;Staríamos esperando 
qualquer ação do Clube de Paris, que não mais se reuniu 
a partir de janeiro de l 982. 

Então~ nesse intervalo em que nenhum resultado prãti­
co de nossa adesão poderia ter sido obtido, eis que sus­
pensas as negociações de credores do Clube de Paris, nào 
c~ram os entendimentos entre os Governos brasileiro 
e polonês em busca de soluções que viabilizassem opa­
gamento da dívida da Polônia para conosco. 
_ Note-s~,_a_çiel)lais, 9 _form!ll_g:~onhecimento da dívida 

pela Polónia em todos os memorandos de entendimentO 
aiê--agora aSsinados nessa fase de renegociação bilateral 
de sua dívida externa com o Brasil. Em nenhum momen­
to levantou o governo polonês quaisquer dúvidas a res­
peito da legitimidade dos créditos brasileiros. Além dis­
so, notas promissórias da espécie, no valor de USS 366 
milhões, foram cobradas e liquidadas regularmente de 
1977 a 1982. sendo .US$ 196 milhões em dólares livres, 
USS 6,2 milhões a débito da conta centralizadora e USS 
164 milhões mediante o re~nanciamento compensatório. 

Aqui vem um cap"ítufo dedicado ao que fizemos a par­
tir da insolvência da Polônia. 

Em março de 1981 ocorreu, pela primeira vez, impon­
tualidad!!- "ªliquidação de notas promissórias polonesas, 
ao tempo em que anunciou a Embaixada da Polônia a 
vinda ao_ Brasil de missão governamental de alto nível, 
com o objetivo de: so.licitar a c_onc.essão d_e nov~ linha c:Ie 
cré:dit~, nº_ v~lor, de---'l}SS ~59 _J!lilhões. 

Em face disso, foi constityí-do, no âmbito da Comissão 
de Comércio COn;l a Europa. Oriental- CO LESTE., o gru­
po de trabalho intergovernamental para tratar do 
problema polonês, realizando sua reunião inaugural em 
1 9~4-81. Tal grupo foi integrado pelos seguintes órgãos, 
além do ltamarati, SEPLAN, FAZENDA, BB-VIPIN, 
CACEX e BACEN. Das reuniões subsequentes, resultou 
o consenso. de que_aS negociações deveriam buscar, como 
objetivo imediato, a estabilização do exposure, desculpe­
me a expressão, que é muito usada e consagrada, e que 
diz respeito ao risco da Polônia em relação ao Brasil. 
Esse exposure nós tomamos sempre por um valor líqui~ 
do, isto é, o que a Polônia nos deve menos o que nós de­
vemos a Polônia. Qualquer das nossas citações refere-se 
a esse conceilo _de líquido, assim como o referente ao en~ 
dividamento efetivo. São dois conceitos: o endividamep­
to efetivo,_que é aquele que elejã contabilizou com endi­
vidamento: a exportação se realizou e foi entregue a mer­
cadoria, e, neste momento, a gente escritura esse débito à 
Polônia. E o endividamento potência\, que é o exposure 
global, soma este tipo de entrega já feita e realizada, mais 
aquela linha que está aberta e está sendo utilizada e que 
se v-ai converter, num determinado momento, também 
em- endividamen~o efetivo. 

A opção pela negociação bilateral Brasil - Polônia, 
depois desse incidente de iliquidez, decorreu de entendi­
mento mantido corri o Governo polonês, POr intermédio, 
inclusive; do nosso Ministério das Relações Exteriores, 
dos quais fícãram claras as intensões daquele Governo 
de dar_lratamento especial ao Brasil, não o incluindo nas 
renegociações globais que então iniciavam junto ao Clu­
be de Paris, consíderando os interesses comerciais múlti-
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pios. É explicável ess~ atitude polonesa, não por uma 
questão, digamos, de simpatia pura para com o Brasil, 
mas por uma necessidade de continuar mantendo o fluxo 
de marcadorias essenciais para a Polônia, sobretudo, 
numa época de crise política e crise econômica. Então, 
nós estamos falando aqui de vários itens de alimentação, 
tais como: o cacau, o cafe, as tortas e farelos, sapatos, te­
cidos, uma série de produtos vitais--ilumãepoca em que 
jã havia uma percepção no mercado desfavorâvel à Polô­
nia e estava ela sofrendo as angústias de não ter con­
dições de importar de outras origens. Então,.esse esforço 
polonês está essencialmente ligado a essa necessidade de 
manter esse fluxo de abastecimetno. 

Em 23 de ubril de 1981, o Banco Central encaminhou 
ao Sr. Miriistro da Fuzendu um ofício contendo um rela­
tório específico da sltuação do exposure brasileiro junto 
a Polônia c aventando com medida cautelar a imediata 
suspensão dos embarques de mercadorias bra_sileiras 
aquele pais, objeto de financiamentos, ou com pagamen­
tos fechados em clearing. 

Tais medidas não chegaram a ser implementadas, 
pois, em JO de abril, ou seja, uma semana depois, como 
resultado das negociações mantidas com as autoridades 
governamentais polonesas pelo referido grupo de traba­
lho intergovernamental, firmou o Banco Central, -coõi-­
denado pelo Sr. Ministro da Fazenda, os seguintes docu­
mentos com o Handlobank, que é o banco polonês: um 
acordo para concessão de linhas de crédito do Handlo­
bank, para amparar exportações de diversos produtos 
brasileiros, no valor de 480 milhões de dólares, no perto­
do de 1'1 de julho de 1981 a 1'1 de julho de 1982, divididos 
em três tranches, em três desembolsos quadrimestais de 
160 milhões de dólares cada uma, cuja utilização, ficaria 
condicionada ao pagamento pontual dos compromissos 
vincendos Oa Polônia para com o Brasil. Esta linha teve 
apenas o seu primeiro desembolso no valor de 160 mi­
lhões, efetivamente, utilizado, tendo sido suspensos os 
dois últimos em 15 de outubro de 1981. 

Acordo_ para concessão de linha de crédito deste. "ban­
co centn.U .. , o Handlobank, no valor de 200 milhões em 
amparo às export<lções_de produtos têxteis para a Polô­
nia no períOdo de 1981 a 1985, consoante termos de pro­
tocolo de intensàes assinado em VarsóVia, em OS de se­
tembro, pelo Sr. SecretãriO--Geral do Ministério da Fa­
zenda. Esta linha foi suspensa em 15 de outubro de 1981, 
não chegando a ser utilizada, 

Acordo de crédito de curto prazo no valor de 49 mi­
lhões e 400 mil dólares, destinado a adiar os compromis­
sos financeiros poloneses, com vencimentos no período 
de abril a junho de 1981, por um período de seis meses. 
Esse acordo foi liqUidado, com a consolidação do Me~ 
morando de EntendimentO-de 13 de novembro de 1981 e 
um acordo de desconto de títulos do Lloyd Brasileiro e 
da empresa Mendes Júnior no valor global de 37,5 mi­
lhões, pam liquidar o restante dos compromissos venci­
dos até 30 de abril de 1981. Estes descontos foram prati­
cados, e o Brasil recebeu ess_es rec_ursos, que eram produ­
tos de créditos poloneses do Lloyd e créditos poloneses 
da Mendes Júnior. Graças_ a isso, logrou o Banco Cen~ 
trai receber um total de 76 milhões de dólares, de maio a 
outubro de 1981, o que não teria sido possível, caso ti­
véssemos optado desde o início pela via multilateral do 
Clube_de Earis_. Isso, não obstante, no mês de outubro, o 
Handlobank deixou de cumprir o pagamento de cerca de 
31 milhões de dólares, informando~se que a regulari­
zação da divida polonesa para com o Brasil seria discuti­
da a nível intergovernamcntal, para o cjue estaria vindo a 
Brasília nova missão polonesa chefiada pelo Vice­
Ministro Karas. 

Imediatamente após confirmada a inadimplênCia -do 
Governo polonês, propôs e obteve o Banco Cenlral au­
torização ministerial para adotar as seguintes medidas de 
caráter acautelatório; suSPensão de qualquer Utilização 
adicionaJ das novas linhas de créditos autorizados em ju­
lho de 1981; controle prévio das exportações à Polônia, a 
fim de evitar excesso na _CQnta clearing. 

A missão polonesa chegada a Brasília, em 29 de ou­
tubro de 1981. infonTioU das dificuldades em que se en­
contrava aquele pais para honrar seus compromissos da 
díVída externa, vencidos e vincendos em 1981 e em 1982, 
tendo solicitado que fossem mantidas as linhas de crédi­
tos para a compra de produtos brasileiros, como funda~ 
mental contribuição piua -a fecUpei'aÇão do balanço de 
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pagamento polonês e conseqUcntc regularização de nos­
sos créditos. 

Nas conversações mantidas nq período de 29 de ou­
tubro a 13 de novembro de 1981, não só a nível íntergo­
vernamental, mas· principalmente entre Diretores do 
Banco Polonês e representantes do Banco Central do 
Brasíl, Ministério da Fazenda, SEPLAN, Ministério das 
Relações Exteriores e Banco do BrasH, foram os polone­
ses informado_s da impossibilidade de procedermo_s o 
reescalonamento da dívida, com a concessão de créditos 
adicionais, assim como quanto à necessidade do Brasil 
merecer tratamento preferencial entre os credores polo­
ne_ses na tentativa, de nossa parte, da o__btenção de vanta­
gens comparativas relativamente à adesão aos termos ne­
gociados com governos e bancos comerciais do Ocidente 
no Clube.: _d_e Paris. 

A contínua deterioração política econômica da Polô­
nia Paªsou--a não peririHir previsões :Seguras de seus des­
dobramentos. Uma posição de cautela simples, ao mes­
m_o tempo em que se fazia a suspensão de qualquer utili­
zação adicional de linhas de crédito, a partir de 16 de ou­
tubro de 1981, criava domesticamente problemas seto­
riais de toda sorte com exportações já programadas ante­
riormente, que não tinham agora condições de serem 
embarcadas, quer dizer, ri6s pegamos, coni essa suspen­
são,--todos aqueles contratos de exportações comerciais 
que existiam, e simplesmente secdonamos em 16 de ou~ 
tubro, porque, simplesmente, controlãvamos os embar~ 
ques -de um lado, e cancelamos as linhas àe créditos de 
outro. 

Nessas conclições, foi intensamente discutido o assun­
to no grupo de trabalho intergovernamental, procuran­
do se acomodar às diversas facetas do problema. Como 
resultudo, estabeleceu o Governo um teto de um bilhão e 
seiscentos milhões de dólares para o endividamento po­
lonês, em função do qual deveriam se pautar as nego­
ciações, as qu:1is Se Concluíram um acordo provisório, 
que pode assim ser definido; da dívida de principal, ven­
cida c_ a vencer em 1981, cerca de 269 milhões e 300 mil 
dólareS, os· poloneses· pagariam 10% em 15 de dezembro 
de 1981, emitindo_ certificado de depósito bancário POr 6 
meses, pelo correspondente aos 90% restantes. 

Tal depó,'i!to seria renovado em 15 de junho pol- 85% 
do seu valor inicial, e por 90% em 15 de dezembro, isto é, 
10% da dívida representada pelo depósito seria resgatada 
em 1982. 

Em fevereirO ou marco de 1982, reaüzãr--Se-ia novo-en­
contro para proceder a reavaliação da capacidade de pa­
gamentos internacionais da Polônia, em vista de possí­
veis modificações na situação econômiCa n;!qtiele país. 
TOdos os juros, t<~nto de operações cOmerciaiS colno fi­
nanceiros, inclusive os relativos aos Certificados de De~ 
pós:ito, seriam pagos nos respectivos vencimentos, em 
l98l e l982. 

Rev_ogamos as linhas de crédito concedida em julho de 
1981, ou seja, a atitude suspensiva das linhas foi uma ati­
tude unnateral brasileira. Nós aqui, nessa reunião consa­
gramos essa atitude bilateralmente, isto é, por mútuo 
acordo revogamos tais linhas e concedemos uma nova li­
nha de crédito pelo B<~nco Central do Brasil ao Handlo­
bank, no valor de 140 milhões de dólares, em amparo às 
exportações de diversos produtos brasileiros para utili­
zação no período de 13 de novembro de 1981 a l3 de 
m:1io de 1982. Essa linha foi utilizada efetivamente pelo 
valor de 130 milhões e 900 mil dólares, tendo em vista a 
sua interrupção ein março de 1982, por inadimplência 
polonesa, ou seja, até um determinado __ mQJTlento de 
março, aqueles compromissos prévios que implicaram a 
concessão dessa línha inicial, nesSa linha Udicional de pa-­
gar os 10% do principal, pagar os juros integralmente em 
dia, nós nos sentimos inteiramente desobrigados de 
mantê~lo. Houve, nessa ocasião, também, o oferecimen~ 
to, do Banco Polonês ao Banco CentraJ do Brasil, de 
uma linha de crédito no valor de 40 milhões de dólares, 
destinada a amparar a importação de máquinas e equi­
pamentos de origem polonesa. 

Com esses esquemas, ficou o endividamento polonês 
contido nos limites estabelecidos de I bilhão e 600. 

Entretanto, como este teto correspondia a linhas de 
crédito já utilizadas ejou comprometidas, considerados 
os valores ainda por desenrolar, o exposure estaria, na 
realidade, alcançando US$ 1.668,4 milhões. O excesso __ 
potencial de USS 68,4 milhões em relação ao teto estabe-­
lecido foi contingência aceita pela presidência do Banco 
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Central c resultou de necessidades de ajustamentos na 
ncg_ociaçã_o de nova linha de.crédito concedido, de USS 
140 milhões, em substuição ao cancelamento das duas 
últimas tranches ~ USS 320 milhões- da linha de crédito 
de USS 480 milhões e da linha deUS$ 200 milhões para 
têxte.is,autorízadas em 30-4-81. 

Então, esses 140 corresponderam ao cancelamento de 
320 milhões mais 200 milhões de linhas de crêdito que fo­
ram revogadas_explícítamente nesse entendimento com a 
Polônia. 

Evidentemente, o objetivo desses 140 milhões de dóla­
res, que foi uma negociação, teve o mérito e objetivo de 
atenuar impactos sobre importantes segmentos da eco­
nomia nacional, que_resultaria em um bruto corte de ex­
portações para a Polônia, ou seja, aquelas programadas, 
prontas para o embarque, fabricadas, produzidas e que, 
de repente, da noite para o dia, se viram seccíónadas por 
essas medidas governamentais. 

Subseqüen-temente, com o fracasso das negociações de 
março de 1982, o comércio bilateral com a Polônia ficou 
resumido às exportações brasileiras de minério de ferro e 
importações de carvão e enxofre, resultando em saldo a 
favor da Polônia, hoje acumulado em US$ 54,4 milhões, 
que está sendo retido para aproveitamento no pagamen­
to de débitos poloneses vencidos. 

Esse aqui é um ponto importante, que gostaria de en­
fatizar, apesar de nós termos suspendido tudo, não há 
mais crédito, mas o acordo para importação de carvão e 
enxofre de minêrio vem fUncionando, ou seja, continua­
mos a exportar minério de ferro e importar carvão e en­
xofre, sendo que importamos mais do que exportamos, e 
vamos criando saldos a nosso favor, que são bloqueados 
para ocorrer ao serviço da dívida da Polônia. t daro que 
são saldos pequenos, são saldos residuais em função do 
volume desse serviço da dívida, mas, obviamente, que 
ainda é alguma coisa que funciona a favor do Brasil. 

Paralelamente às negociações desenvolvidas bilateral­
mente com o Brasil ao longo de 1981, concluiu a Polônia 
as negociações multilaterais com os 12 países no âmbito 
do Clube de Paris, no mês de abril, c, em novembro de 
1981, foram realizadas novas reuniões visando ao reesca­
lonamento deUS$ 2.800 milhões devidos em 1982, isso 
com -os demais países e credores. 

Em janeiro de 1982, como decorrência da decretação 
da Lei Marcial, em dezembro de 1981, os palses ociden­
tais suspenderam totalmente as negociações. Em conse­
(JUêricla, a Polônia não saldou nenhum compromisso re­
lativo a l 981 com esses países nem pagou os valores que 
se venceram ao longo de 1982 (íuros e· principal). 

Em outras palavras, os que aderiram ao Clube de Pa­
ris, em abril de 198 r; ficaram a ver navios, porque, na 
verdade, a interrupç~o do processo a partir de 82 impe­
diu que aqueles compromissos, em relação à dívida glo­
bal de 81 e as de 82, produzissem qualquer efeito prático 
em termos de amortização ou redução do endividamento 
de cad<~ um. 

Em julho de 1983, os representantes, agora de 16 paí­
ses, com a ades!lo da Aústria, Finlândia, Noruega e Sué­
cia, reuniram-se em Paris para discutir fórmulas de rees­
calonamento da dívida polonesa. Estes países acordaram 
em se reunir novamente em setembro para adotar uma 
posiç~o comum. No início de outubro, uma delegação 
composta dos 5 credores oficiais mais importantes deve­
rá ser recebida em Varsóvia. 

Em resumo, até agom nenhum prejuízo adveio do fato 
de não haver o Brasil se juntado, em 1981,' às nego­
ciações multilaterais do Clube de Paris. Até ao contrário,_ 
recebeu alguns pagamentos que certamente não teria re­
cebido por aquela via. 

Quanto às linh<~s de crédito de exportação no Banco 
Central, eu assinalaria aqui, como final de apresentação, 
três aspectos. 

As linhas de Crédito de Exportação no Banco Central 
-Todas as LC's concedidas pelo BACEN ao HAN­

DLOBA N K -sem exceção- tiveram caráter genérico, 
contemplando produtos e não empresas- foram objeto 
de Comunicados DECAM, públicos, portanto, o que ga­
rantia às empresas interessadas acesso pleno às ope­
r_ações de exportação abrangidas pelos créditos referidos. 

Em nenhum momento deixou de haver uma publi­
caç5o oficial do Banco Central anunciando que ali exis­
tia o produto, qual era o prazo, qual era o juro, habili­
tando qualquer interessado neste país a simplesmente 
promover a sua exportação, caso o desejasse. 
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- Quanto à.s condições das LC's (prazos, taxas de ju- gociaçâo com um terceiro pais desenvolvido ou mesmo 
ros e gama de produtos) foram sempre objeto de consul- com um país devedor do Brasil nessa conta Clearing. Há 
ta e aprovação dos órgãos de competência originâria: o1,1tras opemções que não estão naquele contexto, por se-
CA CEX e IBC, Ministério da Ind. Com., sendo nftida a ____ rellJ __ Çl_l]<:_faÇ~~~_g_ue não @_m nenhuma negociação: uma 
orientação de se utilizar a partir de 1981, para as LC's, os empresa decide importar dos EStadoS-Unídõs um deter-
juros atrelados a taxas de juros nutuantes. minado pr()duto, e diz assim:. "eu vou importãr dos Esta-

- Os créditos de refinanciamento da dívida (oram to- _ _ _dos Unjdos-e ~V_ÇJI,l te pagar Com dO lares da Hung_ría, está 
dos celebrados u taxas de juro de mercado finanCeiro in- -beirl?" -EStir bitn, -Para nós é um exCelente negócio. Nós 
ternacional (LISO R -t 1/4% a.a.) usualmente pagas pelo --~gãStimoSOs-dófUres lívreSQUe iríamos pagar aos Estados 
Brasil. Unidos, e lá por acerto entre eles, se cobram. Essas ope-

Finalmente, c-u gostaria de reíterar uma vez mais a rações não e.'itão arroladas neste elenco de I9 operações, 
honra, o privilégio de poder estar nesta reunião, de po- m"as-elÚ estãO relacionadas aqui. Terei o maior prazer 
der contribuir para o esclarecimento mais amplo possível em deixar uma cópia deste expediente à Comissão. Sr. 
dessa questão. É nosso entendimento que o G_overno pr-esidente_, tomo a liberdade Q.e passar este tremendo 
tem, no caso polonês, uma excelente oporturiidade de ga- peso a V. Exu., com o objeiivo de proporciOnar maiores 
nho de credibilidade perante a opinião pública. No ex a- esclarecimentos possíveis a essa questão. Nós do Ba_n_çQ_ 
me que fizemos da questrlo- vamos deixar à apreciação Cehtral, e eu crei_o que posso falar por mim e por meus 
da Comissão os seus anexos - realmente não podemos companheiro:; de área externa, nos sentimos bastante 
deixar senão de repelir todas as acusações com relação à- constrangidos com esse tipo de situação. Sentimo-nos 
quilo que podemos ver, àquilo que podemos examinar muito felizes de ver o Congresso Nacional bastante 
em profundidade, àquilo que foi praticado, que vai de 54 alu"álite nãõuSCa da verdade, tanto neste caso como em 
a 1983 em termos de Brasi( e Polônia. O!Jtr_os_ que __ ~tá inv~tigando. M~it<? _obri~ado. 

Os documentos que deixo à consideração da Comis- .o SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)_ Concedo a 
são, com o propósito de esclarecer o problema, é um ex- palavra :.lO nobre Senador Fábio Lucena.__ _ 
pediente da DIREX, de 16 de agosto, com todos os seus o SR. FÁBIO LUCENA -,--Sr. Presidente, Senador 
anexos. E um poucO exaustivo. mas procura abranger to- Nilo Coelho, Sr. Presidente Itamar Franco, Dr. José 
dos os ângulos da questão. Um segundo Expediente da Carlos Madeira Serrano~ _ 
mesma diretoria, de23 de agosto. Como houve uma série Em primeiro lugar, eu gostaria de fazer ver a v. Ex~ 
de publicações, fizemos-um c;orte na parte do acordo que lamentavelmente são 18 horas e 7 minutos, e às 18 
Brasil/Polônia, que está sintetizado neste. Nesse aqui horas e 30 minutos nós, do PMDB, aliás, 0 CQngresso 
abordamos as outros pontos que tiveram farta publicida- Nacional tem um compromisso de honra com os traba-
de, como a questão das notas promissórias, a questão da lhadores brasileiros -de participar da sessão que vai tratar 
operacionalização das linhas, quer dizer, a publicidade da discussão do Decreto-lei 2.024, que se conStitui num 
sobre a atuação do Banco Centr-ªl_na compra da firma verdadeiro atentado ao trabalhador brasileiro e um cri-
FIBRA, pelo grupo Vicunha. Temos aqui tambêm as me contra e nossa Pátria. Nós não poderemos faltar, em 
operações triangulares, regulares, que o ilustre Virgílio hipótese algum<l, a essa sessão, para que haja quorum, a 
Távora pediu que disesse alguma coisa a respeito. É uma fim de que esse decreto não passe por decurso de prazo 0 
operação que pode ser tanto feita_ _de_ uma forma financei- que será a consagração de um hediondo crime, nunca 
ra, como pode ter caráter comerciaL Então, nós teríamos visto contra o povo e o trabalhador brasileiro. Procura-
aqui um anexo a esse último expediente, a que me referi, rei ser bastante sucinto nas poucas indagações que irei 
com um apanhado sobre essas operações em geral, parti- fazer, pois tinha muitas perguntas a fazer ao eminente 
cularizando operações realizadas com outros países do Diretor do Banco Central. 
Leste europeu. Parece-me, Sr. Diretor, que o sigilo dessas operações, 

Então, o que era importante dizer é que a operação In- dessas transações entre Brasil e Polônia, que em realida-
vitch pode ser purumcnte financeira, sobre esse caso, va- de tiveram ... 
mos citar o saldo da conta clearing. Por exemplo, vamos O SR. MARCONDES GADELHA_ Sr. Presidente, 
citar a Polônia. Ela nos deve bílhões de dólares. Se nós peço a palavra para uma questão de ordem a respeito da 
tivéssemos condições de triangular este saldo isto é, se preliminar levantada. 
essesaldopudesseservir para compensar o que a Polônia O SR. FÁBIO LUCENA_ Questão de ordem é para 
nos deve, usando como crêdito o que a Polônia possui de interpretar ~egimento. 
outros países, esses créditos pudessem vir a nós, estaria- O SR. MARCONDES GADELHA_ E_u quero aju-
mos recebendo a dívida da Polônia por um terceiro país, dar v. Ex• 
por um terceiro- devedor da Polônia. Esta é a triangu- o SR. FÁBIO LUCENA _---E~-disP-ensÕ-ajuda; eu 
!ação financeira. A triangulação comercial é a seguinte: peÇo ajuda ao Presidente Nilo Coelho. 
por exemplo, a França resolve fazer uma importação da O SR. MARCONDES GADELHA_ Eu queria pe-
Polônia, e tem que pagar à Polônia o valor dessa impor- di_r ao Presidente que deixasse alguém para informar ao 
tação em dólares livres. O Brasil é credor da Polônia, en- Senador Fábio Lucena quando fosse começar a votação, 
tão nós fazemos um acerto com a França, e a Polônia de modo que S. Ex' pudesse ser exaustivo nas ..suas inter-
concorda, e nós recebemos da França o valor daquela rogações. Era esta a contribuição que eu queria dar a V. 
importação que a França fez da Polônia. Ex' 

Com isso, nós recuperamos nossos creditas. A razão o SR. FÁBIO LUCENA _ É melhor contribuir 
pela qual não fizemos nenhuma operação com a Polônia sobre 0 óbvio do que sobre 0 absurdo. Agradeço a v. 

. até este momento, é porque a Polônia pretende que fi- Ex• 
quemos apena:s com uma faixa de 25% dessa negociação Mas a sessão começa às 18 horas e 30 miri.utos. 
livre para nós, e os outros 75%, que a gente receberia Sr. Presidente, Sr. Diretor do Banco Central, parece-
também da França, nós ficaríamos obrigados a abrir no- me que 0 sigilo que envolveu essas transações entre Bra-
vas linhas de crédito Para importar produtos. Isso não sil e Polônia ê 0 principal responsável por toda essa ce-
nas interessa, obviamente, porque acresceria o saldo de- leuma que está havendo um torno do assunto. Se não 
vedar ao invés de reJuzi-lo. Nós temos praticado isso fosse {'I papel da imprensa brasileira, em particular 0 jor-
com países como Hungria, na base de 3/4, com 25% na! 0 Estado ·de s. Paulo, 0 Congresso Nacional jamais 
abrimos um novo crédito para Hungria e com 75% nós teria tido acesso a esse rumoroso caso que o Senado F e-
aplicamos na amortização da dívida externa. Aí o negó~ dera! pretende esclarecer, a fim de que a verdade tão ale-
cio funciona bem, e evidentemente nós recuperamos o gada por v. Sa. seja apurada. Aqui nós não estamos para 
cradito. Damos 1/4 da recuperação total para novos cré- acusâ~lo, em absoluto, nós estamos aqui para inquiri-lo 
ditos de exportação. dentro das normas regimentais do Senado, a fim de acla-

Com a Polônia não fizemos nenhuma operação su- rarmos os fatos. 
vitch. As operações suvitch constam desta nota, que é de Parece-me que V. Sa. começou por declarar que não 
esclarecimento, que o Banco Central distribuiu dia 19 de houve empréstimo do Brasil à Polônia, e, sim, concessão 
setembro à imprensa, que foi publicada na íntegra em to- de linhas de crédito. Todavia, nós temos documentos do 
dos os jornais. Estão aqui explicitadas as operações su- Banco Central, documentos oficiais, que atestam que 
vitch, que totalizam cerca de 79 milhões de dólares, e são tudo começou em 1975, quando o então Ministro da Fa-
em número de 19. Essas são as operações suvitch em que zenda, Sr. José Carlos Soares Freire, encaminhou ao 
hâ uma negociaÇão~ essas são as operações suvitch em Presidente do Banco Central do Brasil um ofício, bastao-
que nós temos alguma coisa a produzir em termos de ne- te longo, do qual eu só _vou ler o cabeçalho; 
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"E~tou enviando a V_ S' minuta _da sugestão 
apre..-.entada pelo Governo polonês, em conexão 
com o __ cmpréstimo financeiro do 172 milhões e 500 
mil dói:.Jrl!S, a ser concediçlo pe_Jo Brasil à empresa 
polonesa Weglo:;;." 

V_ Ex• afirmou que jam(lis houve transação entre o 
Br<U>iJ e cinPresas da Polônia,-quando, na realidade, é o 
prórrio Sr. Freire, ex-Ministro da Fazenda, que em ofí· 
cio ao Banco Central do Brasil confessa que houve tran­
sação entre o Governo do Brasil e uma empresa polone­
sa. 

Por outro-lado, neSte mesmo ofício, o Sr. Ministro da 
Fazenda declara que esses 172 milhões e 500 mil dólares 
teriam a sua aplicação em parte no pagamento da com­
pra de mercadores brasileiras. 

Primeira pergunta: a que se destinou a outra parte des­
se milhão de dólares? O Ministro diz que parte desse mi­
lhão de dólares se destina ao pagamento de_c_ompromis­
sos assumidos entre o Governo brasileirq e uma.emprcsa 
polonesa. E a out[a parte desses dólares, .a que se desti­
naram? 

A -seguir, Sr. Diretor, há, no dia 22 de agosto dC 1975, 
um novo eiripréstimo do Brasil ~-Polônia, no valor de 
172 milhões e 500 mil dólares. Nesse oficio, que é__do pró­
prio Banco Central, está escrito o seguinte_: "cláusula pri­
meira -por oportuno surgiu o seguinte esquema com 
vista à participação _do Banco do Brasil, como empresta­
dor na operação de- que se trata; 

a) O B~inco Central do Brasil suprirá o Banco do 
Brasil com as dívidas corrcsrondcntcs a cada de..<;embol­
so. mediante depósito, a prazo de 6 meses, em agência do 
8:.1nco do Brasil no exterior, que nos será indicada por 
este Bunco.'' 

Não há no dossiê nenhuma indicação do Banco do 
Brusil no exterior, em que foram feitos esses depósitos. 
Segunda pergunta: em que agência esses depósitos foram 
feitos? E como a hora avança, S,r. Diretor, a seguir foi 
firmado o mais grave. Foi firmado um agreament entre o 
Brasil e a Polônia, ou melhor, entre o Banco do _Brasil e o 
Handlobank, que é o Banco Polonês.d~. Var_sóvia, Banco 
do Brasil, agência do __ Panamá, assinado pelo Dr. Oswal­
do Roberto Collim, Diretor-Presidente, aliás, do Banco 

- do Brasil, em Brasília, em território brasileiro. Por que 
não se escolheu Brasília para se firmar esse agreamenf 
com o Governo polonês, e, sim o Panamá? Qual a razão 
de o Panamá ter entrado nesta história? Será que pela 
tradição da sua significação gramatical? Terá sido isso 
um panamá, na verdade? E como a hora avança- tenho 
só 15 minu_tos. e lhe c_onfesso que ê mais importante eu 
votar em defesa dos trabalhadores do que aqui permane­
cer, em que pese o meu desejo de ficar até o amanhecer 
do dia. para fazer formulações a V. Sa. tenho aqui mode­
los de promissórias em branco, a serem firmadas entre o 
Banco do Brasil e o Handlobank _de Varsóvia. Até o Va­
lor em dólar estã em branco, Sr. Diretor do Banco Cen­
tral. Por que isso aconteceu? Por que as promissórias 
não vieram com o seu valor expresso em dólar? Por que 
o Governo polonês não emitiu essas promissórias como 
manda a lei, a que V. Sa. aludiu? E além disso, há estipu­
lação de garantias, pelas quais o governo brasileiro é 
quem garanle os compromissos assumidos com a Polô­
nia? Di~ te de tudo, mais uma pergunta: por que o Ban­
co Ce-ntral e o Governo brasileiro nãO informaram ao 
Congresso Nacional e à opinião pública brasileira de to­
das essas operações, cuja licitude não estou discutindo, 
não estou pondo-as em dúvidas? Por que somente com a 
inter\iemêriêüf do jornal O Estado de S. Paulo é que o 
Congresso· Nacional _teve acesso, inclusive ao Panamá? 
Observe V.. Ex', não falo nem na Polônia. Por que foí ne­
cessário a interferência da imprensa para que esses fatos 
viessem a lume? Por quê? Eu teria centenas de outras 
perguntas a lhe. formular, pois estou de posse provavel­
mente de um dossiê maior do que o seu, mas o compro­
misso no Cong~s_so me aguarda. Peço~lhe por conse­
guinte desculpas por não poder fazer-lhe, digamos assim, 
um bombardeio verbal, em maior escala, a respeito des­
ses assuntos, inclusive sobre o Panamá. São as colo­
cações que eu queria fazer a v .. s• 

O S!CJO~ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Senador Fábi_o Luqma, agradeço a V. Ext, muito a sua 
intervenção. Quero dizçr-Jhe que lamento tanto quanto 
V. Ex.• a SUa aUSência, pois o Sel'hor nos daria aquela 

. opOrtunidade... • 

• 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me, acho que o 
Senador Itamar Franco; também tem que comparecer a 
essa sessão do Congresso· Nacional, bem como o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, pelo menos ·as 
membros do PMDB que aqui se encontram. De acordo 
com o Regimento do CongreSso, todos os Senadores de­
veriam lá estar presentes, inclusive o Presidente Nilo 
Coêlho deveria presidir a seSsão do Congresso, que co­
meça às 18 horas e 30 minutos, daqui a I t minutos. O 
Regimento assim o determina. 

O SR. JOSt CARLOS MADEIRA SERRANO -
Senador Fábio LÕcena, procurei ser râpido, para atender 
a sua preocupação, em Vista •do tempo. Quero desde jâ 
agradecer a V, Ex• a sua intervenção. Lamento tanto 
quanto V. Ex• não ter oportunidade de ouvir as suas 
questões e procurar esclarecê-las. 

O Senhor me coloca a_ questão de empréstimo finan­
ceiro a uma empresa p-olonesa, e hâ duas conotações na 
sua colocação. A primeira ê de que nós teríamos alegado 
que nunca houve um empréstimo financeiro. Não. Nós 
dissemos nesta nossa exposição ao Congresso, da qual V. 
Ex• vem ter a sua cópia, - nós fiZemos ex:atameDte a 
apresentação que está documentada, está lã no texto, -
na página 2, que, ex:ceto pelo empréstimo vinCulado ao 
acordo do carvão, de 1975, em dóláres, 172 milhões e 
meio, e pelo relativo ao enxofre, de 1980, 120 milhões de 
dólares, que o Senhor n_ão tinha mencionado, o Brasil 
não concedeu empréstimos em nioeda à Polônia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- No entanto, eu citei em-
préstimos posteriores a essa data. _ _ 

O SR. JOSÉ CARLOS SERRANO- Não. Eu gosta­
ria de esclarecer esta confusão. O empréstimo de 172 mi­
lhões e meio que o Senhor se refere é um só. Não existem 
vários empréstimos de 172 milhões. Existe o empréstimo 
de 172 milhões de dólares, cujo contrato foi firmado em 
21 de outubro de 1975, pagáveis em 5 prestações anuais 
iguais, com 4 anos de carência e juros a .taxa libor, mars 
um e meio por cento, semestralmente, e concedido esse 
empréstimo pela agência do Banco do Brasil, no Pana­
má, ao Handlobank. E aí o Senhor convirá comigo que é 
preci5amente porque o Banco do Brasil foí o igente é 
que o Banco Central não lidou com nenhuma empresa 
polonesa diretamente. o Banco do Brasil tem sido agente 
do Governo brasileiro em várias operações externas, 
agente do Banco Central, também, e é função do Banco 
do Brasil, como ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Por que o Banco Central 
supriu o Banco do Brasil? 

O SR. JOSt CARLOS SERRANO- Porque se tra­
tava de um empréstimo de Governo. Então, o Banco âo 
Brasil tem as suas limitações de sociedade anônima, tem 
as suas restrições e seus regulamentos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas não eraempréstiffio 
de Governo a Governo? 

O SR. JOSE CARLOS SERRANO- Não, não é, foi 
uma decisão do Governo de emprestar, usando como 
agente, e isso não tem nenhum mistério, porqUe tem sido 
sempre assim; O Banco do Brasil, que é uma entidade 
oficial, majoritariamente põSsuTda pelo Tesouro_brasilei­
ro. Portanto, estamos em casa quando fazemos esse tipo 
de operação. Evidentemente, nos resguardamos de um 
relacionamento direto com uma empresa polonesa. 

ü _SR. FABIO LUCENA- Por que no Panamá? 
O SR. JOSÉ CARLOS SERRANO'-- Bom, aescoHia 

do Panamá é uma es.colha do Banco do Brasil, que, 
como se sabe, tem ... 

O SR, FÁBIO LUCENA...,..... Que critério se usou para 
esta eScolha'? 

O SR . .JOSÉ CARLOS S_ERRANO - Não sei, em 
1975 eu não estava no Banco CentraL 

0 SR. FÁBIO LUCENA-:....:._ Eu fico satiSfeito corri _ã 
sua respo$ta. O Senhor não sabe porque não estava lá. " 

O SR. JOSÉ CARLOS SERRANO- Não, Senhor. 
Embora eu não estlvesse, gostaria de dizer que conheço 
algun6 critérios do Ban_co. Sou funcionáriO do Banco do 
Brasih com 32 anos de serviços, e hoje aposentado. 

O SR'. FABIO LUCENA- Tam_bém sou funcionáriO 
do Barico do Brasil. · 

O SlLJOSt CARLOS SERRANO ~ Então, veja 
bem. por que o Panamá? Por que o Banco do Brasil no 
exterior age como uma empresa. Então, entre alocar um 
empréstimo por uma agência que possa ter qualquer 
configuração fiscal menos adequada do ponto de vista de 
empresa se o Banco do Brasil preferiu fazer no Panamá, 
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para o Banc-o-1:entral isso é inteiramente irrelevante. 
Nós dizemos ao agente, normalmente, que o dinheiro 
significa o seguinte: o Banco Central do Brasil colocou 
172 milhões e meio de dólares em depósito no Banco do 
Brasil, n~ agência indicada pelo Banco-do Brasil, que no 
caso foi a do Panamá, para que o Banco do Brasil, com 
base nesse-laStro de recursos e ccim a garantia do Banco 
Central, jâ que não era uma operação autônoma do Ban­
co do Brasil realizasse a operação. Eu me alegro que V. 
_Ex~ seja_Qo Banco do Brasil, porque acredito que a mi­
nha linguagem com V. Ex~ seja muito clara. Não era 
Uf!:l~ operação de _crédito ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Porque a sua linguag-em é 
clara, e e!J sou funcionário do Banco do Brasil há 22 
anos, é que eu estr~nhq_ que o Senhor nào consiga men­
cionar o Critéri9. Aliás, aqui está a minha identidade, 
pará nãó deixar nenhuma dúvida; espero que o Senhor 
tenha a sua também. 

O que eu estranho é que não tenha havido um critério, 
porque o Banco do Brasil utiliza critérios. Eu trabalhei 
10 anos na gerência do Banco do Brasil na Zona Franca 
de Manaus, e há critérios usados pelo Banco para con­
tratãÇOeS de operações no exteriOr. Há critérios. E quais 
foram os critérios adotados para a escolha do Panamã 
como agência? Por que não Paris?" 

O SR. JOSE CARLOS MADEIRA SERRANO -
Senador Fábio Lucena, o senhor sabe, como bancário, 
que existem algumas praças internacionais, como a de 
Panamá, Nassau, Bahamas, e o Banco do Brasil estã em 
todaS e f as, com:· o- objetivo óbVio de se poSicionar em-ter­
mos da sua vida bancária, da sua competição entre ban­

. cos em igualdade de condições. A sua pergunta, em pri­
meiro lugar, acho que deveria ser dirigida ao Banco do 
Brasil, porque nós não administramos o Banco do Brasil 
flcm escolhemos as agências. _ _ __ _ 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, mas o Senhores su­
priram os recursos do Banco do Brasil, daí a pertinência 
da pergunta. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu não digo que a págunta seja impertinente. Eu digo 
que ela é respondtvel, e at não há mistério nenhum. O 
Banco do Brasil, como agente do Banco Central numa 
Concessão de empréstimo nos indicou~. "nós queremos 
esse recursos depositados no Panamá. Certamente ra­
zões fiscais para _isso há, como existiria se eles quisess.em 
que fosse em-Nassau. Agora, isso é um problema de eco-_ 
nomia interna do Banco do Brasil, que no exterior age 
muito mais como empresa do que age no Brasil, como 
um órgão de instrumento oficial, ou seja, o Banco do 
Brasil no exterior não dá colher de chã para ninguém nos 
seus empréstimos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, com a sua 
permissão, eu gostaria de sugerir que fosse convocado o 
Presidente do Banco do Brasil para complementar esses 
escl;uecjmentos. Peço permissão a V. Ex~ para me reti­
rar, por-que tenho um compro:ritiSso agora com os traba­
lhadores brasileiros, 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - O pedido 
de V. Ex~ foi anotado e será objeto de apreciação pela 
Comissão. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO ~ 
Ilustre Senador Fábio Lucena, eu não sei se respondi a 
todas as perguntas de V. Ex' 

O SR. _FÁBIO LUCENA - Respondeu satisfatoria­
m7n_tc. :\gora, o ful~ro _da questão é que se esclareça os 
critérios adotados para a escolha do Panamá, porque se 
o senhor menciona o libor, que regula o mercado finan­
ceiro europeu, e não o primer rate, que regula o mercado 
ecOnômico dos Estados Unidos e_ da América Latina, en­
tão eu aceitaria até por hipótese que fosse o Panamá. 
Mas em se tratando de libor, teria que ser uma agência 
do Banco do Brasil na Europa. Isso está claro, isso nós 
aprendemos no Banco do _Brasil. 

O SR. JOSÊ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Senador Fábio Lucena, só à guisa -de esclarecimento. Eu 
tive a oportunidade que o senhor não teve, de viver qua~ 
tro anos e meio em Londres dirigindo uma filial do Ban­
co do Brasil, um afiliado do Banco do Brasil. um Banco 
que se chama EUROBRÁS. O Banco do Brasil tem 32% 
das ações do seu capital, e eu representei o Banco nessa 
diretoria. A libor é uma taxa praticada tanto nos Estados 
Unidos como na Europa e em-qualquer parte do mundo, 
como é a prinier rate nos Estados Unidos. A primer rate é 
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mais utilizada nos Estados Unidos para operações do­
mésticas. 

O SR. FÁBIO L-UCENA- Permita-me, mas é para 
credores preferenciais. 

O SR. JOSÉ CARLOS M.-\DEIRA SERRANO -
Claro, mas eu diria ao senhor o seguinte: a primer rate ê 
usada para credores preferenciais e quase em sua totali­
dade para o mercado doméstico americano. Nós estamos 
falando em operação de nível internacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me novamente. 
Não apenas no mercado doméstico, porque uma ele~ 
vação na primer rate acarreta uma elevação da dívida ex­
terna brasileira, porque ela se estende ao mercado inter­
nacional. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO- É 
vi:r-d<ide", Senador Fábio Lucena, mas eu quero dizer que 
hâ uma correlação e urria influência de comportamento 
entre a primer rate e a libor, ou seja, uma não vive muito 
diferente da outra no seu comportamento histórico. 
Agora, eu queria dizer que isso é irrelevante do ponto de 
vista se ê Iibor ou se não é. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Eu estou satisfeito com as 
suas explicações, sinceramente, e proponho ao Sr._ Presi­
dente que seja convocado o Presidente do Banco doBra­
sil, porque me parece que o caso é mais da alçada do 
Banco do_ Brasil, no caso, do que do_ senhor Diretor do 
Banco Central. E com a devida permissão do Senhor 
Presidente do SenadO, eu vou me retirar, convidando 
também V. Ex• para comparecer à sessão do Congresso 
Nacion~I. porque temos compromissos inadiáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ---Senador 
Fábio Lucena, o pedido de V. Ex• para uma convocação 
do Presidente do Banco do Brasil foi anotado. Evidente­
mente, vamos discuti-lo na próxima reunião. Nós temos 
uma convocação para a sessão do Congresso Nacional 
às 18:30. Eu pergunto aos Senhores Senadores se vamos 
permanecer em reunião ou se vamos suspender os nossos 
trabalhos, com a devida !icença do Diretor do _Banco 
Central. Deixo a critério da ComiSsão, para que ela esta­
beleça o que melhor entender. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Sr. 
Presidente, acho que seria conveniente que tivéssemos 
um sistema de informações para que nos mostrasse em 
que momento - como propôs o Senador Marcondes 
Gadelha - deveríamos estar no plenário do Congresso, 
e, nesse momento, eu me retiraria da Comissão. 

O SR. MARCONDES GADELHA -.<ir. Presidente. 
eu fico imensamente feliz com essa consideração do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, em ver que a minha 
proposição inicial era correta e que eu agi com a melhor 
boa vontade no sentido de favorecer o Senador Fábio 
Lucena e a todos os companheiros que têm um compro­
misso com os trabalhadores brasileiros, conforme disse o 
Senador Fábio Luc_ena. Então, não havia qualquer má 
vontade. Acho que essa é a solução correta; que nós te­
nhamos um sistema de informações. 

O SR~ PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Henrique Cardoso, o sistema de informações geralmente 
fica a cargo do Governo, Eu vou solicitar ao Presidente 
do Congresso que nos auxilie, mantendo então os nossos 
Se_nadores informados devidamente no desenrolar dos 
trabalhos da Comissão. Tem a palavra V. Ex•, Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
serei também breve. 

Da exposição do senhor Diretor do Banco Central, 
talvez até pela velocidade da exposição, inicialmente, 
porque eu não tenho o texto aqui, me sobraram algumas 
dúvidas. A primeira djz respeito ao seguinte: se eu bem 
captei, a percentagem da resp-onsabilidade brasileira na 
dívida foi crescendo no momento em que a economia da 
Polônia ia caindo. Eu creio que foi um crescimento até 
bastante acentuado, de 78 a 81. Eu disponho dos dados 
aqui, creio que não estou errando na interpretação, mas 
eu gostaria de saber como se justifica isso. Houve ou não 
informações poi parte dos funcíonârios responsáveis -
no caso, os fun.cionãrioS do ltamaraty que_estão na Polô­
nia ~a respeito dos riscos crescentes de uin endivida­
mento numa conjuntura econômica da Polônia, bastante 
Râversa. -

O SR. JOSE CARLOS MADEIRA SERRAN'O­
Em primeiro lugar, com relação à primeira partê da sua 
pergunta, não houve qu-alquer indicação- vamos tentar 
mostrar isso- tanto para o Brasil q~;~anto para os _ban-
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cos internacionais, quanto a uma perspectiva ou oa um 
colapso financeiro polonês. Obviamente que se nós tivésM 
sem os tido a faculdade, digamos, a clarividência de po­
der presumir esta possibilidade, nós teríamos tomado 
medidas cautelares muito antes do fato ser consumado e 
ter surpreendido a todos nós. 

O SR . .FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Então V. S• confirma que houve ulri aumento percentual 
das dívidas ... 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu confirmo que a dívida percentual cresceu de 1979 até 
1981, e digo que essa dívida efetiva cresceu por força de 
linhas de crédito que não são utílizadas instantaneamen­
te; elas têm um prazo de utilização variado ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-J;u 
não estou questionando isso. Sabemos que houve um 
crescimento- vamos firmar esse ponto --relativo, o 
que é mais grave. E a segunda pergunta: houve algum si­
nal de alerta, por alguma autoridade do Brasil ou fora 
dele, sobre esses risços? Se houve, que sinais de_alerta? Se 
não houve, como se explica que os funcionários respon­
sáveis não tenham percebido que se deteriorava a si­
tuação econômica d!!. Polônia, e que ela se endividava 
crescent~ente frevte ao Brasil? . 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu posso lhe responder, Senador Fernando Henrique 
Cardoso, o seguinte: todas as decisões em relação à Polô­
nia, <:orno à Hungria, Romênia, República Democrática 
Alemã, sao tomadas em sistema colegiado. Então, o se­
nhor me pergunta se houve algum alerta de algum fun­
cionário, e, evidentemente, o senhor alude à figura do 
embaixador brasileiro na Polônia à épo_ca ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDQSO -
Não é isso. Eu pergunto em geral, porque acho que da­
qui -do Brasil se sabia isso, se Conhecía isso, não precisa­
va ir à Polônia para saber isso. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Não. Aqui no Brasil, infelizmente, quando se teve conhe­
címento do fato, todo mundo se surpeendeu com ele. E 
se pensava:- bom, a dívida brasileira cresceu em relação 
aos demais. Mas cresceu baseada em exportação de pro­
dutos. Certo. Vamos então particularizar no tempo. 
Nesse crescimento não estão incluídos os 172,5 milhões 
de dólares, a que se referiu o Senador Fábio Lucena, 
porque é anterior, aqui se incluiriam apenas os 120 mi­
lhões de dólares de 1980 do Banco do Brasil, e este foi o 
próprio Banco do Brasil, não teve nenhum lastro. O 
Banco Central, simplesmente, já nessa altura, não Ias­
treava a operação, diria que o crescimento aqui é muito 
diferenciado do crescimento -da dívida proveniente de 
empréstimos financeiros que os banqueiros davam. A 
dívida continuou crescendo. Nós não tivemos nenhuma 
interrupção, ela cresceu, em 79, de 22,7 bilhões para 25,1 
bilhões; em 1980, manteve-se em 25 bilhões; em 1981, foi 
parar em 26 bilhões; em 1982 houve os créditos financei­
ros dos bancos comerciais. Então, veja bem, em primeiro 
lugar, como presumir um desfecho polonês que realmen­
te nós não temos condições de antecipar? Como nós, não 
tiveram os banqueiros internacionais essa visão.-

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Perdào, mas a questão, V. Sa. mesmo mencionou é que 
proporcionalmente nós crescemos mais depressa do que 

.os outros. Os outros foram pelo menos mais prudentes 
do que nós. 

O SR. JOSI': CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu não diria isso. O senhor vai-me desculpar a discor­
dância, mas eu não diria isso. Acho que o nosso cresci­
mento foi em função do crescimento do nosso comércio, 
da nossa exportação. 

O SR: FERNANDO HENRIQUE cARDQSO ~. 
Perdão, ele é função_ do crescimento de uma expectativa 
de expansão comercial que infelizmente o cliente não es­
tava em condições de pagar. A minha dúvida, e V, Sa. 
confirma, é de que apesar da sofisticação inegável do 
nosso sistema de informações, me refiro aos comerciais e 
as econômicas, houve um engano persistente, por três 
anos, de falta de informação a esse respeito. Não acuso 
de registro, mas acr~dito que foi confirmado. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO- V. 
Ex• me permitirá discordar dessa sua apreciação, porque 
o nosso sofisticado sistema de informação comercial, 
não ê mais sofisticado do que o sistema de informação 
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dos bancos internacwnais, sobretudo vivendo ali nas vi­
zinhanças, como os alemães, que foram punidos por dé­
bitos de cerca de 2 bilhões de dólares, e de empréstimos 
financeiros à Polônia ... 

O $R. FERNANDO HENRIQUE CARDOSQ ~ 
J)ão_proc~_~m; diferentes. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SE!<l<ANO -
Não, não são diferentes. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex• mencionou uma financeira e outra comercial. O Que 
estou_ querendo ligar aqui, na minha argumentação, é 
que houve uma ilusão de exportação. Em função dessa 
ilusão de exportação, a possibilidade de expansão ou de 
expai'ldir a -exportação, nós descuidamos da solvabilida­
de do cliente_, Mas eu queria continuar, se me permite, a 
palavra está comigo. 

O SR. JOSI': CARLOS MADEIRA SERRANO -
Senador, eu só_queria resguardar o seguinte comentário, 
rapidamente. Desse mesmo mal sofreram os bancos, de­
vido as resguardo de uma operação financeira. O Senhor 
vendendo urn produto àquele País está exportando a sua 

-mão-de-obra, também, o que se presume é que vamos re­
ceber essa mão-de-obra em termos do pagamento da ex­
portação. Então, eu não compraria assim, porque acho 
que um banco erra muito mais em emprestar dinheiro a 
quem não deve do que nós vendermos a quem não deve­
mos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- 1:: 
--possível. Eu não quero entrar na discussão, porque o 

meu ponto era o outro, que ficou esclarecido. Outra 
··-quesi~o. EU- Po-deiia -ler· riituralmente o seu relatório, 

mas aqui V. Sa. me fala do consenso de Berna e das taxas 
de juros do consenso de Berna, e diz que nós seguimos o 
mesmo consenso de Berna, o que não ponho em dUvida. 
Mais adiante menciona V, Sa, o fato de que as notas pro­
missórias que nós recebemos da Polônia, na verdade, 
embora elas estivessem vinculadas a certas cláusulas, não 
nos trouxe prejuízo, posto que, na comparação feita com 
o moâo comÇ) outr,os pafses operaram, sugere o relatório 
de V. Sa. que houve essa mesma vantagem para o Brasil, 
nós conseguimos reaver algum recurso com isso. Eu 
acho também curioso o argumento relativo a que nós 
não poderíamos, e disse uma verdade V. Sa., executar o 
devedor. Creio então que V. Sa. está de acordo com as 

-teses da oposição brasileira, mas propriamente do Sena-
dor Itamar Franco_, __ quando pedimos tratamento seme­
lhante no que diz respeito aos acordos com os Estados 
Unidos. Com relação aos acordos com os Estados Uni­
dos_, nó~s assinamos e damos garantias de toda a ordem, 
até aquelas que afetam a soberania nacional. E V .Sa. diz 
que a Polônia não precisava dar-nos, posto que há ou­
tros métodos de pagar essa dívida. Então, eu me congra­
tulo com V. Sa_, pelo argumento, e vejo que nós não esta­
mos desassisados ao protestarmos contra o excesso de 
garantias que nos estão pedindo nos acordos feitos com 
o Fundo Monetário Internacional. Essa é uma mera feli­
citação a V. Sa. pelo seu raciocínio, que coíÍlcide com o 

_ _nosso. 

O SR. JOsl:: CARLOS MADEIRA SERRANO- E 
infelízmente sou obrigado a recusar a feliciü1ção, porque 
na verdade não coincido com V. Ex•, e lhe digo porquê; 
_porque, na verdade, o brasil está nesse momento, _e não é 
de$conhecido de ninguém, numa situação_ de inadim­
plência internacional com os seus credores, e não fomos 
executados em canto nenhum, apesar de todas as garan­
tias. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
- Mas o meu argumento não ê esse. Eu acho que não fui 

bastante explícito. A liberalidade com que V. S• trata a 
questão das garantias da Polônia, mostrando que elas 
.Iião prejudicam a cobrabilidade, da sua dívida, creio que 
é um n'eologismo. A cobrabilidade da dívida, poder-se-ia 
aplicar nas relações com os Estados Unidos, esta é a nos­
sa tese, _e__Y, _Sa, está de_ acordo conosço, 

O _quarto ponto que eu queria mencionar diz mais res­
peito a coisas substantivas e menos .de forrna_de interpre­
tação. Refere-se ao seguinte; eu acho que aqui hâ dois 
morrientos, se eu entendi a sua exposição. Existem- dois 
momentos em_ que eu acho que o risco foi realmente 
grande: em julho de 1981, e, mais adiante, em novembro 
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de 1981, se eu bem entendi a sua exposição, quando há 
novos acordos com a Polônia. Com relação a esses novos 
acordos, como é o caso do d~julho de81, de480 milhões 
de dólares mais ou menos, de que na verdade o desem­
bals_o f_oi de apenas 160 milhões de dólares, isso em nada 
altera o fio do argumento. Por que dar mais 160 milhões 
de dólares se a situação já era desesperadora? E por que 

"-~-n-OYa Iinllâ~_ae cii"êdi1o, se entendi bem, de novo em no­
vembro de 81? Não me assusta tanto, e por razões de 
contin_gênci_a, creio que tenha sido ultrapassado em 68 
milhc)es d~_ dólares. Assusta-me mais, porque de qual­
quer maneira houve uma nova linha de 140 milhões de 
dólãfes com o mesmo argumento, que eu compreendo, 
mas discordo. Não é o seu .argumento, mas da política 
econômica geral. Esses 140 milhões de dólares atenua­
riam o impacto sobre os produtores brasileiros. Mas me 
parece que nesses dois pontos V, Sa. tem defesa, não do 
Banco Central, me refiro à política que ele leva: quando 
já não há mais condição de ressarcimento, ainda assim 
dâ mais empréstimo, porque nessa época- novembro 
de 81, julho de 81- a Polônia já estava numa situação 
bastante desesperadora. 

O SR. JOS~ CARLOS MADEIRA SERRANO­
Senador. eu lhe daria integml razão se V, Ex~ estivesse se 
referido à duta base correta, ou seja, uma, desta linha de 
480 milhões de dólares, em trés parcelas. foi deferida, em 
30 de abril de 1981. O perlodo de utilização da linha era 
um período futuro, entre o I" de julho de 81 e 1" de julho 
de 82, com cláusulas suspensivas. Tanto assim que não 
nos foi possível suspender as duas últimas tranches. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Depois do --~_csembolso. 

O SR. JOSIÕ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Depois do desmbolso, não. Quando nós suspendemos as 
duas últimas tranches tomando 320 milhões de dólares, 
não tinha havido nenhuma utilização da linha, porque 
senão não haveria suspensão. Então, o que quero dizer 
ao senhor é o seguinte; aqui é uma condição negociai. 
Quer dizer, à motivação da Polônia em manter um fluxo 
de pagamentos ao Brasil. E manteve, desde abril de 81, 
quando ela rene,g_ociou com o Clube de Paris, quando ela 
renegociou com os seus credores e manteve, até outubro, 
os pagamentos do Brasil. Era uma motivação que dava 
margem à crença de que, tendo a Polônia muito a perder 
não nos pagando, em termos de fornecimento de produ­
tos, seria um dos caminhos de recuperarmos o crédito, 
não cortarmos todas as possibilidades de linhas de crédi­
tos à Polônia. Então fizemos 480 milhões de concessão, 
em três tranches de 160 cada uma. Como ela não cum­
priu a parte dela, cancelamos as tranches remanescentes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- As 
três? Uma foi paga. 

O SR. JOS~ CARLOS MADEIRA SERRANO -As 
duas. Mas ela cumpriu até outubro de 1981 os seus com­
promissos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- A 
Polônia tem bons negociadores, porque a Polônia cOnSe­
guiu convencer o Governo brasileiro que cedendo um 
poUcO in ais depois teria -tudO de volta. A Polônia tem 
bons negociadores. 

O SR. JOSE CARLOS. MADEIRA SERRANO -
Eu respeito o julgamento de V. Ex•, embora discorde um 
pouco dele, eu acho que tenho motivo para discordar. 
(Risos.) Então, demos esses.160 e tivemos recebimentos 
até outubro de 1981. Ainda tivemos, nesse mesmo con­
jurH_O _de _fatos que constitui num acordo, UITJ recebimen­
to de 37 milhões e meio de dólares. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Qual é o líquido? Nós desembolsamos 160 e recebemos 
37. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO ...:_ 
_ Não foi isso, não_j .Senador. Estou pronto a lhe prestar_ 

esse esclarecimento. Aqui não tenho nesse momento essa 
conta corrente, mas funcionou o acordo, em termos de 
seus pagamentos, até outubro de 81. Nós não estamos 
falando apenas nos 37 e meio milhões, porque seria mui­
to bisonho du nossa parte se nós fôssemos trocar 37 c 
meio mil_hões de dólares por 160. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
entendi mal à exposição de V. S• 

O SR. JOS~ô: CARLOS MADEIRA SERRANO -
Certamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Eu 
gostaria de ver os dados, para certamente ter um concei­
to melhor do modo como isso funciona. Por fim, porque 
eu tenho que me retirar pela mesma razão, eu tenho per­
guntas_. __ 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA - O senhor não tem 
que se retirar pela mesma razão, pois há 47 oradores ins­
critos para falar. (Risos.) Se quiser democraticamente. 
dar número para a vo_tação, pode ir lá pelas 10 horas, li 
horas da noite. Teremos prazer em ouvi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Evidente­
mente, essa inscrição de oradores nada significa, porque 
a qualquer momento pode-se pedir a suspensão da fala 
dos oradores e iniciar a ·votaÇão. Mas nós estamos aten­
tos e informaremos a V. Ex~ o momento da votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAROOSO- As 
questão que tinha, já coloquei aqui. Eu não estou dizen­
do que tenha outras além dessas. Pensei que tivesse que 
me retirar. Perdôe-me, sou novato aqui. 

O SR. VIRG[LIQ TÁVORA- É um prazer ouvir V. 
Ex•, Fernando. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- As 
questões são as seguintes: no caso da negociação com a 
Polônia, como se processam as comissões das traidings e 
como se processam as comissões dos empréstimos. Exis­
tem agentes fora dos agentes oficiais. Como s~ registra 
isso? Há alguma possibilidade desta Comissão ter infor­
mações relativas às variadas formas de agenciamento, de 
pagamento de comissÕe,l! .. Quais são os agenteS de nego­
ciações? 

O SR. JOslô: CARLOS MADEIRA SERRANO -
Perfeito. Eu acho a pergunta extremamente importante, 
e há aqui alguns pontos a serem ressalvados. O primeiro 
deles é o seguinte: evidentemente que as empresas, os 
traidings as importadoras são traidings as empresas ofi­
ciais todas se habilitam a esse tipo de convênio. Por isso 
mesmo e por uma questão de manter o máxímo e publi­
cidade e isenção, toda vez que o Banco Central celebra­
va, como agente brasileiro, no caso, uma linha de crédito 
desse_ tipo, tomava a imediata iniciatiVa de publicar esta 
linha num comunicado de seu departamento de câmbio, 
que é o meio pelo qual transmite à Nação todas as modi­
ficações na ãrea cainbial, -todas as variações de taxa de 
câmbio que se praticam no País, todas as informações re­
lativas a métodos e procedimentos cambiais e, inclusive, 
nos relacionados aos convênios, não só as característi­
cas, as linhas, o valor, os produtos incluídos, todas as in­
formações, como ainda a s_i_stemãtica aplicãvel a essas li­
nhas de crédito. 

A habilitação é geral, ampla e irrestrita para qualquer 
empresa que se habilite. Isto começa, antes de mais nada, 
pela Carteira de Comércio Exterior do_ Banco do Bcasil, 
onde o exportador vai lã retirar a sua guiã de expor­
tal;ão, e esta guia será üma chancela, um carimbo, dizen­
do: está amparada no crédito recíproco da Polônia, da 
Hungria, da Romênia ou qualquer que seja. E isso jã ~ã 
indicação ao banco autorizado a operar em câmbio no 
País, silo, em número, 85 esses bancos, que trabalham 
com normas, também, bastante claras do Banco Central 
do Brasil, a proceder as transações cambiaís respectivas. 

Então, o 'BaricO Central não tem vinculação com em- -
presas, o Banco Central não trabalha com empresas, o 
Banco Central trabalha com bancos autorizados, e todo 
o $CU movímento é normal, como ê. normal o movimento 
de exportação para os Estados Unidos, para a Inglater­
ra, para a França e para qualquer país do mundo, exceto 
quando há uma conta-convênio, e isto vale para os paí­
ses do Leste europeu, no bilateral, vale para os convêfiios 
multilaterais que nós temoS na América Latina dehtro 
deste sistema de crédito recíprocO qi.J.e temos com toda a 
ãrea da América Latina, excetuados um ou dois países 
que não são membros, e, então a liquidação da operação 
final em vez de ser num banco no exterior, dentro de um 
crédito livre na conta de cada um banco brasileiro, isto é 
feito dentro da conta-convênio, como é no caso, o convê­
nio de crédito recíproco na América Latina, em que há 
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um banco centralizador, que é o Banco Çentral do Perú, 
que centraliza todos_ os débitos e créditos dos países, 
cada quadrimestres, fazendo então a compensação. 

A única diferença que existe entre o trabalho numa 
conta-convênio de um exportador ou de um importador 
é de ter essa caracterfstica na sua guia de exportação ou 
-de importuçãO, de que se trata de uma transação ampa­
rada num convênio. De _resto, continua ç:~perando com o 
seu banqueiro normalmente, o banqueiro tem uma re-­
gra, estabelecida como norma pelo Banco Central, de 
comO proceder nesses Casos, e a resposta é que o Banco 
Central não tem esse tipo de vínculo ou de relacionamen­
to. 

O SR. MARCONDES GADELHA ~ E não tem o 
registro tampouco. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Não, nós não temos; quem tem é a CACEX. O Banco 
CentraJ tem o registro contábil das transações, ou seja, 
total para lá, total para cá ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Entendido. Sr. Pr!!sidente, eu, oportunamente, 'lOU re· 
quisiti:tr da CACEX algumas informações sobre esse tipo 
de agenciamento das negociações do Brasil com a Polô­
nia, para a nossa informação. E, por fim, eu queria que 
nunca ninguém imaginou que o Banco Central não 
publicasse no seu boletim oficial de que maneira essas li­
nhas de crédito são concedidas. Nós não somos ingênuos 
áCSse ponto. Isso tudo é publicado. Nào está aí a ques-

-tão. V. S• alude, provavelmente, às acusações de favori­
tismo. Favoritismo não se faz dessa maneira, V. S• bem 
sabe. FavoritismO riào se faz porque se deixa de publicar 
editais de concorrência. Favoritismo se __ fuz_quando há­
e não estou aqui entrando no mérito por enquanto- há 
cartas marcadas sobre quem ganha a concorrência ou 
quando há acordo entre os que vão conc-orrer para fixar 
preços de antemão, Detitodo que, essa eXplicação que V. 
$f nos deu apraz-nos ouVi. la, mas ela não é pertinente se 
visa responder a questão do favoritismo. O favodlismo 
não está por aí, Vem por outros caminhos, e nós teremos 

-terilpO para discutir com mais tempo. 
O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -

Pois nào. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar FrancO) - Senador 

Marcondes Gadelha. V. Ell' está com a pulavra. 
O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 

na última r~união ficou estabelecido, por sugestão dos 
Senadores Fernando Henrique Cardos_o e João Calmon, 
que abriria esta série de depoimentos o Sr. Júlio Mesqui­
ta Neto, Diretor-Presidente do O Estado 4e S. Paulo. E, 
esta proposta teve a anuência de todo o plenário, anuên­
cia por sinal entusiãstica, em função do fato de que o Sr. 
Júlio Mesquita Neto estaria dando o exemplo da reci­
procidade que se exige na busca da verdade. O jornal deu 
o exemplo quando publicou aquela série de reportagens, 
e S. S• viria aqui, de alguma forma, assumir ou não aque-­
las colocações ou acrescentar alguma sugestão adicional. 
Infelizmente, parece que não pôde comparecer. Eu que­
ria saber se está confirmada alguma outra data à vinda 
do Dr. Júlio Mesquita Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Eu poderia 
prestar essa informução. Como o Senador Fernando 
Henrique Cardoso pediu a palavra antes da Presi~ência 
reSponder-ao Seriildor Marcondes Gadelha, vamos ouvir 
o nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

. ó~SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO--' Eu 
pedi a palavra porque, por sugestão de V. Ex•, eu con­
versei com o jornalista Júlio Mesquita Neto, e o convi­
dei, e o pré-conviaei e avisei que ele receberia o convite 
pelo Senador João Calmon, aprovado por nós. Mas infe­
lizmente o jornalista Júlio Mesquita Neto, está viajando 
para o exterior, hoje, e me pediu que transmitisse ao se­
cretário do Seiiidor Itamar Franco um depoimento, por 
escrito, e depoimento para esta Comissão. Inclusive faria 
uma espécie de ... 

O SR. - (lninteligfvel) 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Bom, se esta Comissão estiver funcionail.do até a volta 
dele, seguramente ele virá. Mas ele agradeceu desvaneci­
do e prometeu que mandaria o seu depoimento por escri­
to para esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Marcondes Gadelha eram as explicações que a Presidên­
cia queria dar. 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Dr. Madeira 
Serrano, V. s-~ Insiste que a cobrabilídade desses títulos é 
inquestionável, e subsiste essa cobrabilidade. Eu estou 
muito mais interessado nesse aspecto pragmãtico da 
questão, uma vez que nós estamos vivendo uma situação 
de penúria cambial e devemos ir atrás dos nossos dóla­
re~, sejam eles parcos, minguados, onde quer que se es­
condam por este planeta afora. De modo que eu estou 
preocupado em que nós tenhamos algum meio de rece­

- bt.:r, no todo _ou em parte, este montante de 1,8 bilhões de 
dólares, e que nós tenhamos alguma forma hábil, pacien­
te e energética de negociar. Eu gostaria de perguntar a V. 
S• primeiro c_omo_está a nossa conta corrente com os ou­
tros-~paíSes do LeSte europeu em geral ou do pacto de 
Varsóvia, em particular? 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu lhe confesso Senador, despreparado para esse tipo de 
pergunta. Eu não vim munido de dados para poder lhe 
dar essas informações. Posso prestá-las oportunamente, 
enviando a resposta por escrito. 

O SR. MARCONDES GADELHA -A CO LESTE 
não tem estas informações? 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Não, o Banco Central tem esses registros, evidentemen­
te, nós centralizamos essas contas. O que eu posso lhe di­
zer ê que esses outros pa{ses, não têm essas característi­
cas básicas que a Polônia tinha, de por exemplo, ter esse 
mercado em expansão, de ser possuidora de produtos es­
tratégicos de interesse brasileiro, como carvão e o enxo­
fre, então a Polônia revelou um potencial de absorção de 
produtos brasileiros, pela abertura de possibilidades, jus­
tamente de exportar para nós. Isso não acontece com a 
Hungria. A grande dificuldade que existe nesses acordos 
bilaterais é precisamente essa, nós temos o que exportar 
para eles e temos muito pouco o que importar desses pa[­
ses. Já se tentou de tudo neste País inclusive importar 
máquinas tratores, e equipamentos, e a coisa esbarra no 
desinteresse do importador brasileiro, dos usuários des­
ses produtos, porque esses produtos não têm assistênCia 
técniCa, não têm uma rede revendedora, não têm peças 
para serem substituídas. Então isso torna muito precária 
essa corrente do comércio. Observando esse tipo de limi­
tação, nós temos procurado utilizar as potencialidades 
que esses países têm para fornecimento de produtos ao 
Brasil, a fim de abrir espaço para a exportação brasileira. 
Então eu quero dizer que nos casos dos demais países­
Hungria, RDA, Bulgária, Romênia- é muito pouco ex­
pressivo o seu potencial. 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. S• sabe se 
com eles a nossa balança é superavitária, se nós temos 
saJdos. 

O SR. JOS~ CARLOS MOREIRA SERRANO -
Vou perguntar aos meus assessores se eles têm algum da­
do. Vocês trouxeram algum dado relativo a outros paí­
ses? (Pausa) Não. Essas contas não são superavitãrias, 
são sempre deficitárias. De modo geral a posição desses 
países ê uma posição devedora. t importante salientar 
que não havendo uma perspectiva de aumento dessa ca­
pacidade de vender desses países do Brasil, nós temos 
realmente limitado ba:>tante nossas exportações para es­
ses países. Por exemplo, nesse momento nós temos um 
problema muito sério com a Romênia. A Vale do Rio 
Doce levou dez anos para conquistar o mercado romeno 
de minério de ferro, e~ obviamente como empresa da 
maior eficiência, elá Qrocura preservar esse mercado. Ela 
tem um contrato parãfornecimento de minério à Romê­
nia, e levou dez anos constrWndo esse mercado. A lndia 
está ao lado querendo pegar esse mercado. A In dia tem, 
efetivamente, muito fiais Poder de trânsito com a Romê­
nia do que o BrasiL A Vale procura preservar esse mer­

-Cada. Então, o nosso dilema, que é bastante compreensi­
vel, é em primeiro lugar, não eliminar a possibilidade do 
mercado romeno para a Vale do Rio Doce, e ao mesmo 
tempo estaberecér mêcS.nismo de salvaguarda que im­
peçam que esses saldos cresçam e não se tenha perspecti­
va de que se possa regularizar no tempo. Isso entorpece 
um pouco o processo, o potencial de recebimento dessas 
contas pelo Brasil, o que leva a uma atitude de entorpeci­
mento, também da exportação brasileira, obviamente 
dentro do prinCípiO-de que o que se vende é para se rece· 
ber. 

O S_R. MÃRCt>Nt1ES GAQELHA- Depois desses 
episódios todos no Brasil, que moveram a opinião públi­
ca, o Congresso Nacional, etc, houve alguma manifes~ 
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tação Qa Polônia recentemente? Qual fofo último conta~ minha palavra é çle congratulações a V. Sf., por essa ali-
to, a última manifestaçãQ da Polônia_ a respeito das suas tude, que deveria ser imitada por Ministros de Estado 
relações com o Brasil, particularmente a partir desses qUe; àS-vezes; COmparecem aqui, fulminam os parlamen-
episódios trazidos a público pelo O Estado de S. Paulo? tares, como aconteçe_u com esse mesmo Ministro, lã na 
E Embaixadas da Polônia por acaso, se mahffestou? Câmar;t. Quam:l.oestava respondendo a uma pergunta de 
Houve qualquer tentativa de retomada de entendimen- __ um v~terano Qeputado Federal, o Sr. Herbert Levy, a 
tos? sua reação foi a seguinte;. "Isso não passa de uma desla-

0 SR. JOSt CARLOS MA DEI R~ SERRA_NO ~ -_v.ada mentirn.", fugindo a todas as praxes parlamentares 
Aqui nós fizemos uma proposta, apreSentada à Polônia, -- OU-àS regras TiiaiSCOffie.Zinhas de polidez. Precisaríamos, 
que nos foi respoildida em 30 de_junho desse ano... para que _melhorássemos esse relacionamento entre os 

O SR. MARCONDES GADELHA- Junbo? Po-deres Leglsrativo e EXeCutivo, que fossem deixadas de' 
O SR. JOS~ CARLOS MADEIRA_ SERRANO- lado "esSas atiiudeS,-quefepresentaffi lim-exCessodeautoR 

Junho. E que essa resposta vem sendo considerada insa- sülidérié::i'a~ Oe eriij)áfi"a, e, às vezes, diria, até de insolênR 
tisfatôria peta grupo intemúnisteriaJ criado por decreto cía. -
presidencial. Há uma tendência de rejeição da contraR V. s~ já deu, de maneira muito objetivaJ já nos transR 
proposta, pela circunstância de que essa proposta repre- mitiu o ponto de vista do Banco Central. Obviamente 
senta um retrocesso, em relação às anteriores. Então a não estamos querendo aqui crucificar o Banco Central, 
alternativa que coloca é já_-agora uma alternativa palpáR seu Presidente, seus Díretores, porque o Banco Central é 
vel de recorrem'os a outros países. Tendo em vista que apenas um- exeCutor de uma decisão do Governo. _Essa 
chegamos a uma situação de impasse-i::om a Polônia, não decisão foi tomada no mais alto escalão do Poder Execu-
há, no momento, nenhum vislumbre para se resolver is- tivo, diria até que essa decisão final coube ao Presidente 
so. João Figueiredo. Quando o Embaixador Meira Penna 

O SRA MARCONDES QAO-E-I--J-IA.- Bom, 2: folô- começou a enviar dezenas e dezenas de telex reservados, 
nia sabe dos nossos problemas no campo energético. A -COii"lidencíàiS_OU_SecretOS p-àra ci Haiilã.-ra:fi,-num- deles, o 
Polônia tem sido fornecedora de_caryão. Não_ hft.qualR diplomata brasileiro fez um apelo aO"MiniS.tl'ô-das Re-
quer proposta de intensificação nesse sentido. _ laçs;es -~xterig~~s! p~ua q_u~_-ºzesse chegar ao próprio Pre-

0 SR. JOSI:: CARLOS MADEIRA SEB.RANO .-:-:-::- - --- sidente da RepúbfiCa a sua advertência, o seu grito de 
. Nós estávamos tentando o aumento das importações poR aii:rtá;"de-qiie a:-Polôiüa esfava virtUalmente falida, e paR 
lonesas. Tentamos obter um volume maior de impor- recia ao Embaixador do Brasil ,na Polônia, que constiR 
tação de carvão. tuía uma -imprUdência o Brasil estâ dando créditos cada 

Independente da suspensão de todas as linhas de crbdi-~--- vez maiOres à Pof6ilia. Depois de pesar os prõs e os ConR 
to, continuamos vendendo mioéfio·e-importando ó car- ti<iS, O Presldenteaa-República tomou a decisão que lhe 
vão e enxofre. Hoje, temos 54 milhões de dólares, que é o cabia, como Chefe Supremo do Poder Executivo, e can-
sa! do a nosso faYor na Polônia, que estã retido para se- cordou em que continuasse esse relacionamento da Polô-
rem aplicados nos débitos poloneses existentes. Claro nia com o Brasil, do qual resultou essa situação cons-
que há possibilidade de importarmos m:iis carvão da PoR trangedora para nós, a dívida da Polônia, de 1 bilhão e 
lônia. Agora, os poloneses se colocam na posição de tiR 800 milhões de dólares. Como V. S• acaba de informar 
rarmos melhor proveito _desse carvão, na fase de penúria ao Senado, temos apenas um saldo de 54 milhões, neste 
em que estão. Se eles paderam fazer disso dólares, em momento, resultante dessa importação de carvão e de 
vez de fazerem créditos na conta deles junto ao Brasil, é enxofre. 
claro que eles vão preferir os dólares. . No começo, logo que foi focalizado esse caso, nós es-

Q -SR. MARCONDES GADELHA_- Não houye tranhamos, Dr. Madeira Serrano, que o Brasil, que é um 
qualquer tentativa de intermediação da parte de terceiros país em desenvolvimento, não concordamos em Chamá-
países, por exemplo, da Alemanha Oriental, da União lo de subdesenvolvido, decidisSe conceder vultosos em-
Soviética? ---~límo"Sà----pólôi"fla-;-paTS industrializado, quejã vive sob 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO ~ as asas proteú-,-t-as dit. poderosa- Un-ião SoViética, para 
Nem mesmo da União Soviética, que tem interesses polí- que a Polônia pudesse exportar o carvão e o enxofre para 
ticos a preservar. o Brasil. Estamos enfrentando esse dramático problema 

O SR. MARCONDES GADELHA - Tínhamos dp Nordeste, que sensibiliza toda a Nação, e causa estraR 
muitas esperanças nos entendimentos que a nossa missão nheza, pelo menos a mim, creio que a todos os nossos co--
ia manter na Rússia. Esse problema não foi colocado? legas, essa postura do Brasil de conceder empréstimos, se 

O SR. JOSE: CARLOS MADEIRA SERRANO - n_ã_o _m_e_~n.@n_o_._ de quase 200 milhões de dólares para 
Desconheço os resultados dessa missão. Acho que só que a ~Qlôn~a abra novas minas de carvão, para que ex-
mesmo o Itamarati perderá prestarRlhe essas infor- piore novas minas de enxofre e, então, possa exportar 
mações. ~rvão_ e_ enxofr~ para o Brasil. 

O SR. MARCONDES GA_DELHA- Muito obriga-_ Apesar de V. S• ter dito que esses juros eram rigorosa-
do a V. S• mente praticados de acord_o _com o mercado financeiro 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a internacionaL_ eü_teria certa difiCuldade em localizar um 
palavra ao nobre Senador João Calmon. detaihÇ:: eu -Í! nUir!ª _9_essas reportagens, nesse dossier, se 

O SR. JOÃO CALMON- Dr. Madeira Serrano, ini- não me engano _encaminhado ao Senado que, num certo 
cialmente, desejo felicitá Rio pelo cumprimento do seu de-- momento, estávãmos dando à Polônia um (rafarilento 
ver, pela polidez para com esta Casa. V. S• encerrou sua priVilegiadO, cobrando juros inferiores aos vigentes no 
exposição elogiando o interesse do Senado Federal em mercado int~rJ:tacional. Gostaria de enfat~ar que não es-
fazer uma averiguaçãO, uma: investigação em busca da tou responsabiUzando o Banco Ce-ntral, que ê mero he-
verdade, que é o nosso objetivo. Aqui ninguém ousaria cutor de Uma çlecisão, na q!Jal ele não representa a palaR 
fazer prejulgamento e condenar antecipadamente quaiR vra final. 
quer pessoa c_itada em reportagens de jornal. Quanto à possibilidade focalizada pelo nosso nobre 

No seu caso, essa atitude merece um desta_que especial, colega, Senador Marcondes Gadelha, de o Brasil vir are-
porque, provavelmente, mais grave do que a crise finimR ceber esse 1 bilhão e 800 rriilhões de dólares, o Chefe do 
ceira que estamos enfrentando, existe no Brasil uma Departamento Jurfdico do Banco Central foi inuito enR 
gravíssima crise em termos de polidez. Por exemplo, fático na sua afirmação, na carta do dia 24 de agosto, ao 
quando esse jornal O Estado de S. Paulo, que ê um dos _d_~lªtar_Q_seguinte; ... A simples leitura desse documento 
mais impohantes do mundo, iniciou essa série de repor- evidencia claramente que a resposta é negativa, estando 
tagcns, logo no dia seguinte, o O Globo, o Correio Brazi- o País habilitado a exercer seus direitos de cobrança da 
liense, o próprio O Estado de S. Paulo publicaram o ~e- dívida. Nãq há dúvida nenhuma sobre_ o direito que o 
guinte comentário do MinistrO Delfim NettQ.~ ''Essa série Brasil tem de _çºbr_ar a dívida, mas- tam-bém parece não 
de reportagens de O Estado de S. Paulo é uma tolice". haver nenhum~_ dúvida sobre a impossibilidade de rece-
Estava em jogo um total de 1 bilhão e 800 milhões de bermos ~sse dinheiro da Polônia, por um motivo sim-
dólares, em números redondos. Essa quantíâ daria quase ples, entre outros, de que nós também estainos inadimR 
paru o Brasil pagar os juros da sua dívida externa, que plentes, também não estamos pagando as nossas dívidas, 
est:.1o atrasados. e não poderiam os exigir da Polônia, executar a Polônia. 

ne maneira que r;_ Jo estamos diante de um fundo- Seg~ndo V. S• destacou, com muita propriedade, a Po\ô-
nário, de um Diretor do Banco Central que se apresenta nianão tem bens aqui no Brasil, não tem indústrias aqui 
de maneira adequada, polidamente, diante desta Casa, a no Brasil, não tem propriedades aqui no Brasil que pos-
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sam responder sequer com I ou 2% dessa gigantesca dívi­
da. 

Então, são estas as colocações que goslaria de apre­
sentar a V. _S•, apenas pedindo que enfatize, mais uma 
vez, esse ponto. Realmente, a esta altura, a (mica vaga 
esperanÇa que tínhamos de receber o dinheiro da Polô­
nia; quase 2 bilhões de dólares, era através desses saldos 
que até agora totalizam apenas 54 milhões, que são irri­
sórios com relação a uma divida que, em números redon­
dos, é d_e I bilhão e 800 rn_ilhões de dólares. 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Muito grato, Senador João Calmon. Eu _já conheço V. 
Ex•. pessoalmente, há muito tempo. Tempos a mesma 
origem espíritoRsantense, e vou tentar prestar a V. Ex• os 
esclarecimentos que me pede. 

Em primeiro lugar, acho que V. Ex• leu muito bem, 
nesses documentos que ficam _à disposição de V. Ex•s, 
sobre essas linhas de crédito comerciais. Para as ope~ 
rações financeiras a que V. Ex• se refere, para a operação 
financeira de expansão de minas de carvão, as taxas pra­
ticadas são as do mercado financeiro internacional, sem 
dúvida, a operação é uma operação direta do Banco. Eu 
não conheço, mas conhecendo a prática do Banco do 
Brasil, como velho funcionário da casa, posso quase as­
segurar- o Sr. Presidente Itamar Franco possivelmente 
convo_cará, para prestar depoimento, o Sr. Osvaldo 
Collin, para confirmar isso- que também teriam sido 
praticadas as taxas de mercado. 

O que tentamos estabelecer nesta exposição, neste esR 
clarecimento, foi o perfil das taxas dejuro_s, que prevale­
cem neste siste.na de financiamento às exportações. De 
modo geral, quando falamos do consenso de Berna, e di­
zemos que ele é um consenso_de países industrializados, 
de países fortes, se V. ExJ tem equipamento brasileiro 
para vender, e tenta vender este e_quipamento lá fora, se a 
taxa de juros é_ maior do que a taxa de juros cobrada pe-

- los países do Consenso de Berna, por exemplo, o senhor 
não vai vender essa máquina. A primeira constatação ê a 
de que a competição internacional, no campo de expor­
tação de manufaturas, se exerce _pela via de preço, pela 
via de prazo de pagamento e pela via de custo deste fi­
nanciamento. Então podemos praticar taxas diferencia­
das dessas_ que são praticadas pelos nossos competidores, 
ou então não vamos vender as nossas manufaturas. Essa 
é qUe e a: ConClusão fundamental. 

O Brasil, dentro deste sistema, dentro desse fundo de 
financiamento de expOrtação, ele se refinãncia dessa di­
ferença de taxa mais baixa. O sistema se processa assim; 
de modo geral, a mercadoria é entregue e o importador, 
digamos, irá pagar em um, dois, três, quatro anos, de­
pendendo do produto. Anteriormente à edição dessa re­
solução, anterior a nossa gestão, uns dois meses, por isso 
sinto-me à vontade para elogiar a medida, ela criou um 
mecanismo pelo qual o exportador brasileiro" entrega 
aquelas cambiais ao Ba_nco do Brasil ou a um banco pri­
vado brasileiro, e esse banco saca uma linha de crédito 
no extericir~-Pelo valor correspondente, e entrega ao Ban­
co Central. Este, por sua vez, aplica essa linha de crédito 
no meic:ado financeiro, alfere um juro, com esse juro 
compensa a diferença de taxa, que aplica neste financiaR 
menta à exportação. Então, a imaginação brasileira 
criou um mecanismo, de acordo com o qual pratica as 
mesmas taxas teoricamente do Consenso de Berna, sem 
o ônus de arcar com a diferença entre essa taxa e a taxa 
verdadeira que pagamos no mercado financeiro pelas 
nossas próprias operações, pela própria dívida brasileira. 

No caso da Polônia, não poderíamos fazer de maneira. 
diferente, não poderia ter sido diferente disso. 

Um dus_ pÕntos que mencionaria, que é a questão dos· 
têxteis, que é um problema, vamos dizer, colocado com 
muita ênfase pelas reportagens que foram publicadas o 
que se vai verificar é que essa c-oisa nasce em termos de 
formulação, em 1978, quando o Ministério da Indústria 
e do Comércio envia um telegrama ao Banco Central do 
Brasil. E apenas um comentário. Isso parte de um grupo 
de tr_abalh.9, parte de uma posição em que se conjugam 
d_ols_fatores: o fa_tor do merqado internacional, conjuntu­
ra para têxteis, e o fator de situação interna da indústria 
têx_til. EnHio, V. Ex• vai verificar, neste documento que 
está na Comiss~o, à pãg. 7 que é bastante esclarecedor: 
"Na conformidade dos entendimentos havidos em 04de 
maio de 1978, o Exm~ Sr. Ministro da Indústria e do Co­
mé.fCio, em ofício dirigido ao Banco Central do Brasil, 
informa que o grupo de trabalho designado pelo Exn r. 

' 
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Sr. Ministro da Fazenda, para estudar_ __ a_ negociação_ de 
um pacto com a Polônia, após meticulosos estudos do 
mercado internacional de tê;o;teis e das perspectivas difí­
ceis das exportações brasileiras no setor, chegou à con­
clusão da conveniência de se c_onceder incentivos finan­
ceiros, através de facilidades creditici;;~.s, para a colo­
cação do produto em novos mercados. 

À vista de tais conclusões, manifesta-se S. Ex' favora­
velmente à concessão, pelo Banco Central, de_ creditas 
para têxteis, a 3 e a 4 anos de prazo, e com juros que va­
riavam de no mínimo 3%, nos dois primeiros anos, à taxa 
libor, nos últimos anos". 

Então, vejam bem, são posturas que se adotam no 
tempo, numa conjuntura que não ê de hoje. Hoje, esta­
mos olhando para o episódio polonês como quem olha 
para o leite derramado. EJQj derramado, evidentemente. 
Mas obviamente ein 1978, quando esse expediente foi 
produzido, todo muodo olh;Jva para a Polônia dentro 
daquela perspectiva; primeiro da política de estímulo à 
exportação brasUeira em geral não só da Polô_nja; segun­
do da potencialidade do mercado polonês em absorver, 
em complementariedade, produtos manufaturados bra­
sileiros; terceiro, na capacidade estrutural da economia 
polonesa de vender para nós coisas que realmente con­
tam em quantidade e valor: carvão e enxofre, fundamen­
talmente, produtos estrangeiros. Então, havia esse grau 
de receptividade às exportações brasileiras e existia esse 
potencial de pagar ao Brasil. Procuramos desenvolver o 
potencial de pagar, para colocar o produto brasileiro. Se 
tudo tivesse dado certo; se a Polônia continuasse pagan­
do ao mundo inteiro, teria sido uma beleza de operação. 
Mas isso nãO se deu assim. Tanto os bancos internacio­
nais tiveram que reestruturar a sua vida, como os gover­
nos ocidentais. Estamos falando de uma dívida que, ti­
rando a nossa, é superior a 25 bilhões de dólares para 
com 'os outros. 

O outro aspecto que foi mostrado aqui é o de que em 
nenhum momento houve a percepção disso pelos ban­
queiros internacionais, nem por seus vizinhos, os ale­
mães, que foram os mais escanhoados em todo esse epi­
sódio, porque concentravam quase que 2 bilhões de 
dólares de crédito polonês, em empréstimo em dinheiro. 
Não houve essa percepção da iminência do problema. 

A dívida polonesa continuou crescendo até 1982. En­
tão, __ realmente não tínhamos mais condições do que os 
outros tinham de ver que essa possibilidade poderia 
ocorrer, porque ela era iminente. Não havia condições 
de detectar isso. No momento em que nós detectamos is­
so, as medidas cautelares foram tomadas. Mantemos as 
linhas no nível em que estavam; não se concederam no­
vas linhas. Ficamos nós em -posíÇão privilegiada de rece­
ber crédíto"s durante um período em que ninguém mais 
recebia, de abril de 1981, a outubro de_l981 quando a 
Polônia disse;, "não podemos pagar". O que vamos fa­
zer. Logo em seguida, o Clube de Paris suspendeu as 
suas operações com relação à Polônia, e estão sustlensas 
até este_momento. Podra dizer-se:_ por que não foram ao 
Clube_de_Paris no momento em que a Polônia suspendeu 
o pagamento. Porque não havia vantagens em ir ao Clu­
be de Paris. Então, continuamos numa negociação bila­
teral, que nos produziu resultados como V, Ex:• disse, 
como esses 54 milhões de saldo, que não dâ nem para os 
juros, mas que continua produzindo saldos. Nós te~;ía­
mos que preservar essa situação. Isso_ fica entre nós, por­
que o Clube de Paris. evidentemente, não vai ser favorã­
vel a essa idéia da Polônia continuar mandando mais 
carvão e enxofre do que recebendo minério, o Clube de 
Paris nivela as posições; todo mundo recebe igual, com o 
mesmo prazo, com a mesma carência, com a mesma tax:a 
de juros. Ora, como é que vamos advogar uma tese de 
junto à Polônia, bilateralmente, dizendo: vamos conti­
nuar recebendo o enxofre, carvão mais do que minério, 
que exportamos, para criarmos um saidinha à parte. Aí 
vem outra possibilidade- espero que este dado não saia 
daqui à imprensa, porque, evidentemente, isso nos leva­
ria a uma posição desfavorável no próprio contexto do 
Clube de paris. A reserva não ê rese_rva_do impublicável, 
é do taticamente incoveniente para o País, só isso. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Se­
nador Virgílio Távora, V. Ex:•, como relator, tem a pala­
vra. 

O SR. JOSÉ LINS - eu gostaria de fazer também 
uma pequena intervenção~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 10 

O .SR. PRESIDENTE.(Itam~r Franco) V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ LlNS- Eu discordo um tanto das pala­
vras, das delcarações do nosso colega, o nobre Senador 
João Calmon, porqu_e na minha opinião há muito prejul­
gamento. E quanto à cortesia, eu acho que ela não tem 
faltadQ unilateralmente. De modo que o exe11Jplo de V. 
S' no mínimo é duplo. Mas a minha pergunta ê a seguin­
te; agora, parece que existe uma decisão do Goveino 
brasileiro de recorrer ao Clube de Pads, no caso da P.olôw 
nia. Já antes outros credores da Polônia também recorre-­
rem ao Clube de Paris E por que somente agora o Brasil 
lumou a decisão de recorrer ao Clube de Paris.? -

O SR. JOS~ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu já tive a ocasià_o de explicar aqui que em abril de 1981 
os credores governamentais recorrerram ao Clube de pa­
ris. E os credores privados renegociram a dívida polo­
nesa, e o Brasil realme_nte não participou dessa fase das 
negociações, porque foi assegurado, pelo Governo Polo­
nês, um tratamento preferencial ao nosso País. Esse tra­
tamento preferencial se materializou, porque atê ou­
tubro de 1981 nós continuamos recebendo os pagamen­
tos poloneses, enquanto o resto -do mundo jâ- não mais 
recebia. No m()mento em que a Polônia suspendeu os 
pagamentos ao Brasil - estamos nos referindo -~- ou~ 
tubro de 1981 - nós passamos a avaliar a -Situação e 
logo em seguida, com a declaração da lei marcial. na Po­
lônia, nós tivemos a suspensão das atividades do Clube 
de Paris, pelo veto dos _Estados Unidos, de janeiro de 
1982 até este momento. Então, ainda que tivéssemos de-­
cidido ir ao Cil!be de Paris nós não teríamos tido meios 
nem nenhuma eficácia para essa ação. EntãÕ, neste meio 
tempo nós continuamos lidando bilateralmente com a_ 
Pohlnia e, pelo que mostram os números, apenas do in­
tercâmbio minério de ferro contra enxofre e carvão, que 
é a única c_ojsa que existe hoje em termos de Polônia, fo­
ram canceladas todas as linhas, foram suspensas todas as 
operações. Essas operações estão dando um resultado, 
ou seja, a Polônia hoje acumulou um pequeno saldo de 
54 milhões de dólares a nosso favor, que está. bloqueado 
para aplicar no serviço da dívida d_a Polônia. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como relator. 

O SR. VJRGlllO TÃ VORA- Meu caro José Carlos 
Madeira Serrano, inicialmente, esse negócio de dar para­
béns por boa explicação já está muito freqUente. Mas, 
realmente ~:t sua explicação foi boa. Vou dar uma go­
zação aqui na Oposição, porque parece que não leu as 
notus d_e O Estado de S. Paulo, vamos lhe fazer algumas 
perguntas. Quase que nós vamos ser Oposição, mas é 
para V. S• deixar bem claro aqui as principais acusações 
pertinentes a atuação do Banco Central, ou que com e_le 
tivesse direta ou indiretamente alguma ligação. Sã_o três 
perguntas: número um - Há uma afirmativa de que 
houve uma renegociação de promissórias íncobráveis, 
com ínteC-me&ação do Banco Fracés do Comércio Exte­
rior. V. S' tem alguma informação a dar a esse respeito? 

O SR. JOSE CARLOS MADEIRA SERRANO -
CoJt:~O nós _não fizemos tlenhuma operação _inortch, aque-­
la operação de triangulação com a Polônia- coisa que 
fizemos com todos ,os países, com os quais temos convê-­
nios bilaterais, não.houve nenhuma negociação de pro­
missórias polonesas, seja por intermédio do Bãnco Ffan-_ 
cês do Comércio Exterior, seja por intermédio de qual-
quer outro banco internacional. _ _ _ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Questão número~ 
d9is~ Vou pedir a V. S~ que se detenha um pouco mais 
sobre o papel do Banco Central na aquisição da- FIBRA, 
porque a acusação está situada nos seguintes termos: 
aquisição da FIBRA por valor muito superior ao capital 

_r_egistrado, como investimento externo, numa evidente 
fraude cambial. t óbvio que O senhor não vai precisar 
explicar isso para mim, porque eu já fi esse documento 
de cabo a rabo, Mas à Comissão é preciso que fique bem 
explicado esse assunto, que é uma das acusações mais 
sérias, pertinentes a atuação do Banco Central. Eu pedi~ 
ria a V. S• que tivesse um pouco de paciência e explicasse 
isso direitinho aqui na Comissão. 

O SR. JOSE CARLOS MADEIRA SERRANO -
Pois não, Excelência, com muito prazer. 

Nós tivemos oportunidade de preparar um esclareci~ 
menta do Banco Central do Brasil, que foi publicado na 
íntegra no dia 2 de setembro por álgunsjornais, _em que a 
compru da FIBRA pelo grupo Vicunha fOi bástante ex:-
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plicador, por causa das acusações que vínhamos sofren­
do. Então, eu vou me permitir, por uma qUestão de fide­
lidade, inclusive, à seqilência desta explicação, ler no 
todo ou em parte esse documento, porque é baStante 
ilustrativo: 

Pelas disposições da Lei n'i' 4.131/62, modíficada pela 
Lei_ n'i' 4.390/64 e regulamentada pelo Decreto nt' 
55.762/65, cabe ao Banço Central do Brasil, entre ou­
troS, Os registros de Capitais estrangeiros aqui ingressa­
dos sob forma de investimento direto (capital de risco), 
dos reinvestimentos de lucros, bem como das alterações 
do valor monetário do -capital das empresas, procedidas 
na forma da legislação em vigor. 

A c_ada investimento de capital estrangeiro correspon­
de a emissão de Certificado de_Registrõ, o qual é substi­
tuído para atualização todas as vezes em que ocorrem al­
terações nos valores de registro, seja por acréscimo (no­
vos investimentos, reinvestimentos ou correção mone­
tária dos valo_res consignados em cruzeiros) ou decrésci­
mo (cessãq__d~ participações, retorno de capital), ou mes­
mo pela simples mudança do investidor, nos casos em 
que as vendas ocorrem no exterior. 

Uma fransfel'ência acionária que acontece lã fora. 
Os Certificados de Registro emitidos pelo Banco Cen­

tral - além de se constituírem no reconhecimento oficial 
de que as aplicações foram realizadas, obedecidos todos 
os pré--requisitos básicos - constituem o diploma que 
assegura ao investidor es~ran,geiro o direito à percepção 
dos r_endimentos de sua aplicação (lucros e dividendos), 
facultandO à empresa receptora a realização das compe­
tentes remessas, sem necessidade de outra autorização, 
inclusive aquelas a título de retorno de capital ou da 
tranSferência de reinvestimentos, estas últimas limitadas 
ao m-ontante em moeda estr3.ngeira objeto do re8lstro. 

Esse é um dos pontos que trataríamos em·seguida. 
Sendo de risco o capital assim aplicado, nos casos de 

venda de ações ou quotas representativas de capitais re­
gistrados, há que se considerar sempre a possibilidade de 
ocorrer uma das seguintes hipóteses: 

a::- Q produto da venda não alcançar o valor do regis­
tro em moeda entrangeira_. situação que configura perda 
de investimento por desperecimento do capital aplicado; 

b..:.... o valor obtido na venda ig-ualar-se ao capital re­
gistrado em moeda estrangeira, circunstância em que a 
remessa ao exterior pode ser realizada pelo exato valor 
do registro; 
c- o valor da venda superar o montante em moeda 

estr_angeira registrado, o que configura a realização de 
ganho de capital, se rido o seguinte o tratamento adotado 
nesta hipótese do ganho de capital: 

i. a remessa, até o limite do valor registrado, pode 
ser- efetuada livremente pela empresa; 

Ii. O exce!iSO poderá sef remetido a t(tuJo de ganho de 
capital, mediante prévia autorização_ rlo Banco Central, 
que examina, entre outros aspectos, a justeza do preço 
pactuado para a oreração. Sobre esse excesso incide im­
poSfó de renda na- alíquota de 25%, sendo transferfVel 
para o exterior o liQUido daí resultante. 

A Remessa de Valores Superiores ao do Registro 
Este aqui é o caso que configuraria a situação desta 

aquisição. 
Como se verifica, a remessa para o exterior de valores 

superiores aos constantes do Certificado de Regis,ro não 
se constitui em excepcionalidade, dependendo apenas da 
efetiva valorização do investimento (acréscimo do valor 
patrimonial das ações ou quotas), o que é cuidadosa­
mente verificado pelo Banco Central, pela anãlise dos 
balanços da empresa receptora do investimento. 

Dependendo das circunstâncias e dos valores envolvi­
dos, além dessa análise, o Banco Central procura sempre 
cJ;<t:car~e_de maiores_ elementos de convicção, solicitando 
às partes interessadas a apresentação de laudos de ava­
liação elaborados por empresas especializadas e de reco­
nhecida idoneidade e conceituação. 
A FiscaUz"ilção do Banco Central 

Apesar de as remessas de lucros ou dividendos e mesw 
mo a título de retorno de capital (estas limitadas ao valor 
do registro em moeda estrangeira) - que dizer, a auto­
maticidade implica que a remessa se faça pelo valor do 
registro, pode ser menos, mas mais não pode ser -, o 
banco interveniente na operação de câmbio anota no 
verso do_ Ç_ertificado de .. Regi_stro o valor da remessa 
(especificando-a) e recolhe ao Banco Central os docu­
mentos apresentados pelo íiwestidor estrangeiro ou seu 
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representante (cópias de balanços, atas ou assembléias 
que deliberaram a distribuição de lucros ou documentos 
relativos à venda de ações ou quotas), para fins de exame 
da regularidade da operação. 

Sempre que o retorno do investimento esgote a capaci­
dade de remessa do Certificado (valor do registro em 
moeda estrangeira), este é também recolhido ao Banco 
Centrai, para fins de cancelamento e, se for o caso, para 
exame com vistas à possivel autorização da remessa do 
valor excedente a título de ganho de capital, na forma in­
dicada em item anterior. 

Foi exercendo esse contínuo processo de fiscatização 
que o Banco Central identificou irregularidades em re­
messas da FISAP anteriores à sua compra pela Vicunha, 
oficiando à Secretaria da Receita Federal, a qual, eln ple­
no curso do processo de aquisição daquela empresa pelo 
Grupo Vicunha, instou-a, em maio de 1981, a cumprir 
exigência de crédito tributário no valor de 110,295 mi­
lhões de cruzeiros. 

A Compra da FISAP/FIBRA 
Tendo como princípio os seguites aspecto::~: 
a- o interesse da Vic!lnha t:m adquirir, ao investidor 

estrangeiro Schwe::izerische Gesellschaft fUr Kapitalanta­
gen, da Suíça, o controle acionário da FISAP, empres?_ 
holding que controlava a Fiação Brasileira de Rayon 
FIBRA S.A.; 
b- ser a FIBRA empresa altamente rentávt!t~ gerado~ 

ra de lucros remissíveís para o exterior, ou passíveis de 
reinvestimentos; 
c- à nacionalização da empresa que adViria da ope­

ração, o que atenderia aos interesses do País, o Banco 
Central aprovou esquema submetido pela Vicunha, de 
compra da FISAPfFIBRA, que implicava, sob o ponto 
de vista do Pais, o pagamento parcelado do preço pac­
tuado, mediante utilização dos lucros normalmente re­
missíveis para o exterior, gerados pela FIBRA. 

Então, veja bem a FIBRA é uma empresa de grandes 
lucros, que faz remessas para o exterior, de dividendos, 
de lucros, e cuja compra, por essa empresa Vicunha, foi 
apresentada ao Banco Central. E o fato de ser uma em­
presa remetente de dividendo.s, de divisas para o exterior,­
no ponto de vista de ótica de balanço de pagamento do 
Banco Central, a nacionalização dessa empresa é, do 
ponto de vista de balanço, como eu disse, conveniente. 

Tal Esquema Compreendeu: 
a- a constituição de uma empresa subsidiária da Vi­

cunha no exterior (Vicunha lnternational Ltd. Inc.); 
b- a aquisição por essa einp-resa das ãÇões áà FI~ 

SAP/FIBRA com recursos provenientes de empréstimo 
que contrairia no exterior, com _garantia de sua matriz 
brasileira; 

O que propunha a Vicunha era fazer um emp-réstimo, 
essa subsidiária ser recipiente de um empréstimo no exte­
rior, e com esse emprêstimo a Vicunha lnternational pa­
garia o original investidor em investimento e compraria 
o investimento. Ficaria sendo a detentora desse investi­
mento, mediante esse empréstimo. - -· 
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O preço pago (75 milhões de dólares), embora supe­
rior ao valor registrado (aproximadamente 33,1 milhões 
de dólares, feita a conversão de 70,6 milhões de francos 
suíços), foi substancialmente menor que o valor do par­
que industrial da FIBRA (aproximadamente 169 mi­
lhões de dólares), conforme laudo de avaliação apresen~ 
tado ao Ban_co Central, elaborado peta Firma Aronis & 
Cia. Ltda., de_ São Paulo. · 

Coordenação Interna do Banco Central 
Tão logo tiveram início ::is Críticas ao relacionamento 

financeiro e comercial BrasiljPolônia, a Diretoria da 
Área Externa, em estreita articulação com a Presidência 
do Banco Central, mobilizou-se para a preparação de 
circunstanciado relatório, exaustivo e documentado, 
sobre o desenvolvimento daquelas relações desde o seu 
início, em abril de 1954. 

O relatório foi formalmente encaminhado pela Presi­
dência do Banco Central ao Sr. Ministro da Fazenda, em 
22 de agosto de 1983. 

Informe complementar daquela Diretoria sobre os de­
mais pontos trazidos ao conhecimento público, igual­
mente coorden_ado com a Presidência do Banco, foi pos­
teriormente encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda 
em 2:,3 de ãgosto de 1983. 

Assim sendO, carecem de fundamento as notícias rela­
cion:.~das com a avsênç:i"~ de coordenação interna do 
Banco Central do Brasil, cujos trabalhos se desenvolvem 
tradicionalmente~ na Presidência, nas Diretorias e em 
todos os níveis_- dentro do melhor espírito de equipe, 
de dcdic:.~çilo e de disciplina. 

EJ11 1'-9-83. 

Obs. Esw nota foi rublicada. na integra, pelo O Estado de S. P1ulo, em sua 
cUíclo de 2-9-RJ. TamMm em suas edições do dia 2-9-83 fize-ram menção à 
matéria os seguintes jornais: Correio Brazillenst, Jonull d1 Tude ~ Gueta 
MerCantil. 

O-que resta de toda essa operação é o seguinte: o Gru­
po Vicunha comprou, por de 75 milhões de dólares, um 
parque industrial que está avaliado em_ 169 milhões de 
dólares. E com esses 75 milhões de dólares pagou um in­
vestimento original registrado de 33 míihões e c~m mil 
dólares, e_ o fez com recursos tomados lá for~._Se ele ti­
vesse vindo ao_ Banco Central pedir para fazer essa re­
messa, cerfaffi'ente teria sido recusada, por razões de in­
disponibilidade de caixa em moeda estrangeira. 

c- a liquidação do empréstimo, com utilização de di-. 

Estruturou a operação mediante um empréstimo ex­
terno. Com esse empréstimo lá fora pagou o investidor, 
vai pagar o empréstimo daqui, porque avaliou esse em­
préstimo, já que a firma do exterior não tem patrimônio 
líq~do par-ª_!_~ponder_por um empréstimo deste tama­
nho, e esse§ emp_rêSüffios:ãs amortizações corresponde­
rão, em teTm-o_s de balança· de pagamento, àquilo que 
saíã-normalmente como dividendo,__ dada a rentabilidade 
da emp-resã adquirida, e que não tinha limitação no _tem­
po essa remessa de dividendo. Então, nós aqui nãa: esta­
mos defendendo a decisão empresarial da Vicunha, nada 
temos a vei" com essa deciSão. O que estamos defendendo 
é a limpidez do processo que _ocorreu nesse sentido den­
tro_do Banco Central do Brasil. Vlúendos gerados pela FISAP/FIBRA, normalmente re·_ 

missíveís para o exteriOr. Uma vez liquidado o emprésti­
mo. cessari<lm as remessas para o exterior, 
compçetando-se u nacionalização da empresa. 

Então, com pouquíssimas palavras, a história se conta 
da seguinte maneira: a Vicunha se propunha a criar uma 
empresa internacional, essa empresa se propunha a to­
mar um empréstimo lá fora e aplicar esse empréstimo na 
compra do controle acionário desta empresa que está no 
Bn1sil, a- FlSAP/FIBRA. Esse em_préstimo será pago 
com o equivalente àqueles dividendos que seriam remeti­
dos normalmente pela empresa para o_ seu acionista no 
exterior. Então, enquanto o empréstimo se paga, contí­
nuam a sair aquelas divisas. No momento em que se ter­
minar o pagamento dos empréstimos lá fora, cessa are­
messa de divisas para o exterior e se completa o ciclo de 
naóonalizaçào desta empresa. 

Aspectos Financeiros da Opera~o 
Para u compra das ações da FISAP/FIBRA, a Vicu­

nha lntcrnational contraiu, por sua livre iniciativa e sem 
qualquer intt.'Tferência do Banco Central, empréstimo 
jm1to ao Banco do Brasil, com a opção de que parte dos 
recursos fosse provida em liras itafianas pela instituição 
finam.-eira MEDIOBANCA. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presideilte, peço a palavra. 
O_SR. PRES.IDENTE (Itamar Franco)- O Sr. Rela­

tor esiã com a palavra, Senador José Lins. 
O .SR. VIRGILIO TÁVORA- _El! tenho uma tercei­

ra pergunta, mas V. Ex' pode formular a pergunta. 
O SR. JOSI:: LINS- Só l!_m minuto; é uma pergunta 

pertinente a esse assunto. -
Queria uma informação do Dr. Serrano. Nesse caso, _ 

como a Vicunha lnternational é uma empresa estrangei­
ra.. contin!Ja !:!Strangeira, houve reajustamer1to do capital 
re_g)strado aiJ.ui _n_o Bra_sil? -

O SR. JOS~ CÁI(U:lS. MADEIRA SERRANO -
Acredito que tenha havido para a Vicunha lnternatíon.àl. 
Aí é o c_a~o típico de uma alteração do investidor estran­
geiro. Isso ocorre. Não ocorre com freqtlência cOmpra 
de empresas de participações estrangeiras por nacionais. 
Nacionalização de empresa não ê bem um processo co­
mum e corrente. O que existe, neste sentido, em geral se 
passa lã fora, a troca de ações, a compra do poder acio­
nârio por grupos lã fora, que pedem apenas a alteração 
do registro. 

O SR. JOSE LINS- Nesse caso significa que ele tarn,_~ 
bém aumentou a possibilidade de remessas _de lucros 
para fora? Como se passa isso? 
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O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Como se passa? Passa-se da seguinte maneira, Senador: 
ele fez uma compra, aprovada pelo Banco Central, no 
sentido de registro, no sentido de legitimidade da tran­
sação cambial envolvida, do interesse do balanço de pa­
gamentos do Brasil. E há um compromisso nisso tudo: 
ele paga o empréstimo, e no momento em que pagar este 
empréstimo, esse empréstimo já está nacionalizado, essa 
empresa já está nacionalizada. 

O SR.. JOSÉ UNS- Logo não y_ai haver aumento da 
capacidade de remessa adicional, porque é uma parcela 
de lucro somente. 

Ó SR. JOSIO CARLOS MADEIRA SERRANO­
Dá Ucença? Não vai não só haver, como se vai interrom­
per aquela freqUência de remessa dos dividendos, o que é 
uma coisa legítima do ponto de vista do investimento, 
mas que a nacionalização suspende. O que se vai pagar 
doravante é o empréstimo, quer dizer, quem vai pagar é 
a Vicunha, esse empréstimo que foi contratado lá fora 
com o Banco do Brasil, mas vai corresponder à elimi­
nação, quando esse empréstimo cessar, do pagamento de 
qualquer dividendo ao exterior. A empresa deixou de 
produzir dividendos exportáveis e vai produzir dividen­
dos em cruzeiros aqui dentro. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Terceira_ e última per­
gunt:i, esta aqui talVez" O Senhor possa responder bem rá­
pido ou leve· meia noite para responder. Uma das acu~ 
sações maiores feitas à ação do Banco Central, dentro de 
toda essa série de rCrortagens, baseia-se numa estrevista 
de Viacava. Diz: "entre 30-6-82 e 2-2-83 estas instl­
tuiçãos - referia-se aos bancos particulares, agências 
off-shore - perderam cerca de 4 bilhões de dólares em 
depósíto", acrescentando que a reconstrução d~sas li· 
nhas "foi a tarefa makcoiiiplexa que o Governo tem que 
erifrentar". Isto tudo foi tirado das reportagens realiza· 
das -pelo O Estado de S. Paulo. "Para realizá-la, o Banco 
Central comunicou aos bancos centrais das diferentes 
praças off-shore, onde existem filiais dos bancos brasilei­
ros- parece que essas são em número de 120- que se 
responsabilizaria por qualquer problema criado pores-­
tes. Com isto - agora vem a opjnião do jornal - assu­
miu um ônus que não lhe cabia, pois a legislação em vi­
gor não permite que o BACEN se responsabilize por 
opei<ições de estabelecimentos financeiros nacionais fi­
xados no exterior. 

O SR. JOSI': CARLOS MADEIRA SERRANO -
Pois não, Se.n~dor. Eu gostaria de fazer u_ma ressalva ini­
cial, que é a seguinte: essas agências de bancos brasileiros 
no exterlor estãQ sob a supervisão, não da minha área no 
Banco Cefttral, mas da área bancária; elas- São ramifi­
cações dos bancos brasileiros e, portanto, sujeita-se a 
essa supervisão. 

Nós temos exercitado com a área bancária um traba­
lh; ~uito coordemido em relação a essas agências exter­
nas, pela própria mistura que existe entre as novas 
funções nesse caso e ils funções da área bancária. 

O que eu posso dizer a V. Ex• é que não me consta que 
haja qualquer garantia do Banco Central do ijrasil a 
qualquer agência brasileira. Não me consta e acho que 
dificilmente poderia existir isso sem que nós soubésse­
mos, porque temos participado muito ativamente dos 
trabalhos do célebre Projeto Quatro da renegociação._ 

Não quero que isso se transforme numa afirmativa fi­
nal, pela ressalva antCrfor que fiz, mas não acredito que 
haja, posso até afirmar .que não há. Agora, que o Banco 
Ce_n_t_ral d_á Brasil,_ obviamente, vela, acompanha diaria­
mente o desempenho dessas.agências a partir do momen­
to em que se instalou essa crise de iliquidez internacio~ 
nal, isso não há nenhuma dúvida. Nós incluímos isso no 
rol das nossas preocupações diárias e montamos meca­
nismos e esquemas de sustentação lá fora para que haja 
ii1formações sobre o menor sopro de instabilidade do 
mercado. Olhem bem, o problema não foi gerado pelo 
Brasil, é importante a gente sempre tenha presente isso. 
Quer dizer, nós fomos colhidos por uma sucessão de epi­
sód,io& que começaram. em abril de 1982, com-a gUerra 
das Malvinas, enfocando-se a instabilidade do Cone Sul, 
a América Latina. Nós viviamos meio desapercebidos 
em matéria _de problemas e, de repente, houve um enfo~ . 
que grande dessa área do mundo com o problema das 
Malvinas. Isto já desestabilizou um pouco o mercado. 
Segue-se a isso o MéxicO~-Tri!Vez até por influência desse 
próprio processo das Malvinas, ele dedarou a sua mora-
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tória no princípio da reunião do Fundo Monetário, no 
ano passado, em Toronto. _ 

O México tinha três bancos ou quatro só no exterior, 
com agências, mas o México tinha uma coisa muito mais 
ampla em matéria de risco ili"ternacional, que era a facul­
dade dos bancos mexicanos no México receberem depó­
sitos em moeda estrangeira. É como se nós permitísse­
mos que o Banco ltaú, ou o Nacional, ou o Banco do 
Brasil recebesse dólares na praça do Rio de Janeiro 
como depósito, ou Sli.o Paulo, ou Brasília, onde fosse, c 
de repente, um determinado dia, nós disséssemos a todo 
mundo que tinha aquele depósito e que aqueles depóSi- -
tos estavam nacionalizados, bloqueados c ponto final. 

Então, a seqüela que ísso deixou no mercrido foi que 
buncos brusileiros que estavam no exterior - mais de 
I 00 - de repente se viram sob aquela ótica de descon­
fiãnça; por C[ue MéxicO e ritlo Brasil, que amanhã pode 
dizer também, "não pago mais os depósitos". t: muíto 
fácil perceber qual é a reação de um depositante quando 
ele não guatda mais confiança no órgão em que ele depo­
sita._ Então, na verdade, já no penúltimo dia da reunião 
do Fundo; nós estávamos às voltas com o problema de 
liquidez de gra-ndes agências- órãsifeira em Nova Iorque, 
e fruto exclusivamente daquilo que a gente pode classifi­
car como uma corrida. Os depósitos no sistema brasilei­
ro lá fora, em 30 de junho de 82, eram da ordem de 9 bi­
lhões e 400 rriíJhões de dófares. Esses depósitos caíram ao 
nível de 6 bilhQes. Isso não foi uma queda que se veio 
processando gradualmente; isso aconteceu assim quase 
que instantaneamente. Claro, se o banco brasileiro -no 
exterior balança e no final cai, arrasta com ele todo o sis­
tema e obviamente que o Banco Central não vai poder 
assistir a isso impassivelmente. Nós vamos ter que traba­
lhar para evitar que isso aconteça, e é o que nós estamos 
fazendo no dia-a-dia, inclusive a preocupação que temos 
nessa fase atual de renegociação é assegurar a esses depó­
sitos uma estabilidade mínima de t2 meses. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Bem satisfeito, br. 
Serrano. Agora o Senhor vai ter os parabéns mesmo, 
porque essas três perguntas correspondem às três maio­
res acusações que havia contra o Banco Central dentro 
da reportagem que li. Num conjunto muito grande de 
acusações contra o Banco Central talvez estas estejam n.;l 
quarta ou quinta linha. Mas dentro do órgão que o Se­
nhor veio representar, creio que estão respondidas as 
perguntas- a opinião de cada membro da Comissão va­
ria, de acordo com o seu entendimento- sobre as dúvi­
das levantadas contra a atuação desse Banco. 

Sr. Presidente, eu me declaro satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- COnsulto o 

Senador Nilo Coelho se gostaria de usar a palavra? 
O SR. NILO COELHO - Não, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Dr. Madei­

ra Serrano, eu não sei se o Senhor gostaria de fazer algu­
mas considerações finais para encerrar o seu depoimen­
to? 

O SR. JOSÉ CARLOS MADEIRA SERRANO -
Eu queiia -m-a-is i..tina vez agradecer a V, Ex~ a oporturlí-­
dade que me fof dada de sublinhar esse tratamento cor­
dial, tratamento da maior cooperação que eu tive aqui 
nesta Comissão, a partir da figura do Sr. Presidente o Se­
nador Itamar Franco, e de todos os membros, e dizer 
que realmente eu acho que hoje nós podemos ir para 
casa com o sentimento de que conseguimos contribuir 
pata esclarecimento de questões que realmente vêm afe­
tando esse aspecto primordial da vida funcional de cada 
um, que é o aspecto da dignidade. Isto é muito importan­
te que tenhamos presente, porque cada um de nós tem 
essa coisa a preservar, que é imiiio importante, e esta Co­
missãõ-nos deu a oportunidade de esclarecer amplamen­
te os pontos que foram levantados. 

Muito obrigado ao Sr. Presidente, ao Sr. Relator e 
sobretu_do ao meu amigo, Senã.dor Nilo_ Coelho, digníSSi­
mo Presidente do Senado. 

O SRL PRESIDENTE (Itamar Franco)- Como-Pre­
sidente, agradeço ao Dr. Madeira Serrano a presença. A 
ComiSsão praticamente ínicia hoje os seus trã.balhos, Te­
mos a esperança e a certeza de que ela chegará a bom ter­
mo naquilo a que se propôs. Dt. Madeira Serrano, leve 
sempre o ponto de vista do Congresso Nacional, que 
quer cada vez mais interferir nã ·ordem econômica do 
País, e tem esse direito, tem esse dever e mais cedo ou 
mais tarte haverá de assumir o seu dever de fiscalizar- e 
aqui me permita a repetição -cada vez mais o Executi-
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vo. Esta Comissão fÜi instulada com o alto propósito de 
levar os esclarecimentos necessários à Nação. 

-- --MuiTO obrigado a V. s~- pela presença, ao nobre Presi­
dente do Congresso, Senador Nilo Coelho, e aos demais 
presentes. 

Esta Comissão está convocada para amanhã, às 17 ho­
ras, para estabelecer um novo roteiro de trabalho. 

_Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reu­
nião. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
(Levanta-se a reunião às 19 horas e 52 minUrO:.J 

RELACIONAMENTO COMERCIAL 
E FINANCEIRO 

BRASIL POLONIA 

ESCLARECIMENTO DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL 

O Banco Cerit_r_al dO Brã.sil, após uma acurada análise 
da série de reportagens sobre a evolução das relações co­
merciais entre o Brasil e a Polônia, vem a público apre­
scm_ar os fatos e eventos pertinentes, com a finalidade 
básica de contribuir para o total esclarecimento das 
questões levantadas pelo referido noticiãrio. 

O Funcionamento das Contas-Convênio 

Os convênios bilatera_is e multilaterais de_comércio e 
pagame~to constituem- tradicional prãtica de comércio 
internacional. Acordos desse tipo foram celebrados, en· 
tre outros, com a Polônia, RDA, Hungria, Romênia e 
Bulgária. Estão também em vigor com países da Améri­
ca do Sul, além do México e da República Dominicana, 
convênios- de créditos recíprocos, com características se-
melhantes. --

Como funciona esse tipo de convênio? 
Cada país dispõe de um certo número de produtos que 

interessa áo outro. São estimados valores ejou quantida­
des que poderãO ser objeto de crédito comercial recipro­
co, e, em função dessa avaliçào, se estabelece um teto ou 
limite máximo de financiamento, controlado através de 
uma conta centralizadora (ou clearing), onde são com­
pensados os valores correspondentes às exportações e 
iniportar,:ões ali lançados. 

No caso das linhas de crédito, um dos parceiros con­
trata por exemplo, a exp-ortação de cacau para o outro, 
abrindo para o mesmo uma linha de crédito de 100 mi­
lhões de dólares, pagáveis em dois anos-, com uril ano de 
carência e juros convençíonados, 

A cada embarque de cacau a firma exportadora con­
trata normalmente o câmbio junto a um banco autoriza­
do a realizar taiS operações, recebendo deste o valor 
equivalente em moect"!: coçreme do País ao tempo em que 
o Banco Central respectivo, recebe do banqueiro benefi­
ciado com o financiamento, no exterior, um título repre­
sentativo do crédito concedido, estipulando valor, data 
de vencimento, etc, _ _ 

O pagamento de cada parcela do débito relativo ao fi­
nanciamento a um dos países,_ no vencimento, pode_ ser 
efetuado diretamente- em dólares livres- junto a um 
banco em Nova Iorque, ou mediante a utilização de sal­
do que eventualmente disponha dentro do limite da con­
ta centralizadora (ou clearing.) 

Periodicamente, são reyistos os li!flites de cada convê­
nio e a lista de produtos objeto de cada acordo de crédito 
específico. 

No caso dos acordos com a Polônia, buscava-se à ópo­
ca a ampliação de mercados externos que possibilitassem 
a absorção de excedentes de produtos brasileiros - ca­
cau, magnesita, téxteiS;--en-ii'_e_ Outros ~-bem como-de 
produtos com suas quotas de exportação limitadas por 
acordos internacionciís- como é o ca-so do café e doca-__ 

-- çau, -por exerrij,lo- uma vez que os Países do Leste Eu­
ropeu geralmente não são signatáf.ios desses acordos. 

Por outro lado, procurava-se assegurar o fornecimen­
to ao Brasil de produtos de grande importância estratégi­
ca, tais como o enxofre (fertilizante) e o carvão (siderur­
gia). 

Exportações e Importações, na Conta 
uclearing" e Financiadas 

Tanto do lado brasileiro como do polonês, foram rea­
lizados importações na base de pagamento na conta clea­
ring, bem com.:> financiadas. 
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Todos os produtos incluídos em linhas de crédito con­
cedidas a cada país pelo seu parceiro eram exportados na 
base de financiamentos nas condições estabelecidas para 
cada caso. 

As exportações no clearing- não cobertas por linhas 
de crédito- abrangem, por exemplo, o minério de ferro, 
do lado brasileiro, contra o enxofre e o carvão da Polô­
nia, caracterizando, na prática, uma troca de mercado­
riasT 

Os valo::es d~ssas operações eram levados à conta cen­
tralizadora para as c-ompensações cabíveis (débitofcrédi­
to}, liquidando-se os eventuais excessos em dólares li­
vres. 

Na verdade, ein nenhum momento o Brasil desembol­
sou dólares livres para liquidar despesas com impor­
tações de produtos p-oloneses, utilizando para isso os sal­
dos de exportações brasileiras existentes no clearing c 
créditos de financiamento concedidos à Polônia. 

A balança comercial entre o Brasil e a Polônia sempre 
nos fof favorável dado o núior número de produtos que 
tínhamos a vender. 
- Por outro lado, havia toda uma política de Governo, 

baseada: (a) na abertura de novos mercados- a Polônia 
se revelava Um mercado promissor, em crescimento, 
aberto para o intercâmbio com o Ocidente, o que a iden­
tificava como a melhor porta para a entrada de nossoa 
produtos no Leste Europeu; (b) na necessidade da diver­
sificação das fontes fornecedoras de materiais estratégi­
cos, como o enxofre e o carvão, reduzindo nossa tradi­
cional dependência de outros países; (c) na possibilidade 
da obtenJ,."âo gradual de um equilíbrio no intercâmbio en­
tre os dois paise, apoiado no estimulo à produção polo­
nesa de carvão e de enxofre. 

Tanto a Carteira de Comércio Exterior do Banco do 
Brasil como o Instituto Brasileiro do Café evidenciaram 
o rnteresse da PolífiEa âe eXportação brasileira na con­
cessão de linhas de crédito à Polônia, dadas as dificulda­
des de colocação de determinados produtos em outros 
mercados. Com esse mesmo objetivo foram estabeleci­
dos convênios semelhantes com outros países do Leste 
Europeu e da América Latina, que vêm funcionando a 
contento. 

As Notas Promissórias 

Vejamos, a seguir, o que ocorreu nos últimos anos 
com a conta clearing entre o Brasil e a Polônia, assim 
como a questão das Notas Promissórias cuja propriedã.­
de, para efeito de cobrança, foi agora publicamente 
questionada. 

Os primeiros acordos de comércio e pagamentos fo­
ram celebrados com a Polônia em 1954. 

Somente a partir do Acordo de Crédito aprovado em 
22-6-77 ê. que fora in- emitidOs Notas Promissórias com 
cláusula permitindo o seu pagamento, seja diretamente, 
seja contra o saldo eventualmente existente na conta cenw 
tralizadora do convênio. Portanto, por este Acordo, o 
Banco Central concedeu a primeíra linha de crédito à 
Polônia,no valor de 110 milhões de dólares, aproxima­
dJ;lmente, representados por Notas Promissórias emíti­
das pelo Banco de Cóniêrcio Exterior polonês (Handlo­
bank), em série única, com as seguintes características: as 
Notas Promissórias eram liquidáveis em "dólares livres, 
em Nova Iorque, ou na conta principal dO clearing, des­
de que houvesse saldo credor da Polônia, até o limite do 
crédito recíproco. Sua negociação no mercado financeiro 
internacional não era expressamente acordada o que 
nada tinha a ver com a sua cobrabilidade, tanto assim 
que foram todas liquidadas com oportunidade. 

Em 5-5~ 78, foi assinado novo acordo em que o mon­
. tante do crêdito utilizado era representado por Notas 
Promissórias emitidas em duas séries, A e B -ambas 
com liquidação através de pagamentos diretos em Nova 
Iorque ou a débito da conta centralizadora, por solici­
tação do banco polonês, caso dispusesse de recursos nes­
sa conta - como a seguir discriminado: 

Série A: cobrindo 33% -.dos montantes utilizados em 
cada trimestre e pagáveis em banco internacional indica­
do pelo Banco Central ou a débito da conta principal do 
clearing9 por solicitação do HANDLOBANK, caso dis­
pusesse de recursos. Tais Notas Promissórias não pode­
riam ser negociadas pelo Banco Central sem consulta 
prévia ao HANDLOBANK, que teria o direito de solici­
tar a postergação da negociação por período de 30 dias; 
além disso, o Banco Central declarava que, não era sua 
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prãtica descontar Notas Promissórias emitidas a seu fa~ 
vor, embora conservasse a seu arbítrio a decisão de fazê~ 
lo: 

Série B: cobrindo 67% dos valores utilizados em cada 
trimestre, pagáveis mediante débito à conta do HAN­
DLOBANK, junto ao Banco do Brasil- Nova Iorque, 
ou, por solicitação do HANDLOBANK, a débito dã 
conta principal do clearing, caso ali houvesse recursos 
disponíveis. Tais Notas Promissórias não deveriam ser 
negociadas sem prévia concordáncia do HANDLO­
BANK. 

A livre negociação -dessas promissórias foi consagrada 
a partir de 5-9-80, através de documento firmado_entre o 
Banco Central do Brasil e o HANDLOBANK, inclusive 
com efeito retroativo às prômissôrías representativas de 
todas as linhas de crédito desde 1977, estendendo-se esse 
prinCíPio às novas linhas que viessem a ser abertas. 

Assim,- desde 1977 vêm sendo emitidas e liquidadas 
promissórias em que há explrcita referência à possibilida­
de de abatimento parcial ou total de seu valor dos even­
tuais saldos_da conta dearbtg. Isto não impediu sua 
cobrança e liquidação regular que atingiu o monfãnle-ôe 
202,2 milhões de dólares_de_l977 a_1982, __ s~pc!_o l96 mi­
lhões de dólares em dólares livres e 6,2 milhões de dóla­
res a débito da conta clearing por absorção de saldo po­
lonês. 

Ocorreu ainda, nesse perfodo, a liquidação, pela Polô­
nia, de 164 milhões de dólares mediante refina1;1ciamento 
compensatório. Tal refinanciamento, de caráter reçípro­
co, fruto dos entendimentos mantidos pela Missão Qo­
vemamental brasileira de julho de 1978, e objeto deacor­
do intergovernamental de 9.11.78, previa a concessão d~ 
crédito destinado ao refinanciamento de até 60% dO$.$J:l.l­
dos devedores apresentados trimestralmente na con(a c!o 
clearing mais o valor agragado das Notas Prornissflrias 
vicendas em cada trimestre. Este_çrédito, no valor de 220 
milhões de dólares tinha sua utilização limitada a 100 
milhões de dólares anuais. 

Em 1981, em virtude de séria crise de liquidez, a Polô­
nia passou a suspender pagamentos a seus credores no 
mundo inteiro, dentre os quais centenas de bancos inter­
nacionais e vários países, inclusive o Banco. Não foi por­
tanto a documentação dos npss_os créditos -.que é legíti­
ma do ponto de vista legal e de cobrabilidade inquestio­
nável pela via ordinária.:_ que impediu a liquidação das 
Notas Promissórias de que ora nos :ocupamos, 

Em abril de 1981, a Polônia negociou com seus credo­
res oficiais indicadas, sendo que novas negocia~ões tive­
ram lugar em novembro de 1981: 

Dívida com governos do Ocidente. 
-90% de_ principal e juros devidos em 1981 serão oa-

gos em 8 prestações semestrais de l~I-86 a 1-'7-89; 
- 10% remanescentes, nas datas originaiS:; 
Dívida com bancos comerciais do Ocidente: 

- 100% de principal reestruturado$ atra~és de em­
préstimos de 7 anos, com prestações semestrais, iniciãn­
do a primeira 4 anos após a assinatura do Acorc;lo. 

deixamos de participar daquelas negociações porque a 
Polônia continuava honrando seus compromissos com o 
Brasil, face aos entendimentos bilatirãis- a nível -de Go~­
verno, que resultaram em tratam~Qto preferencial aos 
créditos brasileiros. Tal trat..aru~nto prevalesceu a tê o iní­
cio de outubro Oe 1981, quando se_ declarou a Polô_nia in-
capacitada de continuar pagando_. _ _ _-_- : _ :-: -~-

Desde a decretação de Lei MarCial, na Polôlúã-, em de­
zembro de 198 I, as negociações c-om credores oficiaiS, no 
âmbito do Clube de Paris, foram interrompidas, estando 
previsto seu reinicio 110 próiimo dia is. · 

Nesse intervalo em que nenhum resultado prático ae 
nossa adesão poderia ter sido_obtido, eis que suspens-aS 
as negociações de credores do Clube d~ Par.is,_rtão __ cessa-= 
ram os entendimentos _entre os GovetP.os l;lrasileiro e_po­
lonês em busca de soluções que víabitlzassem o paga­
mento da dívida d~ Pqlônia para c_ono_sco. 

Os frl"ceritivos aos Têxteis 

As tinhas de crêdllo à Polôni_a _amparando todos os 
produtos (café, cacau, soja, sucos concentrados, pimenta 
do reino, etc.) foram estabelecidas, desde 1977, em con­
dições· que representavam incentivos às nossas expor­
tações, tanto no que se refere a prazo quanto no Que se 
refere a juros, isto ê, tais incentivos não se testríngi_am, 
portanto, a têxteis. --

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Em 4 de maio de 1978, o Ministério da Indústria e do 
Comércio informava que o Grupo de Trabalho design-a­
do por sugestão do.Ministêdo da Fazenda para estudar a 
negociação de um pacote com a Polônia, após meticulo­
sos estudos sobre o mercado internacional ae têxteis-e as-­
dffíCefs-PersPeCtlVils para a's exPOrtações brasileira do se~ 
to r, cOiJCiiiir-ã ·peJa CõnveOiência- de se conc~derern incen~ 
tivos-]inanceii-õS a impo~tãdores potenciais, vísando à 
abertura de novos mercados. __ -
-EITt con-seqtiência, o Ministério rla Indústria e dO Co~ 

mêrciO maillfestav<i.~se favoravelmente à concessão, pelo 
BarlCO Central,_ de. crédito para têxteis a _3 ou 4 anos de 
prazo e conclições que estimulassem a compra. 

Essas linhas específicas .de crédito concedidas. pelo 
Brasil à PolÔnia, contemplando_ produtos e não empre­
sas,_ foram divulgadas att:avês de Comunicado_s_ do De­
partamen1o de Câmbio do Banco Central do Brasil, 
públicos_ portanto, possibilitando a participação de qual­
quer empresa interessada nesse intercâmbio. 

. Por o_1,1tro _l3;d9, uma vez concedido pelo Banco Cen­
tral do Brasil ao seu correspondente polonês o cha.ni.ado 
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crédito ao comprador, este, observadas as faixas de fi­
nanciamento e produtos especificados nas mesmas, com-__ 
pra de quem quiser. O trabalho d!~!. "marketing'' junto ao 
mercado_ comprador compete às empresas exportadoras 
e imporradoras. O que não se pode esquecer é o objetivo 
presente em tais convênios: o_ incremento da e_~portação 
brasileira. 

A p.ropósito, vale escl"arecer qUe a-questionada ll"nha 
de crédito de 200 milhões de dólares, para têxteis, assina­
da condicioO.ahnente em 30.7.81, à luz dos desdobramen­
tos d:.l crise polonesa e por decisão das autoridades brasi­
leiras, não fOi implementada, não se registrando ope­
ra<:;ões ao seu amparo, 

Aliás, já a partir de março de 1980, o Brasil postergou 
a negociação de novas liphas de crédito à Polônia. Novas 
lin}l;;t_s for';llll negociadas somente a partir de abril de 
1981, com- o Objeúvõ. de Se "cfiareffi condições para a re­
cuperação de nossos créditos, sei1do de notar que tais li­
nhas, sem exceção, tiveram caráter çondicional.que nos_ 
assegurava sua interrupção ou ca"ncelamen-to caso a Po­
lônia não viesse a cumprir seuS compromissos. 
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Jl) Endividamento Pot.encial ("EJ.::posure"} = Diferença ~~i:.r-~ ... C~êdit~"s 
co_ncediõos..- d_e parte a parte, util:J.zados ou__não~ 

(2} NÕo inclui 120 milhÕes a_e dõlal::$5 do e;ppt~~ Y,it?-~tY-aª-o aó Acor~o do 
Enxofre _concedid.o pelo Banco do Brasil. {A,gênc!a. do .ext.er'_iOrl sem 
participação de recurs-os _dQ Banco·- c.entrq.l_ .. _ -,--- . 

(3) Até julho. 

(~)O Valor mais elevado para o endividamento efetivo em'l~S2 e 
1983 (julho) se deve à existência dé linha._de crêdi"to aberta 

-pelo Handlobank a fav_or do Banco Ce-ntral, no-valor de 40 ~ 
· fr..ÕCSc de dôl.àicisf~ aiiikl. ffio ufiTltiid.i. 

Â- evolução dos números relativos ao exposure, istO ê, 
ao endividamento pontencial, mostra a concentração de 
seu -crescimento nos exercícios: de 1978 e 1979, em Conse­
-qífência das negociações desenvolvidas pela missão do 

-Governo brasileiro que visitou Varsóvia em, julho de 
1978 e_ pela missão do· Governo polonês ·que veio a 
Brasília em junho de 1979. 
···O crescimento da dívida efetiva segue com alguma de­

fasagem a expansão do exposui"e, uma vez que representa 
a materialização dos comprometimentos anteriores dos 
créditos. Como se pode verificar, as áreas do Governo 
respon-sáveis pelos negócios do Brasil com a Po!Õnia, a 
partir do 21' trimestre de L980. .desestimularam ã conces­
são de novas linhas de q~~ito àquele país: 

Ã, partir de f982; o e'o"dlvldamf:nto da Pol~ní:i c~~ce, 
!iníca e_ex.c_lu~y:<J.r_n_ente, el1} fu_!lção dos juros não _págo_s. 

RelacionamentO do Banco Central com 
Importadores e Exportadores 

Em nenhum momento, hipótese, ou cTrcllflsta'hcia, 
ocorre ou oCorreu- relacionamento cambial direto do 
B~nco Central com importadores e exportadores do {Jra­
sil oU-do ·ex~_rior.~~ 

Af _operações de câmbio com exportadores, importa­
dores e outros, realizadas_ ao amparo de convênios bila­
ter;~.is de pagamentOs --e o com a Polônia não foge à re­
gra- constítuem decisão operativa da exclusTV-li-compe­
tência dos bancos autorizados a ORerar em câmbio -
que_ são em número-de 85 instituições no Brasil- para o 
que independem eles de: 

--consulta, 
. - participação, ou 
,__interferência _do Banco Central do Brasil. _ 
A própria sistemática cambial aplicável a essas ope­

rações não perfl)ite, na prática, relacionamento direto ou 
indireto do Baiico Central com os clientes dos 85 bancos 
autorizados: exportadOreS, iinportadores e outros, c;om-­
pradores_e __ Ye_nd~ores d~moedas e§Jrangeiras. O Banco 
Central do Brasil relaciona-se, exclusivamente, no exte­
rior, com os Bancos Oficiais centralizadores dos convê­
nios bilaterais_ dos país_es respectivos (Polônia, Hungria, 
República Democrática Alemã, Romênia e Bulgária) e, 
no Brasil, com os 85 bancos_ autorizados q_ operar em 
câmbio, isto é,~ Ba"'bco Central não entrega nem recebe 
cruzeiros provenientes de operação de câmbio de_expor~ 
taçã-õ ou de ímportUÇão diretamente afou de qualquer 
empresa. 
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A sistemática cambial seguida pelos 85 bancos autori­
zados com seus clientes importadores e exportadores, 
de f e para a Polônia, é idêntica à aplicável a qualquer de 
seus clientes impoftadores e exportadores defe para ou­
tra qualquer parte do mundo. 

A diferença está no arremate final dessas operações 
pelos 85 bancos autorizados: 

1 -no caso de convênios bilaterais (Polônia e outros) 
ou multilaterais (Américã do Sul, México e República 
Dominicana}: eSsa fíáalização se dã com o Banco Cen­
tral do Brasil, que reembolsa os bancos-autorizados pelo 
valor das exportações ou deles recebe o pagamento das 
importações, escriturando esses débitos e créditos na 
conta centralizadora do respectivo convênio; 

2- no caso de outros países: essa finalização se dã di~ 
retamente pelos bancos autorizados com importadores 
ou exportadores no exterior. 

Operações Triangulares com Países 
Do Leste Europeu ("Switc:h") 

As operações de troca de dólares de convênio (escritu­
rados na conta centralizadora respectiva) por dólares li­
vres (disponíveis em qualquer parte do mundo) consti~ 
tuem o que se denomina de operações Switch. 

Tais operações são triangulares e se dividem em: 
Financeiras - entrega do dólar- convênio contra o 

dólar livre, e sem lastro de importação brasileira; e 
Comerciais -·ande ocorre uma importação brasileira 

de país outro que não de convênio bilateral, e que é paga 
com dólares de convênio. 

Há cerca de 20 anos são realizadas essas operações no 
âmbito "dos acordos bilaterais de comércio e pagamen­
tos. 

As operações de Swltch comerciais têm constituído a 
modalidade mais freqUente. O objetivo fundamental des~ 
sas operações é permiti f- ã.O Brasil aproveitar saldos a 
seus favor nas contas-convênio e, com esses saldos, pa~ 
gar importações, aprovadas pela CACEX, de outros paí­
ses pelas quais teria que pagar em dólares livres. 

A operação se passa da seguinte maneira que é dada 
como ilustração: 

Brasil importa e tem que pagar à França (por exem-
plo); 

França deve à Hungrià; 
Hungria deve ao Brasil; 
Então convencionam os 3 paises o seguinte: 
Hungria - paga ao Brasil 
Brasil - paga à França 
Essas operações obviamente têm um custO deco_rrente 

do atendimento dos interesses das partes envolvidas, e de 
intermediação bancária, representado pelo ónus admi­
nistrativo inerente à montagem da operação, além do 
eventual ágio indireto cobrado pelo país do convênio bi­
lateral, ágio esse incorporado ao preço das exportações 
que realiza ao terceiro país envolvido (no exemplo, a 
França). -

O custo mais elevado de uma operação de Switch pra­
ticada pelo Brasil foi, até agora, de 12 por cento. 

Nosso comércio com o Leste Europeu é estrutural­
mente superavitáiio. Trata~se de um mercado que tem 
servido de vãlvula de escoamento de nossos excedentes, 
tais cnmo o café, cacau e os têxteis. 

Daí a conveniência da operação triangular. A alterna~ 
tiva seria não abrirmOs espaço para novas exportações 
brasileiras, deixando de gerar receita. 

Até o momento, não foi posSível montar operações 
desse tipo com a Polônia, porque: 

a) não se chegou a acordo quanto ao valor que seria 
aplicado na amortização da dívida polonesa na conta do 
convênio (a Polôniã pretendia que grande parte da ope~ 
ração servisse de lastro a novas importações do Brasil, 
com o que não concordamos); e 

b) incerteza, a partir de 1981, quarito ao cU.rripriinen~ 
to, pela Polônia com outros países, de embarques de ex­
portação que constituiriam seuS--créditos ·a -negociár no 
sistema: Swiicb. - -

As operações Switch foram intensificadas de abril de 
1981 para câ, quando se realizaram 19 delas, com a Hun­
gria, a ROmênia:, a Bulgária e Rep6blica DemocrátiCa­
Alemã, gerando um ingresso de aproximadamente 79 
milhões de dólares. ~ de salientar que não existem ban­
COS" credenciados para a realizaçiio de operações Switch 
com o Banco Central do Brasil, podendo qualquer insti­
tuição habilitada apresentar sua proposta. 

DIÁRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Atuação do Banco Central na Compra 
Da FISAP/FIBRA Pelo Grupo Vicunha 

O Registro do Capital Estrangeiro 

Pelas disposições da Lei n"' 4.131/62, modificada pela 
Lei n"' 4.390/64 e regulamentada pelo Decreto n"' 
55:762(65, cabe ao Banco Central do Brasil, entre ou~ 
tros, os registros de capitaís estrangeiros aq-ui ingressa­
dos sob a forma de investimento direto (Capital de ris­
co), dos reinvestimentos de lucros, bem coril.o das alte­
rações do vaJor monetário do capital das empresas, pro­
cedidas na forma da legislação em vigor. 

A cada investimento de capital estrangeiro correspon~ 
de a emiss~o de certificado de Registro, o qual ê substi­
tuído para atualização todas as vezes em que ocorrem al­
terações nos valores de registro, seja por acréscimo (no­
vos investimentos, reinvestimentos ou correção mone­
târia dos valores consignados em cruzeiros) ou decrésci­
mo (cessão de participações, retorno de capital), ou mes­
mo pela simples mudança do investidor, nos casos em 
que as vendas ocorrem no exterior. 

Os Certificados de Registro emitidos pelo Banco Cen­
tral -além de se constituírem no reconhecimento oficial 
de que as aplicações foram realizadas obedecidos todos 
os pré-requisitos básicos - constituem o diploma que 
assegura ao investidor estrangeiro o direito à percepção 
dos rendimentos de sua aplicação (lucros e dividendos), 
facultando à empresa receptora a realização das compe­
tentes remessas, sem necessidade de outra autorização, 
inclusive aquelas a título de retorno de capital ou da 
transferência de reinvestimentos, estas últimas lírriitadas 
ao montante em moeda estrangeira objeto do registro. _ 

O Retorno do Investimento 

Sendo de risco o capital assim aplicado, nos casos de 
venda de ações ou quotas representativas de capitais re­
gistrados, há que se considerar sempre a possiblidade de 
ocorrer uma das seguinteS hipóteses: 
- a_- Q_produto da venda não alcançar o valor do regis­
tro em moeda estrangeira, situação, que configura perda 
de investimento por deperecimento do _capital aplicado; 
b- o valor obtido na venda igualar-se ao capital re­

gistrado em moeda estrangeira, circunstância em que a 
remessa ao exterior pode ser realizada pelo exato valor 
do registro; 

c...._ o--'VãloLda venda supe~ar o monta-nte em moeda 
estrangeira registrado, o que configura a realização de 
ganho de capital, sendo o seguinte o tratamento adotado 
nesta hipótese: 

l. a remessa, -até o limite do valor registrado, pode ser 
efetuada livremente pela empresa; 

ii. o excesso poderá ser remetido a título de ganho de 
capital, mediante prévia autorização do Banco Central, 
que examina, entre _outros aspectos, a justeza do p!eço 
pactuado para a operação. Sobre esse excesso incide im· 

_ -poSTo de renda na alíquota de 25%, sendo transferível 
para o exterior o líquido daí resultante. 

A Remessa de valores superiores 
ao do Registro-

Corn_o se verifica, a remessa para o exterior de valores 
- superiores aos constantes do Certificado de Re.S:istro não 

se constitui excepcionalidade, dependendo apenas da 
efetiVaValorização do investimento (aàéscimo do valor 
patrimonial das ações ou quotas), o que é cuidadosa­
mente verificado pelO Banco Central, pela ariálise dos 
Balanços da empresa receptora do investimento. 

Dependend_o das circunstâncias e dos valores envolvi­
dos, além dessa anãlise o Banco Central procura sempre 
cercar-se de maiores elementos de convicção, solicitando 
às partes interessadas a apresentação de laudos de ava­
liação elaborados por empresas especializadas e de reco­
nhecida idoneidade e conceituação. 

A Fiscalização do Banco Central 

Apesar de as remessas de lucros ou dividendos e mes­
mo a titulo de retorno de capital (estas limitadas ao valor 
do registro eJ?:l moeda estrangeira) independerem de au­
torização do Banco Central, ao efetuar quaisquer trans­
ferências para o exterior, o banco interveniente na ope­
ração de cãm bio anota no verso do Certificado de Regis­
tro o valor da remessa (especificando-a) e recolhe ao 
Banco Central os documentos apresentados pelo investi~ 
dor estrangeiro ou seu representante (cópiasôe balanços, 
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atas ou assembléias que deliberaram a distribuição de lu­
cros ou documentos relativos à venda de ações ou quo­
tas), para fins de exame da regularidade da operação. 

Sempre que o retorno do investimento esgote a capaci­
dade de remessa do Certificado (valor do registro em 
moeda estrangeira), este é também recolhido ao Banco 
Central, para fins de cancelamento e, se for o caso, para 
o exame com vistas à possível autorização da remessa do 
valor excedente a título de ganho de capital, na forma in­
dicada em item anterior. 

Foi exercendo esse contínuo processo de fiscalização 
que o Banco Central identificou irregularidades em re­
messas da FISAP anteriores à sua compra pela Vicunha, 
oficiando à Secretaria da Receita Federal, a qual, em ple­
no curso do processo de aquisição daquela empresa pelo 
Grupo Vicunha, instou-a, em maio de 1981, a cumprir 
exigência de crédito tributário no valor de 110,295 mi­
lhões de cruzeiros. 

A Compra da FISAPfFIBRA 

Tendo como princípio- os ·seguintes aspectos: 
a- o interesse da Vicunha em adquirir, ao investidor 

estrangeiro Schweizerische Gesellschaft fUr Kapitalanla­
gen, da Suíça, o controle acionârio da FISAP, empresa 
"holding" que controlava a Fiação Brasileira de 
"Rayon" FIBRA S.A.; 

b)- ser a FIBRA empresa altamente rentãvel, gera­
dora de lucros remissíveis para o exterior, ou possíveis de · 
reinvestínieiltós: 
c- a nacionalização da empresa que adviria da ope­

ração, o que atenderia aos interesses do Pais, o Banco 
Central aprovou esquema submetido pela Vicunha, de 
compra da FISAP/FIBRA, que implicava, sob o ponto 
de vista do País, no pagamento parcelado do preço pac­
tuado, mediante utilização dos lucros mormalmente re­
missíveiS para o exteriro, gerados pela FIBRA. 

Tal esquema compreendeu: 

a- a constituição de uma empresa subsidiária da Vi­
cunha no exterior -(Vicunha Internacional Ltd.lnc.); 
b- a a,quisição por essa empresa das ações da FI­

SAPjFIBRA com recursos provenientes de empréstimo 
que contrairia nci exter"ic•r, com gara:ntia de sua matriz 
brasileil-a; - - - -
c- a liquidação do empréstimo, com utilização_de di­

videndos gerados pela FISA P f FIBRA, normalmente re­
missiveis p'ara o exterior. Uma vez liquidado o emprésti­
mo, c-essariam as remessas para o exterior, completando­
se a nacionalização da empresa. 

Aspectos Financeiros da Operação 

Para a compra das ações da FISAPfFIBRA, a Vincu­
nha internacional contraiu, por sua livre iniciativa e serri 
qUalquer interferência do Banco Central, empréstimo 
junto ao Banco do Brasil, com opção de que parte dos 
recursos fosse provida em Liras Italianas pela instituição 
firianceira MEDIOBANCA. 

O preçO pago" (75 milhões de dólares), embora supe­
rior ao valor registrado (aproximadamnte 33,1 milhões 
de dólares, feita a conversão de 70,6 milhões de francos 
suíços), foi substancialmente menor que o valor do par­
qUe -iiidustrlal da FIBRA (aproxirriadamente 169 mi­
lhões de dólares}, conforme laudo de avaliação apresen­
tado ao Banco Central, elaborado pela Firma Aronis & 
Cia. Ltda.,_ de São Paulo. 

Coordenaçlo Interna do Banco Central 

Tão logo tiVeram ii'lfcio as críticas ao relacionamento 
financeiro e comercial BRASIL/POLONIA, a Diretoria 
da Área Externa, em e'streita articulação com a Presidên­
cia do Banco Central, mobilizou-se para a preparação de 
circunsta_c.;iad_o relatóri_o, exaustivo e documentado, 
sobre o desenvolvimento daquelas relações desde o seu 
início, em abril de 1954. 

O relatório foi formalmente encaminhado pela Presi­
dência do Banco Central ao Sr. MiniStro da Fazenda, em 
22 de agosto de 1983. 

Informe complementar daquela Diretoria sobre os de­
mais pontos trazidos ao conhecimento público, igual­
mente coordenado com a Presidência do Banco, foi pos­
teriormente encaminhado ao Sr~ Ministro __ da Fazenda 
em 23 de agosto de 1983. 

Assim sendo, carecem de fundamento as notícias rela­
Ciciiladas com a ausência de coordenação interna do. 
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Banco Central do Brasil, cujos trabalhos se desenvolvem 
tradicionalmente - na Presidência, nas Diretorias e em 
todos os níves - dentro do melhor espírito de eQuipe!,­
dedicação e de disciplina. 

Em l•-9-83 

OBS: E~ta nota foi puhlkada, n11 [nte.gr.J, pelo O EsUido de S. Paulo em sua 
edição de 2·9-83. Também em suas edições do dia 2-9·83 nzemm mençl\o à 

matéria os seguinte~ jornais: Cornlo Bruillense, Jorna( da Tarde e Gueta 
Mercantil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPOSIÇÃO DO SENHOR JOS!! CARLOS 
MADEIRA SERRANO DIRETOR DA ÃREA EX­
TERNA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, NA 
COMISSÃO ESPECIAL SOBRE ACORDOS EN­
TRE O GOVERNO DO BRASIL E A POLONIA. 
NO SENADO FEDERAL. 20-9-83 

A POLONIA COMO MERCADO PARA 
AS EXPORTAÇ0ES BRASILEIRAS 

Em decorrência dos estímulos fiscais e creditícios que 
se equiparavam aos concedidos pelos países industrialí-

BALANÇA COMERCIAL 

~RASILEIR.A 

F X .r O R T A c; Õ E s 
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zados, as exportações brasileiras passaram de l bilhão 
430 milhões de dólares, em 1964, para 23 bilhões, 293 mia 
lhôes de dôlares, em 1981, registrando queda apenas em 
1982, ein face da generalizada retração dos mercados 
compradores. oU seja, apresentaram um crescimento mé­
dio- anual de 17%. 

Como esses incentiVOs- pelas próprias condições de 
competição internacional -se direcionaram principal­
mente aos produtos industrializados, essas exportações 
experimentaram crescimento muito mais significativo 
em relação às referentes a produtos primários, aumentan­
do sua participação, no total de 14,3% para 60,1%. 

M:ns · -v~·o(lulo~ Demais Total 
Industrializados (*) Produtos 

\'alo r Var.í. Va1<:~r - Va:r.% Va1oi 

l%io 204 1.22"6 1.430 
1965 284 -39, '2 1 • 31.1 6, 9 1.595 

1961í 293 3,2 1.4l.c8 1 o~ s 1. 74) 

1967 '" 15,7 1.315 -9~2 1 .65G 

1968 381 12,4 1.500 14,1 í. .881 

1969 -qgs 29,9 1 . 816" 71, 1 :z .31] 

1970 6Y'l 32' 7 2.082 14,6 2.739 

1971 R20 'l4,F. 7.oat. 0,1 '). 9()1, 

Jl7i:' 1. 7<1a ~~ • .i 1-61JJ 29,2 3.991 

]Q7J 2.00f\ 54,7 lo .191 55,6 6 .l99 

1974 3~-1 RO 5&,4 4.7n 13,8 7.951 

1975 3.434 s,o 5.236 9,7 "8.670 

1976 3.618 --5,4 6.510 'l4,3 10.128 

1977 z;-~ RR4 35,0 7. 236 Jl '2 12.120 

1978 f>:-~Oio .33-.-: 6.155 ·14,9 12.659 

197'? 8-:.-511 31. ~ 6.712- 9,0 ]').2t.4 
1 <lf!() 11.37(, - 53. 3 a. 756 30,5 20.131 

o. 
1~81 lt..OO{l 23, 1 9.293 5~ 1 23.~93 

1982 (P) 11.1'>86 :}6, 5 8 •. Lo89 _,_ 7 2C .17'5 

1983(.\;m/ J11l) r •. 99f> '. 5 S. 28lt '·' 12.280 
c rJ 

rr::-:;·~.: D!TlJ "'I'"··· --V')i111it:: t.::-.íi" '·<•1\i\".-----; 

"' 

Estes comentários são fundamentais para ilustrar o 
contexto em que se desenvolveu o intercâmbio do Bra,sil 
com a Polônia, orientado que foi dentro do objetivo 
maior de crescimento e diversificação das exportações 
através das conquistas de mercados novos, onde aquele 
país assumiu destaque especial. pois: 

-dispunha de alguns recursos naturais de importân­
cia estratégica paTa o Brasil, (carvão e o enxofre); 

-apresentava, na década de iO, uma econ_o.mia em 
rápido crescimento, um mercado interno de dimensões 
relevantes e grau de industrialização relativamente eleva­
do, o que abria perspectivas naturais para absorção de 
produtos manufaturados brasileiros em regime de com-
plementaridade; __ _ _ 

-não participava de acordos internacionais relativos 
a vãrias mercadorias, estando em condições de absorver 
excedentes de produtos primários brasileiros que extra­
vasavam as quotas de exportação estabelecidas nos mes­
mos Acordos. 

a~~tCõll ,.~ ("I i~ t ::ti ,,., )11,1"11'"' 

.fl'•.•:. 

A decisão política de explorar ao máximo as possibili­
- _dades do ,i_!ltercâmbio comercial Brasil~Polônia pode ser 
-avaliada pelos termos do protocolo (Anexo) aqui para a 
Comissão, celebrado em 24 de fevereiro de 1976, entre os 
respectivos Governos, assinado, do lado brasileiro, pelo 
ExJno. Sr. Ministro_ da Indústria ~.do Comércio, e cujo o· 
art. 4o. consagra o objetivo de exportações braSileiras 
·para aquele país no vàlor de I bilhão e 600 milhões de 
dólares, no período de 1976 a 1980, com igual contrapar­
tida de importações polonesas. · 

2. A CONCESSÃO DE CRÉDITO A POLONIA 

A PÕlônia operou normalmente nos mercados finan­
cefros interiiadonais de capitais até final de 1980. Os li­
mites de crédito estabelecidos par~ aquele país cresceram 

<P• 

V ar~= 

11 's 
9, z· 

-5~ Q 

13;7 

27 t 9 

1 8. 5 

(,,(! 

37 • .J 

55,3_ 
2&,3 

9,0-

16,1, 

7 I]' í 

.J,.: 

u . .;~ 
3r.; 

15, i 

-13,.: 

ó,(l 

l :. 

em função do movimento das exportações brasileiras, 
sem efeitos de substit_l,lição, isto é, sempre amparando 
vendas de diffcil colocação e_m mercados de moeda con­
versível para pagamento à vista. Assim, as linhas de cré­
dito sempre foram conseguidas com base em opiniões 
dos órgãos de competência originária- Carteira de Co­
mércio Exte-rior do Banco do Brasil e Instituto Brasileiro 
do Cafe, !BC. 

Exceto pelo empréstimo vinculado ao a_cofdO do car­
vão, em 1975, de 172 e meio milhões de dólares, e pelo 
relativo ao enxofre, em 1980, de 120 milhões de dólares, 
o Brasil não concedeu empréstimo em moeda à Polônia, 
ma-s apen-as créditos para compra de produtos brasileiro 
a prazo. 

A ação do Brasil não foi isolada, haja vista o compor­
tamento da dívida total da Polônia comparativamente a 
sua dívida com o Brasil. 

-
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USl ~lhÕes 

JIN.O '1'0'1',-~ (l) <::al. O BRASTI.. {2 ) PARTiciACÃO IlA. D!VIot'.. C0'1 O B?ASU. 

Dl:Vrll'l D!vJ:DA NOIDrl\L 

~ POIEOCII(L D!VIM EFETI\lA D!vrDA PO'JE?'l:"'AL 

111 (2) (3) (2) ,(1) x100 (3h(1) xlOO 

1977 H,O ·o,3 0,3 2% 2< 

197E. 17,.8 0,4 0,8 ,. .. 
1979 2?-,7 0,6 1,0 3t ~·· 
198(1- 25,_1 1 '1 1 '1 4i '' 
l'llil ;!~,o l,ó 1,, 6t 6% 

1952 26,0 1,6 1,5 6t a• 

(1) :F um. e~ t-brc;an Guaranty 'Irust.Daà.a u imprecisãO dO$ dados econômico-fina!! 
---------- '- •.. .;,. t 

ceiras d.Lisponíveis Sobre -a- Polônia; listamos em anexo. in~onnaçot 

sobre o cndi vidamento polonês obt.idas junto ao Drcs.dner Bank e lJ 

dnstr:ial Rank of .Japan. 

(2} Inclui apen2.s 2.s operações com recursos do Banco Ccnt;ral, ___ Ç!xcluir 

do-se, por eon::>cguinte:, o empréstimo de USf 120 !nil.bÕas dO Banco 

do Brasil, concedido em 1980 e vinculado aos·acordos do enxofrE. 

Pela evolução da divida potencial com o Brasil, nota* 
se a virtual paralização da abertura de novos cr<:ditos à 
Polônia a partir de 1980- em 5 de março de 1980, foi 
concedida a última linha de crédito em termos comer­
ciais, ou seja, ainda dentro do objetivo da expansão das 
importações. 

A partir daí, tanto a linha. de julho de 1981, de 130 mi­
lhões e 900 milhões de dólares utilizados, se inseriram nõ 
contexto das conversações bilaterais de renegociação da 
dívida polonesa. O próprio empréstiino de 120 milhões 
do Banco do_Brasil, no final de 1980, objetivava a viabili­
zação polonesas para o Brasil, isto ê, recuperação de cré­
ditos. 

~ Z.:i!:.S 

1977 ABI< 

JUN 

DEZ 

1978 _,JUK 

.nn. 
1w:·. 

1979 .I UI' 

OPT 

m:z 
1980 1-l;-. .R 

JUN 

DEZ 

1981 JUN 

J!J'~ 

I .:O\' 

D!"-

Com base no acordo do carvão, por exemplo, obteve o 
Brasil um fornecimento no valor de354 milhões de dóla­
res-- estes sao os números registrados na contabilidade do 
próprio Banco Central - entre 76 e 83, que foram pa­
gos em produtos brasileiros. Se não fosse assim teriam 
que ser liquidados em dólares livres junto ao Canadá e 
aos Estados Unidos. 

Quanto ao enxofre, aumentaram as importações pro­
venientes da Polônia de uma média anual inferior a 5 mi­
lhões de dólares, no período anterior a 1980, para 18.7 
milhões, em 1981, e para 36.6 milhões, em 1982. 

Em'suma, o Brasil acelerou e desacelerou, praticamen­
te, em compasso com os bancos internacionais e gOver­
nos ocidentais. Isso quer dizer que o nosso crescimento 
de divida guardou uma relação com a perspectiva, com a 

TAXAS DE JUROS FiJNDo D.E; FINAN 

Em ' a.a. ciAMEN'kl Jl 
EXPORl:P.ÇÃO 

~ CONSENSO DE BERNA (FINE><) 

(6 meses) Mínimo Mãxirna Ninimo Máximo 

7,0 7,5 

7,0 7,5 

9,25 7,0 7,5 

7,0 7. ~ 

I :•, :,o 'j 1 Ü 7. s 
10,G:?5 7.25 8,0 7,0 8,5 

7,0 B,S 

1 4 , ..: ~ 7,25 8,0 7,0 8,5 

9. 94 7,25 8,0 9,0 10,5 

lb,75 7,5 7,5 8,0 

---xT.--zs- 7,5 8,75 7,5 8,0 

7,5 8,0 

7,5 8,0 

},; ,81 10,(1 11,25 7,5 B,O 

ótica do sistema financeiro internacional e dos governos 
ocidentais em relação à Polônia, como risco. Apenas na 
fase de aceleração, a nossa velocidade foi maior, ou seja, 
nós tivemos 167% de crescimento da dívida, em 1968, 
comparativa-mente ã 27% da dívida total, e de 62,5% de 
crescimento nos dois anos, de 79 a 80, contra 41% da 
dívtda total da Polônia. 

Especificamente, quanto as taxas de juros, nítida foi a 
preocupação do Governo e do Banco Central em nego­
ciar as melhores taxas de juros possíveis, observados os 
objetivos de incrementar as exportações, conquistar o 
mercado polonês e assegurar fontes alternativas de supri­
mentos de matérias-primas estratégicas ao Brasil- car­
vão e enxOfre. 

POLONIJ. 
Financ.export. 

Anexo XLVll 
Mini:ma ?-!ãxiJ 

6,0 6 ,l 

3,0 7 ,( 

;,o 7 ,( 

7,5 7 ,~ 

6,0 7 .~: 

7,0 2/3'--

= 
7,0 2/3. 

LIBO 

' 



Junho de 1985 

A partir de 1981, como se observa, passamos a utilizar 
tax.as flutuantes, vinculando, tanto quanto possível, os 
custos de crédllo de exportação à Polônia, aps altos 
níveis de juros, então prevalecentes nos mercados finan· 
ceiros internacionais, embora, como se sabe, as taxas de 
financiamento e de exportãções sejam inferiófes, notada­
mente para os manufaturados. 

Quanto aos créditos financeiro de refinanciamento da 
dívida polonesa, foi feita a taXas de juros-no merc-ado fi­
nanceiro internacional- Libo_r, mais dois e um oitavo; li­
bar, mais dois e um quarto por cento- isto é, as taxas 
praticadas geralmente pelo BrasiL 

3. A COBRABILIDADE DAS NOTAS PROMIS­
SÚRIAS 

Somente a partir do Acordo de Crédito aprovado em 
22-6-i7 é que foram emitidas Notas Promissórias com 
cláusula permitindo o seu pagamento, seja diretamente, 
seja contra o saldo eventualmente existente na conta cen­
traliza dor a do convênio. Portanto, por este Acored~, o 
Banco Central concedeu a primeira linha de crédito à 
Polõniu, no valor de 110 milhões de dólares, aproxima­
damente, representados por Notas Promissórias emiti­
das pelo Banco de Comércio Exterior polonês Handle­
banck, em série únicii, com as ·s-eguintes características; 
as Notas Promissórias eram liquidáveis em dólares livre, 
em Nova Iorque, ou na c_onta principal do clearing, des­
de que houvesse saldo credor da Polônia, até o limite do 
crédito recíproco. Súa negociação no mercado financeiro 
internacional não era expressamente acordada o que 
nada tinha a ver com a SJ.!a cobrabilidade, tanto assim 
que foram todas liquidadas com oportunidade. 

Em S-5-78, foi assinado novo acordo em que o mon­
tante do crédito utilizado era repre.c;:entado por Notas 
Promissórias emitidas em duas séries, A e B - ambas 
com liquidação através de pag<lmentos diretos em Nova 
Iorque ou a débito da conta centralízador, por solici­
taçüo do banl.!o polonês, caso dispusesse de recursos nes­
sa conta - como a seguir discriminado: 

Série A. cobrindo 33% dos montantes utilizados em 
cada trimestre e pagável em banco internacional indica­
do pelo Banco Central ou a débito da contta principal do 
clearing, por solicitação do Handlobanck, caso dispusesM 
se de recursos. Tais Notas Promissórias não poderiam 
ser negociadas pelo Banco Central sem consulta prévia 
ao Handlobanck, que teria o direito de solicitar a poster­
gação da negociação por período de 30 dias; além disso, 
o Banco Central declarava que não era sua prática des­
contar Notas Promissórias emitídas a seu favor, embora 
conservasse a seu arbítrio a decisão de fazê-lo; 

Série B: cobrindo 67% dos valores utilizados em 
cadu trimestre, pagáveis mediante débito à conta do 
Handlobanck,junto ao Banco do Brasil- Nova Iorque, 
ou, por solicitação do Handlobanck, a débito da conta 
principal do clearing, caso ali houvesse recursos disponl­
veis. Tais Notus Promissórias não deveriam ser negocia­
das sem prévia concordância do Handlobanck. 

A livre negociação dessas promissóiías foi consagrada 
apartir de 5-9-80, através de documento firmado entre o 
Banco Central do Brasil e o Handlobanck, inclusive com 
efelto retroativo às promissórias representativas de todas 
as linha:. de crédito desde 1977, estendendoMse esse 
princípio às novas linhas que viessem a ser abertas. 

Assim, desde 1977 vêm sendo emitiçl_as e liquidadas 
promissórias em que há explícita refefência à possibilida­
de de abatimento parcial ou total de seu valor dos even­
tuais saldos da conta clearing. Isto não impediu sua 
cobrança e fiquid<Jção regular que atingíu o montante de 
202,2 milhões de dólares de 1977 a 1982, sendo \96 mi­
lhões de dólares a dólares livres c 6,2 milhões de dólares 
a débito da conta clearing por absorção de saldo polo­
nês. 

Ocorreu ainda nessa período a liquidação, pela Polô­
nia, de 164 milhõc:s de dóalres, mediante refinanciamen­
to compensatório. É aquilo de que estamos falando. En­
t::io o refinanciamento do caráter recfproco, frutos dos 
entendimentos mantidos pela missão governamental 
brasileira de julho de 1978 e objeto de acordo intergOver­
namcntal de 9 d~ novembro de 1978, previa a concessão 
de crédito destinado ao refinanciamento de até 60% dos 
S<lldos devedores apresentados trimestralmente na conta 
cleariag, mais o valor agregados das notas promissórias 
vincendas em cada trimestre~_Este crédito, valor de 220 
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milhões de _dóalres, tinha a !.Ua utilização limitada a 100 
milhões de dólares anuais. 

Em 1981, em virtude de séria crise de liquidez, a Polô­
nia passou a suspender pagamentos aos seus credÕres no 
mundo inteiro, dentre os_ quais centenas de bancos inter­
nacionais e váriOs países, inclusive o Brasil. Não foi, por­
tanto, a documentação dos nossos créditos, que ê ligíti­
ma, do ponto de vista legal e de cobrabilidade inquesti_o­
nãVeT; pCla via ordinária, que impediu a liquidação das 
notaS prõri11ss6rias de que ora nos ocupamos. 

Em abril de 1981 a Polônia negociou com os seus cie- -
dores oficiais e privados, o reescalonamentQ de seus dé­
bitos nas condições a seguir indicadas, sendo que novas 
negociações tiveram lugar em novembro de 1981. 

Dívida com-Governos dO -Ocidente: 
-90% do principal e juros devidos em 1981 seriam 

pagos em 8 prestações semestrais, de 1"'-1-86 a ]9-7-89; 
I 0% remanescentes, nas datas originais; 
Dívida com bancos comerciais do Ocidente: 
- 100% de principal reestruturados através de em­

préstimos de 7 anos, com prestações semestrais, inician­
do a primeira 4 anos após a assinatura do Acordo. 

Deixamos de participar daquelas negociações porque 
a Polônia continua_va honrando seus compro_missos com 
o Brasil. face aos entendímentos bífaterais a nível de Go­
verno, que re.c;:ultaram em tratamento preferencial aos 
créditos brasileiros. Tal tratamento prevaleceu até o iní­
cio de outubro de 1981, quando se declarou a Polônia ín­
capacltada de continuar pagando. 

Desde a decretação de Lei Marcial, na Polônia, em de­
zembro de 1981, as negociações com credores oficiais, no 
âmbito do Club~: de Paris, foram interrompidas, estando 
previsto seu reinício agora. 

Nesse intervalo em que nenhum resultado prático de 
nossa adesão poderia ter sido obtido, eis que suspensas 
as negocü1ções de credores do Cfube de Paris, não cessa­
ram os entendimentos entre os Governos brasileiro e po­
lonês -em busca de soluções que viabilizassem o paga­
mento da dívida da Polônia para conosco. 

Note-se ademais, o formal reconhecimento da d(vjda 
pela Polônia em todos os Memorandos de Entendimento 
'atê agora assinados nessa fase de renegociação bilateral 
de su~ dívida externa com o Brasil. Em nenhum momen­
to levantou o governo polonês quaisquer dúvidas a res­
peito da legitimidade dos créditos brasileiros. Além dis­
so, notas promissórias da espécie, no valor de USS 366 
milhõe..,, foram cobradas e liquidadas regularmente de 
1977 a 1982, sendo US$ t 96 milhões em dólares livLes, 
USS 6,2 milhões a débito da conta l.:entralizadora e US$ 
164 m-ilhões mediante o refinanciamento compensatório. 

4. O QUE FOI FEITO A PARTIR 
DA INSOLVf:NCIA DA POLONIA. 

Em março de 1981 ocorreu, pela primeira vez, impon­
tualidade na liquidação de Notas Promissórias polone­
sas, ao tempo em que anunciou a Embaixada da Polônia 
a vinda ao Brasil de missão governamental de alto nível, 
com o objetivo de solicitar a concessão de nova linha de 
crédito, no valor de US$ 550 milhões. 

Em face disso foi constituído, no âmbito da Comissão 
-ae Comêrcio ·com- a Europa Oriental- CO LESTE, GruM 
- po de Trabalho Intergovernamental para tratar do 
problema polonês, realizando sua reunião inaugural em 
I QM4-8 [. Tal GrupO foi integrado pelos seguintes Úrgãos, 
além do Itamarati: SÉPi.AN, FAZENDA, BB-VIPIN, 
CACEX e BACEN. Das reuniões subseqaentes, resultou 
o consenso de que as negociações deveriam buscar, como 
objevito imediato, a estabilização do "exposure" junto à 
Polônia, através de negociações bilaterais. 

A opção pela negociação bilateral decorreu de enten­
dimentos m-antidos coin o Governo polonês, por inter­
médio, inch.IS!ve, de nosso MiniStérío das Relações Exte­
-~iores, dos quais ficaram claras as intenções daquele go­
vern-o de dar tratamento especial ao- Brasil, não o in­
cluindo nas renegociações globais que então iniciavam 
junto aO Clube de Paris, Considerãndo- os interessés coM 
-merciafs mútuos. 

Em 23-4-81, o Banco Central encaminhou ão-Exm"' 
Ministro da Fazenda o Ofício PRESI- 659/81, conten­
do relatório -Sucinto da situação do ~exposure" brasileiro 
junto à Polônia, e aventando, como medida cautelar, a 
imediata suspensão dos embarques de mercado_rias bra­
sileiras àquele País, objeto de financiamentos ou com pa­
gamentos cursados no clearing. 
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Tais medidas não chegarám a ser implementadas pois, 
em 30-4-~1. como resultado das negociações mantidas 
com as autoridades governamentais polonesas, pelo refe­
rido Grupo de Trabalho Intergovernamental, firmou o 
Banco Central, coordenado com o Exm9 Sr. Ministro da 
Fazenda, os seguintes documentos com a HANDLO­
BANK: 

a) acordo para concessão da Unha de Crédito deste 
Banco Central ao HANDLOBANK para amparar ex­
portações de diversoso produtos brasileirOs, no valor de 
USS 480,0 milhões, para uti!ização no período de 19-7-81 
a f9-7-81, dividida em 3 tranches quadrimestrais de US$ 
160,0 milfíões· cad:i., cújã utilização ficaria condicionada 
ao pagamento pontual dos compromissos vincendos da 
Polônia para com o Brasil, esta linha teve apenas a sua 1• 
trancht:, no valor de US$ 160,0 milhões, efetivamente 
üiTlizada, lendo sido suspensas as duas últimas em 15-10-
81; 

b) acordo para a conce<;são de Lí~ha de Crédito deste 
Banco Central ao HANDLOBANK, no valor deUS$ 
200,0 milhõt:s, em amparo a exportações de produtos 
têxteis para a Polônia, no período de 1981 a 1985, con­
soanle ter!flOS de Protocolo de Intenções assinado em 
Varsóvia em 5-9-80, pelO CE:.::m9 Sr. SecretárioMGeml do 
Ministério da Fazenda. Esta linha foi suspensa em 15-IOM 
81, não haverido chegaào a ser utilizada; 

c) acordo de Crédito de cuno pmzo, no valor deUS$ 
49,4 milhôes, destinado a adiar os compromissos finan­
ceiro!'. poloneses com vencimento no período de abril ;) 
junho de 1981, por um período de 6 meses (*); 

d) acordo de desconto de títulos da "Cia. de Nave­
gaÇão Lloyd Bru~ileiro" e da "Empresa Mendes Júnior 
Internacional" no valor global deUS$ 37,5 milhões para 
liquidar o restante dos compromissos vencidos até 30-4-
81 (efetivamente implementado para abatimento da dívi­
da). 

Graças a tais acordOs, logrou o Banco Central receber 
um total de US$ 76,4 milhõe.c,, de maio a outubro de 
1981, o que não teria sido possível caso tivéssemos opta­
do. desde o início, pela via multilateral - Clube de Pa­
ris. 

ISso não obstante, no rilês de outubro o HAN-
DLOBANK deixou de cumprir pagamento de cerca de 
US$ 32,0 milhões informando-nos que a regularização 
da dívida polones3 para com o Brasil seria discutida a 
nível intergovernamental, para o que estaria vindo a 
Brasrlia nova missão polonesa __ chefiada pelo vice­
ministro Antoni Karas. 

lmedíatainente, após confirmada a inadimplência do 
Banco polonês, propôs e obteve este Banco Central auto­
rização ministerial para adotar 2s seguintes medidas de 
caráter a.cautelatório: 

{*) Acordo liquidado ~om a consolidaçilo do Memorando de Entendimen­
to de JJ.[[.fl!. 

a) suspensão de qualquer utilização adicional das 
novas Li ilhas de Crédito autorizadas em julho de 1981; e 

b) controle prévio das exportações à polônia, a fim 
de evitar excessos na conta clearing. 

A Missão polonesa chegada a Brasma, em 29-10-81, 
informou das díficuldades em que se encontrava aquele 
País para honrar seus compromissos da dívida externa 
vencidos e vincendos em 1981 e 1982, tendo solidta_do 
que fossem mantidas as Linhas de Crédito para cúmpra 
de produtos brasileiros, como fundamental contribuição 
para recuperação do Balanço de Pagamentos polonês e 
cons_eqüente r~gularização de nossos crêditos. 

Nas conversações mantidas no período de 29 de ou­
tubro a 13 de novembro de 1981, não só a nível intergo~ 
vernamental, mas, principalmente, entre diretores do 
HANDLOBANK e representantes deste Banco Central 
do Brasil, Ministério da Fazenda, Secretaria do Planeja­
mento, Ministério das Relações Exteriores e Banco do 
Brasil S.A., foram os poloneses informados da impossi­
bílidade de procedermos a reescalonamento de dívida 
com a concessão de créditos adicionais, assim como 
quanto à necessidade de o Brasil continuar a merecer tra­
tnmento preferenc_ial entre os credores pofoneses, na ten­
tativa de obtenção de vantagens comparativas rclativaM 

-mente à ;Jdesão aos termos negociados com governos e 
bancos comerciais do Ocidente (Clube de Paris). 
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A contínua deterioração política e econômica da Polô­
nia passou a não permiflr pi(wisões seguras de seus des­
dobramentos. 

Uma posição de cautela se impunha, ao mesmo tempo 
em que, com _a suspensão de qualquer utilização adicio­
nal de Linhas de Crédito a partir de 16-10-81, criavam­
se, domesticamente, problemas setoriais de toda a sorte 
com exportações jâ programadas anteriormente e que 
não tinham agora condições de serem embarcadas. 

Nessas condições, foi intensamente discutido o as_sun­
to no Grupo de Trabalho Intergovernamental 
procurando-se acomodar as diversas facetas do proble­
ma. Como resultado, estabeleceu o Governo um teto de 
US$ 1,600 bilhões (hum bilhão e seiscentos milhões de 
dólares) para o endividamento polonês, em função do 
qual deveriam se pautar aS negociações, as quais se c_on­
clufram com um acordo provisório que as-siili pode ser 
resumido: 
a- da dívida de principal vencida e a vencerem 1981 

-cerca de US$ 269,3 milhões- os poloneses pagariam 
10% em 15-12-81, emitindo Certificado de Depósito por 
6 meses pelo correspondente aos 90% restantes. Tal de­
pósito seria renovado, em 15-6-82, por 95% de seu valor 
inicial e, por 90% em 15-12-82, isto ê, 10% da dívida re­
presentada pelo depósito seria resgatada em 1982; 

b - em fevereiro ou março de t 982;- realizar-se-ia 
novo encontro para proceder à reavaliaÇão da capacida­
de de pagamentos internaciQOais_da Polônja, em vista de 
possíveis modificações na situaÇão econômica daquele 
país; 
c- todos os juros, tanto de operações comerciais 

como financeiras, inclusive os relativos ao Certificado de 
Depósito, seriam pagos nos respectivos venéimentos em 
1981 e 1982; 
d- revogação das Linhas de Crédito concedidas em 

julho de 1981; 
e- concessão de nova Linha de Crédito pelo Banco 

Central do Brasil ao HANDLOBANK, no valor deUS$ 
140 milhões: em amparo às exportações de diversos pro­
dutos brasileiros para utilização no período de 13-11-81 
a 13-5-82. 

("') Esta linha foi efetivllmentc utilizada pelo valor de USS 130,9 milhUcs, 
tendo em vistas ~ua interrupçi'lo em março de 1982, por inadimplência 
polonesa. 

f- oferecimetno pelo HANDLOBANK ao Banco 
Central do Brasil de Linha de Crédito no valor de US$ 
40,0 milhões, destinada a amparar a importação de má­
quinas e equipamentos de origem polonesa. 

Com esses esquemas ficou o endividamento polonês 
contido nos limites estabelecidos (teto) de USS I .600 mi­
lhões. Registre-se, entretanto, que como este teto corres­
pendia a linhas de crédito jâ utilizadas efou comprome­
tidas, considerados os valores ainda por desembolsar, o 
"exposure" estaria, na realidade, alcançando USS L668, 
4 milhões. O excesso potencial de USS 68,4 milhões em 
relação ao teto estabelecido foi confígêriCía aceita pela 
Presidência do Banco Central e resultou de necessidades 
de ajustamentos na negociação- de nova linha de crédito 
concedida, de US$ 140 milhões em substituição :io can­
celamento das duas últimas tranches- USS 320 milhões 
- dã linha de crédito de US$ 480 milhões e da linha de 
uss 200 milhões para têxteis, autorizadas em 30-4-81, 
atenuando impactos sobre importantes segmentos da 
economia nacional que resultariam de um brusco corte 
de exportações para a Polõnía. 

Subseqüentemente, com o fracasso das negociações de 
março de 1982, o comércio bilateral ficou resuritido às 
exportações brasileiras de minério de ferro e importações 
de carvão e enxofre resultando em saldo a favor da Polô­
nia, hoje acumulado em USS: 54,4 milhões, que está sen­
do retido para aproveitamento no pagamento de débitos 
poloneses vencidos. 

Paralelamente àsrwngociações desenvolvidas bilate­
ralmente com o Brasil ao longo de 1981, concluiu a Polô­
nia as negociações multilaterais com os 12 países rio âm­
'bito do Clube de Paris, no mês de abril. 
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E, em novembro de 1981, foram realizadas novas reu­
niões, visando ao reesca[onamento deUS$ 2.800 milhõ.es 
dev-idos em 1982. 

Ein janeiro de 1982, como decorrência da decretação 
da Lei Marcial, em dezembro de 1981, os países ociden­
tais suspenderam totalmente as negociações. Em conse­
qUência, a Polônia não saldou nenhum compromisso re­
lativo a 1981 com esses palses, nem pagou os valores que 
se venceram ao longo de 1982 (juros e principal). 

Em julho de 1983, os representantes, agora de 16 paí­
ses, cOm a adesão da Áustria, Finlândia, Noruega e Sué­
cia, reuníram-se em Paris para discutir fórmulas de rees­
calonamento da dívida polonesa. Estes países acordaram 
em se reunir novamente em.setembro para adotar uma 
posição comum. No inicio de Outubro uma delegação 
-composta dos 5 credores oficiais mais importantes deve­
rá ser recebida em Varsóvia. 

Em resumo, até agora nenhum prejuízo adveio dó fáto 
de não haver o Brasil se juntado em 1981 às negociações 
multilaterais do Clube de Paris. Até ao contrário, rece­
beu alguns pagamentos que certamente nãp teria recebi­
do por aquela via. 

5. AS LINHAS DE CRÉDITO DE 
EXPORTAÇÃO NO BANCO CENTRAL 

-Todas as LC's concedidas pelo BACEN ao HAN­
DLOBANK- sem exceção- tiveram caráter genérico, 
contemplando produtos e não empresas- foram objeto 
de Comunicados DECAM, públicos, portanto, o que ga­
rantia às empresas interessadas acesso pleno às ope­
rações de exportação abrangidas pelos créditos referidos. 

-Quanto às condições das LC's (prazos, taxas de ju­
ros e gama de produtos) foram sempre objeto de consul­
ta e aprovação dos órgãos de competência origináría: 
CACEX e IBC, sendo nítida a orie:ntação de se utilizar a 
partir de 1981, para as LC's concedidas taxas de juros 
flutuantes. -

-Os créditos de refinanciamento da dívida foram to­
dos celebrados·a taxas dejurc'ls de mercado finance_iro in­
ternacional (Libor + 2 1/8% e 2 1/4% a.a..) usualrÓente 
pagas pelo Brasil. 

Finalmente, vale expressar a satisfação e a honra com 
que atendo ao convite desta egrégia Comissão Especial 
do Senado, que me proporciona a ampla oportunidade 
de prestar os esclarecimentos necessários a bem situar a 
posição do Banco Central no desenvolvimento das re­
lações BrasiljPolônia. 

Nesse sentido, parece-me importante anexar para 
apreciação desta Comissão os seguintes documentos: 

-Expediente DlREX-83/152-M, de 16-8-83 e ane­
xos· 

_:_ Expediente DI REX-83/155-M, de 23-8-83; 
-Ofício PRESI 1234/83, de 23-8-83, da Presidência 

do B.:l.nco Central ao Exml' Sr. Ministro da Fazenda; 
- Not:,t.. "Brasil/Polônia- Esclarecimento do Banco 

_ Q~JltWI do ,era.~il" -_distribuída à Imprensa em 1-9-83. 

PROTOCOL 

BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE 
FEDERA TIVE REPUBLIC OF BRAZIL ANO 
THE GOVERNMENT OF THE POLISH PEO­
PLE'S REPUBLIC ON THE EXPANSION OF 
TRADEAND ECONOMICCOOPERAT!ONOF 
THE YEARS 1976- 1980 

The Government ofthe Federative Republic o f Brazil, 
presented by H.D. Dr. Sev.ero Fagundes Gomes, Minis­
ter of lndustry and Commerce, and Government of de 
Polish P!!ople's Republic, represented by H.D. Prof. Dr. 
J~rzy Olszewski, Minister_ of Toreign Trade and Ship­
ping, inspired by the desire to further increase and deve­
lop the trade and economic cooperation between the two 
countries on a basis of equality and mutual benefits, and 
in accordance with the Trade and Payments Agreement 
of March 19th, 1960, with ]ater modifications in force, 
h ave agreed upon the conclusion of the present Protocol 
on the Expansion of Trade and Economic Cooperation 
for the years 1976- 1980. 

Article I 

- The Government of the Federative Republic o f 
Brazil and the Governinent of Íhe Polish People's Re­
public recognize that: 
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.- the economies o f the two countries are complemen­
tary to a considerable extent; 

- the mutual trade exchange carried out until now, 
h as been restricted a limited number of products; 

-long-term contracts and agreements on commer­
cial and economic cooperation constitute adequate ins­
truments to assur:_e_the supply of goods and services re­
quired for the development of the economies of both 
countries. 

Article 11 

Both Governments express their satisfaction on the 
conclusion and entry into force of the long-term con­
tracts for the supply o f Brazilian iron ore and Polish co­
king coai assuring regular deliveries of these commodiM 
ties to the industries of both countries. 

Article 111 

Both Governments express their interest in the deve­
Iopment 0( mutual technical, industrial, and commercial 
cooperation- including on a joint-venture basis- bet­
ween Brazilian and Polish enterprises and organizations, 
and not with satisfaction the efforts tliat ín this context 
are being made in the fields o f teX:tiles, mining, enginee­
ring, agricultural tractors and machinery industries. 

Article IV 

Both Governments consider the main objective ofthe 
present Protocol to further promote the intensification 
and diversificatíon of mutual trade and economic coope­
ration between the two countries. 

Article V 

8oth Governments, in order to achieve the objective 
established in ArtiCle IV above, agree to make efforts to 
reach during the period of 1976-1980 the value of USS 
1,600,000,000.00 (one billion six hun4red. miUion US 
doUars) in the Brazilian exports to Po!and, and USS 
1,600,000,000.00 (one billion six hundred million US 
dollars) in the Polish exports to Brazil, stimulating trade 
enterprises and organizations of the two countries to 
conclude _long-term contracts. 

Article VI 

Both Governments agree to encourage conclusion of 
the contracts mentioned in Article V above, as well as 
conclusio!Lof any other trade contracts and economic 
agreements between the enterprises and organizations o f 
the two countries, with a view to reach in the s.hort term, 
and to strive to maintain balance between exchanges and 
correspond[ng payments during the validity o f this Pro­
tocai. 

Article VII 

The products, which wil! be the subject of contracts 
and transactions tnentioned in this Protocol, are speci­
fted in the enclosed índicative list, which does not restrict 
the trade to the items comainad therein. 

Article VIII 

·soth Governments agree that the trade enterprises 
-a:nd organizations o f the two countries, interested. in the 
further development of the bilateral trade, and economic 
cooperation, shoutd meet within 60 days from the date of 
signing o f this Protocol and start negotiations iéading to 
the condusion ofthe contracts provided for in this Pro­
local. 

Article IX 

The Joint Commission, established by Article XV of 
the Trade and Payments Agreement of March 19th, 
1960, will examine periodically the results· of the actions 
tak.en in accordance with this Protocol, and suggest any 
alterations that may be (ound necessary. 

Article X 

Both Governments shall recommend to the enterprises 
and organizatioils ofboth countries the settlement of dis­
putes which could arise in connection with commercial 
contracts by arbitration courts agreed upon between 
partners insuch contracts. Decisions of arbitration shall 
be enforced according to the laws of cach country. 
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Article XI 

Transactions concluded within th~ frame o f this Pro­
toco! will be carried out and fulfi_!!ed according to the 
conditions containes in individuãi ,;,rontracts signed bet­
ween the enterprises and organizatJOn o f Brazil and Po­
land, which will abide by thc laws and regulations in for­
ce in both countries. 

Respecting thdr law:. and regulations, both Govern­
ments will extend to the Brazilian and Polish enterprises 
and organizations ali facilities and heJp necessary to the 
fultillment of the contracts in question. 

For the Governmcnt of the Fedcrative Republic of 
Brazil: Dr. Severo Fagundes Gomes, Minister o f Industry 
and Cornmcrce 

Dane and signed in Brasília on February 24th, 1978 in 
two copies in English. 

-For the Governmcnt of thc Polish People's Republic; 
Prof. Dr. Jerzy Olszewski. Minister of Foreign Trade 
and Shippi -
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Banco Central do Brasil Banco Central do Brasil 
Brasília Brazil Firce 

Brasnia 

Attn Mr Gilberto Nobre Atenção Sr. Gilberto de Almeida Nobre 

Ref.: Polônia- Endividamento Externo 

I am retransmitting Below telex sEnte to-Maria doSo­
corro on poland's externai debt quote as per your re­
quest nlease find below informatino on poland's externai 
dcbt for de period 1977-1982: 

.............. Debt Ou e to Money 
Total Debt(USDLRSB) CenterBanks(USDLRSB) 

8 8 

lm ·: ~-:-.~·~-:~~~~~~)it:::::::::::~~L~:~-~-JH 
1%1 .................... 25.0 ............... - .. -.-=--· 15.2 

Prezados Senhores: 

Em atendimento à consulta do Dr. José Carlos Madei­
ra Serrano, transcrevemos a seguir os dados solicitados 
sobre o endividamento da Polônia no final de cada ano, 
em moeda conversível, a médio e longo prazos: 

1977: Usdolares 12,9 bilhões 
1978: Usdolares 15,0 bilhões 

~ 1979: Usdolarcs 19,4 bilhões 
1980: Usdolarcs 23,8 bilhões 
198!: Usdolares24,3 bilhões+ 1,2 Bilhões curto prazo 
_19&2,:_ Usdolares 23,8 bilhões + 1.' I Bilhões curto prazo 
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A :)Sim que forem apurados os dano:. da dívida a curto 
prazo dos anos 1977-80, estes também serão transmiti­
dos. 

Cordiais saudações representação do Deutscn­
Sudamcris Bank age do Dresdmer Bank ag Rio de Ja­
neiro Bruegmann 

Para: Sr. Yojí Yoshihara 
Coordenador Firce 
Banco Central do Brasil 

Ref.: Débito da Polônia de 1977 A 1983 
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1977 15,8 
1978 17,1 
1979 20,6 
1980 22,0 
1982 24,1 
1983 24,8 

Saldo de dívida com 
Bancos Comerciais 

Países Ocidentais 
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9.1 
11,7 
15,0 
15/ 
13,4 
14,4 

Cordiais saudações Mitsuhiro Aono the Industrial 
Bank of Japan Lld. 
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